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N° 2o20.05.28.01
FUNDAMENTO LEGAL:

Art. 24, inciso IV, e o parágrafo único, do art. 26, da Lei n° 8666/93 e suas alterações

posteriores, bem como o art. 4e da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020,
em harmonja com a Medida  Provisória n° 926, de 20 de março de 2020, merêcendo
observação,  ainda  o  DECRET0  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  i7  MARçO  DE  2020;
DECRET0 MUNICIPAL N9. 010/2020, DE 20 MARÇO DE 2020; DECRET0 MUNICIPAL N9.
011/2020, DE 24 MARÇO DE 2020; DECRET0 MUNICIPAL N9. 012/2020, DE 30 MARçO
DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.   013/2020,   DE  31   MARçO   DE  2020;   DECRETO

MUNICIPAL N9. 014/2020,  DE  19 ABRIL DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  015/2020,

DE  05  ABRIL  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  N9.  016/2020,  DE  06 ABRIL  DE  2020  C/C
COM 0 DECRET0 ESTADUAL N9 545/2020;  DECRET0 MUNICIPAL N9. 017/2020,  DE OS
ABRIL  DE  2020,  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  021/2020,  DE  20 ABRIL  DE  2020;  DECRETO

MUNICIPAL  N9.   025/2020,   DE  05   DE   MAIO   DE  2020     E   DECRETO   MUNICIPAL   N9o

028/2020, DE 21 DE MAlo DE 2020.

ÓRGÃO INTERESSADO:
SECRETARIA DE SAÚDE

DATA D0 PROCESSO:
01 DE JUNHO DE 2020

0BJETO:
AQUIslçÃO   DE   MATERIAL  PERMANENTE   E   DE   CONSUM0   DE   US0   HOSPITALAR   E

LABORATORIAL,    COM    FULCR0    NO    REGIME    EXCEPCI0NAL    DE    CONTRATAÇÕES

PÚBLICAS  PREVIST0  NA  LEI  N9  13.979/20  PARA  ENFRENTAMENT0  DA SITUAÇÃO  DE

CALAMIDADE     PÚBLICA    CAUSADA    PELA    PANDEMIA    DO    COVID-19     E     MEDIDA

PROVISÓRIA  N9  926,  DE  20  DE  MARçO  DE  2020,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE.

CONTRATADOS:
EMPRESA:  LABTÉCNICA PRODUTOS  PARA  LABORATÓRIO  EIRELI  CNPJ:03.183.450/0001-

55

VALOR DOS ITENS:

PREFEITÜRA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARJ
Avenid@PaulinoFélíx,N9362-Gentro-Acopiara-Ceai
CNPJ nQ 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 35õ5-199'

Siti!:\mÂÍw.acopi@ra]ce.govbr
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lTEM 01 -R$  18.500,00(dezoito mil e quinhentos reais),
lTEM 02:  R$ 605,00(seiscentos e cinco reais),
ITEM 03 -R$ 30.201,81(tr'inta mil duzentos e um reais e oitenta e um centavos),
lTEM 04-R$ 1.817,40(mi| oitocentos e dezessete reais e quarenta centavos),
lTEM 05-R$ 908,70 (novecentos e oito reais e sessenta centavos),
ITEM 06 -R$ 908,70 (novecentos e oito reais e sessenta centavos),
ITEM 07-R$ 10.800,00(dez mil e oitocentos reais),
lTEM  08 -  R$  32.181,81(trinta  e  dois  mil  cento  e  oitenta  e  um  reais  e  oitenta  e  um
centavos),
lTEM 09 -R$ 3.267,05(três mil duzentos e sessenta e sete mil e cinco centavos),
lTEM 10 - R$ 5.779,44(cinco mil setecentos e setenta e nove reais e quarenta e quatro
centavos),   totalizando   um   valor   de   global   de   R$   104.969,91(Cento   e   quatro   mil
novecentos e sessenta e nove reais e noventa e um centavos).
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AUTUAÇÃO

Hoj.e, nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, autuo e tombo o processo de

DISPENSA DE LicITAÇÃO N° 202o.05.28.Oi- DL, cuj.o objeto  é AQuisiçÃo DE MATERiAL PERMANENTE

E  DE  CONSUMO  DE  USO  HOSPITALAR  E  LABORATORIAL  COM  FULCRO  NO  REGIME  EXCEPCIONAL  DE

CONTRATAçÕES PÚBLICAS PREVIST0 NA LEI  N9 13.979/20 PARA ENI:RENTAMENT0 DA SITUAÇÃO DE

CALAMIDADE  PÚBLICA CAUSADA  PELA PANDEMIA DO COVID-19  E  MEDIDA PROVISÓRIA  N9 926,  DE

20  DE  MARçO  DE  2020,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE SAÚDE  DO  MUNICÍPI0  DE ACOPIARA-CE,

que  adiante  se  vê,  do  que  para  constar,  lavrei  este  termo.  Eu,  ANTÔNIA  ELZA  ALMEIDA  DA  SILVA,
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o subscrevo.
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ji.copiara-CE,  02 de Janeiío d€+É9tz`-.-
É:-ssigrta      membros      dâ      Co!T.:ssâo
P5Ê'ínâraeftEe     de     Licitações:     é     dá
cütras providências.

ANTOMO  ÃLitjiEiDÃ  NET®,   Pret-eito  Ft.£uniciSai  cie  Ãcopiara/CE.   no   .so  de  suas
atribuições   legâis,   e  cons.iderânao  o  ciisposto  r}o  art.   51   da   Lei   Federâi   ri°  8.õ66/93
combinado  corri  a  Lei  Orgânica c!o  Mur:icíp!o.

RESOLVE:

Art.1°-E5EsiGÊÜARa    Presic!ente,    cs    respectivos    Membros    e    o    SL:plente    Dara
cons[ituição da Comissão  Permanente de Licitações: a saber:

PRES[DEÊáTE .Âi¥TC}N!Â ELZÃ ALME!DÀ DA SiLVA

CPF N° 722.886.713-00

MEMBP`C-S j:3SE.FÂ.  E`u?`!Ljâ.iÉ!Â  DA.  S!LVA

CPF N° 977.741.623-72

iRiNETE DÂ S!LVA BÃRROS

!    CPF  :ú°  393.196.283-00

SUPLENTE #AR§,Ã  T.A.T!ÁÊ€íE  DÁ S!L.Vjâ  !ViÃCEDO

CPF N° 057.375.773-66

Art.2° -  A  !n`../es{!dijrê  cios  iri.:egíantes  .J2  Co,r?iissãc  acima  designao'a  nãc  excecterá  a
01   (um)  ano,  vedac!a  a  recc.ric!ução  cícis  mesmcs,  na  sua  totalidace,  pâra  o  3eiccío
subseqL'ente.

Art.3°  -=sta   Portaria  en{ra  em  vigcm  na   data   c!e  sua   publjcação.   re\Jcgar`d3-se  âs
disposições  erT`  comrário.

P`EGis1-i3E-SE,Pü3L:CãiüE-SE,CUR;.Ê!C>RA.-SE.

Paçc>  da  Prefei{ura  Municipa!  cíe A`copia.ra,  02  c!e  Janeirc  c!e  2020.
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DA: SECRETARIA DE SAÚDE.

PARA: SETOR DE  LIcl`TAÇÃO.

ASSUNTO: ABERTURA DE  PROCESSO ADM INISTRATIVO.

Estando  devidamente  cumpridas  as  formalidades  previstas  no  artigo  38,  caput  e  Art.  149,  caput,

ambos  da  Lei  Federal  n9  8.666/93,  e  suas  alterações  posteriores,  AUTORIZO  a  abertura  do  Procedimento

Administrativo na  modalidade  DISPENSA DE LICITAÇÃO, em caráter emergencial, do tipo  MENOR PREÇO, cuj.o

objeto é  a AQUIslçÃO DE MATERiAL PERMANENTE E DE CoNSUMo DE USO HOSPITALAR E LABORATORIAL,

COM FULCRO NO REGIME EXCEPcloNAL DE CONTRATAçÕES PÚBLICAS PREVISTO NA LEI N913.979/20 PARA

ENl:RENTAMENT0  DA  SITUAÇÃO   DE  CALAMIDADE  PÚBLICA  CAUSADA  PELA  PANDEMIA  DO  COVID-19   E

MEDIDA  PROVISÓRIA  N9  926,  DE  20  DE  MARÇO  DE  2020,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO

MUNICíPIO DE ACOPIARA-CE, conforme os documentos em anexo:

1)    Proj.eto Básico/Termo de Referência

2)    Solicitações de pesquisas de preços

3)    Pesquisas de preços/Mapa comparativo de preços

4)     Decreto Municipal e Decreto Legislativo comprobatório para  realizar a dispensa de licitação.

5)     Mapa  Epidemiológico do  Estado do Ceará e do Município De Acopiara.

Bem  como,  na  qualidade  de  Gestor-ordenador  de  despesas  da  SECRETARIA  DE  SAÚDE,  declaro  a

adequação  orçamentária,  para  os  efeitos  do  inciso  11  do  artigo  16  da  Lei  Complementar n9  101/2000 -Lei  de

Responsabilidade  Fiscal, que a despesa acima  especificada  possui adequação orçamentária  e financeira com  a

Lei Orçamentária Anual (LOA), estando classificada sob o seguinte código j.unto ao orçamento municipal:

ÓRGÃO
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFÜNÇÃO/PROGRAMA/

f:oNTÉ`
'  ELEMENTO DE

VALOR  .
ORtl P-A/N° 80 PROJ ETO-ATIVI DADE L.      DESPESAS ESTIMADO

06 0602 10.302.1003.2.025 121400 4.4.90.52.00 R$ 106.701,83

06 0602 10.302.1003.2.025 121400 3.3.90.30.00 R$ 171.557,60

VALOEtç}TALESTIMADO R$  278.259,43

Posteriormente,  remeta-se  o  procedimento  a  Procuradoria  Geral  do  Município  para  as  providências

cabíveis.

FABIA COLARES A\jãÊfÃf=BARBOSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PREI:EITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA



N9 2020.05.28.0`1.
1 -INFORl\/IACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.   ORGÃO(S) SOLICITANTE(Sk SECRETARLA DE SAÚDE.

2.   DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

ÓRGÃo
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENTO DE VALOH

ORç- P-A/N° DO PROJETO.ATIVIDADE DESPESAS ESTIMADO

06 0602 10.302.1003.2.025 121400 4.4.90.52.00 R$ 106.701,83

06 0602 10.302.1003.2.025 121400 3.3.90.30.00 R$ 171.557,60

VAl.QRTOTAL ESTIMADO R$  278.259,43

3.   FONTE(S) DE  RECURSO: TRANSFERENCIA DO SUS  BLOCO  DE CUSTElo.

4.   VALOR(ES)   GLOBAL   ESTIMADO(S):   R$   278.259,43   (DUZENTOS   E   SETENTA   E   OITO   MIL   DUZENTOS   E

CINQUENTA E  NOVE  REAIS  E QUARENTA E TRÊS CENTAVOS)

11 - DETALHAMENTO DA DESPESA

`+

5.               OBJETO:    AQUISIÇAO    DE    MATERIAL    PERMANENTE    E    DE    CONSUMO    DE    USO    HOSPITALAR    E

LABORATORIAL,  COM  FULCRO  NO  REGIME  EXCEPCI0NAL  DE  CONTRATAÇÕES  PÚBLICAS  PREVISTO  NA  LEI  N9

13.979/20  PARA  ENFRENTAMENTO  DA SITUAÇÃO  DE  CALAMIDADE  PÚBLICA CAUSADA  PELA  PANDEMIA  DO

COVID-19   E   MEDIDA  PROVISÓRIA  N9  926,   DE  20   DE  MARÇO   DE  2020,   DE   INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE

SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA-CE.

JUSTIFICATIVA  DA  EMERGÊNCIA  E  DA  FORMA  DE  AQUIslçÃO/DISPENSA  DE   LICITAÇÃO  (Art.  49  da  Lei

Federal  na  13.979,  de  06 de fevereiro  de  2020,  em  harmonia  com  a  Medida  Provisória  n°  926,  de  20 de

março de 2020):

lmportante   se   faz   ressaltar  que   a   demanda   da   presente   aquisição  visa   a   atender  demanda   urgente,

imprevisível em  decorrência da declaração da organização Mundial da Saúde (OMS) da  pandemia do COVID-

19.

A dispensa de licitação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato: Como é do conhecimento geral

estamos vivenciando  a  disseminação e  propagação do CORONAVIRUS, com  repercussão  mundíal,  e em  nível

de   Brasil   vem   atingindo   todas   as   regiões   indistintamente.   Por   certo,   pela    intensidade   com   que   o

CORONAVIRUS se manifesta, todos temos que nos mobilizar para o enfrentamento desta  pandemia,  que já

retrata  indicas  expressivos  de  casos  efetivamente  constatados,  outros  suspeitos  e,  mais  severo,  ainda,  de

letalidade.  A  Organização  Mundial  de  Saúde  declara  e  reconhece  o  estado  de  emergência  e  calamidade

pública  causada  pela  propagação do  CORONAVIRUS. Os estudos até então desenvolvidos ainda  não  indicam
a  medicação  eficiente  para  erradicação  dessa  pandemia,  o  que  nos  leva  a  enfrentarmos  o  problema  com



vistaconsiderando ainda, a grande necessidade destes testes para  detecção mais rapida do virus, tendQ em

EB=

o crescimento no número de casos suspeftos.  Por essas razões aqui expendidas faz-se necessária a aquisição

imediata, em caráter de urgência, dos produtos de saúde ora demandados para que possamos contribuir de

forma   positiva,   proativa   e   eficiente   no   enfrentamento   do   sério   problema   de   saúde   ocasionado   pelo

CORANAVIRUS,  na  intenção  maior de  evitarmos transtomos  e  danos  muitas vezes  irreparáveis,  quando  se

trata  da  própria  vida.   0  município  de  Acopiara ja  decretou  estado  de  Calamidade  Pública  e já  elaborou  o

plano  de  contigenciamento  e  que  a  situação  demanda  o  emprego  urgente  de  medidas  de  prevenção,
controle e contenção de  riscos, danos e agravos á saúde  pública,  a fim  de evitar a dissemimção da  doença

em  âmbito  Municipal.  Faz-se  preciso tal  aquisição  dos equipamentos  para  melhor atender a  população e os

ttstes para detecção mais rapida do virus, tendo em vista o crescimento no número de casos pelo Covid-19.

Atendendo  assim,  as  necessidades  dos  usuários  atendidos  nas  unidades de saúdemospital,  principalmente

os casos de urgência, que são encaminhados para o  Hospital  Municipal ou  para o Hospital de referência mais

próximo.   Salientamos   que   com   aquisição   desses   equipamentos,   proporcionará   acesso   aos   sen/iços,
humanização  e  melhorias  na  prestação  dos  sen/iços  realizados  pela  Secretaria  de  Saúde,  visando  sempre

stender aos  enfermos  do  nosso  Município  um  tratamento  de  qualidade,  onde  possa  garantir  a  saúde  de

todos.  No  Ceará  ,  segundo  informações  da  Secreataria  de  Saúde  do  Estado  do  Cearà  (SESA)  no  dia  27  de

Maio de 2020, foram confirmados 37.17i casos para a COVID-19 e 2.654 óbitos. Até o momento o Município

de  Acopiara  tem  60  casos  confirmados  e  03  óbitos,  conform  site  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara.  0

município está tomando medidas necessárias seguindo orientações e fluxogramas do Ministério da Saúde e

Secretaria  de  Saúde  do  estado  do  Ceará  e  se  preparando  para  o  pico  da  doença,  onde  o  crescimento

acelerado tem  preocupado as autoridades.  Diante destas justificativas tem  a  necessidade  da  adquirir esses

equipamentos, para melhor atender a populaçõa do nosso Municiopio, e assim garantir a assistência integral

e reduzir o número de mortes em nosso município que em virtude do CORONAVIRUS -COVID 19.

ii -FUNDAMENrrACÃo LEGAL

6.  A presente dispensa de licitação tem como fundamento o art. 24, inciso lv, e o parágrafo único, do art. 26,

da  Lei  n°  8666/93  e  suas  alterações  posteriores,  bem  como  o  art.  49  da  Lei  Federal  n°  13.979,  de  06  de

fevereiro  de  2020,  em  harmonia  com  a  Medida  Provisória  n°  926,  de  20  de  março  de  2020,  merecendo

observaçãao,  tiinda  o  DECRETO  MUNicIPAL  N9.  009/2020,  DE  i7  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.

010/2020,  DE  20  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  Nç'.  011/2020,  DE  24  MARÇO  DE  2020;  DECRETO

MUNICIPAL  N9.  012/2020,  DE  30  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  013/2020,  DE  31  MARÇO  DE

2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  014/2020,  DE  lç!  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  NQ.  015/2020,  DE  05

ABRIL DE 2020; DECRET0 MUNICIPAL N9. 016/2020, DE 06 ABRIL DE 2020   C/C COM 0 DECRETO ESTADUAL N °

545/2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 017/2020, DE OS ABRIL DE 2020 e DECRETO MUNICIPAL N9. 021/2020, DE

20 ABRIL DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  025/2020,  DE 05  DE  MAIO  DE 2020   E  DECRETO  MUNICIPAL N9.

028/2020, DE 21 DE MAIO DE 2020.



7.   PRAZO E LOCALDE EI\lTREGA/FORl\lECIMENTO: Os  produtos deverão ser entregues em  até 45  (quarenta e

cinco) dias, a contar da emissão da oRDEM DE COMPRA, nos locais determinados pela solicitante, tendo em

vista a necessidade.

8.   PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência de 90 (NOVENTA) DIAS, contado a partir da data  da sua assinatura.

9.   PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)

DIAS após a emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto do  recebimento dos produtos e  o encaminhamento da

documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da

Contratada.

lv -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

10.Na  proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o

valor  unitário  e  total,  em  moeda  nacional,  em  algarismo  e  por extenso, já  considerando  todas  as  despesas,

tributos,   impostos,   taxas,   encargos   e   demais   despesas   que   incidam   direta   ou   indiretamente   sobre   os

produtos, mesmo que não estejam nestes documentos;
fl. 0  fomecimento  dos  produtos  licitados  poderá  ser feito  de  forma  fracionada  ou  em  sm  totalidade,  de

acordo  com  a  necessidade  do  órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de

periódicas   ORDEI\ls   DE   COMPRA,   pela   Secretaria   Gestora,   constando   a   quantidade   de   itens   a   serem
entregues.

V -DA FORl\/lALIZACÃO DO CONTRATO, FISCALIZACÃO E GESTÃO DO Col\lTRATO:

12.As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  formalizadas  mediante  lavratura  dos  respectivos

contratos,   subscritos   pelo   Município,   através   da   Secretaria   Gestora,    representada    pelo   Secretário(a)

Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos das Leis correspondentes.

13.0  Licitante  Vencedor  assinará  o  contrato  imediatamente  a  partir da  convocação.  Este  prazo  poderá  ser

prorrogado uma vez,  por igual período, quando solicitado  pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra justo motivo aceito pelo  Município de ACOPIARA-CE.

14.A recusa  injustificada  ou a carência  de i.usto motivo da vencedora de  não formalizar o  Contrato,  no  prazo

estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.

15.0 contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.9 8.666/93.

16.0 contrato produzirá seus j.urídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá por 90 (noventa)

dias, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n9 8.666/93.

17.A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de entrega dos produtos quando expedida

a competente ordem de compras.



Vl -DAS OBRIGACÕES

19.DA CONTRATANTE:

a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)  Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os bcak
onde  se  fizer  necessária  a  entrega/fomecimento  dos  bens  licitados,  prestando-lhe  todas  as  informações  e
eiclarecimentosqm3,eventualmente,foremsolicitados;
c)   Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.

20.DA CONTRATADA:

a)   Executar a entrega/fomecimento em conformidade com o descrfto no Projeto Básiconermo de Referêmia
com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
b)   Manter  durante  toda  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele  assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c)   Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legklação vigente, dentro dos prazos pré-
eestabelecidos,  atendendo  prontamente  a  todas  as  solicitações,  prioritariamente  aos  demais  compromissos

profissionak;
d)   Entregar   os   be";    licitados   no    prazo   estabelecido,   contados   da   ORDEM   DE   COMPRA,    nos   locak
determinados   pela   Secretaria   Gestora,   observando   rigorosamente   as  especificações  contidas   no   Projeto
Básiconermo   de   Referência,   nos   anexos   e   disposições   constantes,   assumindo   a   responsabilidade   pelo

pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer   encargos   judiciais   ou   extrajudiciais,   sejam   trabalhistas,    previdenciários,   fiscais   e   comerciais
resuftantes  da   execução  do   contrato  que   lhes  sejam   imputáveis,   inclusive  com   relação  a  terceiros,  em
decorrência da celebração do Contrato, e ainda;
e)   Reparar, corrigir,  remover ou  substituir, às suas expeiisas,  no total ou em  parte, o  objeto do contrato em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
f|   Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que estiverem em
desacordo  com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;

g)   Comunicar  imediatamente  ao   MUNICÍPIO   qualquer  alteração  ocorrida   no  endereço,   conta   bancária   e
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
h)  Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de entrega;
i) Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros  decorrentes  de  sua
culpa  ou  dolo  na  execução  do contrato,  não  excluindo ou  reduzindo  essa  responsabilidade a fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo Órgão interessado;

j)Aceitar,  nas  mesmas  condições,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  no  fornecimento,  até  25%
(vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  na  forma  do  §  19  do  artigo  65  da  Lei  n9
8.666/93.



líEM DESCRlçÃO UNIDADE QTDE.
VALORNITÁR'O VALORTOTAL

1.

MICROSCOPIO   LABORATORIAL  BIOLÓGICO   BINOCULAR

UNIDADE 01
Ri RS

DE    CONTRASTE    DE    FASE.    PODE   SER    UTILIZADO    EM

PATOLOGIA      CLINICA      OU       PARA      TRABALHOS      DE

PESQUISA.   TUBO   DE   OBSERVAÇÃO   COM   NO   MÍNIMO

160MM         DE        COMPRIMENTO        COM        CABEÇOTE

BINOCULAR  DO  TIPO  SIEDENTOPF  INCLINADO  A  309   E

ROTAÇÃ0  360  GRAUS,  COM  AJUSTE  DE  DIOPTRIA  PARA

AS  DUAS  0CULARES;  REVOLVER  PORTA  OBJETIVA  PARA

QUATR0   0BJETIVAS;   OBJETIVAS   PLANA   CROMÁTICAS
DE  CONTRASTRE   DE  FASE  10X  PH,  40X  PH   RETRÁTIL  E

100X   PH    E   IMERSÃO,   TODAS   TIPO   O.G;   01   PAR   DE

OCULARES     DE10XPLANA     DE    CAMPO    AMPL0    COM

20MM      DE      DIÂMETRO,      PERMITIND0      AUMENTOS

CONFIGURÁVEIS     ENTRE     100X     E     1000X     (DESEJÁVEL

POSSUIR   CONFIGURAÇÃO   OpcloNAL  ATE   1600X  COM

OCULARES       DE       16X);       PLAYINA      MECÂNICA      COM

SUPERFÍCIE     DE     ÁREA     MÍNIMA     DE     188X150     MM,

DIVISÃO    DE    NO    MNIMO    0,1    MM,    CHARIOT    COM

CONTROLE   PARA   MOVIMENTOS   X   E   Y   E   FIXAÇÃO   DE 9.733,33 19.733,33
LAMINA;       AJUSTE       COAXIAL       DE       FOCALIZAÇÃO       E

MACROMÉTRICA,     COM     KNOBINDEPENDENTE,     COM

CONTROLE     DE     PRESSÃO     (TORQUE)     EXERCIDA     NO

AJUSTE     GROSS0     E     TRAVA     DE    SEGURANÇA     PARA

LIMITAR A ALTURA E ASSIM  EVITAR  DANO  DA LAMINA E

OBJETIVO,  A  DISTANCIA  DE  AJUSTE  VERTICAL  DO  FOCO

DEVE  TER  NO   MÍNIMO  22MM,  COM   DIVISÃO  MÍNIMA

DO   AJUSTEFINO    DE   0,002    MM;   ACOMPANHA   PARA

POLARIZAÇÃO    OCULAR    CENTRALIZADA,   TORRETA    DE

CONTRASTE  DE  FASE;  lLUMINADOR  KOEHLER  ELÉTRICO

COM  COLETOR  ESFÉRICO,  LÂMPADA  DE  HALOGÊNIO  DE

6V/20W,  COM  AJUSTE  DE  INTENSIDADE  DE  LUZ;  CABO

DE   FORÇA  COM   DUPLA   ISOLAÇÃO   E   PLUG   COM  TRÊS

PINOS,      DOIS     FASES     E     UM     TERRA.     MANUAL     DE

lNSTRUÇÕES   E   CAPA   PARA   COBRI   0    MICROSCoplo;

ALIMENTAÇÃO       ELÉTRICA      A      SER      DEFINIDA      PELA

ENTIDADE  SOLICITANTE.
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2.

CONTADOR   DE   CÉLULAS   SANGUINEAS      TOTALMENTE

UNIDADE 01

\$645,33

R$ 645,33

•.  .\  .,.'

ELETRONICO

REGISTRA   OS    LEUCÓCITOS,    lNFORMANDO   0   VALOR

TOTAL, SUBTOTAIS  E

VALORES    ABSOLUTOS.     CONTA     ERITROBLASTOS     EM

SEPARADO  E CALCULA

ÍNDICES     HEMATIMÉTRICOS.     POSsul     10    TECLAS     DE

CONTAGEM  E 02

TECLAS     DE     FUNÇÃ0.     PRODUTO     CADASTRADO     NA

ANVISA SOB 0 N.9 10325519004

3.

ELETROCARDIOGRAFO        -         lMPRESSORA        TÉRMICA

UNIDADE 03
RS RS

lNTEGRADA DE ALTA RESOLUÇÃO
•  IMPRESSÃO  EM  1, 3,  6  E  12 CANAIS  NO  FORMATO A4

•     ECONOMIA    DE    IMPRESSÃO,    EM     MODO    GRADE,

PERMITE  0  USO  DE  B0BINA  DE  FAX  .  FÁCIL OPERAÇÃO

UTILIZANDO APENAS  UMA TECLA  .  lNTERPRETAÇÃO  DO

ECG  E MEDIDAS COMPLEXAS 0.738,42 32.215,26
•  BATERIA RECARREGÁVEL DE  LONGA DURAÇÃ0

•    SOFTWARE    PERMITE    VISUALIZAR    /    ARQUIVAR    /

ENVIAR / lMPRIMIR EM  PAPEL COMUM
•  OPCIONAIS  DE  SUPORTE  COM  RODÍZIOS  E/OU  MESA

DE TRANSPORTE.

4.

MASCARAS   DE   0XIGENIO      VENTURI   TAMANHO   M   -

UNIDADE 20 Ri 96,94
RS

POSSIBILITA  UM  CONTROLE  DA  FRAÇÃO  INSPIRADA  DE

02          POR          MEIO          DE          ENCAIXES          PLÁSTICOS

COLORIDOS.POSSUI    DIFERENTES   CONCENTRAÇÕES   DE

%    DE    F102,    SENDO:    AZUL    (24%),    AMARELO    (28%),

BRANCO     (31%),     VERDE     (35%),     VERMELHO     (40%),

LARANJA (50%)  E COPO  (BRANCO)  COM  ENTRADA PARA

AR   COMPRIMIDO,   PROLONGAMENTO   DE   OXIGÊNIO.   -

COM TUBO CORRUGADO; -6  DILUIDORES COLORIDOS; - 1.938,80
NÃO  ESTÉRIL.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
-QUANTIDADE:  1  PEÇA; -TUDO  DE 02;

-FABRICANTE  RECOMENDA  USO  ÚNICO  (NÃO  UTILIZAR

CASO A  EMBALAGEM  ESTEJA ABERTA OU  DANIFICADA);
-CONSERVE  EM  LOCAL SECO  E  FRESCO,  AO  ABRIG0  DA

LUZ  SOLAR,  POEIRA  E  VAPORES  QUÍMICOS;    VALIDADE

lNDETERMINADA;

5.

MASCARAS    DE    OXIGENlo    VENTURI    TAMANHO    G    -

UNIDADE 10 Ri 96,94 R$ 969,40

POSSIBILITA  UM  CONTROLE  DA  FRAÇÃO  INSPIRADA  DE

02  POR  MEIO  DE  ENCAIXES PLÁSTICOS COLORIDOS.

POSSUI   DIFERENTES   CONCENTRAÇÕES   DE   9/o   DE   F102,

SENDO:  AZUL  (24%),  AMARELO  (28%),  BRANCO  (31%),

VERDE    (35%),    VERMELHO    (409Ío),    LARANJA    (50%)    E

COPO         (BRANCO)        COM         ENTRADA        PARA        AR
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\)-COMPRIMIDO,  PROLONGAMENT0  DE OXIGENIO.  -COM

TUBO  CORRUGADO;  -6  DILUIDORES COLORIDOS;  -NAO

ESTÉRIL.    ESPECIFICAÇÕES   TÉCNICAS-   QUANTIDADE:    1

PEÇA;  -TUDO  DE  02;  -  FABRICANTE  RECOMENDA  USO

ÚNICO    (NÃO   UTILIZAR   CASO   A   EMBALAGEM    ESTEJA

ABERTA  OU  DANIFICADA);-CONSERVE  EM  LOCAL SECO

E    FRESCO,    AO    ABRIGO    DA    LUZ    SOLAR,    POEIRA    E

VAPORES QUÍMICOS; -VALIDADE  INDETERMINADA;

6.

MASCARAS    DE    OXIGENIO       VENTURI   TAMANHO    P   -

UNIDADE 10 Ri 96,94 Ri 969,40

POSSIBILITA  UM  CONTROLE  DA  FRAÇAO  INSPIRADA  DE

02    POR   MEIO    DE   ENCAIXES   PLÁSTICOS   COLORIDOS.

POSSUI   DIFERENTES   CONCENTRAÇOES   DE   %   DE   F102,

SENDO:  AZUL  (24%),  AMARELO  (28°/o),   BRANCO   (31%),

VERDE    (359/o),    VERMELHO    (409/o),    LARANJA    (50%)    E

COPO         (BRANCO)        COM         ENTRADA        PARA        AR

COMPRIMIDO,  PROLONGAMENTO  DE OXIGENIO.  -COM

TUBO  CORRUGADO;-6  DILUIDORES  COLORIDOS;  -NAO

ESTERIL.  ESPECIFICAÇOES TECNICAS

QUANTIDADE:  1 PEÇA; -TUDO  DE 02;
-  FABRICANTE  RECOMENDA  USO  UNICO  (NAO  UTILIZAR

CASO A  EMBALAGEM  ESTEJA ABERTA OU  DANIFICADA);
-  CONSERVE  EM  LOCAL SECO  E  FRESCO,  AO ABRIGO  DA

LUZ SOLAR,  POEIRA  E  VAPORES  QUÍMICOS;  -VALIDADE

lNDETERMINADA;

7.
UNIDADE 20 i 470,40

Ri9.408,00

OXIMETRO   DE   DEDO-   OXIMETRO   DE   ALTA   PRECISAO

QUE  MONITORA  A  PORCENTAGEM   DE  SATURAÇAO  DE
OXIGENIO    NO   SANGUE    (SP02)    E    DOS    BATIMENTOS

CARDÍACOS    POR    MINVISOR    EM   TECNOLOGIA   OLED,

MELHOR  VISUALIZAÇAO  EM  QUALQUER  CONDIÇAO  DE

LUMINOSIDADE;
-      lNFORMA      SATURAÇAO      (SP02)      E      FREQUENCIA

CARDÍACA;
-   CURVA   PLETISMOGRÁFICA;   -   CAPA   PROTETORA   EM

SILICONE       E       ESTOJ0       PARA       ARMAZENAMENTO;-

MEDIÇÃO  RÁPIDA  E  PRECISA.  CONTÉM:  010XÍMETRO;-

TIPO  DE TELA TELA:  OLED;
-SP02 VARIAÇAO  DE TELA: 0-99%;

-SP02  FAIXA MEDIÇAO: 70-999Ío;

-SP02    PRECISÃO:   70-99%   -   ±   3%   /   0-69%   -   NÃO

DEFINIDO;

-SP02  RESOLUÇAO:  1%;
- FC VARIAÇÃO  DE TELA: 0-254 BPM;

-FC FAIXA MEDIÇAO: 30-235  BPM;

-FC PRECISÃO: 30-99BPM:± 2BPM/100-235BPM:± 2%;

-  FC RESOLUÇÃO:  1  BPM;
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-ENERGIA  NECESSÁRIA:  2  PILHAS ALCALINAS AAA  1.5V; \1 -
-CONSUMO  DE  ENERGIA: < 30MA;

-     VIDA     ÚTIL     DA     BATERIA:      PODEM     SER     USADAS

CONTINUAMENTE    POR   30HRS;    -    DIMENSÕES    (MM):

COMPRIMENTO:  60 / LARGURA: 30 /ALTURA:  30;-PESO:

100G  (lNCLUINDO AS DUAS  BATERIAS AAA);

8.

DESFIBRILADOR   PORTATIL.     -  0   350P   UTILIZA  0   PAD-

UNIDADE 03
RS RS

PAK,  UM  SISTEMA  HEARTSINE  EM  QUE  A  BATERIA  E  0S

ELETRODOS  SÃO   INCORPORADAS   EM   UM   CARTUCHO

DESCARTÁVEL.       lsTO      SIGNIFICA      QUE      É      PRECISO

OBSERVAR APENAS  UMA  DATA  DE VALIDADE  E TROCAR

APENAS    UMA    PEÇA    DEPOIS    DO    USO.    0    350P    É

APROPRIADO      PARA     APLICAÇÃO      EM      ADULTOS      E

CRIANÇAS.  PARA  CRIANÇAS  MAIS JOVENS  COM  MENOS

DE    S    ANOS    OU     COM     MENOS    DE    25     KG,     ESTÁ

DISPONÍVEL  0   PEDIATRIC-PAK.      É   UM   DESFIBRILADOR 1.442,21 34.326,63
EXTERNO  AUTOMÁTICO  (DEA)  QUE  ANALISA  0  RITMO

CARDÍAC0     E     APLICA     UM     CHOQUE     ELÉTRICO     EM

PACIENTES     DE     PARADA     CARDÍACA     SÚBITA     PARA

RESTAURAR   0   RITMO   CARDÍACO   NORMAL.   0   DEA   É

FÁCIL        DE         USAR        E        APRESENTA        INSTRUÇÕES

AUDIOVISUAIS  CLARAS  PARA  0  SOCORRISTA,  DESDE  A

APLICAÇÃO  DAS  PÁS ATÉ A APLICAÇÃO  DO  CHOQUE  (SE

NECESSÁRIO)

9.

CENTRIFUGA     -          POSSUI      DISPLAY     EM     LCD     PARA

UNIDADE 01
RS4.270,68 RS4.270,68

VISUALIZAÇÃO   DA   VELOCIDADE   OU    RCF,   TEMPO   DA

CENTRIFUGAÇÃO  E  PROGRAMAÇÃO  DE  ACELERAÇÃO  E

DESACELERAÇÃO.   MOTOR   DE   INDUÇÃO   (SEM   ESCOVA

DE  CARVÃO),  QUE  EVITA  A  POLulçÃO  POR  POEIRA  DE

CARBONO, COM  BAIXA VIBRAÇÃO  E  BAIX0  RUÍDO.  COM

TRAVA  QUE  NÃO  PERMITE  0  FUNCIONAMENTO  COM  A

TAMPA ABERTA E ALARME AO TÉRMINO  DO  PROCESSO.

POSSIBILIDADE      DE      UTILIZAR      COM      6      TUBOS      DE

15ML(FALCON)  CONTEÚDO:
•  1  CENTRÍFUGA;  .  1  ROTOR  DT-214  E  12  CAÇAPAS  DE

10ML;.  2  FUSíVEIS;  .1 CABO  DE  FORÇA;
•  1  MANUAL DE INSTRUÇÕES EM  PORTUGUÊS.

10.

LARISGOSCOPIOS  (C/5  LAMINAS)  -   CABO  EM  METAL À

UNIDADE 06
RS RS

PROVA DE  FERRUGEM,  LEVE  E  RESISTENTE  .  CABO  COM

SUPERFÍCIE     RECARTILHADA,     MELHOR    ADERÊNCIA     E

SEGURANÇA  .  ABERTURA  NA  BASE  DO  CABO,  PERMITE 1.017,10 6.102,60
UTILIZAR    BATERIA    RECARREGÁVEL    .    ALIMENTAÇÃO

POR PILHAS ALCALINAS 0U  BATERIA RECARREGÁVEL
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OBSERVACÕES GERAIS:

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a)  Comprovação  de aptidão  para desempenho de atividade  pertinente e compatível com o objeto, fomecido
através de atestados de capacidade técnica fomecidos por pessoasjuridicas de direito público ou privado.
b)  Comprovante de Registro e  Regularidade na Agência  Nacional  de Vigilância Sanitária  (ANVISA}.  Dara o item

u..

PRAZO DE GARANTIA:

a)  A  garantia  do  produto,  contada  a  partir  do  recebimento  dos  mesmos  pela  Administração  Pública,  não

poderá ser inferior a 12(doze) meses.

JUSTIF:lcATIVA PARA NÃO AQUIS[çÃO DOS TESTES RÁPIDOS:
Conforme   publicação   do   síte   httDs://www.ceara.go`/.brA020/05/26/go`/emo-do-cearadistribuira-mais-
280-mil-testes-raDidos-Dara-diaÊnostico-de-covid-19-na-caDital-e-interior/,  no  dia  26  de  Maio  de  2020,  em

que o  Governador do  Estado  do  Ceará  informa  a  distribuição  de  280.000 testes  rápidos  para  diagnóstico  de
CORONAVÍRUS no  Estado.  "Ceará é  um dos estados que  mais testam  no  Brasil.  Mas vamos continuar testando
mais, e vamos começar a  distribuição de 280.000 testes  rápidos  para  diagnóstico de covid-19  para  unidades

públicas de saúde da Capital e do interior do Estado." Conforme explicou o Govemador.
Diante  desta  Notícia  o  Município  de  Acopiara  decide  por  não  realizar  a  compra  dos  testes  conforme  havia
solicitado  visto  que  será  disponibilizado  os  testes  rápidos  para  diagnóstico  de  covid-19,  permanecendo  de
interesse da Secretaria de Saúde do  Município de Acopiara a aquisição dos demais itens.

Vlll -ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS:

Pela elaboração do PB/tR e pela despesa: Pela   verificaÊão   e   Disponibilidade   de   Recursos
financeiros -Análise Técnica e Financeira:

c"7ãfftiffa= Carimbo/Assinatura

Nome: ANDERSON  D ARAGÃO
Nome:  FÁBIA COLA             LVES DE ALMEIDA

BARBOSA
Cargo: SECRETÁRIA DE SAÚDE Cargo:Secretáriod      d i            ção e Finanças
Data : 28/05/2020 Data : 28/05/2020.-



GovemQ do Cçgrá distribuirá mais 280 mil testes rápidos para di.„
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https://www.ceara.gov.br/2020/05/26/govemo-do-ceara-distribui...

CORONAVÍRUS: Clique e saiba o que fazer

CORONAVÍRUS (COVID-19)

Governo do Ceará distri

o2g¥Í!oÍ!#:ecF!,::;:!i!#:;:::i#!a:f::,a:noasp-
Daniel  Herculano -Texto

José Wagner e Ascom Casa  Civil - Fotos

Anúncio foi feito pelo governador Cam.ilo Santana durante transmissão_a_o

vivo nas redes sociais
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®
municípios de todas as regiões do Ceará.  Em sua transmissão ao

redes sociais, Camilo Santana disse ainda que nesta semana será

plano de retomada da economia no Estado.

280  Mil Testes

Governador informou que começa nesta quarta-feira (27) a distribuição de

280.000 testes rápidos para diagnóstico de coronavírus no estado. "Ceará é

um dos estados que mais testam no  Brasll.  Mas vamos continuar testando

mais, e vamos começar a distribuição de 280.000 testes rápidos para

diagnóstico de covid~19  para  unidades públicas de saúde da  Capital e do

interior do  Estado."

Camilo explicou também que nesta terça-fe.ira (26) começou uma nova série

de reuniões com os prefeitos das cidades do Ceará, de forma  regionalizada,

para discutir de posse dos números, qual a melhor ação para cada cidade.
"Nos reunimos com 38 gestores municipais que compõem a macrorregião de

Fortaleza.  Reforçamos a importância da atenção primária no combate ao

covid-19,  na  identificação da  busca ativa dos grupos de  risco e visita  de

agentes comunitários. Temos ampliado a nossa rede de saúde e enviado

equipamentos de proteção, testes e insumos para enfrentamento ao

coronavírus. Quanto mais rápido se trata a doença, menos será a

possibilidade desse paciente precisar de uma UTl'', apontou o governador.

'`Nesse momento se confirma a estabilização de casos na capital, mas agora

estamos preocupados com a incidência no .interior do  Estado. Vamos pensar

uma solução para cada região, onde podemos e precisamos implantar

medidas mais  restritivas, quais são  municípios  mais críticos, enfim, tud

debatido durante cinco dias consecutivos em reuniões agendadas co
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Camilo  lembrou que, devido ao isolamento social, houve tempo

Estado disponibilizar até aqui 2.371  leitos extras (sendo 660 de  UTl e

de enfermaria), todos exclusivos à pacientes com cov.id-19, e para at:ender a

população de todas as regiões do Ceará.

``0 isolamento social tem salvado vidas e nos deu tempo para  reestruturar

nosso sistema  público de saúde.  E com a confirmação da estabilização de

casos na Capital, pretendemos iniciar a retomada da economia cearense, de

forma gradativa. Ainda essa semana vamos apresentar o plano de retomada,

com os passos que devemos seguir, apresentar os critérios estabelecidos, e

gradualmente voltar. Com muita responsabilidade vamos seguir as

orientações da equipe de saúde, ver indicies de incidência da doença, e

seguir as recomendações estabelecidas", justificou Camilo.
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Ceará App, que pode ser baixado gratuitamente para ios ou And

da área da saúde, outros serviços serão incluídos no aplicativo. A

que em um só canal de comunicação o cidadão possa ter acesso aos

principais serviços  públicos.

DesenvoMdo para facilitar a comunicação com os cearenses, nele estão

alguns dos  principais serviços digitais oferecidos  pelo Governo, como

explicou o governador. "Com o aplicativo, você pode acessar ser atendido 24

horas por um profissional de saúde, acessar informações oficiais sobre o

coronavírus, localização de Unidades de Saúde mais próximas de você, para

atendimentos ou exames, enflm tudo que você precisa saber de serviços que

o Governo do Ceará oferece aos cearenses", finalizou.

Ouça:

0 governador Camilo Santana lembrou que o Ceará é o estado brasileiro que

maís faz testes para  identificar a  Covid-19.

#          o:oo / o:47                  ffi

Camilo Santana explicou também que nesta terça-feira (26) começou  uma

nova série de reuniões com os prefeitos das cidades do Ceará, de forma

regionalizada, para discutir de posse dos números, qual a melhor ação para

cada cidade. A primeira  reunião foi com os prefeitos da  Macrorregião de

Fortaleza.

ffi           o:oo/1:o3                    ®
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Desenvolvido para facilitar a comunicação com os cearenses, no novo

aplicativo do Governo do  Estado, o Ceará App, estão alguns dos principais

serviços digitais oferecidos pelo Governo, como explicou o governador.
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DESTAQUES EM  CORONAVÍRUS (COVID-19)

CO M PARTI LHAR

1  DEJUNHO  DE 2020

Governo disponibiliza consu[ta sobre abertura das atividades econômicas
através do CNAE
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1  DEjuNHO DE 2020

Compra de alimentos sem agrotóxicos é opção para o consumidor de
Fortaleza

0  :Effi
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Seja a primeira pessoa entre seus amigos a curtir i§so.

®Governo do Ceará - Imprensahá 21  horas

Tira-dúvidas sobre o Plano de Retomada
Responsável das Atividades Econômícas e
Comporiamentaís.

1
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AO

SETOR DE COMPRAS E SERvlços

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE

ASSUNTO:     REALIZAÇÃO     DE     PESQUISAS     DE     PREÇOS    VISANDO    A    DEFLAGRAÇÃO     DE     PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO.

1.    DO    OBJETO:    AQUISIÇÃO    DE    MATERIAL    PERMANENTE    E    DE    CONSUMO    DE    USO    HOSPITALAR    E

LABORATORIAL,  COM  FULCRO  NO  REGIME  EXCEPCIONAL  DE  CONTRATAÇÕES  PÚBLICAS  PREVIST0  NA  LEI  N9

13.979/20  PARA  ENFRENTAMENTO  DA SITUAÇÃO  DE  CALAMIDADE  PÚBLICA  CAUSADA  PELA  PANDEMIA  DO

COVID-19   E   MEDIDA  PROVISÓRIA  N9  926,   DE  20   DE  MARÇO   DE  2020,   DE   INTERESSE   DA  SECRETARIA  DE

SAÚDE  D0  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA-CE.

2. DOS PRODUTOS:

DESCRl çÃO                                        * r`. UNIDADE QTDE.
MICROSCOPIO  LABORATORIAL  BIOLÓGICO  BINOCULAR  DE  CONTRASTE  DE

FASE.  PODE SER  UTILIZADO  EM  PATOLOGIA CLINICA OU  PARA TRABALHOS

DE   PESQUISA.   TUBO   DE   OBSERVAÇÃO   COM    NO   MÍNIM0   160MM    DE

COMPRIMENTO     COM     CABEÇOTE     BINOCULAR     D0    TIPO     SIEDENTOPF

INCLINADO A 309  E  ROTAÇÃ0 360 GRAUS,  COM AJUSTE  DE  DIOPTRIA PARA

AS     DUAS     OCULARES;     REVOLVER     PORTA     OBJETIVA     PARA     QUATR0

0BJETIVAS;  OBJETIVAS  PLANA  CROMÁTICAS  DE  CONTRASTRE  DE  FASE  10X

PH,  40X  PH  RETRÁTIL  E  100X  PH  E  IMERSÃO,  TODAS TIP0  0.G;  01  PAR  DE

0CULARES  DE10XPLANA  DE  CAMPO  AMPLO  COM  20MM   DE  DIÂMETRO,

PERMITINDO      AUMENTOS      CONFIGURÁVEIS      ENTRE      100X      E      1000X

(DESEJÁVEL     POSSUIR     CONFIGURAÇÃO     OPCIONAL     ATE     1600X     COM
OCULARES    DE    16X);     PLAYINA    MECÂNICA    COM    SUPERFÍCIE    DE    ÁREA

MÍNIMA DE 188X150 MM,  DIVISÃO DE NO MNIM0 0,1 MM, CHARloT COM

CONTROLE   PARA   MOVIMENTOS   X   E   Y   E   FIXAÇÃO   DE   LAMINA;   AJUSTE

COAXIAL  DE  FOCALIZAÇÃO  E  MACROMÉTRICA,  COM  KNOBINDEPENDENTE,

COM  CONTROLE  DE  PRESSÃ0  (TORQUE)  EXERCIDA  N0  AJUSTE  GROSS0  E

TRAVA DE SEGURANÇA PARA LIMITAR A ALTURA E ASSIM  EVITAR  DANO  DA

LAMINA  E  OBJETIVO,  A  DISTANCIA  DE  AJUSTE  VERTICAL  DO   FOC0   DEVE

TER  NO  MÍNIMO  22MM,  COM  DIVISÃO  MÍNIMA  D0  AJUSTEFINO  DE  0,002

M M; ACOMPANHA PARA POLARIZAÇÃO  OCULAR CENTRALIZADA, TORRETA

DE  CONTRASTE  DE  FASE;  lLUMINADOR  KOEHLER  ELÉTRICO  COM  COLETOR

ESFÉRICO,    LÂMPADA    DE    HALOGÊNIO    DE    6V/20W,    COM    AJUSTE    DE

INTENSIDADE   DE   LUZ;   CABO   DE   FORÇA  COM   DUPLA   ISOLAÇÃO   E   PLUG

COM  TRÊS  PINOS,   DOIS  FASES  E   UM  TERRA.  MANUAL  DE  INSTRUÇÕES  E

CAPA    PARA    C0BRl    0    MICROSCOPIO;    ALIMENTAÇÃO    ELÉTRICA   A   SER

DEFINIDA  PELA  ENTIDADE SOLICITANTE.

UNIDADE
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2.

CONTADOR DE CÉLULAS SANGUINEAS   TOTALMENTE  ELETRÔNICO

UNIDADE 01

REGISTRA 0S  LEUCÓCITOS,  lNFORMANDO 0 VALOR TOTAL, SUBTOTAIS  E

VALORES ABSOLUTOS.  CONTA  ERITROBLASTOS EM SEPARAD0  E CALCULA

ÍNDICES HEMATIMÉTRICOS.  POSsul  10 TECLAS DE CONTAGEM  E 02

TECLAS   DE   FUNÇÃO.    PRODUTO   CADASTRADO   NA   ANVISA   SOB   0    N.9

10325519004

3.

ELETROCARDloGRAFO    -    lMPRESSORA    TÉRMICA    INTEGRADA    DE    ALTA

UNIDADE 03

RESOLUÇÃ0
•  lMPRESSÃO  EM  1, 3,  6  E  12 CANAIS  NO  FORMATO A4

•   ECONOMIA   DE   IMPRESSÃO,   EM   MODO   GRADE,   PERMITE   0   USO   DE

BOBINA  DE   FAX   .   FÁCIL  OPERAÇÃO   UTILIZANDO  APENAS   UMA  TECLA   .

lNTERPRETAÇÃO  DO  ECG  E  MEDIDAS COMPLEXAS
•  BATERIA RECARREGÁVEL DE LONGA DURAÇÃO

•  SOFTWARE  PERMITE  VISUALIZAR /  ARQUIVAR  /  ENVIAR /  lMPRIMIR  EM

PAPELCOMUM
•  OPCIONAIS  DE SUPORTE COM  RODÍZIOS  E/OU  MESA DE TRANSPORTE.

4.

MASCARAS    DE    OXIGENlo        VENTURI    TAMANHO    M    -POSSIBILITA    UM

UNIDADE 20

CONTROLE    DA    FRAÇÃO    INSPIRADA    DE    02    POR    MElo    DE    ENCAIXES

PLÁSTICOS   COLORIDOS.POSSUI    DIFERENTES   CONCENTRAÇÕES   DE   %   DE

F102,  SENDO:  AZUL  (24%),  AMARELO  (289/o),  BRANCO  (31%),  VERDE  (359/o),

VERMELHO  (40%),  LARANJA (50%)  E COPO  (BRANCO)  COM  ENTRADA PARA

AR     COMPRIMIDO,     PROLONGAMENT0     DE    OXIGÊNlo.    -    COM     TUBO

CORRUGADO;        -        6        DILUIDORES       COLORIDOS;       -       NÃO        ESTÉRIL.

ESPECIFICAÇÕESTÉCNICAS
-QUANTIDADE:  1  PEÇA; -TUDO  DE 02;

-     FABRICANTE     RECOMENDA     USO     ÚNICO     (NÃO     UTILIZAR     CAS0     A

EMBALAGEM   ESTEJA  ABERTA  OU   DANIFICADA);   -CONSERVE   EM   LOCAL

SECO  E  FRESCO, AO ABRIGO  DA LUZ SOLAR,  POEIRA E VAPORES QUÍMICOS;

VALIDADE  INDETERMINADA;

5.

MASCARAS    DE    OXIGENIO    VENTURI    TAMANHO    G    -    POSSIBILITA    UM

UNIDADE 10

CONTROLE    DA    FRAÇÃO    INSPIRADA    DE    02    POR    MElo    DE    ENCAIXES

PLÁSTICOS COLORIDOS.

POSSUI  DIFERENTES  CONCENTRAÇÕES  DE  %  DE  F102,  SENDO:  AZUL  (24%),

AMARELO     (28%),     BRANCO     (319/o),     VERDE     (35%),    VERMELHO     (40%),

LARANJA (50%)  E  COPO  (BRANCO)  COM  ENTRADA  PARA AR  COMPRIMIDO,

PROLONGAMENTO     DE     OXIGÊNIO.    -    COM    TUB0     CORRUGADO;    -    6

DILUIDORES    COLORIDOS;    -    NÃO    ESTÉRIL.     ESPECIFICAÇÕES    TÉCNICAS-

QUANTIDADE:   1   PEÇA;   -  TUDO   DE  02;   -   FABRICANTE   RECOMENDA  USO
ÚNICO     (NÃO     UTILIZAR     CAS0     A     EMBALAGEM     ESTEJA    ABERTA    OU

DANIFICADA);-CONSERVE  EM  LOCAL  SECO  E  FRESCO,  AO  ABRIGO  DA  LUZ

SOLAR,  POEIRA E VAPORES QUÍMICOS; -VALIDADE  INDETERMINADA;
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MASCARAS    DE    OXIGENIO       VENTURI    TAMANHO    P    -    POSSIBILITA    UM

UNIDADE

\10CONTROLE    DA    FRAÇAO    INSPIRADA    DE    02    POR    MElo    DE    ENCAIXES

PLASTICOS   COLORIDOS.   POSSUI   DIFERENTES  CONCENTRAÇOES   DE   %   DE

F102,  SENDO:  AZUL  (249/o),  AMARELO  (28%),  BRANCO  (31%), VERDE  (35%),

VERMELHO  (40%),  LARANJA (50%)  E COPO  (BRANCO)  COM  ENTRADA PARA

AR    COMPRIMIDO,     PROLONGAMENTO     DE    OXIGENlo.    -    COM     TUBO

CORRUGADO;-6  DILUIDORES  COLORIDOS;  -NAO  ESTERIL.  ESPECIFICAÇOES

TÉCNICAS

QUANTIDADE:  1  PEÇA; -TUDO  DE 02;
~     FABRICANTE     RECOMENDA     USO     ÚNICO     (NÃO     UTILIZAR     CASO     A

EMBALAGEM   ESTEJA  ABERTA   OU   DANIFICADA);   -  CONSERVE   EM   LOCAL

SEC0  E  FRESCO, AO ABRIGO  DA LUZ SOLAR,  POEIRA  E VAPORES QUÍMICOS;
-VALIDADE  INDETERMINADA;

7.
UNIDADE 20

OXIMETRO  DE  DEDO-OXIMETR0  DE ALTA PRECISAO QUE  MONITORA A

PORCENTAGEM  DE SATURAÇÃO  DE OXIGÊNIO  NO SANGUE  (SP02)  E  DOS

BATIMENTOS CARDÍACOS  POR MINVISOR EM TECNOLOGIA OLED,  MELHOR

VISUALIZAÇAO  EM  QUALQUER CONDIÇAO  DE LUMINOSIDADE;
-lNFORMA SATURAÇAO  (SP02)  E  FREQUENCIA CARDIACA;

-CURVA PLETISMOGRÁFICA;  -CAPA PROTETORA EM SILICONE  E ESTOJO

PARA ARMAZENAMENTO;-MEDIÇAO  RAPIDA E PRECISA. CONTEM: 01

OXÍMETRO;-TIPO  DE TELA TELA:  OLED;
-SP02 VARIAÇÃO  DE TELA: 0-99%;

-SP02  FAIXA MEDIÇAO: 70-99%;

-SP02  PRECISÃO: 70-99% -± 3% / 0-69% -NÃO  DEFINIDO;

-SP02  RESOLUÇAO:  1%;

- FC VARIAÇAO  DE TELA: 0-254 BPM;

-FC FAIXA MEDIÇAO:  30-235  BPM;

-FC PRECISÃO: 30-99BPM:± 2BPM/100-235BPM:± 2%;

-  FC RESOLUÇAO:  1  BPM;

-ENERGIA NECESSÁRIA:  2  PILHAS ALCALINAS AAA 1.5V;

~ CONSUMO  DE  ENERGIA: < 30MA;

-VIDA ÚTIL DA BATERIA:  PODEM SER USADAS CONTINUAMENTE  POR

30HRS; -DIMENSOES  (MM):  COMPRIMENTO: 60 / LARGURA: 30 /ALTURA:

30;-PESO:  100G  (lNCLUINDO AS  DUAS  BATERIAS AAA);

8.

DESFIBRILADOR   PORTATIL.     -   0   350P   UTILIZA  0   PAD-PAK,   UM   SISTEMA

UNIDADE 03

HEARTSINE  EM  QUE  A  BATERIA  E  0S  ELETRODOS  SÃO  INCORPORADAS  EM

UM  CARTUCHO  DESCARTÁVEL.  lsTO  SIGNIFICA  QUE  É  PRECISO  OBSERVAR

APENAS  UMA  DATA  DE  VALIDADE  E  TROCAR  APENAS  UMA  PEÇA  DEPOIS

DO    USO.    0    350P    É   APROPRIADO    PARA   APLICAÇÃO    EM   ADULTOS    E

CRIANÇAS.   PARA  CRIANÇAS   MAIS  JOVENS   COM   MENOS   DE  S  ANOS  OU

COM   MENOS   DE   25   KG,   ESTÁ   DISPONÍVEL   0   PEDIATRIC-PAK.       É   UM

DESFIBRILADOR   EXTERN0   AUTOMÁTICO   (DEA)   QUE   ANALISA   0   RITMO

CARDÍACO   E  APLICA  UM   CHOQUE   ELÉTRIC0   EM   PACIENTES   DE   PARADA

CARDÍACA SÚBITA  PARA  RESTAURAR 0  RITMO  CARDÍACO  NORMAL.  0  DEA
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É  FÁCIL  DE  USAR  E  APRESENTA  INSTRUÇÕES  AUDIOVISUAIS  CLARAS  PARA /
0   SOCORRISTA,   DESDE   A   APLICAÇÃO   DAS   PÁS   ATÉ   A   APLICAÇÃO   DO

CHOQUE (SE  NECESSÁRIO)

9.

CENTRIFUGA    -         POSSUI     DISPLAY    EM     LCD     PARA    VISUALIZAÇÃO     DA

UNIDADE 01

VELOCIDADE  OU  RCF,  TEMPO  DA  CENTRIFUGAÇÃO  E  PROGRAMAÇÃO  DE

ACELERAÇÃO  E  DESACELERAÇÃO.  MOTOR  DE  INDUÇÃO  (SEM   ESCOVA  DE

CARVÃO),  QUE  EVITA A  POLUIÇÃO  POR  POEIRA  DE  CARBONO,  COM  BAIXA

VIBRAÇÃO     E     BAIXO     Rul'DO.     COM     TRAVA     QUE     NÃO     PERMITE     0

FUNCIONAMENTO  COM  A  TAMPA  ABERTA  E  ALARME  AO  TÉRMIN0   DO

PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  UTILIZAR  COM  6  TUBOS  DE  15ML(FALCON)

CONTEÚDO:
•  1  CENTRÍFUGA;  .  1  ROTOR  DT-214  E  12  CAÇAPAS  DE  10ML;.  2  FUSÍVEIS;

•  1 CABO  DE  FORÇA;

•  1  MANUAL DE  INSTRUÇÕES EM  PORTUGUÊS.

10.

LARISGOSCOPIOS    (C/5    LAMINAS)    -       CABO    EM    METAL   À    PROVA    DE

UNIDADE 06

FERRUGEM,  LEVE  E  RESISTENTE  .  CABO  COM  SUPERFÍCIE  RECARTILHADA,

MELHOR   ADERÊNCIA   E   SEGURANÇA   .   ABERTURA   NA   BASE   DO   CABO,

PERMITE  UTILIZAR  BATERIA  RECARREGÁVEL  .  ALIMENTAÇÃO  POR  PILHAS

ALCALINAS OU  BATERIA RECARREGÁVEL

11.
TESTES  RÁPIDO  PARA DIAGNÓSTICO  DA COVID-19 UNIDADE 1.000

JUSTIF ICATIVA DA EMERGÊNCIA E  DA FORMA DE AQUIslçÃO/DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art. 49 da Lei Federal n°
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, em harmonia com a Medida Provisória n° 926, de 20 de março de 2020):

lmportante se faz  ressaltar que a  demanda da  presente aquisição visa  a  atender demanda  urgente,  imprevisi`vel

em decorrência da declaração da Organização Mundíal da Saúde (OMS) da pandemia do COVID-19.

A  dispensa  de  licitação,  no  caso  em  questão,  é  proveniente  do  seguinte  fato:  Como  é  do  conhecimento  geral

estamos  vivenciando  a  disseminação  e  propagação  do CORONAVIRUS,  com  repercussão  mundial,  e  em  nível  de

Brasil vem  atingindo todas  as  regiões  indistintamente.  Por certo,  pela  intensidade  com  que  o  CORONAVIRUS  se

manifesta,   todos  temos   que   nos   mobilizar   para   o   enfrentamento   desta   pandemia,   que  já   retrata   indicas

expressivos   de   casos   efetivamente   constatados,   outros   suspeitos   e,   mais   severo,   ainda,   de   letalidade.   A

Organização  Mundial  de Saúde declara  e  reconhece o estado  de emergência  e  calamidade  pública  causada  pela

propagação do CORONAVIRUS. Os estudos até então desenvolvidos ainda não indicam a medicação eficiente para
erradicação dessa  pandemia,  o que  nos leva a enfrentarmos o problema com  ações  meramente preventivas, que

vão  desde  os  cuidados  com  a  higiene  pessoal,  passando  pelos  casos  de  isolamento  social  e  até  de  internação

hospitalar, a depender dos quadros que venham a ser diagnosticados, considerando ainda,  a grande necessidade

destes  testes  para  detecção  mais  rapida  do virus,  tendo  em vista  o  crescimento  no  número de  casos  suspeitos.

Por essas razões aqui expendidas faz-se necessária a aquisição imediata, em caráter de urgência, dos produtos de

saúde  ora  demandados  para  que  possamos  contribuir de forma  positiva,  proativa  e  eficiente  no  enfrentamento

do sério problema de saúde ocasionado pelo CORANAVIRUS,  na intenção maior de evitarmos transtornos e danos

muitas  vezes  irreparáveis,  quando  se  trata  da  própria  vida.    0  município  de  Acopiara  ja  decretou  estado  de

Calamidade  Pública e já elaborou o plano de contigenciamento e qLie a situação demanda  o emprego urgente de
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disseminação  da  doença   em  âmbito  Municipal.   Faz-se  preciso  tal  aquisição  dos  equipamentos   para   melhor

atender a  população e os testes para  detecção mais rapida do virus, tendo em vista o crescimento no número de

casos  pelo Covid-19.   Atendendo assim,  as  necessidades dos  usuários atendidos  nas  unidades de saúde/hospital,

principalmente  os  casos  de  urgência,  que  são  encaminhados  para  o  Hospital  Municipal  ou  para  o  Hospital  de
referência   mais   próximo.   Salientamos   que   com   aquisição   desses   equipamentos,   proporcionará   acesso   aos

serviços,  humanização e melhorias na  prestação dos serviços realizados pela Secretaria de Saúde, visando sempre

atender aos enfermos do nosso Município um tratamento de qualidade, onde possa garantir a saúde de todos. No

Ceará  ,  segundo  informações  da  Secreataria  de  Saúde  do  Estado  do  Cearà  (SESA)  no  dia  27  de  Maio  de  2020,

foram confirmados 37.171 casos para a CoVID-19 e 2.654 óbitos. Até o momento o Município de Acopiara tem 60

casos  confirmados  e  03  óbitos,  conform  site  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara.  0  município  está  tomando

medidas necessárias seguindo orientações e fluxogramas do Ministério da Saúde e Secretaria de Saúde do estado

do Ceará e se  preparando para o pico da doença, onde o crescimento acelerado tem  preocupado as autoridades.

Diante destas justificativas tem  a  necessidade da  adquirir esses equipamentos,  para  melhor atender a  populaçõa

do  nosso  Municiopio,  e  assim  garantir a  assistência  integral  e  reduzir o  número  de  mortes  em  nosso  município

que em virtude do CORONAVIRUS -COVID 19.
3.  DA  FORMA  DE  ENTREGA/FORNECIMENTO:  0  fornecimento  dos  produtos  licitados  poderá  ser  feito  em  sua

totalidade,  de  acordo  com  a  necessidade  do  órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,   mediante  a

expedição de  periódicas ORDENS  DE COMPRA,  pela  Secretaria  Gestora,  constando a  quantidade de  itens  a  serem

entregues.

4.  DO  PRAZO  E  LOCAL DA ENTREGA DOS  PRODUTOS: Os  produtos  deverão ser entregues  em  até 45  (quarenta  e

cinco) dias, a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA, nos locais determinados pela solicitante, tendo em vista a

necessidade.

5.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

5.1. Prazo de vigência 90 (NOVENTA) DIAS, contado a partir da data da sua assinatura.

6.  DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO:

6.1. 0 valor do contrato não será objeto de reajuste.

7. D0 PAGAMENTO:

7.10 Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA)  DIAS após a emissão da

Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  produtos  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,

observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Contratada.

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PREl:EITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
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9
EL

%



m
m
m
mr`
9
mm
g!r0̀,

m
cO

#
â;

`o
C'
o`

C,
C'
o`

C'
C,

u1`r\rJ
=
CJ
CJ
u\r`
ru
rJ

0
C,

8-
S
T1

0
C,

c,`
C,

cOd

00
#Ú̀•

C'
C,

g!
ã*

1
ZJQ

ÍÍííiíí`Ííi;§,;Ííiii§§j!§!*iã

§;;jí§;ÍÍ§Í!§ÍÍÍ§i§§Í§Íííi§§Í

!ii,i!iiiií.Íiiíí,!Í,;;:Íi!iííííí
d



m rJ •:-.-.:Â "ENTeo€`€1=
LA

Lr) =t± rv
10 m

m
N h<
t+`

ã`               %_çb'
m cO

¥` gto

8 \_1-
mm ca` Ú
Ln` = Cn
Ú C, lD`u3 1 al

C, C, C,C) C) C,0 o` C,

C, C, C,C, C, C,0 o` C,

LA :` 00
ã` g §-® m N

ul
®=`

0
=` = lr'tt`
0 Tl C'® 1

CJ
cOrl` §08
=C, =CO
m 1

R
r`8 r`

lí' ®C, cO
C' C, c,`to r, 0\

#
8: C,

H`
:`a\#` =

10 m 1
S

.Ki c>
ul` = t+
ín C, Lr'
11, 1 0\

rl m C,rJ

=Z ZJC) JQ JQ

=  =  T  T  E!  =  =   .   =   .   Ê:
rq m q



C, C,tt` t}
al Cn® ®

1. a\

t) Ú
Cr\ C»

1. u,`al Cn

q t±al Cr'
® ®`0\ al

C, C,
C, 0
c,` o`

C, C,
C, C'o` o`

C' CJ
C, C,

I LAtt tt0 C,H

C' 0
Ln L^
Ú tt`
C' C,H H

C> C,r`` r`
cO CO
C) C,0\ ®

r` r`
cO cO
c,` 0
01 0\

C, C,
Lr)

=- OLn
a\ Cr\

Lr'Ú` tt
ul Lo`
Cr' 0

C, 0H
Z ZJQ JQ

ul ®



N

0 -:.:_...                     íSc<n<10ín
Oó``??,

0
8`
g

0
!%oç

Ú
C,rq̀ 1

`<íu

§ cu
c'`r` HÚ

C, 0
C, 0
C, 0

C) C,
C, 0
c,` c'`

8
cO0

•. 8
= =® m

uJm

8 o`
Ln`

ma
L®tt Tl

00 a,o` tl`
8 CO

0 rJd

0 Et
0 r`
o` =tt C,u\

00 8
u'` 3d r`m rn
cO m

C,
8

ca m

=` £
Ú 1

0
mru

Z ZJQ Jfj

ÍÍÍ

r` ®



0 ® OD Ú

1 LIJ¥ãa)0Z5`lL'=C)QÍEEr!C)

`ú 0 m 0 0J r1 J J
a: 8 00 C,0 8ü* C, C, 0 C>-> > à > àd riCO = S rvCn

•6 ãT/ íV ro 0\ COm 00 Ln rv® J ® H
al m Cn Cr'
C, CJ t+ 0

`~ã.i-

LL'=

LIJ=LLl0=LL]9a=Ê0q)Íg=ÊJC)0a=18ZlJLL'=Í

LL'ÍÍE%I±=lLl=8X=Sa_

tJ18Z5LLJa-Ê0LLJ§Z5uJ=m00=<LL'C]0ucz==88C)LLl=±==c=tÃI

ü
3S LL'" CZ=

B:m\,.íj LLJC)ÍLLlQ;Êa=u

£ 8 Ê3 8 8
#g j J
Jg F F g FL â, g &

Ca
8 „u, CJ10 0

c,` ru S Y`r` C' r` t^
= u, = Sãi£
CO C,

cO® 1
o` r`` ®
r` r``
% = ®

00 H
0\ B10 8C, r` 10

R 1 r`` 0
q' § = ã==§

C, C,

0C38-0

i`0 C, C,

C, C, ã

C,
8

C' 8 C,

o` o` =

C,
00

i.
C' 8 C,
Lrl` c'` ?q rJ
S S =

0 cO
LnC' 10

LA` 1o` r`
ã ê =Ú N

=
8` 3~

C, CJ ®

S- ?` 80 £N0, Ê = tt

10 ¢ CJ0
r` rd 0
®N S c,`
m 0, H

C, C)
8CJ ã`

=`0 ã`
C,ã! g® 0 ® ~¢ u, T,

C, 0 0
U\g

=`0 q1
=` L

® C' ® U\Ú 1 EE:9S

T1 10

8=

ZjQZ ZJQ JCj

Êãã8%Z=ag=0C)Êi

C» § rl



Data : 20/05/2020

pROPOSTA COMERCIAL

DtgTniBuiDOR

#bLg€¥»#Dri¥     Bioüii

N°2o20/20.05-L

Pi.ezado Senhor,

ALabtécnionProdu.QsP/liaboratório"reliME.inscritanoaNPJsoboN.°03183.450/0001-55,inscriçãoestadudN.°
06284.538+oomsedeaAv.13deMaio,255À-Fátima~Fortaleza-CE-CEP:60040-53Qvempormeiodesta
aprçsentaraseguintePropostadePreçós:

ESPECIFICAÇÕES                      | Q,Dl uNDlUnd MARCA    l PREÇOUNT         | pREÇoTOTT
11G•BM\1

1C¢
R$                       18.500,00

1RS".""o `\ 1

Microscópio            lnborotoriBl            biolõgicobinoculnrdeContrnst¢defnse.Fod¢str`iúiizado-__--ãolicíia]iic.

Nikou

*bTfec£gapM#g¥SsP.ag.¥üommat?nápff£'à%5-
Telr@5t3283-59Sg(8S)32Q3ü788
CNFÜ.Ô3.183.4SDm001-5S
tE-Ü6284.538.)
Fortaleza~Ceará

€ãpFügãF£ãoán;j.Íã2¥à36572.T"
JiiíaH!!ÍqooNortg-Cear8
lab*emica@labtecn{ca<om..br
www.labte£nlcajcam.br

Filia}I-RüüjÀíttôn.mjQ#SoÜ58,2?9-ConjunioNovoJuariiio



t..'
DlãT"u lp_OR

Hip}*"#ü¥&   Bi®labtécnicaTJ,TatÊti€£B;g¥i8tã#;°;<Z°'ã,
Tí¢Ndtgsl*  PÃÀÁ iÀÚüRATÕWIO`                                                                                                                                                L

Ce0V2síaontador de células sanguíneas tofnlmente

1 Und Kacil R$                           605'0 0

i5o_         y
letrônico, registra os leucócitos,  informando 1,,

valor            total,            subtotais            e `
alores    absolutos.    Conta   eritrüblastos    emeparadóecalculandiceshematimétricos.Poss`ii10tecla§decontageme02tcclasdefunção.ProdutocadastradonanvisasQbonCr10325519004 R$                            6Ó5,00

3

Eletrocardiógrnfo Csrdiocare 2000 Bipmtl"pressoratérml¢ainíegrffdadealtaresolução•lmpressãoem1,3,6e12canaisnoformatoÀ4•Economiadeimpressão,emmodograde,permiteousodebobinadefax.Íáciloperaçãoutilizandoapenasun`ate¢1a.1nterpretaçãodoECGemedidasccmplexas•BateriarecarrcgáveldelongaduraçãD•Softwarepermitevisualizar/arquivar/:"8;:io,(aísí::rísn;;ron:mcompa,Poe!ízio:má`omumesadgtransporte

3 Und Bionet R$                     10.067,27 R$                      30.201,81

4

Máscatas  de origêrio Venturi tamflnho  M-Pos§ibilitaümcontroledaFraçãoinspimda::,.gz.s.p3:ss:ieidç,fe:een,eesn::Lxcee§n,rp:%s:;c3:°/odeFT02.sendo:azul(24%).amarelo(28%),branco(31°/o).verde(35°/o).vermelho(40%),laranja(50%)ecÓpo(branco)comentradaparaarcomprimido,prolongamentc)deoxigênio.;ot:rçTos;t¥b£ãoco®%Fí#,sp.EC6m[%íàuàdôàes       30TÉCNrcAs-Quantidadei1peça;-Tudode02;-Fabricanterecomendausoúnico(nãoutilizarcasoaembãlagemestejaaberiaoudanificada);-Conserveemloçalsecoefresco,aoabr{godaluz§olar,poeírae`Japoresquímicos:Validadeindeterminada.,

Urld Md R$                             90,87 R$                          1.817,40

Labtécr`lcaFÍoduto€ParaLaboía`ótioEiTeliME
AvTwppe[DeMalo2S5-A-Eátima-CEpm040+53ü
lél,{85)3283-595§{89}32Z3*788
Cüpj-03,383,450mQl-5S
IE-J36284538Úi
Foítaleza - Ceaíà

FiliaH-RuaAntswipJoãésousar273`Cgfl!Ünt#

:;g]6.Bo¥f853â;Zãí.ásÊ®árj2~,2ãs
Jg3zelrooõNõrté-Ce3Fá
labtm]cã@la"£mica,£om.ür
www.labtt±€nlffi.cõm.br



/
plsTf''Bu lBOR

Tnip%*#*¥    BigIarbÊé€ni€aw¥&Q"ffSSff#SÊà^8j_#ffi©:üÊ#g,
tfcwoloal^ +^ R^  L^¢o^AtoRtot

P5P
Míiscaras de oxigênio Venturi ümanho G -ossibilitaunTcqntroledaFragãoinspiradade

10 Und Md R$                             90,87

0-1

02 por meio de en¢a.u{es plásticos coloridos.Possuidiferentesooncentcaçõesde°/odeH02,ssndQiazul(24%),amarelo(28%),bmncQ{31%),verde(35%),vermelho(40%},laranja(50%)eoopo(branco)comentrada:;rgén;:.C.°mg:t:íd#r°c[o°:gâáeon;to.d:diluidoresÇoloridcis:-Nãoestéril.ESPEcfflcAÇÕESTÉCNIGAS-Quantidade:1peça.,-Tudode02;•Fabricanterecomendausoúnico(nãQutilizarcasoaembaíagemeslejasbertaoudaniricada);-Conseweemlocalsecoeftesco,aoab[igodaluzsolar.pQeiraevaporesquímiços:Vslidadeindeterminada;

R$                            90 8.70

6

¥o§:ícósííí:£g:ocXoígâ:;:íae:àuçríot:n=3.rr:£apd:02porfneiodeencaixesplásticoscoloridos.Possutdiferente5concentraçõesde%deíFID2,§endc*azul(24°/o),amarelo(28%),branco(31%),verde(35%),vçrmelho(40°/o),lpasr,aanJaaí5o:)m;,íc::doQ,(br;:oC,oo'ngcaonTÇ,:t'à`mâ:oxigêí`io.-Conitul]ocorrugado;-6diluidorescoloridos;-Nãoestéril.ESPEcmcAÇÕESTÉCMCASQuantidade;1peça;-Tudode02--Fabricantereeomendausoúnico{nãoutilizarca§oaembalageme§tejaabertaoudanifieada);-ConserveemlooalseçoefresQo,aoabrigdaluzsola[,poeiraevaporesquímicosVaLidadeindeterjninada-

100' und Md R$                             90 ,87 R$                           90 8 '70

U!bié¢nicspíoduto5PamlabaratóTioEml"E
ÀVTf#ÜeMalQ255-A.Eátlma-Cq®040-530
Tá:.R¥}3rj;'ãgã;#ã}.¥523Ü88

lE-06284ã3B.l
Fml@za-Csari

Filial1-RuaAntôriioJoséScrusa,273-CmjuntQNQvo

ãipFu63g3:.à7,3Éã*pigs72qi22S
JüâÊEírdtmNQB*~€eari
]atft£cT`Íca@tãb¢emilcã,¢ojn.br
www.lãbtecf`]Ea.tõ",br



Drs"'Bu ipgH

!g*o#dTÁÊ-E&Qpa*E£8*                                 £f*::¥Ü I.B!o #,®âgífj<6?

0mC).CmluFPaC07-nximctro  ~  Qxímetro  de  alta  precisão  queonitoraaPorcentagemdesaturaçãoae

20 Und G-teoh R$                        540,00

iá9,-    C2/

xigênio no  sangue (Sp02)  e.dos batimentQs'ard(acosporminví§oremteonologiaOLED,elhoryisualizaçãoemqualquercondlção.de.minosidade;~InformaSaturaçãQ(Sp02)erequência,Card{aca;-Cuwaleti§mogràfica;Capaprote{orBcmSiliconçe.EstojopararQmn¥mn:aE:nt.o;;m¥,::!?ã:i:#iá::e,ZreTC:S,:;LED;Sp02variaçaodetela:0-99%;Sp02FaixaMedição:70-99%;SP02Preoisão:70-99%~±i%/0-69°/o-ãodefmido;SP02Resolução:1°/o;FCyariaçãodetela:0-254/bpm;-FCFaixaMedição:30-235bpm;-FCPrecisão:30-99bpm:±2bpm/100-235bp"±2%;-FCResoluçãcHIBPM;-Energianeeessária:2PilhasÀlcalinasAAAl.5V;-Consumodeenergia:<30mA:-VidaútildaBateria`.PQdem`seru§adas%oon#àamme:í;:§%.r,:2::g;:.m:í3gaet,;Í::¥rí:=3¥;;

RS                       10,800,0 0

8

Peso: 100g(incum  oas   upeór,b3r5i|Sdour,i?io#m:".p#à?!`1:ári:,sntgádaHearis\neemqueabateriare.oseletrodos§ãoincorporadasemumcÂrtuohodescartável,,usàoas;ga:if,á::::idéadpere:ist:o::'spa::::pàum&apeçadepoisdouso.0350PéapropriadQparaaplicaçãQemadultóse`crianças.Paracriançadsanosoucom

S         3aa0eraa
•und Heartsin R$                   10 ,727,27     R$                      32.181,81_--.-,-`\mais jQvens  com  menQ§    eF&n.osédüem2Sdeks%,e.:,tâd:irspeox?:í::Oa:teodiaát,riiãgmBâ:.qq::ae|a#;àôçr:mpoac:gndá3câeepa:'áâ¢ardiacasúbitapararestauraroritmcardíaconormal.0DEAéficildeusarapresentainstruçõçsaudiovisua`isolara§paojsocorrista,desdeaaplicaçãodaspásatéaplicaçãodochoque{senecessário).

bbtécr`ita`ProduttSparabb®ratórioEíül"E
ÃVTre2gDe`Maio2ã§-Á~Eãüma-Cap6oo4Q-SaQ

%,EJ=à;g?aà-_ã±g"Á085G?¥S23€7"
lE^06284.S3B~J
FotütézÀ-€eari

Eiltat1+HüaAntôníc}Jo3àsútiga.37=

ç:NPpj6`3#g57.3Éã£.j3ã¥6§7a.,#a
Juaz£irc[mNoü-Cffrá
tabtemlcã@}abtetnica.com,br
www.labtaícnlca.com,br



l)lsT"Bu'DOç!

#,R¥@*#t¥    Bio±*o*G¥À*&£ÁÊRE£9£=z£€Éêã¥.§g£ffoê<?

9

Centrifuga   -   0   modelo   DT~4000-12   -81possuidisplayemLCDparavi§ualizaçãoda.velooidadec)uRCF,tempodacentrifi!gaçãQeprogramaçÃodeaceleraçãoedesaceleração.Motordeindução(semescovadeoÃrvão),queevitaapoluiçãoporpoBíradecarbono.combaixavibraçãoebaixoruído.Comtravaquenãopermiteofiinoionamentocomatampaabertaealarmeaotérminodoprocesso.Possibilidadedeutili2arcom6tubosde15nú(falccm)CONTEÚDQ:•1Ceiitríftga;.1RotorDT-Z14e12caçapasdeloml:.2Fusíveis;.1CabodeÍbrça;•1Msnualde:nstruçõesemportuguês.

1 Ünd Daiki R$                       3.267,0ã

•Z2!R$3.267,05

LO

Larisgoscopios           (c/5           laminíis)          ~Cabocmmetalàprovadeferrugem,leweresi§tenre•Cabocomsuperfícierecarfilhada,mBlhotaderênoiaesegurança.Aberturambasedocabo,periniteutilizarbateriarecarregável.Alimentaçãoporpilhasalealinasoubateriarecarregáyel

6 Und Md R$                         963 ,24 R$                         5.779,44

11
Testes mpídos para diQgnostico da Covid-19 1000 Ud Aoro R$                            150,00 R$                      150.000;00

VÀLORTOTA1, \R$            254.969,"

Condições Gerais:-      t`
TÉgFÕo®B¥e paEamem o.                                                             ,GaV rantia:l.dd d   Proposta' 30dias.

Prazo de Entrega: 45 diasCores:
al  a  e    aObs.:Totaldo Orçamento:    R$   254.969,91(Duzentosecinquentaequatro.mil,

AssjstênciaTécnicaLocal:LabteonicaProdutosparaLabtecnicaEireLeME(85)3283~5959e3037-8788

Dados para depósito:BancodoBra§ilAg.1369-2 C/C. 27744-4

novecentos    e    sessellta    e   nove   reals    e
noventa e um centavo§)

Labíécnicapioduto!ParaLÉboTatérioE}TC`liüE
ÀVT"J)eMÕ`Õ2S§-À-Fátirrü-Cep80040.530
Td.{8S}3283-5959@S)3223i3788
{NRj.03,183A50moo1-SS
IE`Ü62m538.1
Faítaleza - Csatá

::;i:r;:.j.:_=:`:!;:;.:.,.;`:,:...;!:::i:..,,..::::::.;..:\l.........:.:.``à.:`::,`';``.c``!``..-.`

Juazí±iíoQoNoí{e.CeÊrá
íabtemlca@tabtgmlcã.®mbr
vív{iw,labtecntca.com.br



t:`:.,l-à
üÊé,€ni€a

¥ECÜ4tç}üi^  *ÀRA L}noftAtoitio>

Autorizo Orça mentQ • Data

BjsrilsuIDÕR

mJg¥gffâ    Bi®EtiÊffi

Í/

Nome legível e carimbo.
É;vor dàotvor vb e.p]aLL: g±±±math,oZ@LÂbtEX>ntca`eom[,r  ; Êndrfflbte®Lc..comth

Atenciosamente,

•...!F!:,.-Ó.::*±_:::..-,+_

CNPJ: 03 `183,450,¥`Q001.55
Eireli ME

Dep{. Comercícil

LãbtécnlcsPitidutosÍaa`übomtótioEl(e}i;ME
AVTíezeDeMalo2§5-A-Fffi[marcepÉOÕ40-530
Tá}.p?.5à3ã%%-ã%s£#{gsBü788

iE-o62ê4£E8-i
Fortabza-Ce@íá

Filial1-RüaAntôriaJDsé'Soüsar273-CQnjimtoÜovÕJüa2Élm
Cep6203Q.S70-7él.(88)357qz-1ã28
CNPJ-03.183j!50m2.36
Juaz£!íoDoJüorta-CêÂrá
laht&mrca@Íaütem[ca.€Qm.br
wwW.láb±eícFtlm€am.br
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rrJ3M ESPEGHCACAO mcA UNI) Crl`O -tJm\ l".JEGrAL

1®

MlcRoscoplolABORATORLAI,BlolóGIGOBnNoculLuDEcoNmAs'IE.DE

BIOVÀL Íüm 1. "  19425pa R$    19.425PO

FÀSB. Poae sc=qdizado enpatolog&Hic@ oÜ,pam trimoi de pesq}risa. Túo de obsezçação
conao míDimo lóommde compriento cam crieçotE binocriz-do tbo Siedea:tppriacEnado a
SOPczohçõoâ60;gzaqg,c,oznaiirste:.dedipptriparz[8§dnasocuhíesêR£volverpomob].etitha

pm qimtm obietirast, Obie6vns phaa cgJznãÉcÍL9 de-cDnt=aseEcyde>fise 10= Eh, 40=Ph tet=itfle
10Üxrhericzsão,todastÉoO.G;Olpardeoahazesdcl0X£lmadecaDpcmqpbccm20]nm
dedíâmetro,peznitíndQnmimtmcon*trcisütftIOO=.elfflox(±'ãvdposs`iir
cotrigmçãoppciondatE1600iccmoc`ilzmsde16x);plq\FínanecâricRcmsupe£Eáedeáei
mhhadel$8=150nq,diris-aodeQomrioo{Lnn,`chariot`iDn"tmkpammcnticntQs
XeYeGnç5odelarisia-)ustecoaHàeÍQcaüzaçãoe4Êaci3)znétáca,cómFúbbridependeatF,
concmtrokdepcs;õo(toBiue)cscriaano3ÍustE`g®ssocmmdescg`maçaparôlriítnr:a,
dtuzÉeassrierita]dmodilariagob-éóvo,àdis£mçiadeajii=tevericddoÍpcodev€terno
míriifno22mm,cmdiú§ão±níniznadoajustÊhodeO.0Ü2znBi;acoqpariíipacapQlari28ção
ocúarccatEúizada,tozD#decoatrÊst£deÍase;amhadorKodnerdétimcomcoletoiesíêáco,
LanpodadeLalogêniodcÓv/2Qgr,ccmq`ustEidcÍnteosidãdede,hiz;.cdx}defo¥aocdnd`pla
isohEãocpbgçozzitzêspiaos,dpigEàsc&cà+m-.Àhiialdeiastmçõegc+cq>apaíacóbrio
micmsçopio;aEnemEa~odétriaSer&6ridapehezifidadesaliciean¢B.

2

CONTAI>OR I>E CELULA:S SÁNçUINEAS  roTÁLMENTB ELELTnoNTOO

KAm lTNI) 1 R$        635Í5 R$         63525
reSstraoslcucócitDs,riíompdoovalortotd>subtotais-e
valozessbsol`ms.ConiaeriíbhstosgnsçpaBdoecdcüL
íBdice5beznadznêtácog.Possúlotechsdecont=geme02
tEclas de Ímção. Pmduto cadasÉdo " mtísã sob o n;°Isõ25519004

3

EIE"OGÊRDIQGRAFC)-hppÊssom:tériceííit£gridé-dtaDesolüça-o

JSCAFB ÜND ô m  10j70.65; ri§   êl.Zll,95

• ünprcs.3a-o ezn 1,£, 6 e líLcaariüp fi]znao A4
•EÇonomiade-mpress-ao,ennódogzBdç,pÊriteqtisodgbobimdeâ=`Fád:qperação
üd32andopepas`ima,Óeda.LtepzetaçõodoE`CG'epefidgcõp?plc.Eas
•BateriazecazmÉüddelongadimçãg
-SoflmrÊpezmievisúáEza!7qúvar/dúr/ánpÉffiú:¥aEélCQzfiim
• Oociomis de su)orôe tx]tnmdíris e/oü nesa de tEansoortp

i~®
¥iri¥oP2Epoo.¥â¥=FriTs¥ffiHÓH%Máoá=::::=.=mm±àFdng*

PROTEC UND 20 E$          95`45 R$      1.909,00

deF[02Sãezido:e2nDl,Í2Á°/a),9"rç*88?o),bFü*{31%j,vrie5%),`eçmehq("/o),larii5ja
(S0°/a)e®po®cnco)aoizicatritiãmárab3priia?,pqg]Qpgaízierio.déoSgEBio`-Gomnbo
coffuÊ?do;-6 dflridot£s coloÉdo5; [Ú]ão estéd ESPECIEIQAÇÕES TÉCNICAS
- Qtimtidade: .1 peça; , Tudo de 02i
-FabricantemQnmdatisoúnl~co(bãoutiEzarcastmeridagenestei`a`abcm`oudazri€adà);-
CbnsczFe cmlocàl scco c Íritm, ao abÉgo da ltizisolaÊ poéime porcs qúíBócos;  Vdidade
ridcte±da;

5

MASCARASDROHGENIO17EMt]RIT.AMAMIOG-possibfitauncozitm|edaFbção

PRom tn¢P 10 R!           9$145 "      954jm

hspiradaLdc`02pornciodcycncaiz€aplã5ücÓscoloÉBos.
Poss`ri díÉemn®eg cancentEções de 9'oide Fla2; 5endo: azul Ç4%), aimiaelo G28%), bz"co

(5|%)` verdc @5%)! vcímc|ho (4o%)} |a-ja.@0%) e,oqpo Q-cé) c--trad|E-m
conriido,pzolongamentodeA§ÊÊrio,-&na}bocom]gaáoí-6dfliEozescoloEldcis;-Nào
estêzdESPEaHCAÇõEsmcz`naàs-Q`mriídiidc.ipeça;-Tü`oae02;--Fffiarne
rffioDendausoúBi.co(bãoiffizaic"soacmbdagernestg.8abcirtãoudaBificada);-Conse3meai
hcdsecoefiesco,aoàSdahi2;solaEj?oerievqporÊsqúrris-Vdídadeindeiemíziaaq;

CR£àlÁBSfiibEÁTE€LàDOEmlji-ME-CNEr:Ü9.6ÊE£1SÍOOS14!8
RÜÁ sÉimÁ RcsÁ£ 9ó® - sÉEszam®s. icBp= 6ãosoi+ÃÍF6 - e¥i:'ÂEEÍReoícr mcRTEzcH

Tel®rons! €® aôsãffiüã - EmnH! craláh.tlçiíR"®©®uüGükmm
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MÁSC:ÂRÀSDBQ3Z|GEhüovENTÜRITAÀdpü{OP-posÉiEbmmitB9bdapntçãD`

FRomc lm 1Ó

•
'Cg/

h¥iíada dt±02pormdode ®caizesp        o§ coÍoEdoS PÕssiridiferçpSes oaacentmções de%

:5eo?a)Qç2=pmo%:`±,eé4éà„¥Õpgí)k-Éi";)=¥ü35á:oà,.à=ç:.!¥"àhk
comig?do,`6dniídotescgioridosJNão>e§tÊflESPEaHC:é!ÇoES"CN!ÇAS

R$           95,45 RS    '   93#,5oQuaomde:1peça;'lhdQ`de`0%
-FáBÉcaatptccomendà'nsoúrim{bãó`riizarcasog`eribalggeüest£jaâbeztaoudaaificadâ);;-
Cbn3cmcp]obôlsccge'Ícsco,QpábÉgodaluz$glagporicvqpozcsqriicos;-VÁlidade
*temh4

©

OHME¥moDEDEPC)-OxÉnetmdedtaprctiãoqicmadítoasaporieezitqgptzLdc.sstni:aç?~o

SHOISE   , .UP 2Q R$          4-15'8o' RS      &S16,00

dei3jgêaiono3mg`]e(SOZLedõsthtimeatDscd.aco5poriririvrr;or.emtemdogaOIED,
mclborrisudiBaçãbemq}iabiercoBdiçãa.ae-Juriosidade;
-Homa Satataçà-o (SC)Z) j=tFtequênaà Catdiace;
-CumHtisraogFáfic?;+Capippoetcmmsn-coneeE3tojõpanamazeaanentoj-Médição
ririda c precisa. Cbatén: 81 ori£tzo2-TÉo de tela Télaí OLED;.
-*02 riaçâo de tela:'0-99%;
`SP2FriaMd-ção: 70-Íw}%;
SP02Pmcis5o:70-99%-±3%/0-Ó99/o-úrideíiaidoi
-spo2kolu5ão:üri •mDIcm
-FCvaáaçãode'tehtOT254t)pn;
- FC FrimMedição: 30,235 t!pm;
-FCP"cig~aci:30L99Bpri+2bpm/HOQ-235bpm±22/o;
-FCRjesohçÃo;IBPM
-Heünecc€sáfía;2PmosAlcrias±\AA1',5V;
- Com`mo demeigiai < 30mA;-:¥idada®?ã#i=á===/=a=.=m:=:::¥p¥nÃ£3-üpã=í-ÀAk^

8

DESFmRILH)ORPORT.AI".---a350PutiEzaoFd-t!aÉmsistcmHe3ttsineemqüea

"c)sI)RAKE - 3 H   liJ263,OQ R$   53.789,0Ü

batenaco5detmdossãoÍncopozadascmimcamchE}desca"IstDsigniÃcaqneéPrc>dso
obsemrq3emsuna+datadrvdídadeetzocat:pems'timpeç3'dçpôísdoiLso.0350Pé
propridopap,apücaçàoúsdritosecriançàji.PmGziaBçasT,naisÍovt:nsconmcnosdt}8anos
ou comínenos dc 25 b c3ü diporiítd o Pedht±`PdL  c' tzm desEbEadore-o autonútica
@EA:)`q(iganalisaoÍhocarifficaeqílica.umchoqt)eétiEooezqpacíentesLdeFa±ada,caodi.àca`
rit.itap"msta"=oriocaEdí!concimd.0DEAêffide`isar€¢poeseatainstmções
nudioriás daaspazro sÕcozrita,`desde a ¥cação da=pás Íité á Êpücação do rioq`ie {sénc-áffi).

9-
CENTRIFÜGA-posstridirieyem1®paBrist]àEz.ãçõp,4aoé]oSadeou,RCF,témpc±da

GLOBJn-B Ütlm 1 R$      4.600.00 BS      +.600.00

cerifirgâça-oep"riçãode.acélez3çÕoede5âcclmção`MototderidüçàQ(seme§cotnadç
caffão)`,q`zee"'ta&Eõhfiçãojio[pocÍBdecaíbono,cozíLbdimúngoel3rioriri]o.CodtiamB
qi]e B~ao pemíte o fimcicmBeato con a tamp'a aberie datm> ao téBrio dopíoces§o.
Pbs3ibffdade dé utfiizar con6 tibcis`de 15mL@fi=ml) CONmúDO:
• 1 C£atffiig?; . 1 Roto&DT-21* e, 1Zcaçpcs de 10ml;. 2 Fusíyeriw 1 Cal>o de fi3q#
~ 1 Maa`iddciastrücõcs cmtiortuEti^cs.0 LARISGOSC®PIOS (C/5 IAÀ"A9 - Cüaemmeíd àprova de Íriigem, ]eFe c]csisteate .

ÀOJ UND 6` Ri      1.01',40 R$     6.0ó8,4010 çria con s          `  ncamadatmmor adcricià e-jc8}qaça. jücdFizia`base ào cd)cr,
pemiÊifflizazbâteiÉa`"camgáúd.úHFngmçõoí)oLpflhsdcárisoubateá&iecatmgáyeL

11 nsIEs-RÀpmopARÁDnGNos'nconAcovíd-1® EC® UND 1000 ' R$           16S.OQ ml68.000,00
IOTAI. 276J63,60

düzentos e setenta Lscis miL t"eotm t:scsseBêa c ftês'meaiÊ, c scsaema. oemaws

vÀimÀi)EDAPRoposEa=6offEssBNTA).oms

}ÜÂZHRODcyT`70R:rE-CP2.ÜDBMAIODE2020

i:i.:
0„

8ÃmEffl«ÀmEm.ME

r:fic§ QJtiü fium
CRALffi

CNpj:09632,818íooo.1~m

mAEZÀBsÂÚDEATÁCÂBüEmmJI-nm,-cDmg:0g.632.8I8/ooolLolg
RÜÁSffi&BÜSÁá96S-S;ÊE;ÊBE&EüÚs,"¥é3.®stFiÊ06-3üÊffiEB®agH®R"/gE

T£18ffin€â€®3QSE3&QãmEmm€£m[ãb,tl£IéfiÊÃü@®mü®QE.Éôm
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COTAÇA0 DE PREÇ0

'TEM DESCRICÃO uND QUArn-. MARCA uNmÁRlo TOTA'S

Í

MICROSCOPI0   LABORAIORIAL  BI0LÓGICO   BINOCULAR   DE  CONTRASTE   DE  FASE.

1 lm NIKON R$            21.275,00 R$              21.275,Clo

PODE  SER  UTl l.lzADO  EM  PATol.OGIA  CLINICA  CIU  PARA TRABALHOS  DE  PE5QUISA.

TUBO   DE   OBSERVAÇÃO   COM   NO   MÍNIMO    160MM    DE   CC)MPRIMENTC)   COM

CABEÇOTE   BINOCULAR  DO  TIPO  SIEDENTOPF  INcl.INADO  A  309  E  ROTAÇÃ0  360

GRAUS,  Cr]M  NUSTE  DE  DIOPTRIA  PARA  AS  DUAS  OCULARES;  REVOLVER  PORTA

C)BJETIVA     PARA     QUATRO     OBJETIVAS;     OBJETIVAS     PLANA     CROMÃTICAS     DE

CONTRASTRE DE FASE 10X PH, 40X PH  RETRÁTIL E 100X PH  E IMERSÃ0, TODAS TIPO

0.G;   01   PAR   DE   OCULARES   DE10XPLANA   DE   CAMPO   AMPLO   COM   20MM   DE

DIÂMETRO,    PERMITINDO    AUMENTOS    CONFIGURÁVEIS    ENTRE    100X    E    1000X

(DESEJÁVEL  possulR  coNFIGURAÇÃo  opaoNAL  ATE  16oax  coM  ocuLAREs  DE
16X);   PLAylNA  MECÂNICA  COM  SUPERFÍCJE  DE  ÁREA  MÍNIMA  DE   188X150  MM,

DIVISÃO  DE  NO  MNIMO 0,1  MM,  CHARIOT COM  CONTROLE PARA MOVIMENTOS X

E  Y  E  FIXAÇÃO  DE  IAMINA;  AJUSTE  COAXIAL  DE  FOCALIZAÇÃO  E  MACROMÉTRICA,

COM  KNOBINDEPENDENTE,  COM  CONTRol.E  DE PRESSÃO  noRQUE)  EXERaDA NO

AjusTE GRoSSo E TRAVA DE SEGURANÇA pARA LIMrTAR A Al.TURA E ASSIM EvrTAF{

DAN0  DA  IAMINA  E OBJETIVO,  A  DISTANCIA  DE  AJUSTE VERTICAl.  DO  FOC0  DEVE

TER  NO  MÍNIMO  22MM,  COM   DIVISÃO  MÍNIMA  DO  NUSTEFINO   DE  0,002  MM;

ACOMPANHA      PARA      PC)LARIZAÇÃO      OCULAR     CENTRALIZADA,     TORRETA     DE

CONTRASTE   DE  FA5E;   ILUMINADOR   KOEHLER   ELÉTRICO  COM  COLETOR   ESFÉRICO,

LÂMPADA   DE   HALOGÊNI0   DE   6Vy20W,   COM   AJUSTE   DE   INTENSIDADE   DE   LLIZ;

CABO  DE  FORÇA  COM  DUPIA  ISOLAÇÃO  E  PLUG  COM  TRÊS  PINOS,  DOIS  FASES  E

UM   TERRA.    MANUAL   DE   INSTRLIÇÕES   E   CAPA   PARA   C0BRI   0   MICROSCOPIO,.

ALIMENTAÇÃO  ELÉTRICA A SER DEFINIDA PELA ENTIDADE SOLIcrl-ANTE.

2

CONTADOR   DE  CÉLUIAS   SANGUINEAS    TOTALMENTE   ELETRÔNICO   REGISTRA  OS

1 UND KACIL R$                  695,75 R$                   695,75

LELICóaToS,  INFORMANDo  o vALclR TcrTAL,  suBTcrrAls  E  vALORES ABSoLUToS.

CONTA   ERITROBLASTOS   EM   SEPARADO   E   CALCUIA   ÍNDICES   HEMATIMÉTRICOS.

POSSUI     10    TECIAS    DE    CC)NTAGEM     E    02    TECIAS    DE    FUNÇÃO.     PRODUTO

CADASTRADO NA ANVISA SOB 0 N.9 10325S19004

3

ELETROCARDloGRAFO  -  IMPRESSORA TÉRMICA  INTEGRADA  DE ALTA RESOLLIÇÃ0  .

3 UND BIONET R$             11.577,36 R$            34.732,08

IMPRESSÃO EM  1,  3, 6 E 12 CANAIS NO  FORMATO A4 .  ECONOMIA DE IMPRESSÃO,

EM    MODO   GRADE,   PERMITE   0   USO    DE   BOBINA   DE   FAX    .    FÁCIL   OPERAÇÃO

UTILIZANDO     APENAS     UMA    TECLA     .     INTERPRETAÇÃO     DO     ECG     E    MEDIDAS

COMPLEXAS    .    BATERIA    RECARREGÁVEL    DE    LONGA    DURAÇÃO    .    SOFTWARE

1
PERMITE  VISUALIZAR  /  ARQUIVAR  /  ENVIAR  /  IMPRIMIR   EM   PAPEL  COMUM   .

OPCIONAIS  DE SUPORTE COM  RODÍZIOS  E/OU  MESA DE TRANSPORTE

4

MASCARAS  DE oXIGENlo   vENTURI T:AMANHo  M  -pclsslBILITA  uM  CornROLE DA

20 UND NM R$                   104'50 R$              2.090,00

FRAÇÃO  INSPIRADA  DE  02  POR  MEIO  DE  ENCAIXES  PLÃSTICOS  COLORIDOS.POSSUI

DIFERENTES  CONCENTRAÇÕES  DE % DE  F102, SENDO:  AZul. (24%),  AMARELO (28%),

BRANCO (31%), VERDE (35%), VERMELHO (40%), LARANJA (50%) E COPO (BRANCO)

COM  ENTRADA  PARA  AR  COMPRIMIDO,  PROLONGAMENT0  l)E  OXIGÊNIO.  -  COM

TUBO  CORRUGADO;  -6  DILUIDORES  COLORIDOS,.  -NÃO   ESTÉRIL.   ESPECIFICAÇÕES

TÉCNICAS -QUANTIDADE:  1  PEÇA; ~ TUDO  DE  02; -FABRICANTE  RECOMENDA  USO

ÚNICO  (NÃO  UTILIZAR  CASO  A  EMBALAGEM  ESTEIA  ABERTA  OU  DANIFICADA);  -

CONSERVE   EM    LOCAL   SECO   E   FRESCO,   AO   ABRIGO   DA   l.UZ   SOLAR,   POEIRA   E

VAPORES quíMICOS;   VALIDADE INDETERMINADA;

PRC"l#.c`o"gRCJAL,«ospiTALÁRmiA"E
Av.11, ZIO, L®th Dr}s E#gdicíonãrias 4 Bairro= Parqug Dais lrmãos

Fürtãlgza - CE - CEP: 60.?45-510 . T€l+ 8ã -3Qffi.P9ng
CNFj: 19;6.59;®I/00Ü1-68 -  msc. Est` Q6<728oE3ra

pómí*ígprõmS#hz?sp}S@&Fá"m*br
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-    ` `-* r, \\~+~  + 1 À^-\,lt~\++,  -MASCARASDEOXIGENIOVENTURITAMANHC)G-POSSIBILITAUMCONTROLEDA --,1011.    .,UND Lu®NM

R$               104jo

?óoRS   L045,00
l:RAÇÃO  INSPIRADA  DE 02 POR  MEIO  DE  ENCAIXES PLÁSTICOS COLORIDOS.  POSSUI

DIFERENTES  CONCENTRAÇÕES  DE % DE  F102,  SENDO:  AZUL (24%),  AMARELO  (28%),

BRANCO (31%), VERDE (35%), VERMELHO  (40%), LARANJA (50%)  E COPO (BRANCO)

COM  ENTRADA  PARA  AR  COMPRIMIDO,  PROLONGAIVIENTO  DE  OXIGÊNIO.  -  COM

TUBO  CORRUGADO;  -  6  DILUIDORES  COLORIDCIS;  -  NÃO  EsrÉRIL  ESPECIFICAÇÕES

TÉCNICAS-  QUANTIDADE:  1  PEÇA;  -  TUD0  DE  02;  -  FABRICANTE  RECOMENDA  USO

ÚNICO   (NÃO   UTILIZAR  CASO   A  EMBALAGEM   ESTEJA  ABERTA  OU   DANIFICADA);-

CONSERVE   EM   I.OCAl.   SEC0   E   FRESCO,   AO   ABRIGO   DA   LUZ   SOLAR,   POEIRA   E

VAPORES QUIMICOS; -VALIDADE  INDETERMINADA;

6

MASCARAS  DE  OXIGENIO   VENTURI  TAMANHC)  P  -  POSSIBILJTA  UM  CONTROLE  DA

10 UND NM R$                  104,50 R$               1.045,00

FRAÇÃO  INSPIRADA  DE 02  POR  MEIO  DE  ENCAIXES  PIÁSTICOS COLORIDOS.  POSSUI

DIFERENTES CONCENTRAÇÕES  DE %  DE  F102,  SENDO.. AZUL (24%), AMARELO (28%),

BFuqNCO (31%), VERDE (35%), VERMEI.HO  (40%), IARANJA (50%) E COPO (BRANCO)

COM  ENTRADA  PARA  AR  COMPRIMIDO,  PROLONGAMENTO  DE  0XIGÊNIO.  -COM

TUBO  CORRUGADO;-  6  DILLIIDORES  COLORIDOS;  -  NÃO  ESTÉRIL.  ESPEaFICAÇÕES

TÉCNICAS   QUANTIDADE:  1  PEÇA;  -TUDO  DE  02;  -FABRICANTE  RECOMENDA  USO

ÚNICO  (NÃO  UTILIZAR  CASO  A  EMBALAGEM   ESTEJA  ABERTA  OU  DANIFICADA);  -

CONSERVE   EM   LOCAI.   SECO   E   FRESCO,   AO   ABRIGO   DA   LUZ   S0IAR,   POEIRA   E

VAPORES QUÍMICOS; -VALIDADE  INDETERMINADA;

7

OXIMETRO     DE     DEDcr    OXÍMETRO     DE    Al.TA     PREasÃO    QUE     MONITORA    A

20 UND G-TECH R$                 455'40 R$              9.108,00

PORCENTAGEM     DE    SATURAÇÃO    DE    OXIGÊNIO    NO    SANGUE    (SP02)    E    DOS

BATIMENTOS    CARDÍACOS    POR    MINVISOR    EM    TECNOLOGIA    0LED,    MELHOR

VISUALIZAÇÃO     EM     QUALQUER     CONDIÇÃO     DE     LUMINOSIDADE;     -     INFORMA

SA;TURAÇÃO  (SP02)  E  FREQUÊNCIA CARDÍACA,. -  CURVA  PLETISMOGRÁJ=ICA; -CAPA

pRcrrETORA EM siLicoNE E  ESTOJO PARA ARMAZENAMENTO;-MEDlçÃO RÁPIDA E

PRECISA.  CONTÉM:  010XÍMETRO;-TIPO  DETELA TELA:  OLED;  -SP02 VARIAÇÃO  DE

TELA:  0-99%; -SP02  FAIXA MEDIÇÃO:  70-99%;  -SP02  PRECISÃO:  70-99% - ± 3% / 0-

69% - NÃO  DEFINIDO; -5P02 RESOLUÇÃO: 1%; -FC VARIAÇÃO  DE TELA: 0-254  BPM;

FC FAIXA MEDIÇÃ0:  30-235 BPM; -FC PRECISÃO: 30-99BPM:± 2BPM/100-235BPM:±

2%;  -  FC  RE50LUÇÃO..  1  BPM;  -  ENERGIA  NECESSÁRIA:  2  PILHAS  ALCALINAS  AAA

1.5V;  -CONSUMO   DE  ENERGIA:  <  30MA;  -VIDA  ÚTIL  DA  BA;TERIA:   PODEM  SER

USADA5 CONTINUAMENTE  POR  30HRS; -DIMENSÕES  (MM):  COMPRIMENTO:  60 /

lARGURA:  30 /ALTURA: 30;-PESO:  100G  (INCLUINDC) AS DUAS  BATERIAS AAA),.

8

DESFIBRILADOR poRTATIL.   - o  35op  uTILlzA o pAD-pAK,  uM slsrEMA HEAKTslNE

3 UND HEARTSIN R$             12.336,36 R$           37.009,08

EM   quE  A   BATERIA   E  OS   ELETRODOS  SÃO   INCORPC)RADAS   EM   UM   CARTUCI+O

DESCART:ÁVEL.  lsTO  SIGNIFICA  QUE  É  PRECISO  0BSERVAR  APENAS  UMA  DATA  DE

VALIDADE  E TROCAR  APENAS  UMA  PEÇA  DEPOIS  DO  USO.  0 350P  É APROPRIADO

PARA  APLICAÇÃO  EM  ADul.TOS  E  CRIANÇAS.  PARA  CRIANÇAS  MAIS  JOVENS  COM

MENOS  DE  S ANOS  OU COM  MENOS  DE 2S KG,  ESTÁ DISPONÍVEL 0 PEDIATRIC-PAK.

É   uM   DESFiBRiLADOR   EXTERNo   AurroMÁTICO   (DEA)   QUE   ANALISA   0   RírMO

CARDÍACO  E APLICA  UM  CHOQUE  ELÉTRICO  EM  PACIENTES  DE PARADA CARDÍACA

SÚBITA PARA RESTAURAR 0 RITMO CARDÍACO NORMAL.  0 DEA É FÁaL DE USAR É

APRESENTA  INSTRUÇÕES  AUDIOVISUAIS  CLARAS  PARA   0  SOCORFIISTA,   DESDE  A

APLICAÇÃO  DAS PÁS ATÉ A APLJCAÇÃO  DO CHOQUE |SE NECESSÁFIIO).

PROM1%-COMERCIÃLHO§PITALARüDÃ~MÊ
Aw. {Í, ZI®, iotÁ Éos Expgdicionárras -  Baírro: Parqug Dc!i§ trmãns

FÕítãl8za - EÉ  - CEP= 80.745-510 - Tel, 8S -3HffiúogDg
CNPJ£ 19<€.59L®I/0001-68 -  lnsc. Est. ©6.728063-3

prSmiff@pmm¥#hg5pJffiíÃrtwm+#



CENTRIFUGA  -   POSSUI  DISPLAY  EM  LCD  PARA  VISUALIZAÇÃO  DA  VELOCJDADE  OU

RCF,     TEMPO     DA     CENTRIFUGAÇÃO     E     PROGRAMAÇÃO     DE     ACELERAÇÃO     E

DESACELERAÇÃo.  MOTOR  DE  iNDuÇÃci  (sEM  EscovA  DE  cARVÃo),  QLIE  Evri-A  A

POLUIÇÃO  POR  POEIRA  DE CARBONO,  COM  BAIXA VIBRAÇÃO  E BAIXO  RUÍDO.  COM

TRAVA QUE  NÃO  PERMrTE 0 FUNaoNAMENTO COM A TAMPA ABERTA E ALAJ"E

AO   TÉRMIN0    DO    PROCESSO.    POSSIBILIDADE    DE    UTILIZAR   COM    6  TUBOS   DE

15ML(FALCON)  CONTEÚDO:  .  1 CENTRIFUGA;  .  1 ROTOR  DT-214 E U CAÇAPAS DE

10ML,..   2   FUSÍVEIS;    .   1   CABCI   DE   FORÇA;   .   1   MANUAL   DE   INSTRUÇÕES   EM

PORTUGUÊS.

R$               4.945,00

5 IAMINAS) -   CAB0  EM METAL PROVA DE FERRUGEM,  LEVE

E  REslsTENTE   .   cABo   coM   supERFÍclE  RECAR:TILHADA,  MELHOR  ADERÊNaA  E

sEGURANÇA    .    ABERTURA    NA    BASE    Do    cABo,    pERMrrE    uTILlzAFI    BATERIA

RECARREGÁVEL      .      ALIMENTAÇÃO      POR      PILHAS      ALCALINAS      0U      BATERIA

RECARREGÁVEL

R$                1.076,68 R$               6.460,08

TESTES RÁPIDO PARA DIAGNÓSTIC0 DA R$               2n,75

R$                                                                                                              331.154,99
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DECRETO MUNICIPAL N°. 010/2020, DE 20 IVIARçO DE 2020.

DECRETA      NOVAS      IVIEDIDAS      A     SE
S O IVIARE IVI            ÀS            DETE RIvl l NAÇÕ ES
CONTIDAS           ANTERIORMENTE           NO
DECRETO  009/2020,  QUE  DELIBEROU  A
SITUAÇÃO  DE  EMERGÊNCIA  EIVI  SAÚDE
PÚBLICA   E    DISPÕE   A   CONTINUIDADE
DAS   MEDIDAS   N0   ENFRENTAIVIENTO   E
CONTENÇÃO    DA    INFECçÃO    HUIVIANA
COM0  FORMA  DE  COMBATE  AO  NOVO
CORONAVÍRUS -COVID-19.

0   PREFEITO   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA,   no   exercício
suas  atribuições  deliberadas  por  lei,   e  com   a   necessidade
adequação   às   novas   medidas   apresentadas   pelo   Governo
Estado   do   Ceará,   com   a   devida   observância   da   situação
pandemia    constatada    pela    expansão    da    contaminação    do
coronavírus,    COVID-19,    ficam    mantidas    as    determinações
contidas  no  Decreto  Municipal  n°  009/2020,  acrescentando  às
anteriores as novas  medidas descritas abaixo:

CONsiDEkANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,   e   com   a   intenção   de  garantir,   por  meio   de   políticas
públicas  adequadas  e  essenciais,  que visem  minimizar os  riscos
de   doenças   e   outros   agravos,   torna   pública   e   obrigatória   as
ações   necessárias   e   acessíveis   a   t:odos   de   forma   igualitária,
priorizando  e  proporcionando  a   proteção,  e  a   recuperação  de
pessoas   que   possam   ser   infectadas,   e   também   visando   a
redução  da  possibilidade de transmissão  do coronavírus;

CONSIDERANDO   a   declaração   pela   Organização   Mundial   da
Saúde,   emitida   em   11   de   março   de   2020,   reconhecendo   a
pandemia  do  COVID-19,  doença  causada   pela   propagação  do
coronavírus  (Sars-Cov-2);

Endereço: Avenida Paulino Félix, 362, Centro, CEP: 63560J)00, Acc]piara, Cearà Telefone: (88) 3565-1567
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CONSIDERANDO   a   declaração   da   ESPIN   -   Emergência   em
Saúde  Pública  de  lmportância  Nacional,  em  virtude  da  infecção
e  transmissão  humana  do  novo  coronavírus,  e  com  base  nos
termos  da   Portaria   188/2020  do  Ministério  da  Saúde,  editada
com  fundamento  no  Decreto  Federal  no  7.616/2011;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e
a  confirmação  de  pessoas  infectadas  no  Estado  do  Ceará  pelo
COVID-19,    tornando    necessária    a    adoção    de    normas    de
biossegurança      específicas,      objetivando      a      contenção      e
isolamento  da  propagação  do  COVID-19,  no  enfrentamento  em
conjunto    com    todos    os    órgãos    públicos    municipais    e    a
sociedade  de  Acopiara,   na   incansável   busca   de  contenção  da
disseminação  da  doença;

CONsiDERANDO  que  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  na  data
de  19  de  março de  2020,  editou  novas  medidas emergenciais  a
serem  cumpridas  em  toda  a  circunscrição  do  estado,  onde  nele
se  inclui  o  município  de  Acopiara,  se faz  necessário  recepciona-
las,   determinando   desde  já   o   executivo   municipal,   o   devido
cumprimento  das  medidas  apresentadas  pelo  poder  executivo
estadual,  que  passam  a  int:egrar  este  decreto,  informando  que
o      Decreto      009/2020      permanece      em      vigência      plena,
formalizando as seguintes determinações:

DECRETA=

Art.   io   -   Em  caráter  excepcional,  e  por  se  fazer  necessário
intensificar   as    medidas    de    restrição    previstas    no    Decreto
Municipal  no  009/2020  e  o  Decret:o  Estadual  no  33.510,  de  16
de  março  de  2020,  que  decretaram  a  situação  de  emergência
em  saúde  pública  no  Estado  do  Ceará  e  consequentement:e  no
Município   de   Acopiara,   para   enfrentamento   da   infecção   pelo
novo   coronavírus,   fica    suspenso,    em   todo   o   território   do
município  de  Acopiara,  por  10  (dez)  dias,  a  partir  da  zero  hora
do   dia   20   de   março   de   2020,   passível   de   prorrogável,   o
funcionamento  de:

Endereço: Avenida Paulino Félix. 362, Centro, CEP: 63560-000, Acopiara,  Ceará Telefone: (88) 3565-1567
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I    -    bares,    restaurantes,    lanchonetes    e    estabelecimentos
congêneres;

11  -templos,  igrejas e demais instituições religiosas;

111  -  Movimentos  culturais,  público  e  privado;

IV -  academias, clubes, centros de ginástica  e estabelecimentos
similares;

V  -   lojas   ou   estabelecimentos  que   pratiquem   o  comércio  ou
prestem  serviços de natureza  privada;

VI       -       galerias/centros      comerciais      e      estabelecimentos
congêneres,  salvo  quanto  a  supermercados,  farmácias  e  locais
que  prestem   serviços  de  saúde  no  interior  dos  referidos  dos
estabelecimentos;

VII  -feiras e exposições;

Viii  -  [ndústrias,  eLxcetuadag  as  dos  ramos Jarmaçêm£ÍzL

iHFEri.H[=.flT'.'+.+H.++='..'F.=.¥.i+.+.rjii.i...=.L+..i+..j,.+

É2rnecedores e distribuidor_e_s_.  (Excecões)

§   1°   -   No   prazo   a   que   se   refere   o  "caput",   deste   artigo,
também ficam vedadas/interrompidos:

I   -   frequência   a   barracas   expostas   em   lagoas,   lagos,   rios,
açudes  e  piscinas   públicas  ou  quaisquer  outros  locais  de  uso
coletivo e que permitam  a aglomeração de pessoas;

11   -   operação   do   serviço   de   transporte   rodoviário   dentro   do
município,  inclusive  os  carros  de  linha  que  executam  transporte
de   passageiros   da   zona   rural   para   o   centro   da   cidade   de
Acopiara,  incluídos  os  veículos  públicos,  excetos  os  da  saúde,
os veículos  particulares  prestadores de transporte público;

§   20   -  Não  incorrem  na  vedação  de  que  trata  este  artigo  os
órgãos de imprensa e  meios de comunicação e telecomunicação

Endereço: Avenida Pauljno Félix, 362, Centro, CEP: 63560J)00, Acopjara, Cearà Telefone: (88) 3565-1567
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em  geral,  serviços de call  center,  os estabelecimentos  médicos,
odontológicos     para     serviços    de    emergência,     hospitalares,
Iaboratórios   de   análises   clínicas,   farmacêuticos,   psicológicos,
clínicas    de    fisioterapia     e    de    vacinação,     distribuidoras    e
revendedoras  de  água  e  gás,  distribuidores  de  energia  elétrica,
serviços   de   telecomunicações,   segurança   privada,   postos   de
combustíveis,  funerárias,  estabelecimentos  bancários,  lotéricas,
padarias,  clínicas  veterinárias,  lojas  de  produtos  para  animais,
Iavanderias,  e supermercados/congêneres.

§  3°  -A  suspensão  de  atividades  a  que  se  refere  o  inciso  1,  do``caput'',   deste   artigo,   não   se   aplica   a   bares,   restaurantes,

lanchonetes  e  estabelecimentos  congêneres  que  funcionem  no
interior  de  hotéis,  pousadas  e  similares,  desde  que  os  serviços
sejam  prestados exclusivamente para  os hóspedes.

§   40    -   No   período   de   que   trata   o   ``caput'',   deste   artigo,
restaurantes,     lanchonetes     e     estabelecimentos     congêneres
poderão    funcionar    apenas    por    serviços    de    entrega,    com
atendimento  por chamadas telefônicas e/ou  internet.

§  5°  -  Durante  o  prazo  de  suspensão  de  atividades,  as  lojas  e
outros  estabelecimentos  comerciais  também  poderão  funcionar
por  meio  de  serviços  de  entrega,  por  chamadas  telefônicas  e
por  apiicat[vo,  ±±eidador  em  qualoueLçaEp,  p  atendlmnm
_DmsGnciai de ciiehtGs nas Buas d£pendêiifla£-

§  6°  -  A  vedação  prevista  no  inciso  li,  do  §  1°,  deste  artigo,
iniciar-se-á  a  partir  da  zero  hora  do  dia  21  de  março  de  2020,
até  ulterior deliberação  do  poder público,  devendo  as  empresas
de   transporte    rodoviário    e    particulares    que    exercem    esta
atividade, se a].ustarem  às novas medidas.

§   7°   -  A  vedação  a  que  se  refere  o  inciso  VIII,  do  "caput'',
deste   artigo,   terá   início   a   partir  da   zero   hora   do   dia   23   de
março de 2020.

Eiidereço: Avenida Paulino Féljx, 362, Centro, CEP: 63560J]00, Acopiara, a5ará Telefone: (88) 3565-1567
www,acopiara.ce.gov.br
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§  80  -  Não  se  aplica  o  disposto  neste  artigo  ao  transporte  de
carga  no âmbito do  município  de Acopiara.

§  90  -  No  período  a  que  se  refere  o  ``caput'',  deste  artigo,  os
postos   de   combustíveis   em   território   municipal   funcionarão
apenas  no  horário  das 7h  às  19h.

§  10  -  0  descumprimento  do  disposto  no  artigo  primeiro  deste
decreto  ensejará  ao  infrator  a  aplicação  de  multa  diária  de  até
R$  50.000,00  (cinquenta  mil reais), sem  prejuízo da adoção
de   medidas   como   a   apreensão,   a   interdição,   suspensão   do
alvará   de   funcionament:o   e   o   uso   da   força    policial    para   o
cumprimento das medidas decret:adas.

Art.  20  -  Para  atendimento  dos fins  deste  decreto,  poderão ser
adotadas as seguintes medidas:

I  -  isolamento,  assim  considerado  a  separação  de  pessoas  e
bens    contaminados,    t:ransportes,    bagagens,    mercadorias    e
outros,  no  âmbito  do  município  de  Acopiara,  com  o  ob].etivo  de
evitar a contaminação ou  a  propagação do coronavírus;

H   -  quarentena,  assim  considerada  restrição  de  at:ividades  ou

-o            à:Ear:âãoe::ejàe:sodaosenstuess:ei::s a::d:on,t:gma'gneançÊ,o cdoanstê::emr:::
animais  e  meios  de transporte,  no  âmbito  de  sua  competência,
com    o    objetivo    de    evitar    a    possível    contaminação    ou    a
propagação do coronavírus;

H   -determinação  de  realização  compulsória  de:

a)  exames médicos;

b)  test:es laboratoriais;

c)  coleta  de amostras clínicas;

d)  vacinação e outras  medidas  profiláticas;

Endereço:AvenidaPaulinoFélix,362,Centro,CEP:63560J)00,Acopiara,CearáTelefone:(88)3565-1567
viww.acopiara.oe.gov.br
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e) tratamentos médicos específicos;

W  -estudo  ou  investigação  epidemiológica;

V -exumação,  necropsia, cremação e mane].o de cadáver.

§   10  -  A  adoção  das  medidas  para  viabilizar  o  tratamento  ou
obstar  a  contaminação  ou  a  propagação  do  coronavírus  deverá
guardar   proporcionalidade   com   a    extensão   da    situação   de
emergência,  priorizando sempre os casos  maís graves.

§    20    -   As   pessoas   com   quadro   de   COVID-19,   confirmado
laboratorialmente       ou       por       meio       de       quadro       clínico-
epidemiológico,  nos termos definidos  pelo  Ministério  da  Saúde e
a    Secretaria    de    Saúde    do    Município    de    Acopiara,    devem
obrigatória    e   imediatamente   permanecerem    em    isolamento
domiciliar  mandatório,  não  poderão  se  ausentar  do  isolamento
determinado   sem   liberação   explícita   da   Autoridade   Sanitária
local,  representada  por médico  ou  a  equipe técnica  da vigilância
epjdemiológica.

Art.  3°  -  Durante o  período de emergência em  saúde decretado
no  Município  de Acopiara,  todo  e  qualquer veículo  de transporte
rodoviário  de  passageiros,   regular  ou  alternativo,   proveniente
de  outros  municípios,  onde  já  estiver  decretada  a  situação  de
emergência  por conta  do  novo  coronavírus,  deverá,  quando  da
entrada    em    Acopiara,     passar    por    inspeção    da    vigilância
sanitária   e   epidemiológica   do   município,   a   fim   de   que   seja
averiguada    a    existência    de    passageiros    no    veículo    com
sintomas da  infecção  COVID-19.

§   i°   -  Detectado,  na  inspeção  de  que  trata  este  artigo,  que
passageiros     do     transporte     rodoviário     encontram-se     com
sintomas    do    novo    coronovírus,    providências    deverão    ser
adot:adas  pelas  autoridades  municipais  para  o  regresso  do  caso
suspeito,   determínando   o   seu   retorno   ao   município   de   sua
origem,      tomando-se      os      cuidados      necessários      para      a
preservação da saúde do  passageiro e das demais  pessoas

Endereço:  Avenida Pauíino Félix, 362, Centro, CEP: 63560-000. Acopiara, Cearà Telefone: (88) 3565-1567
www.acopiara.ce.gcN.br
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presentes,    evitando    a    propagação    da    doença    em    nosso
município.

§   2°   -   Para   os  fins   deste   artigo,   equipes   da   Secretaria   de
Saúde,  juntamente  com  a  Guarda  Municipal  de  Acopiara,  e  se
necessário    com    a    colaboração    da    Polícia    Militar    e    Polícia
Rodoviária    Estadual    poderá    proceder    isoladamente    ou    em
con]-unto,   se  necessário,   com  à   medição  da  temperatura  dos
passageiros,   podendo   também   ser   auxiliada   por   equipes   de
saúde  disponibilizadas  pela  Secretaria  da  Saúde do  Estado.

Art.  4°  -  As  medidas  previstas  neste  decreto  serão  avaliadas
permanentemente  pelo  Poder  Executivo  Municipal  de  Acopíara,
que    em    con].unto    com    membros    do    Comitê    de    Combate
Estadual  ao  coronavírus,  criado  pelo  Decreto  n.0  33.509,  de  13
de     março     de     2020,     manterão     atualizadas     as     normas
estabelecidas  ao  enfretamento  e  combate  a  disseminação  do
COVID-19.

Art.  50  -  0  ponto  facultativo  para  o  serviço  público  municipal
acompanhando  a   determinação  estadual,   previsto   no   Decreto
n.°   31.511,   de   16  de   março   de   2020,   fica   estendido   para   o
período  entre  os  dias  23  e  27  de  março  de  2020,  mantido  o
funcionamento  de todos  os serviços  excepcionados  previstos  no
art.   2°   deste  decret:o,   bem   como   do  SITRANS   e  da   Guarda
Municipal     de    Acopiara,     que    devem     obrigatoriamente    dar
cumprimento  às  normais  editadas  nos  Decretos  Municipais  de
nos 009/2020 e 010/2020.

Art.   6°   -   Diante   do   quadro   excepcional   de   emergência,   os
órgãos    e    entidades    da    Administração    Pública    Municipal    de
Acopiara verificarão a  necessidade da  implementação  do  regime
de teletrabalho.

Art.    7°    -   Este   Decreto   entra   em   vigor   na   data   de   sua
publicação.

Endereço: Avenida Paulino Félix, 362, Centro, CEP: 63560-000, Acopiara, Cearà Telefone.. (88) 3565-1567
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Paço da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  20 de  março  de  2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

tônio Al#NL:.+
Prefeito do Município de Acopiara

Endereço: Avenida Paulino Félix, 362, Centro, CEP:  63560-000, Acopiara,  Ceará Telefone: (88)  3565-1567
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DECRETO MUNICIPAL N°. 011/2020, DE 24 lvIARçO DE 2020.

DECRETA      NOVAS      MEDIDAS     A     SE
SOMAREIVI           ÀS           DETERIvllNAÇÕES
CONTIDAS         ANTERloRIVIENTE         NOS
DECRETOS   009/2020    E   010/2020,   QUE
DELIBEROU           A          SITUAÇÃO           DE
EIVIERGÊNCIA    EIVI    SAÚDE    PÚBLICA    E
DISPÕE A CONTINUIDADE  DAS  IVIEDIDAS
NO    ENFRENTAMENTO    E    CONTENÇÃO
DA   INFECÇÃO   HUIVIANA   COIVIO   FORMA
DE COIVIBATE AO NOVO CORONAVÍRUS
-COVID-19,  DESTINADO AOS  BANCOS  E
CoiviÉRcios.

0   PREFEITO   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA,   no   exercício
suas  atribuições  deliberadas  por  lei,  e  com   a   necessidade
adequação   às   novas   medidas   apresentadas   pelo   Governo
Estado   do   Ceará,   com   a   devida   observância   da   situação
pandemia    constatada    pela    expansão    da    contaminação    do
coronavírus,    COVID-19,    ficam    mantidas    as    determinações
contidas   nos   Decretos   Municipais   n°   009/2020   e   010/2020,
acrescentando    às    normas    anteriores    decret:adas    as    novas
medidas descritas  abaixo:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,  e  com  a  intenção  primordial  de  garantir,  por  meio  de
políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que  visem  minimizar
os   riscos   de   contágio   de   doenças   e   outros   agravos,   torna
pública  e  obrigatória  as  ações  necessárias  e  acessíveis  à  todas
agências      bancárias      e      comércios      de     forma      igualitária,
priorizando     e     proporcionando     a     proteção     à     população,
ob].etivando  também  a  recuperação  de  pessoas que  possam  ser
infectadas   ou   que   contenham   o   coronavírus   e   não   têm   o
conhecimento   comprovado   por  exame,   e  também   visando   a
redução da  possibilidade de transmissão do  COVID-19;
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CONSIDERANDO   a   declaração   pela   Organização   Mundial   da
Saúde,   emitida   em   11   de   março   de   2020,   reconhecendo   a
pandemia   do  COVID-19,   doença   causada   pela   propagação  do
coronavírus  (Sars-Cov-2);

CONSIDERAND0   a   declaração   da   ESPIN   -   Emergência   em
Saúde  Pública  de  lmportância  Nacional,  em  virtude  da  infecção
e transmissão  humana  do  novo  coronavírus  -COVID-19,  e com
base  nos  termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério  da  Saúde,
editada  com  fundamento  no  Decreto  Federal  no  7.616/2011;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e
a   confirmação   de   pessoas   infectadas   em   todo   o   Estado   do
Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a  adoção  de  normas
de     biossegurança     específicas,     bem     como     ob]-etivando     a
contenção    e    isolamento    da    propagação    do    COVID-19,    no
enfrentament:o   em   conjunt:o   com   todos   os   órgãos   públicos
municipais,  empresas  privadas  e  a  sociedade  de  Acopiara,   na
incansável  busca  de contenção da  disseminação  da doença;

CONsiDERANDo  que  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  na  data
de  19  de  março  de  2020,  editou  novas  medidas  emergenciais a
serem  cumpridas  em  toda  a  circunscrição  do  est:ado,  onde  nele
se  inclui  o  município  de  Acopiara,  se faz  necessário  recepciona-
las,   determinando   desde  ].á   o   executivo   municipal,   o   devido
cumprimento  das  medidas  apresentadas  pelo  poder  executivo
estadual,  que  passam  a  integrar  os  Decretos  nos  009/2020  e
010/2020,  e  este  ora  editado  sob  o  no  011/2020,  todos  eles
com  vigência  plena,  formalizando  as seguintes determinações:

DECRETA:

Art.   10   -   Em   caráter  excepcional,   e   por  se  fazer  necessário
intensificar   as    medidas    de    restrição    previstas    no    Decreto
Municipal   no   009/2020,   010/2020   e   o   Decreto   Estadual   no
33.510,  de  16 de março de 2020, que decretaram a situação de
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emergência     em     saúde     pública     no     Estado     do     Cear-á-   é~
consequentemente        no        Município       de       Acopiara,        para
enfrentamento    da     infecção    pelo    novo    coronavírus,    ficam
determinadas  as  seguintes   normas  a   serem   cumpridas   pelos
Bancos,  Casas  Lotéricas  e  os  comércios  de  gêneros  alimentícios
em  todo  o  território  do  município  de  Acopiara  nos  próxímos  10
(dez)   dias,   a   partir  das   12:00   horas  do  dia   24  de  março  de
2020,  passível  de  prorrogação  das  normas  expressas  a  seguir
sobre       o       funcionamento       das       agências       bancárias       e
estabelecimento comerciajs:

Art.  10  -  Os  gerentes  das  agências  bancárias  do  Município  de
Acopiara   e  das   Casas   Lotéricas   para   que   ordenem   de   modo
adequado  o  controle  da  demanda  de  atendimento,  para  evitar
aglomerados,  adotando, dentre outras,  as seguintes medidas:

I  -  Abertura  dos  bancos  e  Casas  lotéricas  em  horário  especial
somente     para     atendimento    dos     idosos    e     pessoas     com
deficiência,  destinado  no  mínimo  02  Íduas`  horas  diárias  de
atendimento  exc[usivo,  e  se  necessário,  com  agendamento
prévio,  sempre que possível;

11  -  A  prioridade  de  horário  estabelecida  no  item  anterior  aos
idosos  e  às  pessoas  especiais  (deficientes),  não  impedem  que
eles  possam  se  utilizar do  restante  do  horário  bancário,  sempre Ü
mant:ida  a  prjoridade do atendimento  prevista  em  lei;

111   -   Priorizar  os   atendimentos   essenciais   e   indispensáveis   à
movimentação   do   dia   de   presença   na   agência,   e   os   casos
desnecessários,    pela    falta    de    urgência,    seja    solicitada    a
compreensão   da    população    para    que    retornem   em    outras
datas,   após   o   decurso   do   período   de   quarentena   previsto,
fixando  avisos  dessas  informações  nas  dependências  intemas  e
extemas  das  agências,  evitando  rigorosamente  o  atendimento
de atos e questões reDutadas não uraentes;
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111)  Em  conformidade  com  a  Circular  3991  emitida  pelo  Banco
Central,  fica  autorizada  a  redução  do  horário  de funcionamento,
sugerindo   08:00  às   12:00,   respeitado  os   princípios  do  direito
administrativo  da  razoabilidade,  proporcionalidade,  finalidade  e
eficiência  na  prestação  dos  serviços  no  período  de  quarentena,
mantendo  a  população  informada  com  afixação  do  horário  e das
normas   decretadas   através   dos   meios   de   comunicação   do
município,  em  especial  as  rádios  locais.

IV  -  Disponibilizar  funcionário  a  orient:ar  e  fisca]izar  a  distância
mínima   a   ser   mantida   pelas   pessoas,   uma   das   outras,   no
interior  da   agência,   no  mínimo   1,5   (um   metro  e  meio)  entre
eles,    e    se    necessário,    limitar    o    número    de    pessoas    a
permanecer   ou   adentrar   no   interior   do   estabelecimento   por
intermédio  de  senhas,  sempre  respeitada  a  ordem  de  chegada
e as  prioridades  previstas protegidas  por lei;

DO COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

Art.   20   -   Os   comércios   de   gêneros   alimentícios   que   estão
autorizados   à   permanecerem   com   os   seus   estabelecimentos
abertos são os que negociam  produtos essenciais à  subsistência
da   população,   os   demais,   deverão   ser  fechados   e   tomadas
todas as  medidas fiscalizatórias cabíveis;

DA GUARDA MUNICIPAL E STTRANS

Art.    30    -    Seja    utilizado   o   efetivo    da    Guarda    Municipal    e
SITRANS,      sempre     que     necessário,      prestar     auxílio      no
ordenamento  das filas existent:es  na  parte externa  das agências
bancárias,  ficando  proibido  qualquer intervenção  no  interior das
agências,   responsabilidade  esta  de  competência  exclusiva  dos
bancos e casas  lotéricas.
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Art.    40    -   À   Secretarja    de   Ação    Social    para    disponibilizar
Assistente     Social      para      dialogar     com      as      pessoas     em
vulnerabilidade  (especialmente  idosos,  pessoas  com  deficiência
e     adolescentes)     nas     filas,     nessa     situação,     para     evitar
aglomerados,     se     solicitada     intervenção     dos     respectivos
profissionais  que  são  essenciais  à  conscientização  dos  mesmos
no que se refere às medidas empreendidas.

Art.    50    -    0    descumprimento    do    disposto    nos    decretos
municipais    nos    009/2020,    010/2020    e    011/2020,    podem
ensejar  multas  diárias  de  até  R$  50.000,00  (cinquenta  mil
reais),  sem  prejuízo  da  adoção de outras  medidas  necessárias,
ressaltando   que   embora   as   normas   de   funcionamento   dos
bancos e das casas lotéricas sejam  de competência  expressa  do
Governo  Federal,  ficam  advertidos  que  em  caso  de  emergência,
calamidade  pública,  e  em   especial   por  medida  de  quarentena
decretada,    as   normas   municipais   editadas   não   podem   ser
descumpridas  ou  desrespeitadas,  sob  pena  de  responsabilidade
civil  das  instituições e  penal  de seus administradores.

Art.   60   -    Este   Decreto   entra   em   vigor   na   data   de   sua
publicação.

Paço da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  24 de  março  de  2020.

Publique-se,

Registre€e,

Cumpraise.

`-
tônio Almeída N

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIAFU
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DECRETO MUNICIPAL N°. 012/2020, DE 30 IVIARÇO DE 2020.

0   PREFEITO   MUNICIPAL
suas  atribuições  deliberadas

DECRETA      NOVAS      IVIEDIDAS      A      SE
SOIVIAREM           ÀS           DETERMINAÇÕES
CONTIDAS         ANTERIORMENTE         NOS
DECRETOS        009/2020,        010/2020        E
011/2020,  QUE  DELIBERAM  A  SITUAÇÃO
DE  EMERGÊNCIA  EIVI  SAÚDE  PÚBLICA  E
DISPÕE A CONTINUIDADE DAS IVIEDIDAS
NO    ENFRENTAMENT0    E    CONTENÇÃO
DA   INFECÇÃO   HUIVIANA  COMO   FORMA
DE COIVIBATE A0 NOVO CORONAVÍRUS
•         COVID-19,          E          DÁ         OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DE  ACOPIARA,   no   exercício
por  lei,  e  com   a   necessidade

adequação   às   novas   medidas  apresentadas   pelo   Governo
Estado   do   Ceará,   com   a   devida   observância   da   situação
pandemia    constatada    pela    expansão    da    contaminação
coronavírus      (COVID-19),      ficam      mantidas     as     todas     as
determinações  contidas  nos  Decretos  Municipais  n°  009/2020,
010/2020   e   011/2020,    acrescentando   também    às    normas
anteriores decretadas novas medidas descritas abaixo:

CONSIDERAND0  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,   com   a   Íntenção   primordial   de   garantir,   por   meio   de
políticas   públicas   adequadas   e   essenciais   a   serem   exercidas
pelo  município,   que  visem   minimizar  os  riscos  de  contágio  de
doenças  e  outros  agravos,  torna  pública  e  obrigatória  as  ações
necessárias    e    acessíveis    à    todas    as    pessoas    de    forma
igualitária,  priorizando  a  proteção  da  população,  permanecendo
o  isolamento  das  pessoas,  evitando  que  novas  pessoas  possam
ser infectadas,  e  evitar a  propagação  do  coronavírus  e  que  não
têm  o  conhecimento  comprovado  por exame,  possa  impedir ou
minimizar a  possibilidade  de transmissão  do  COVID-19;
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CONSIDERAND0   a   declaração   pela   Organização   Mundial   da
Saúde,   emitida   em   11   de   março   de   2020,   reconhecendo   a
pandemia   do  COVID-19,  doença   causada   pela   propagação  do
coronavírus  (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO   a   declaração   da   ESPIN   -   Emergência   em
Saúde  Pública  de  lmportância  Nacional,  em  virtude  da  infecção
e transmissão  humana  do  novo  coronavírus  -COVID-19,  e  com
base  nos  termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério  da  Saúde,
editada  com  fundamento  no  Decreto  Federal  no  7.616/2011;

CONSIDERAND0  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e
a   confirmação   de   pessoas   infectadas   em   todo   o   Estado   do
Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a  adoção  de  normas
de     biossegurança     específicas,     bem     como     objetivando     a
contenção    e    isolamento    da    propagação    do    COVID-19,    no
enfrentamento   em   con].unto   com   todos   os   órgãos   públicos
municipais,  empresas  privada.s  e  a  sociedade  de  Acopiara,   na
incansável  busca  de contenção  da  disseminação  da  doença;

CONSIDERANDO  que  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  na  data
de  28 de  março  de  2020,  editou  novas  medidas  emergenciais  a
serem  cumpridas em toda  o estado,  a serem  mantidas até o dia
05    de    abril    de    2020,    se    faz    necessário    recepciona-las,
determina   o  executivo  municipal  o  cumprimento  das  medidas
apresentadas no  Decreto  no 012/2020,  que passam  a  integrar o
contexto  dos  de  nos  009/2020,  010/2020,  e  011/2020,  t:odos
eles  com  vigência  plena  e  prorrogados  por  mais  07  (sete)  días,
formalizando as seguintes  determinações:



DECRETA=

Art.    io    -    Em    caráter   excepcional,    ficam    prorrogadas    as
medidas  de  restrições  previstas  nos  Decretos  Municipais  de  nos
009/2020,  010/2020, 011/2020, todas elas mantidas até a  data
de   05   de   abril   de   2020   e   implementa   algumas   alterações   a
serem  incorporadas aos mesmos, todas descritas abaixo:

Art.  20  -  As  normas  deste  Decret:o  tem  vigêncía  a  partir  das
00:00  horas do  dia  30 de março de  2020  e  permanecem  até
o  dia  05 de abril  de  2020,  passíveis de  novas  prorrogações a
serem  analisadas a pos£er/.or/..

Art.  30  -  À  Secretaria   do  Trabalho  e  Desenvolvimento  Social
para  disponibilizar todos  os  trabalhadores  das  Políticas  Públicas
do  SUAS  -  Sistema  Único  de  Assistência  Social,   para  dialogar
com   as   pessoas   em   vulnerabilidade   (especialmente   idosos,
pessoas    com    deficiência    e    adolescentes)    nas    filas,    nessa
situação,  para  evitar aglomerados,  se solicitada  intervenção  dos
respectivos   profissionais  que  são  essenciais  à   conscientização
dos  mesmos no que se refere às medidas empreendidas.

Art.  40  -  No  momento  de  quarent:ena,  os  serviços  essenciais  e
indispensáveis     a     serem      prestados     e     vivenciados     pela
necessidade   do   combate   à    pandemia    do   coronavírus,    que
efetivamente    não    estejam    estabelecidos    ou    previstos    nos
Decretos  009/2020,  010/2020,  011/2020  e  012/2020,  podem
ser   regulamentados   por   intermédio   de   PORTARIAS   emitidas
pelos  Titulares  das  Pastas  do  Poder  Executivo  Municipal,  t:odos
dentro de suas atribuições e competências.



Art.   50   -  0  descumprimento   dos  dispositivos  const:antes   nos
decretos    municipais    nos   009/2020,    010/2020,    011/2020   e
012/2020,  podem  ense]-ar multas  diárias  de  até  R$  50.000,00
(cinquenta   mil   reais),   sem   pre].uízo   da   adoção   de   outras
medidas   necessárias,   e   ficam   advertidas   que   em    caso   de
descumprimento  das  normas  municipais  editadas,  os  infratores
podem  ser responsabilizados  civil  e  penalment:e.

Art.   60   -    Este   Decreto   entra   em   vigor   na   data   de   sua
publicação.

Paço da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  30 de  março  de 2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

ônioAlmeida'Ne
PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA/CE
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DECRETO MUNICIPAL N°. 013/2020,  DE 31  lvIARçO DE 2020.

DECRETA        MEDIDAS         PARA        DAR
CONTINUIDADE  AO  ENFRENTAIVIENTO  E
CONTENÇÃO    DA    INFECÇÃO    HUIVIANA
COIV]O  FORIVIA  DE  COIVIBATE  AO   NOVO
CORONAVÍRUS -COVID-19.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    no   exercício   de   suas   atribuições
deliberadas   por   lei,   e   na   companhia   das   ações   similares   implementadas   pelo
Governo  Federal  e  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  com  a  devida  observância  da
sítuação de pandemia constatada pela expansão do coronavírus,  COVID-19:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,   e  com  a
intenção  de  garantir,  por  meio  de  políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que
visem  minimizar os  riscos de doenças  e outros agravos,  torna  pública  e  obrigatória
as   ações   necessárias  e   acessíveis   a  todos   de   forma   igualitária,   priorizando   e
proporcionando a proteção,  e a recuperação de pessoas que possam ser infectadas,
e também visando a redução da possíbilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERAND0 a declaração pela  Organízação  Mundial da Saúde,  emitida em  11
de  março  de 2020,  reconhecendo  a  pandemia  do  COVID-19,  doença causada  pela
propagação do coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO  a  declaração  da   ESPIN  -  Emergência  em  Saúde   Pública  de
lmportância   Nacional,   em   virtude   da   infecção   e   transmissão   humana   do   novo
coronavírus,  e  com  base  nos termos  da  Portaria  188/2020 do  Ministério da  Saúde,
editada com fundamento no  Decreto Federal n° 7.616/2011 ;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e  a  confirmação  de

pessoas  infectadas  no   Estado  do  Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a
adoção   de   normas   de   biossegurança   específicas,   obi.etivando   a   contenção   e
isolamento  da  propagação do COVID-19,  no enfrentamento em conjunto  com todos
os  órgãos  públicos  municipaís  e  a  sociedade  de Acopiara,  na  incansável  busca  de
contenção da disseminação da doença,

CONSIDERANDO  os  Decretos  Estaduais  de  n°s  33.510/2020,  publicado  em  16  de
março de 2020,  e o Decreto n° 33.532/2020, este último publicado  na data de 30 de
março  de  2020,  que  disciplinam  o funcionamento  das  escolas  públicas  e  privadas,
bem como para se posicionar sobre a necessidade da operacionalidade dos serviços
de internet, cahórios e operadoras de microcréditos (correspondentes bancários).
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DECRETA:

Art.1°-  Fica  alterado  o  arl:.  2°,  inciso  V,  do  Decreto  n°  009/2020,  que  passa  a  ser
deliberado na forma expressa a seguir:

V -Estão suspensas por 30 (trinta) dias, até 30 de abril,  todas as aulas das escolas
públicas   e   privadas   do   município   de   Acopiara,   atendendo   a   necessidade   de
adaptação   às    normas    contidas    nos    Decretos    Estaduais    n°s.    33.510/2020   e
33.532/2020,   este   último   publicado   na   data   de   30   de   março   de   2020,   sendo
necessária a colaboração de todos.

Parágrafo  único.  A suspensão  de que trata o  "capuf",  deste  artigo,  abrange todas
as  atividades  presenciais  em  escolas,   cursos  de  qualquer  natureza,   pública  ou
privada.

Art.   2°   -   Não   incorrem   nas   vedações   previstas   nos   Decretos   Municipais   n°s.
009/2020,  010/2020, 011/2020 e 012/2020:

1 -os serviços de internet e respectivo suporte, sem aglomeração dos usuários;

11  -  os  serviços  cartorários  na  forma  disciplinada  pelo  Poder  Judiciário,  vedado  o
atendimento presencial, (salvo os casos emergenciaís, emissão de óbitos);

111   -   unidades   de   atendimento   de   microcrédíto   que   operem   fora   da   instituição
financeíra  correspondente,  evitando-se  aglomerações e  preservando  a  distãncia  de
02 (dois) metros entre os presentes, utilizando agendamento, se necessário.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo  Único  -  Os  efeitos  deste  Decreto  poderão  ser  editados  e/ou  prorrogados  por
tempo  necessário  pela  da  Administração  Pública  Municipal  na  tentativa  da  erradicação  da
propagação do coronavírus (COVID-19).

Paço da Prefeitura Munícipal de Acopiara, em 31  de março de 2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

#al:t#
PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 014/2020, DE 01  ABRIL DE 2020.

DECRETA   IVIEDIDAS    URGENTES    PARA
AQUISIÇÃO  E  DISTRIBulçÃO  DE KITS  DE
IVIATERIAL  HIGIENE  E  CESTAS  BÁSICAS
A   SEREM   DOADAS   ÀS   PESSOAS   OU
FAIvl íL IAS             E M             ESTAD0             DE
VULNERABILIDADE                 DE                VIDA
DECORRENTE     DAS     CONSEQUÊNCIAS
DA     PANDEIVIIA     DO     CORONAVÍRUS     -
AGINDO         NO         COIVIBATE         E         NA
MINIMIZAÇÃO    DA    PROLIFERAÇÃO    DA
CONTAMINAÇÃO        POR        MEIO         DA
PREVENÇÃO   EIVI   SAÚDE   PÚBLICA  COIVI
BASE  NA HIGIENE DAS PESSOAS  E  DOS
AIV]BIENTES NECESSITADOS.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício   de   suas   atribuições
deliberadas   por   lei,   e   na   companhia   das   ações   similares   implementadas   pelo
Governo  Federal  e  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  com  a  devida  observância  da
sítuação de pandemia constatada pela expansão do coronavírus,  COVID-19:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,  e  com  a
intenção  de  garantír,  por  meío  de  políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que
visem  minimizar os  riscos  de  doenças  e  outros  agravos,  torna  pública  e  obrigatória
as   ações   necessárias   e   acessíveis   a   todos   de  forma   igualitária,   priorizando   e
proporcionando a proteção, e a recuperação de pessoas que possam ser infectadas,
e também visando a redução da possibilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERANDO  a  Declaração  de  Emergência  em  Saúde  Pública  de  lmportância
lnternacional  pela  Organização  Mundial  da  Saúde  em  30  de janeiro  de  2020,  em
decorrência  da  lnfecção  Humana  pelo  novo  coronavírus  (COVID-19),  bem  como  o
reconhecimento  do  quadro  de  pandemia  do  COVID-19,  publicamente  admitida  pela
disseminação do (Sars-Cov-2), emitida em 11  de março de 2020;

CONSIDERANDO  a  declaração  da   ESPIN  -  Emergência  em  Saúde  Pública  de
lmportãncia   Nacional,   em   virtude   da   infecção   e   transmissão   humana   do   novo
coronavírus,  e  com  base  nos termos da  Portaria  188/2020  do  Ministério da  Saúde,
editada com fundamento no  Decreto Federal  n° 7.616/2011 ;
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CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e  a  confirmação  de
pessoas  infectadas  no   Estado  do  Ceará  pelo  COVID-19,   tornando   necessária  a
adoção   de   normas   de   biossegurança   específicas,   objetivando   a   contenção   e
isolamento da  propagação do  COVID-19,  no enfrentamento em conjunto  com todos
os  órgãos  públícos  municipais  e  a  sociedade  de Acopiara,  na  incansável  busca  de
contenção da disseminação da doença,

CONSIDERANDO  os  Decretos  Estaduais de  n°s  33.510/2020,  publícado  em  16  de
março de 2020,  e o  Decreto n° 33.532/2020, este último publicado na data de 30 de
março  de  2020,  entre  outros  maís,  juntamente  com  os  decretos  Municipais  de  n°s
009/2020,  010/2020,  011/2020,  012/2020 e 013/2020,  que  disciplinam  as  regras  de
contenção para o enfrentamento da contaminação das pessoas,  bem como  para se
posicionar sobre  a  necessidade  da  sobrevivência  com  saúde  pela  paralisação  dos
comércios e industrias no município de Acopiara.

CONSIDERANDO  que  a  Assistência  Social   no   Brasil  tem  papel  fundamental   na
proteção  social,  na  ampliação  do  bem-estar das  pessoas  e  da  instrumentalização

foarsmF:Fnig:g:c:ea:uii:t:omsa,nút:Fcr:,âecsTúâes-agtes;dapopulaçãomaisvulnerável,de

CONSIDERANDO  a  existência  de  quadro  de vulnerabilidade  de  famílias  que  foram
afetadas  pelas  consequências  das  paralisações  determinadas  pelo  poder  público
federal,  estadual  e  municipal,  decorrente  da  Pandemia  do  coronavírus,  visando  a
iníbir aglomerações de  pessoas,  reforça-se a importãncia do  Município de Acopiara-
CE.,  garantir a oferta  regular de servíços e programas socioassistenciais voltados à
população  mais  vulnerável  e  em  risco  social,  e  promover  a  integração  necessária
entre o Sistema Único de Assistência Social e o Sístema Único de Saúde;

CONSIDERANDO  que  a  assistência  social  será  prestada  à  quem  dela  necessitar,
independentemente de contribuíção à seguridade social do país prevista  no art.  203
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a  Lei  n° 8.742,  DE 7  DE DEZEMBRO  DE  1993,  dispõe sobre
a organização da Assistência Social e dá outras providências.  Legislações advindas
do Ministério da Cidadania;

CONSIDERANDO  avassalador  o  aumento  exponencial  dos  casos  confirmados  de
contaminação de pessoas pelo COVID-19 no Brasil;

CONSIDERANDO que os sintomas variam de leves a muito graves, podendo chegar
ao  óbito,  prevendo-se  que  o  período  de  incubação  pode  variar de  02  a  14  dias,  e
que  pessoas  possuidoras  do  vírus,  mas  sem  manifestação  ou  com  manifestações
leves, dificultam o controle e aumentam a chance de propagação dos casos;
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CONSIDERANDO   que   a   transmissão   ocorre   de   pessoa   para   pessoa,   a   pariir
propagação  por gotículas  respiratórias  ou  em  contato  próximo  dentro  do  perímetro
de   1    metro,   e   que   as   pessoas   em   contato   com   outras   ofertam   problemas
respiratórios  por  meio  de  espirros,  tosses,  etc.,  estão  propagando  a  exposíção  de
gotículas    respiratórias    potencialmente    contaminadas    e    com     largo    potencial
infeccíoso;

CONSIDERANDO que ações preventívas reduzem sígnificativamente a aglomeração
de  pessoas  e  diminuem   o   risco  de  contaminação  e  evitam  a  disseminação  da
doença,  o  que  torna  ainda  mais  dífícil  o  controle  da  transmissão  do  COVID-19,  e
pelos dados oficiais divulgados, ainda é a melhor arma no combate à pandemia;

CONSIDERANDO  que  nesse  contexto  torna-se  essencial  à  proteção  da  vida  e  da

àaeúsi:ntdeass,::csr:toaassne.mcs:àu-açni:.,d3e:::naesragá':adDee,i:ig::iraár:a,,dd.esn::eqeu':Ssââ
acompanhados pelos equipamentos da rede socíoassistencial e políticas destinadas
para essa população,  resolve:

DECRETA

Arl:.  1° -Dispor acerca das  medidas para o enfrentamento da emergência de saúde
pública  de  importância  municipal  decorrente  do  coronavírus,  COVID-19,  no  âmbíto
da rede socioassistencial,  pública do Sistema  Único de Assistência Social.

Art.  2°  -  A  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  e  a  sua  Secretaria  do  Trabalho  e
Desenvolvimento  Social  adotarão  as  medidas  de  prevenção,  cautela  e  redução  do
risco  de  transmissão   para   preservar  a   oferta   regular  e  essencial   dos   serviços,
programas e benefícios socioassistencíais, quais sejam:

I -A adoção do  regime  de jornada  em turnos de  revezamento em  que se  promova
melhor dístribuição da força de trabalho,  com o objetivo de evitar a concentração e  a
proximidade de pessoas no ambiente de trabalho;

11  -  A  adoção  das  medidas  de  segurança  para  os  profissionais  do  SUAS  com  a
disponibilização  de  materiais  de  higiene  e  Equipamentos  de  Proteção  lndividual   -
Epl,  recomendados pelo Ministério da  Saúde;

111   -   Observar   no   âmbito   dos   equipamentos   e   serviços   socioassistenciaís   as
orientações  do  Ministério  da  Saúde  com  relação  aos  cuidados  e  a  prevenção  da
transmissão  epidemíológica  nos  termos  da  Cartilha  do  Ministério  da  Saúde  "Tem
dúvidas sobre o Corona Vírus" disponível  no link -https://coronavirus.saude.gov.br/

lv  -  FlexibíIÍzar  as  atividades  presenciais  dos  usuários  no  âmbito  dos  Centros  de
Referência  da  Assistência  Social  -  CRAS  e  dos  Centros  Especializados  de
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Assistência Social -CREAS, com vistas a reduzír a circulação de pessoas
aglomeração nos equípamentos;

e evitar a

V  -  Organizar  a  oferta  dos  serviços,   programas  e  benefícios  socioassistenciais,
preferencialmente     por     agendamento     remoto,     priorizando     os     atendimentos
indMdualízados  graves  ou  urgentes,  evitando-se  a  aglomeração  de  pessoas  nas
salas de espera ou recepção das unidades;

Vl  -  A  realização  de  atendimentos  Índividuais  em  ambientes  amplos,  arejados  e
constantemente   limpos,   atentando   para   a   garantia   de   sigilo   e   privacidade   do
atendimento,  ainda  que  se  opte  por  realizá-los  em  locais  abertos  como  varandas,
quintais, tendas,  etc;

Ail:. 3° -Fica autorizada a aplicação dos recursos financeiros transferidos aos fundos

::avsus,i::êr::'i3dààÊaéodc:aYá:'rc£Liodã.AÍ:àR*râ-ecáésiã:'tá:osd:Aasp:i?GàDPsoupÂ!a,ç::
organização  e  desenvolvimento  das  ações  destinadas  a  prevenir e  mitigar  riscos e
agravos    sociais    decorrentes    da    pandemia    do    coronavirus    (COVID-19),    que
impliquem em desassistência.

Art.  4°  -  0  benefício  eventual  deve  atender,  no  âmbito  do  SUAS,  aos  seguintes
princípios:

1 -       integração à rede de serviços socioassístenciais, com vistas ao atendimento
das necessidades humanas básicas;

11 -     constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e presteza eventos
incertos;

111  -proibição    de    subordinação    a    contribuíções    prévias    e    de    vinculação    a
contrapartidas;

lv -adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a Política Nacional de
Assistência Social - PNAS;

V -     garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem como de
espaços para manifestação e defesa de seus direitos;

VI -garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição do
benefícío eventual;

Vll  -afirmação dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania;
Vlll -ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; e
lx -desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que

estigmatízam os benefícios, os beneficiários e a polítíca de assistência social.

Art.   5°   -   A   situação   de   vulnerabilidade   temporária   e/ou    calamidade    pública
caracteriza-se  pelo  advento  de  riscos,   perdas  e  danos  à   Íntegridade  pessoal   e
familíar,  onde seguirão critérios avaliados pela equipe técnica das redes de Proteção
Social  (Básica ou  Especial),  assim entendidos:

1 -       Estarinscrito no cad-Unico;
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11 -      Estar com o cadastro único da Família Atualizado;
111 -    Possuir Renda Percapta de Acordo com as regras do Programa Bolsa

Família;
lv -Possuir Prontuário FÍsico ou Digital;
V -     Está em acompanhamento pela equipe técnica Local,  participar do SCFV,

PAIF,  PAEFl  ou  PCF;

Art.   6°   -   Os   benefícios   eventuais   são   provisões   suplementares   e   provisórias,
prestados  aos  cidadãos  e  às  famílias  em  situações  de  vulnerabilídade  temporária
e/ou  em  estado  de  calamidade  pública,  onde  através  da  Secretaria  do  Trabalho  e
DesenvoMmento   Social,   será   distribuído   Kits   de   Higíene   Pessoal   e/ou   Cestas
Básícas a pariír do mês de Abril de 2020,  por consequêncía da pandemia que assola
o   mundo   inteiro,   e  consequentemente  o   município   de  Acopiara,   proveniente  da
contaminação ocorrida em pandemia do coronavírus,  (COVID-19).

Parágrafo único.  Para os fins deste  Decreto,  entende-se por estado de calamidade
pública o reconhecimento pelo poder público de situação anormal,  advinda de baixas
ou  altas  temperaturas,  tempestades,  enchentes,  inversão  térmica,  desabamentos,
incêndios,   epidemias,   causando  sérios  danos  à  comunidade  afetada,   inclusive  à
incolumídade ou à vida de seus Íntegrantes.

Art. 7° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da  Prefeitura Municipal de Acopiara, em 01  de abril de 2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

•1 ,...,-._ :_   L  -   .J

PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO MUNICIPAL N°.  015/2020,  DE 05 ABRIL DE 2020.

DECRETA  A  PRORROGAÇÃO  DOS
DECRETOS    IVIUNICIPAIS    DE    N°S.
009/2020;  010/2020;  011/2020;
012/2020;     013/2020     e     014/2020,
PRIORIZANDO         IvllNIM]ZAR        AS
CONSEQUÊNC[AS    DA    PANDEMIA
DO   CORONAVÍRUS   -  AGINDO   NO
COMBATE  DA  PROLIFERAÇÃO  DA
CONTAM]NAÇÃO    DA    DOENÇA    E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    no   exercício   de   suas
atribuições  deliberadas  por  lei,   e  na  companhia  das  ações  similares
implementadas pelo Governo Federal e o Governo do Estado do Ceará,
com  a  devida  observância  da  situação  de  pandemia  constatada  pela
expansão do coronavírus, COVID-19:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do  Estado,  e
com  a  intenção  de garantir,  por meio de políticas  públicas adequadas e
essenciais,  que visem minimizar os riscos de doenças e outros agravos,
torna pública e obrigatória as ações necessárias e acessíveis a todos de
forma    igualitária,    priorizando    e    proporcionando    a    proteção,    e    a
recuperação de pessoas que possam ser infectadas, e também visando
a redução da possibilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERANDO  a  Declaração  de  Emergência  em  Saúde  Pública  de
lmportância  lnternacional  pela Organização Mundial da Saúde em  30 de
janeiro   de   2020,   em   decorrência   da   lnfecção   Humana   pelo   novo
coronavírus  (COVID-  19),  bem  como  o  reconhecimento  do  quadro  de
pandemia  do  COVID-19,  publicamente  admitida  pela  disseminação  do
(Sars-Cov-2), emitida em 11  de março de 2020;

CONSIDERANDO  a  declaração  da   ESPIN  -  Emergência  em  Saúde
Pública  de  lmportância  Nacional,  em  viriude  da  infecção  e transmissão
humana do novo coronavírus, e com base nos termos da Portarja
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188/2020  do  Ministério  da  Saúde,  editada  com  fundamento  no  Décrete
Federal n° 7.616/2011 ;

CONSIDERANDO   o   aumento   do   número   de   casos   suspeitos   e   a
confirmação de pessoas infectadas no Estado do Ceará pelo COVID-19,
tornando necessária a adoção de normas de biossegurança específicas,
objetivando  a contenção  e  isolamento  da  propagação  do  COVID-19,  no
enfrentamento em conjunto com todos os órgãos públicos municipais e a
sociedade    de    Acopiara,    na    incansável    busca    de    contenção    da
disseminação da doença;

CONSIDERAND0 o disposto no Decreto n.° 33.510,  de  16 de março de
2020,   que  decretou   situação  de  emergência  em   saúde   no   Estado,
listando diversas medidas restritivas de enfrentamento da disseminação
do novo coronavírus;

CONSIDERANDO    que,    seguindo    recomendações    da    comunidade
médica   e   científica   nacional   e   internacional,   essas   medidas   foram
ampliadas  em  todo  o  Estado  através  do  Decreto  n°.  33.519,  de  19  de
março   de   2020,   como   forma   de   promover   o   isolamento   social   da
população neste período de combate à pandemia e, assim, conter o seu
rápido  avanço   no  território  cearense,   preservando   a   capacidade   de
atendimento da rede de saúde estadual, pública e privada;

CONSIDERANDO o disposto no  Decreto n°.  33.530,  de 28 de março de
2020,  que,  dando  continuidade  à  necessária  política  de  enfrentamento
da   doença,   prorrogou   as   medidas   restritivas   de   funcionamento   ao
comércio e à jndústria previstas  no  Decreto n°.  33.519,  de  19 de março
de 2020;

CONSIDERANDO  que  a Assembleia  Legislativa do Ceará,  por meio do
Decreto  Legislativo  n°.  543,  de  03  de  março  de  2020,  reconheceu,  nos
termos   do  art.   65,   da   Lei   Complementar  Federal   n°.   101,   de  2000,
estado   de   calamidade   pública   no   Estado   do   Ceará,   por   conta   da
pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO que,  no estágio atual,  estamos vivendo  um  momento
decisivo de combate ao coronavírus,  em  que a doença vem  avançando
em todo o Estado e preocupando as autoridades  públicas envolvidas no
combate    à    pandemia    quanto    à    manutenção    da    capacidade    de
atendimento das unidades de saúde;
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CONSIDERANDO    que,    caso    se    deixe    de    dar    continuidade`
providências que,  desde o início da pandemia,  vem  adotando o governo
no compromisso de conter o avanço da infeção,  um verdadeiro colapso
poderá  ser  gerado  no  sistema  de  saúde  público  e  privado  de  todo  o
Estado,  a  exemplo  do  que já vem  acontecendo  em  alguns  países,  em
especial  em  relação  àqueles  onde  a  política  do  isolamento  social  foi
retardada como postura pública de enfrentamento da pandemia;

CONS[DERANDO que,  para evitar esse cenário,  a única alternativa que
resta  a  todos  aqueles  que  estão  verdadeiramente  comprometidos  no
sério combate à doença é, segundo reiteradas recomendações médicas
e  científicas,  manter o  isolamento  social  da  população  para,  só  assim,
garantir  a  operação  eficiente  da   rede  de  saúde  no  tratamento  dos
pacientes contam inados;

CONSIDERANDO  que  a forma  menos traumática  de  superação  deste
momento delicado para a população exige, como nunca, a compreensão
de  toda  a  sociedade  quanto  à  gravidade  da  situação  vivenciada  e  à
necessidade    da    adoção    de    medidas    restritivas    para    conter    a
disseminação da doença;

CONSIDERANDO  que,  na atual fase  de enfrentamento da  pandemia,  a
união    e    o    esforço    de    todos,    não    só    do    Poder    Público,    são
imprescindíveis  ao  êxito  esperado  de  preservar  ao  máximo  a  vida  da
população neste período de crise;
CONSIDERANDO  os  decretos  Municipais  de  n°s  009/2020,  010/2020,
011/2020,  012/2020;  013/2020 e 014/2020,  que disciplinam as regras de
contenção  para  o  enfrentamento  da  contaminação  das  pessoas,  bem
como  para  se  posicionar  sobre  a  necessidade  da  sobrevivência  com
saúde pela paralisação dos comércios,  industrias e atividades bancárias
no município de Acopiara,

CONSIDERANDO   avassalador   o   aumento   exponencial   dos   casos
confirmados de contaminação de pessoas pelo COVID-19 no Brasil;

CONSIDERANDO  que  os  sintomas  variam  de  leves  a  muito  graves,
podendo chegar ao óbito, prevendo-se que o período de incubação pode
variar ainda  mais  nos  próximos  15  dias,  e que  pessoas possuidoras  do
vírus,  mas sem  manifestação ou  com  manifestações  leves,  dificultam  o
controle e aumentam a chance de propagação dos casos;
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CONSIDERANDO  que  ações  preventivas  reduzem  significativamente  a
aglomeração de pessoas e diminuem o risco de contaminação e evitam
a  disseminação da  doença,  o que torna ainda  mais  difícil  o  controle da
transmissão  do  COVID-19,  e  pelos dados  oficiais  divulgados,  ainda é a
melhor arma no combate à pandemia;

DECRETA

Art.1° -Com base nos Decretos Estaduais especificados acima, e suas
alterações  posteriores,  bem  como  a  validade  dos  Decretos  Municipais
n°s.  009/2020;  010/2020;  011/2020;  012/2020; 013/2020 e 014/2020,
ficam  prorrogados  e  mantidas  as suas  normas  por mais  15  dias,  até  a
data de 20 de abril de 2020, com possibilidades de novas prorrogações,
em   conformidade   com   a   necessidade   e   as   futuras   atuações   da
Organização Mundial de Saúde.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 05 de abril de 2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Hi.'.in:..
PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 016/2020, DE 06 ABRIL DE 2020.

DECRETA               ESTADO               DE
CALAMIDADE           PÚBLICA           NO
MUNICÍPIO  DE ACOPIARA, ART.  5
INCISO    XIX,    ART.    89,    INCISO
AIVIBOS    DA    LEI    ORGÂNICA    D
IVIUNICÍPIO         E         DÁ         OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    no   exercício   de   suas
atribuições  deliberadas  pela  Lei  Orgânica  do  Município,  art.  58,  inciso
XIX,   c/c  com   o   art.   89,   inciso   1,   resolve   DECRETAR   ESTADO   DE
CALAMIDADE PÚBLICA, com base nos temos a seguir

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direfto  de  todos  e  dever  do  Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem  à  redução
do   risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso   universal  e
Úualitário   às   ações   e   serviços   para   sua    promoção,    proteção   e
recuperação (art.196, CF/88);

CONSIDERANDO   a   disseminação   do   Coronavírus    (COVID-19),   já
havendo   veiculações    na    imprensa    noticiando   díversos    casos    de
infécções no Estado do Ceará;

CONSIDERANDO  que,  por  meio  da  Poriaria  n°   188,  de  fevereiro  de
2020,  o Ministério da Saúde declarou  Emergência em Saúde Pública de
lmportância   Nacional   (ESPIN),   em   decorrência   da   lnfecção   Humana

pelo novo Coronavírus,  o que exige esforço conjunto de todo o Sistema
Único de Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências,  bem
como a adoção de medidas proporcionaís e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO    que    a    Organização    Mundial    de    Saúde    (OMS)
declarou,  em  11  de  março  do  corrente ano,  o  estado  de  pandemia de
COVID-19;

Endereço: Avenida Paulino Félix,  362, Centro,  CEP: 63560-000, Acopiara, Ceará  Telefone: (88)  3565-1567

www.acopiara.ce.gov.br



©
ÁÕEÕEFiÀAffi

Gabinete do Prefeito
CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solici.tõú+
um    plano    de   contingência    para    enfrentamento    da    Pandemia   do
Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO  que o  Município  de Acopiara já elaborou  o  Plano  de
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas
de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde
pública, a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO  o   Decreto  Estadual   n°   33.510/2020,   que  decretou
estado  de  emergência  em  saúde  no  âmbito  estadual,  dispondo  sobre
uma  série  de  medidas  para  enfrentamento  e  contenção  da  infecção
humana  provocada  pelo  novo  coronavírus,  seguido  de  diversos  outros
decretos   de    prorrogação   e   atos   de   diversas    naturezas   jurídicas
realizados   pelo   Governo   Estadual   visando   reforçar   as   medidas   de
combate ao vírus e suas consequências;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional  reconheceu a situação de
calamidade  pública,  no  caso  da  União,  e  a  Assembleia  Legislativa  do
Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do
Ceará;

CONSIDERANDO   que   a   pandemia   está   causando   enorme   impacto
negativo na economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da
circulação de pessoas,  produtos e serviços, com consequente queda da
arrecadação  dos  entes públicos,  sobretudo no que diz respeito ao  lss,
IPVA,   lcMS   e  ainda   no   FPM,   estes   últjmos   as  principais  fontes  de
receita municjpal;

CONSIDERANDO   que,   aliado   à   queda  de   arrecadação  e   repasses
constitucionais,   está   havendo   severo   aumento   das   despesas,   no
objetivo de enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas
enérgicas  e  necessárias tanto  para  prevenir e  na tentativa de  conter o
avanço  da  doença,  bem  como,  para  ao  menos,  amenizar  os  severos
efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o disposto no(s)
decretos  municipais  de  n°s.  009/2020;  010/2020;  011/2020;  012/2020;
013/2020; 014/2020 e 015/2020;
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CONSIDERAND0   que,   para   enfrentar   a   pandemia,   adotar   ap.eTt#
medidas   restritivas   à   disseminação   do   vírus    não   bastam,    sendo
urgentemente  necessário  munir  a  Administração  Pública  Municipal  de
todos  os  mecanismos  legais  possíveis  para  respaldar  os   inevitáveis
excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO   o    impacto    negativo   que   a    pandemia    do    novo
coronavírus  provocará  na  economia  brasileira,  a qual  está  na  iminência
de  uma  recessão econômica,  atingindo com  maiores consequências os
municípios brasileiros;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada  desaceleração  das atividades econômicas, já  que envolvem
o  necessário  isolamento  social,  que  mantém  as  pessoas  em  casa  e
obrigam     fechamento     temporários     dos     comércios,     industrias     e
prestadores  de  serviços,  impactando  nos  rendimentos  das  empresas  e
das famílias brasileiras, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO  que todo  esse cenário  de  elevação  das despesas  e
redução    das     receitas     públicas    provavelmente    comprometerá    o
atingimento,  pelos entes da  Federação,  de indicadores de desempenho
fiscais  previstos  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LC  Federal  n°  101,
de 2000),  a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento
de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO  que  muito  embora  medidas  de  ajustes  já  venham
sendo   adotadas   para   evitar   esse   cenário   de   desequilíbrio   fiscal,   a
exemplo do corte de inúmeras despesas  não essenciais,  o mesmo não
se pode sequer cogitar em relação as despesas fixas e as emergenciais,
tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores,  folha de pessoal,
e  de  realizar gastos  emergenciais  para  combater a  pandemia  do  novo
coronavírus;

CONSIDERANDO   a   extrema   necessidade   do   reconhecimento,   pela
Assembleia  Legislativa  do  Estado  do  Ceará,  do  estado  de  calamidade
pública  no  âmbito  municipal,  enquanto  perdurar  a  crise  na  saúde  por
conta  do  novo  coronavírus,  para  que,  conforme  autorizado  pelo  art.  65
da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal,   o   Município  seja  dispensado  do
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atingimento  dos  resultados  fiscais  e  da  limitação  de  empenho
no art. 9° da referida Lei Complementar,

DECRETA:

Art.  1°  -  Fica  declarado  o  Estado  Calamidade  Pública  no  Município  de
Acopiara, em decorrência da pandemia do coronavírus (COVID-19).

Art.  2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente com
a   sua   mensagem   e   o   projeto   de   decreto   legislativo,   para   que   a
Assembleia    Legislativa    do    Estado    do    Ceará,    reconheça,    assim
entendendo,  o estado de calamidade  pública  no  Município de Acopiara,
para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - 0 presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação
para  todos  os  fins  legais,  salvo  no  que  diz  respeito  ao  art.  65  da  Lei
Complementar   Federal   n°   101,   de   4   de   maio   de   2000   -   Lei   de
Responsabilidade Fiscal,  cujos efeitos fluirão a partir do reconhecimento
da   situação   de   calamidade   pública   pela   Assembleia   Legislativa   do
Estado do Ceará,  perdurando até o final do exercício financeiro de 2020.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, aos 06 de abril de 2020.

AFIXE-SE.

DIVULGUE€E.

PUBLIQUE-SE.

H`..,.:"=..]
PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 017/2020, DE OS ABRIL DE 2020.

AUTORIZA        0         PODER        PÚBLICO
MUNICIPAL    DE    ACOPIARA    A    DOAR
MERENDA  ESCOLAR  COMPATÍVEL  AO
PERÍODO      DE      PARALIZAÇÃO      DAS
ESCOLAS  PÚBLICAS,  EVITANDO  ASSIIVI
0    AUIVIENTO     DA    VULNERABILIDADE
DAS          FAMÍLIAS          DOS          ALUNOS
IVIATRICULADOS,                     PROVIDÊNCIA
RESPALDADA  NO  ENFRENTAMENTO  E
COIVIBATE   A0    CORONAVÍRUS,    E    DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    no   exercício   de   suas
atribuições  deliberadas  pela  Lei  Orgânica  do  Município,  com  fulcro  no
art.  89,  inciso  1  e suas alíneas,  e c/c com as deliberações da Lei  Federal
n° 13.979, de 6 de fevereiro 2020, resolve:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,
como  também  a  garantia  de  sobrevivência  das  pessoas  vulneráveis
financeiramente,  garantindo  o  município  a  implementação  de  políticas
sociais  e  econômicas  que  visem  à  redução  do  risco  de  doença  e  de
outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e serviços
para sua promoção,  proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVID-19),  estando
o Estado do Ceará como o terceiro do  país em contaminação,  havendo
veiculações na imprensa de risco ao aumento do pico da doença;

CONSIDERANDO  que,   por  meio  da  Portaria  n°   188,  de  fevereiro  de
2020,  o  Ministério da Saúde declarou  Emergência em Saúde  Pública de
lmportância   Nacional   (ESPIN),   em  decorrência   da   lnfecção   Humana

pelo novo Coronavírus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema
Único de Saúde pela  identificação da etiologia dessas ocorrências,  bem
como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;
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CONSIDERANDO    que    a    Organização    Mundial    de    Saúde    (OMS)
declarou,  em  11  de  março  do  corrente  ano,  o  estado  de  pandemia  de
COVID-19 ainda em vigência por prazo indeterminado;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou
um    plano   de   contingência    para   enfrentamento   da    Pandemia   do
Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO  o  Decreto  Estadual  n°  33.510/2020,  de  16  de  março
de 2020, decretou estado de emergência em saúde no âmbito estadual,
dispondo sobre  uma série de medidas para enfrentamento e contenção
da   infecção   humana   provocada   pelo   novo   coronavírus,   seguido   de
diversos  outros  decretos  de  prorrogação  e  atos  de  diversas  naturezas
i.urídicas  realizados  pelo Governo  Estadual visando  reforçar as  medidas
de combate ao vírus e suas consequências;

CONSIDERANDO  que  o  Congresso  Nacional  já  admitiu  a  situação  de
estado  de  calamidade  pública   no  país,   a  Assembleia   Legislativa  do
Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do
Ceará através do decreto acima exposto.

CONSIDERANDO  que  o  Município  de  Acopiara já  decretou  estado  de
calamidade   pública,   Decreto  n°  016/2020,   e  já  elaborou   o   Plano  de
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas
de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde
pública, a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO,  a  necessidade de se fornecer auxílio às famílias em
estado  de vulnerabilidade,  em  prover os  seus sustentos  no  período  da
pandemia   pela  falta  de  emprego  e  a  impossibilidade  de  se  exercer
atividade   laboral   causado   pela   quarentena   imposta   no   combate   à
pandemia, que tem causado sérios impactos negativos na economia;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas
enérgicas  e  necessárias tanto  para  prevenir e  na tentativa  de  conter o
avanço   da   doença,   bem   como,   para   amenizar   os   severos   efeitos
econômicos   em   sua   decorrência,   destacando-se   o   disposto   no(s)
decretos  municipais  de  n°s.  009/2020;  010/2020;  011/2020;  012/2020;
013/2020; 014/2020,  015/2020 e 016/2020;
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CONSIDERANDO  que,  para  enfrentar  a  pandemia,  adotar  apenas  as
medidas  restritivas  à  disseminação  do vírus  não  bastam  para  conter a
pandemia,    sendo   urgentemente   necessário   munir   a   Administração
Pública   Municipal   de   todos   os   mecanismos   legais   possíveis   para
respaldar os inevitáveis problemas sociais e suas consequências;

CONSIDERANDO   o    impacto    negativo   que   a    pandemia   do    novo
coronavírus   está   provocando   na  economia   mundial,   a  qual   está   na
iminência   de   uma   recessão   econômica   globalizada,   atingindo   com
maiores consequências os municípios brasileiros;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada  desaceleração  das  atividades  econômicas, já  que envolvem
o  necessário  isolamento  social,  que  mantém  as  pessoas  em  casa  e
obrigam  o fechamento temporários  dos comércios,  bares,  restaurantes,
industrias     e     prestadores     de     serviços     em     geral,     impactando
consideravelmente nos rendimentos das famílias brasileiras;

CONSIDERANDO   a   orientação   dada   pelo   Tribunal   de   Contas,   que
reconhece  a   pandemia,   e   por  conseguinte  o   estado  de  calamidade
pública  nacional  decretado,  que  levou  a  população  brasileira  à situação
de quarentena, ocasionando a suspensão das aulas de todas as escolas
públicas municipais,  a pr/.or/.,  até o dia 30 de abril de 2020,  podendo ser
prorrogada a paralisação, se eventualmente se tornar necessário;

CONSIDERANDO  que  os  alimentos  estocados  nas  escolas  possuem
curto  prazo de validade,  e  só  podem  ser  utilizados  especificamente  na
merenda escolar,  para fins de alimentação dos alunos.

CONSIDERANDO  que  a  não  utilização  dos  alimentos  redundará  em
descarte dos mesmos  no  lixo,  o que representaria evidente  prejuízo ao
erário público e malversação dos bens públicos.

CONSIDERANDO   que   em    nosso   município   existem   centenas   de
famílias que  possuem alunos  matriculados  na  rede de ensino  municipa]
em   estado   de   vulnerabilidade   econômica,   e   que   ainda   não   estão
autorizados a retornar as suas atividades laborais.

DECRETA:
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Art.   1°   -   Fica   determinado   que  todos   os   alimentos   estocado
escolas  públicas  municipais que se destinam  à  merenda  escolar,  até o
pe'ríodo  de   paralisação,   sejam   doados  às  famílias   de  Acopiara  que
tenham   alunos   matriculados   na   rede   municipal   de   ensino   e   que
efetivamente estejam em estado de vulnerabilidade econômica.

Art.   2°   -  A   distribuição   da   merenda   escolar  será  feita   de   maneira
descentralizada  para  impossibilitar a aglomeração de  pessoas e com o
controle das unidades de ensino conforme cronograma abaixo descrito.

PREl:EITURA  IV]UNICIPAL DE ACOPIARA

PLANILHA DE  DISTRIBUIÇÃO  DE ALUNOS  POR  REGIÃO  NO  MUNICíplo  DE ACOPIARA

TOTAL DE ALUNOS DO  MUNICÍPIO DE ACOPIARA:   6.809 ALUNOS MATRICULADOS E CURSANDO

CRE2 CRE3 PRE' PRE   11 El 19 29 39 49 59 69 79 89 99 Er+

Sede  Rural 22 44 29 95 37 33 45 41 27 37 52 36 30 338

lsidoro 12 13 27 52 23 14 26 22 24 24 33 22 34 222

Santo Ant. 6 18 17 20 61 20 20 20 23 30 21 51 17 43 245

Sol./S.  Nova 4 11 14 12 41 13 17 19 21 11 22 25 23 22 173

Santa  Felícia 13 35 40 44 132 35 34 42 41 30 40 64 53 45 384

São Paulinho 11 7 25 29 72 12 25 33 27 25 46 58 45 68 339

Quincoê 2 14 25 18 59 25 18 17 17 17 16 26 16 20 172

Trussu 13 22 42 50 127 51 46 71 74 62 69 72 69 61 575

Barra/Ebron 8 25 29 62 21 25 23 18 27 33 28 34 28 237

Sede Urbana 191 280 285 756 217 243 291 249 274 319 423 365 286 2667

Total Série 49 340 525 543 1457 454 475 587 533 527 627 832 680 637 5352

Arl:.  3°  -  lnforme  ao  Ministério  Público  de  Acopiara,  remetendo  cópia
deste  decreto   para   ciência,   proporcionando-lhe  a   oportunidade   para
indicar,  se entender conveniente,  pessoa a acompanhar o procedimento
de distribuição da merenda escolar nas unidades especificadas acima.

Art.  4°  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  e
poderá ser prorrogado no tempo enquanto durar a paralisação das aulas
e  perdurar  a  situação  de  quarentena  e  emergência  das  famílias  do
alunos,  nos termos da Lei Federal n° 13.979, de 2020.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, aos Os de abril de 2020.
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REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE.

DIVULGUE-SE.

`!`     ..       .    L         -.-_`

PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRET0 IVIUNICIPAL N°.  021/2020.        Acopiara, 20 deAbril de 2020.

PRORROGA       0       PRAZ0       DOS
DECRETOS                              EDITADOS
ANTERIORIVIENTE ATÉ 0 DIA 05 DE
MAIO    DE    2020   -   IVIANT]DAS   AS
MEDIDAS   DE   ENFRENTAMENTO  E
COMBATE      AO      CONTÁGIO      DO
CORONAVÍRUS     E     DÁ     OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEIT0   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício   de   suas
atribuições   deliberadas   pelo   art.    89,    inciso    1    da   Lei   Orgânica   do
Município - LOM.

CONSIDERANDO    a    necessidade    de    continuidade    das    medidas
socioeconômicas     decorrente     das     consequências     advindas     da
contaminação   do   coronavírus   que   assola   o   país,   em   especial   no
município de Acopiara, que se encontra em regime de quarentena.

CONSIDERANDO  que,   por  meio  da  Poriaria  n°   188,  de  fevereiro  de
2020,  o Ministério da Saúde declarou  Emergência em Saúde Pública de
lmportância   Nacional   (ESPIN),   em   decorrência   da   lnfecção   Humana
pelo    novo   Coronavírus,    o   que   exige   esforço   conjunto   de   todos,
principalmente do Poder Público.

CONSIDERAND0    que    a    Organização    Mundial    de    Saúde    (OMS)
declarou,  em  11  de  março  do  corrente -ano,  o  estado  de  pandemia  de
COVID-19 ainda em vigência por prazo indeterminado;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou
um    plano    de    contingência    para   enfrentamento    da    Pandemia    do
Coronavírus (COVID-19);
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CONSIDERAND0  o  Decreto  Estadual  n°  33.510/2020,  de
de 2020, decretou estado de emergência em saúde no âmbito estadual,
dispondo sobre uma série de medidas para enfrentamento e contenção
da   infecção   humana   provocada   pelo   novo   coronavírus,   seguido  de
diversos  outros  decretos  de  prorrogação  e  atos  de  diversas  naturezas
jurídicas  e  socioeconõmicas  realizados  pelo  Governo  Estadual  visando
reforçar as medidas de enfrentamento às consequências da pandemia;

CONSIDERANDO  que,  baseadas  na  ciência  e em  recomendações  da
comunidade    médica,    medidas    de    isolamento    social    vem    sendo
adotadas  no  território  estadual  no  combate  à  disseminação  do  novo
coronavírus (Decreto n.° 33.519,  de 19 de março de 2020 e alterações),
objetivando  conter o  rápido crescimento  do  número  de  infectados  pela
doença  e,  assim,  dar  condições  para  que  a  rede  de  saúde  estadual,
pública   ou   privada,   possa   suportar   a   demanda   de   pacientes   que
precisarão    de    atendimento    médico    por    conta    de    complicações
decorrentes da pandemia;

CONSIDERANDO a edição do  DECRETO  N° 33.544,  de  19  de abril de
2020,   que  prorrogou   até  o  dia  05/05/2020,   no  âmbito  estadual,   as
medidas necessárias ao enfrentamento da pandemia do COVID-19.

CONSIDERANDO  que  o  Congresso  Nacional  já  admitiu  a  situação  de
estado   de  calamidade   pública   no  país,   a  Assembleia   Legislativa  do
Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do
Ceará através de decreto acima mencionado.

CONSIDERANDO  que  o  Município  de  Acopiara já  decretou  estado  de
calamidade  pública,  Decreto  n° 016/2020, já  aprovado  pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará,

CONSIDERANDO   que  o   Município  de  Acopiara  vem   adotando   uma
série  de  medidas  enérgicas  e  necessárias  tanto  para  prevenir,  como
também  na  tentativa  de  conter o  avanço  da  doença,  aliados  às  ações
para  amenizar  os  severos  efeitos  econômicos  em   sua  decorrência,
destacando-se o disposto nos decretos municipais de n°s.  009/2020 até
020/2020, exceto o n° 018/2020;

CONSIDERANDO  que os dados em todo o mundo relativos  ao avanço
da  doença  só  comprovam  que  o  isolamento  social  constitui  alternativa
mais   adequada   a   ser   adotada   pelos   governantes   como    política
responsável de enfrentamento da COVID-19, dado seu impacto direto e
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significativo   na   curva   de  crescimento   da   pandemia,   permitin`d
mais vidas sejam salvas;

0que

CONSIDERANDO  que,   diante  da  crise  que  se  instala   na  saúde,   o
compromisso   com   a  vida  do  cidadão  não  dá  qualquer  margem   de
decisão   para  que  as  autoridades   públicas   relaxem   as   medidas   de
jsolamento  social  da  população  imputadas  anteriormente,  haja  vista  o
atual cenário de avanço da doença;

CONSIDERANDO  que,  ciente  do  inevitável  impacto  da  pandemia  na
economia,  por conta das medidas de isolamento social,  o  município de
Acopiara,   desde  o  início  de  todo  o  processo  de  enfrentamento  da
doença,    vem,    de   forma    responsável    e    comprometida,    adotando
providências  para  ajudar  as  famí[ias  em  vulnerabilidade  financeira  e
demais pessoas da sociedade civil,  pensando também  na manutenção
dos postos de trabalho;

CONSIDERANDO  a  necessidade  atual  de  dar  continuidade  à  política
de  isolamento  social   até  então  praticada  e  que  vem   se  mostrando
eficaz no enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO   a   importância,   ademais,    de   definir   medidas   de
segurança para o desempenho das atividades essenciais autorizadas a
funcionar    durante    o    período    da    pandemia,    buscando    evitar    a
propagação da doença,
CONSIDERANDO  que,  para  enfrentar  a  pandemia,  adotar  apenas  as
medidas  restritivas  à  disseminação  do vírus  não  bastam  para  conter a
pandemia,    sendo   urgentemente   necessário   munir   a   Administração
Pública   Municipal   de   todos   os   mecanismos   legais    possíveis   para
respaldar os inevitáveis problemas sociais e suas consequências;

CONSIDERANDO    o    impacto    negativo   que   a    pandemia    do    novo
coronavírus está provocando na economia mundial, onde já sinaliza uma
recessão  econômica  e  financeira  globalizada,   atingindo  com   maiores
consequências os municípios brasileiros mais carentes;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada  desaceleração  das atividades econômicas, já  que envolvem
o  necessário  isolamento  social,  que  mantém  as  pessoas  em  casa  e
obrigam  o fechamento temporários  dos comércios,  bares,  restaurantes,
industrias     e     prestadores     de     serviços     em     geral,     impactando
consideravelmente nos rendimentos das famílias brasileiras;
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CONSIDERANDO    que   as    pessoas    estão    momentaneamente em
situação  de  vulnerabilidade  financeira  e  sem  condições  de  pagar suas
despesas,  priorizando efetivamente a sua sobrevivência e de familiares.

DECRETA:

Art,1° -Ficam  prorrogadas até o dia 05 de maio de 2020 as vedações
e  demais  disposjções  dos  Decretos  Municipais  editados  anteriormente
no combate à pandemia do COVID-19 no Município de Acopiara.

§  1°  -As  atividades  essenciais  excepcionadas  da  vedação  a  que  se
refere o "capuf", deste artigo, observarão, no respectivo funcionamento,
todas   as   medidas   de   segurança   recomendadas   pelas   autoridades
públicas, objetivando garantir a saúde de clientes e funcionários.

§     2°     -     Sem     prejuízo     de     outras     medidas     necessárias,     os
estabelecimentos  que  desenvolvem  as  atividades  de  que trata  o  §  1°,
deste artigo, deverão:

] -evitar a aglomeração de pessoas e manter o distanciamento mínimo
do público, organizando as filas de dentro e fora do estabelecimento;

11 -fornecer álcool  70%  a clientes e funcionários,  preferencialmente em
gel;

111 -promover o uso obrigatório por todos os trabalhadores de máscaras
de     proteção,     individuais     ou     caseiras,     bem     como     de     outros
equipamentos   de   proteção   individual   que   sejam   indispensáveis   ao
seguro desempenho laboral.

Art. 2° - Fica recomendado o uso de máscaras de proteção,  industriais
ou  caseiras,   por  quem,   durante  a  pandemia,   precisar  sair  de  suas
residências,   principalmente   quando   estiverem   em   espaço   e   locais
públicos,   dentro  de  transporte  coletivo  ou  em   estabelecimentos  em
funcionamento.

Art.   3°  -   No  período  de  enfrentamento  à  COVID-19,   as  instituições
bancárias    deverão    atuar    seguindo    as     práticas    de    segurança
recomendadas das autoridades sanitárias e de saúde,  buscando evitar
a disseminação da pandemia e resguardar, acima de tudo, a segurança
de usuários e funcionários.

§    1°   -   Para   atendimento   ao   disposto   neste   artigo,   deverão   os
estabelecimentos bancários observar o seguinte:
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I  -  obrigatoriedade  do  uso  de  máscaras  por  todos  os  trabalhadores,
inclusive    terceirizados,     e    por    clientes    que    estejam    dentro    do
estabelecimento;

11  -  oferta  de  álcool  70%,  preferencialmente  em  gel,  a  funcionários  e
usuários,  inclusive no local reservado para caixas de autoatendimento;

111  -  responsabilização  quanto  à  organização  e  à  orientação  das  filas,
observado sempre o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

lv  -  definição  de  um  quantitativo  máximo  de  clientes  em  atendimento
no interior da agência ou correspondente;

V  -  estabelecimento  de  um  horário  exclusivo  para  o  atendimento  de
clientes do grupo de risco da pandemia.

Vl  -  Fica  mantida  a  definição  de  horário  para  atendimento  aos  idosos
deliberados em decreto anterior.

§  2°  - Aplica-se  o  disposto  neste  artigo,  no  que  couber,  às  lotéricas  e
demais unidades de atendimento bancário.

Art.   4a   -   Para   evitar  a   disseminação   da   COVID-19,   as   empresas
autorizadas  ao  funcionamento,   que  trabalhem   ou   que,   de  qualquer
outra  forma,  viabilizem  serviços  de  entrega  em  domicílio  para  outras
empresas,  inclusive  por aplicativos,  deverão adotar todos  os  cuidados
necessários  para  a  preservação  da  saúde  e  da  integridade  de  seus
entregadores   e   clientes,   promovendo,   dentre   outras,   as   seguintes
medidas:

1 -orientar devidamente os trabalhadores para que:

a)   adotem,   durante   a   atividade,   de   forma   eficaz,   as   medidas   de
proteção  e observem  condições  sanitárias  definidas  pelas autoridades
públicas  da  saúde,  objetivando  reduzir ou  eliminar o  risco  de  contágio
da doença;

b) evitem  o contato físico direto com  os clientes ou terceiros que forem
receber os produtos;
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c) façam  a  entrega  das  mercadorias  na  parte  externa  das  residências
evitando adentrar no seu interior, tratando-se de recomendação.

11  -  fornecer  para  uso  dos  profissionais  álcool  70%,  preferencialmente
em gel;

111  -  disponibilizar  meios  e  espaços  para  a  higienização  obrigatória  de
veículos,  compar{imentos para transporie de mercadorias,  capacetes e
quaisquer outros instrumentos de trabalho.

Art.    5°    -    Os    estabelecimentos    que    utilizem    serviços    entrega
disponibi[izados por plataforma digjtal deverão,  durante a pandemia:

1  - adotar medidas de proteção para a segura  retirada  pelo entregador
do  produto em  suas dependências,  disponibilizando espaço  para essa
retirada e evitando ao máximo o contato físico entre as pessoas;

11  -  fornecer  aos  profissionais  álcool  70°/o,  preferencia]mente  em  gel,
para  uso  durante  a  atividade,  disponibilizando também  lavatórios  para
higienização das mãos;

111  -  comunicar  a  empresa  responsável  pela  plataforma  digital  sobre
casos confirmados de COVID-19 entre trabalhadores.

Art. 6° -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 20 de Abril de 2020.

PUBLIQUE€E,

REGISTRESE,

CUMPRASE.

•1 ....   i   11  -   ,_  JL

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 025/2020. Acopiara,  05 de maio de 2020.

PRORROGA       0       PRAZ0       DOS
DECRETOS                              EDITADOS
ANTERIORMENTE ATÉ 0 DIA 20 DE
MA]O    DE    2020   -   lv]ANTIDAS   AS
MEDIDAS   DE  ENFRENTAMENTO  E
COMBATE      AO      CONTÁGIO      DO
CORONAVÍRUS     E     DÁ     OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEITO   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA,   no   exercício   de
suas    at:ribuições    deliberadas    pelo    art.    89,    inciso    1    da    Lei
Orgânica  do  Município  -LOM.

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  continuidade  das  medidas
socioeconômicas   decorrente   das   consequências   advindas   da
contaminação  do  coronavírus  que  assola  o  país,  em  especial  no
município    de    Acopiara,    que    se    encontra    em    regime    de
quarentena.

CONSIDERANDO    que,    por   meio    da    Portaria    n°    188,    de
fevereiro  de  2020,  o  Ministério  da  Saúde  declarou  Emergência
em    Saúde    Pública    de    lmportância     Nacional    (ESPIN),    em
decorrência  da  lnfecção  Humana  pelo  novo  Coronavírus,  o  que
exige   esforço   con].unto   de   todos,    principalmente    do    Poder
Público.

CONSIDERANDO  que  a  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS)
declarou,   em    11   de   março   do   corrente   ano,   o   estado   de
pandemia     de     COVID-19     ainda     em     vigêncía      por     prazo
indeterminado;

CONSIDERANDO  que  o  Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará
solicitou    um    plano   de   contingência    para    enfrentamento   da
Pandemia  do Coronavírus  (COVID-19);
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CONSIDERANDO  o  Decreto  Estadual no  33.510/2020, dl,
de  março  de  2020,  decretou  estado  de  emergência  em  saúde
no  âmbito  estadual,  dispondo  sobre  uma  série  de  medidas  para
enfrentamento e contenção da  infecção humana  provocada  pelo
novo   coronavírus,   seguido   de   diversos   outros   decretos   de
prorrogação     e     atos     de     diversas     naturezas     ].urídicas     e
socioeconômicas    realizados    pelo    Governo    Estadual    visando
reforçar   as   medidas   de   enfrentamento   às   consequências   da
pandemia;

CONSIDERANDO      que,       baseadas      na       ciência       e      em
recomendações      da      comunidade     médica,      medidas           de
isolamento  social  vem  sendo  adotadas  no  território  estadual  no
combate   à   disseminação   do   novo   coronavírus   (Decreto   n.0
33.519,   de   19   de   março   de  2020   e  alterações),   objetivando
conter   o   rápido   crescimento   do   número   de   infectados   pela
doença   e,   assim,   dar   condições   para   que   a   rede   de   saúde
estadual,   pública   ou   privada,   possa   suportar   a   demanda   de
pacientes  que  precisarão  de  atendimento  médico  por  conta  de
complicações decorrentes da  pandemia;

CONSIDERANDO  a  edição  do   DECRETO   NO  33.544,   de   19
de   abril   de   2020,   que   prorrogou   até   o   dia   20/05/2020,   no
âmbito  estadual,  as  medidas  necessárias  ao  enfrentamento  da
pandemia  do  COVID-19.

CONSIDERANDO    que   o   Congresso    Nacional   já    admitiu    a
situação  de  estado  de  calamidade  pública  no  país,  a  Assembleia
Legislativa  do  Estado  do  Ceará  reconheceu  a   mesma  situação
no   âmbito   do   Estado   do   Ceará   através   de   decreto   acima
mencionado.

CONSIDERANDO   que   o   Munícípio   de   Acopiara   ].á   decretou
estado    de    calamidade    pública,    Decreto    no    oi6/2o20,    ].á
aprovado  pela Assembleia  Legislativa  do  Estado do Ceará,

CONSIDERANDO  que  o  Município  de  Acopiara  vem  adotando
uma   série   de   medidas   enérgicas   e   necessárias   tanto   para
prevenir,  como também  na tentativa  de conter o avanço da
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doença,   aliados   às   ações   para   amenízar   os   severos
econômicos  em  sua  decorrência,  destacando-se  o  disposto  nos
decretos  municipais  de  nos.  009/2o20  até  024/2020,  exceto  o
no 018/2020;

CONSIDERANDO  que  os  dados  em  todo  o  mundo  relativos  ao
avanço   da   doença   só   comprovam   que   o   isolamento   social
constitui    alternativa    mais    adequada    a    ser    adotada    pelos
governantes   como   política   responsável   de   enfrentament:o   da
COVID-19,  dado  seu  impacto  direto  e  significativo  na  curva  de
crescimento   da   pandemia,   permit:indo   que   mais   vidas   se].am
salvas;

CONSIDERANDO   que,   diante   da   crise   que   se   instala       na
saúde,  o  compromisso  com  a  vida  do  cidadão  não  dá  qualquer
margem  de  decisão  para  que  as  autoridades  públicas  relaxem
as    medidas    de    isolamento    social    da    população    imputadas
anteriorment:e,    haja    vista    o   atual    cenário    de   avanço       da
doença;

CONSIDERANDO     que,     ciente     do     inevitável     impacto     da
pandemia  na  economia,  por  conta  das  medidas  de  isolamento
social,    o    município   de   Acopiara,    desde   o    início   de   todo   o
processo    de    enfrentamento    da    doença,    vem,    de    forma
responsável    e    comprometida,    adotando    providências    para
a].udar   as    famílias    em    vulnerabilidade    financeira    e    demais
pessoas  da  sociedade  civil,  pensando  também  na  manutenção
dos postos de trabalho;

CONSIDERANDO  a   necessidade  atual   de  dar  continuidade  à
política  de  isolamento  social  até  então  praticada  e  que  vem  se
mostrando eficaz no enfrentamento da  pandemia;

CONSIDERANDO  a  importância,  ademais,  de  definir  medidas
de   segurança   para   o   desempenho   das   atividades   essenciais
autorizadas    a    funcionar    durante    o    período    da    pandemia,
buscando evitar a  propagação da  doença,

CONSIDERANDO   que,   para   enfrentar   a    pandemia,   adotar
apenas   as   medidas   restritivas   à   disseminação   do   vírus   não
bastam  para  conter a  pandemia,  sendo  urgentemente
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necessário  munir a  Administração  Pública Municipal  de  todos  os
mecanismos    legais    possíveis    para    respaldar    os    inevitáveis
problemas sociais e suas consequências;

CONSIDERANDO    que    mesmo    t:endo
várias      outras      medidas      excepcionais
enfrentamento à  propagação da  pandemia
Ceará,  que  ainda  permanece  evidenciado
imínente  de  contaminação  nos  municípios
quais  se  inseri Acopiara,  permanece  a  luta
do  coronavírus  (COVID-19).

sido     implementadas
de      contenção      e

em todo o  Estado  do
no  aumento  do  risco
cearenses,  dentre os
contra  a  proliferação

DECRETA=

Art.  io  -  Ficam  prorrogadas  até  o  dia  20  de  maio  de  2020  as
vedações     e     demais     disposições     dos     Decretos     Municipais
editados  anteriormente  no  combate  à  pandemia   do  COVID-19
no  Município  de  Acopiara.

§   10   -  As  atívidades  essenciais  excepcionadas   da   vedação  a
que    se    refere    o    "capuf",    deste    artigo,    observarão,       no
respectivo   funcionamento,   todas   as   medidas   de   segurança
recomendadas  pelas  autoridades  públicas,  ob].etivando  garantir
a  saúde  de  clientes e  funcionários.

§    20    -    Sem    prejuízo    de    outras    medidas    necessárias,    os
estabelecimentos  que  desenvolvem  as  atividades  de  que  trata
o §  io,  deste artigo,  deverão:

I     -     evitar     a     aglomeração     de     pessoas     e     manter     o
distanciamento    mínimo    do    público,   organizando   as   filas   de
dentro e fora  do estabelecimento;

11      -      fornecer     álcool      70%      a      clientes      e     funcionários,
preferencialmente em  gel;
111   -  promover  o  uso  obrigatório  por  todos  os  trabalhadores  de
máscaras  de   proteção,   indivíduais  ou  caseiras,   bem  como  de
outros     equipamentos     de     proteção     individual     que     sejam
indispensáveis ao  seguro desempenho  laboral.
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Art.  20  -  Fica  recomendado  o  uso  de  máscaras  de  proteção,
industriais    ou    caseiras,    por    quem,    durante    a    pandemia,
precisar    sair    de    suas    residências,    princípalmente    quando
estiverem  em   espaço  e   locais   públicos,   dentro  de  transporte
coletivo  ou  em  estabelecimentos  em  funcionamento.

Art.    3o    -    No    período    de   enfrentamento    à    COVID-19,
instituições   bancárias   deverão   atuar  seguíndo   as   práticas
segurança    recomendadas    das    autoridades    sanitárias    e
saúde,     buscando    evitar    a    disseminação     da     pandemia
resguardar,    acima    de    tudo,    a    segurança    de    usuários
funcionários.

§  10  -  Para  atendimento  ao  disposto  neste  artigo,  deverão  os
estabelecimentos  bancários observar o seguinte:

I    -    obrigatoriedade    do    uso    de    máscaras    por    todos    os
trabalhadores,     inclusive    terceirizados,    e    por    clientes    que
est:ejam  dentro do estabelecimento;

11    -    oferta    de    álcool    70%,    preferencialmente    em    gel,    a
funcionários   e   usuários,   inclusive   no   local   reservado       para
caixas de  autoatendimento;

111    -   responsabílização   quanto   à   organização   e   à   orientação
das  fílas,  observado  sempre  o  distanciamento  mínimo  de  l,5m
entre as  pessoas;

N    -   definição   de   um   quantitat:ivo   máximo   de   clientes   em
atendimento  no  interior da  agência  ou  correspondente;

V     -     estabelecimento     de     um     horário     exclusivo     para     o
atendimento  de clientes  do  grupo  de  risco  da  pandemia.

VT  -  Fica  mantida  a  definição  de  horário  para  atendimento  aos
idosos  deliberados  em  decreto ant:erior.
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§   20   -  Aplica-se   o   disposto   neste   artigo,   no   que   couber,   às
lotéricas e demais  unidades de atendimento  bancário.

Art.    40    -    Para    evitar    a    disseminação    da    COVID-19,    as
empresas   autorizadas   ao   funcionamento,   que   trabalhem   ou
que,  de  qualquer  outra  forma,  viabilizem  serviços  de  entrega
em   domicílio   para   outras   empresas,   inclusive   por  aplicativos,
deverão     adotar    todos     os     cuidados     necessários     para     a
preservação  da  saúde  e  da  integridade  de  seus  entregadores  e
clíentes,  promovendo, dentre outras,  as seguintes  medidas:

I  -orientar devidamente os trabalhadores  para  que:

a)  adotem,  durante  a  atividade,  de  forma  eficaz,  as  medidas
de   proteção   e   observem   condições  sanitárias   definidas   pelas
autoridades  públicas  da  saúde,  ob]-etivando  reduzir  ou  eliminar
o  rísco  de  contágio  da  doença;

b)  evitem  o  contato  físico  direto  com  os  clientes  ou  terceiros
que forem  receber os  produtos;

c)   façam   a   entrega   das   mercadorias   na   parte   externa   das
residências  evitando  adentrar  no  seu   interior,  tratando-se  de
recomendação.

11     -     fornecer     para     uso     dos     profissionais     álcool     70%,
preferencialmente em  gel;

111    -    disponibilizar    meios    e    espaços     para    a     higienização
obrigatória   de   veículos,   compartimentos   para   transporte   de
mercadorias,   capacetes   e   quaisquer   outros   instrumentos   de
trabalho.

Art.   50  -  Os  estabelecimentos  que  utilizem  serviços  entrega
disponibilizados    por    plataforma    digital    deverão,    durante    a
pandemia:
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I   -   adotar   medidas   de   proteção   para   a   segura   retirada   pelo
entregador  do  produto  em  suas  dependências,  disponibilizando
espaço   para   essa   retirada   e   evitando   ao   máxímo   o   contato
físico entre as  pessoas;

11   -   fornecer  aos   profissionais   álcool   70%,   preferencialmente
em  gel,  para  uso  durante  a  atívidade,  disponibilizando  também
lavatórios  para  higienização  das  mãos;

IH   -  comunicar  a  empresa  responsável  pela  plataforma  digital
sobre  casos  confirmados  de  COVID-19  entre  trabalhadores.

Art.   60   -   Fica   autorizado   o   ingresso   de   jurisdicionados   nos
escritórios   de   advocacia   para   participação   em   audiência   por
videoconferência,     em     virtude     da     reabertura     dos     prazos
processuais,   sem   aglomeração,   com  a  exigência   de  utilização
de  máscaras  pelo  advogado,  assistentes  e  o  cliente,  com  uso  e
de gel  para  higienização.

Art.    70   -    Este   Decreto   entra   em   vigor   na   data    de   sua
publicação.

Paço  da   Prefeitura   Municipal   de  Acopiara,   em   05   de   maio  de
2020.

PUBLIQUE-SE,

REGISTRE-SE,

CUMPIU-SE.

:,...`:,,,-...,T:,....,

PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 028/2020.        Acopiara, 21  de maio de 2020.

PRORROGA       0       PRAZO       DOS
DECRETOS                             EDITADOS
ANTERIORIVIENTE ATÉ 0 DIA 31  DE
IVIAIO    DE    2020   -   MANT]DAS   AS
IVIEDIDAS   DE   ENFRENTAIVIENTO   E
COMBATE     AO      CONTÁGIO      DO
CORONAVÍRUS     E     DÁ     OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEITO   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA,   no   exercício   de
suas    atribuições    deliberadas    pelo    art.    89,    inciso    1    da    Lei
Orgânica  do  Município  -LOM.

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  continuidade  das  medidas
socioeconômicas   decorrente   das   consequências   advindas   da
contaminação  do  coronavírus  que  assola  o  país,  em  especial  no
município    de    Acopiara,    que    se    encontra    em    regime    de
quarent:ena.

CONSIDERANDO    que,    por   meio    da    Portaria    n°    188,    de
fevereíro  de  2020,  o  Ministério  da  Saúde  declarou  Emergência
em    Saúde    Pública    de    lmportância    Nacional     (ESPIN),    em
decorrência  da  lnfecção  Humana  pelo  novo  Coronavírus,  o  que
exige    esforço   con].unto    de   todos,    principalmente   do    Poder
Público.

CONSIDERANDO  que  a  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS)
declarou,   em    11   de   março   do   corrente   ano,   o   estado   de
pandemia     de     COVID-19     ainda     em     vigência     por     prazo
indeterminado;

CONSIDERANDO  que  o  Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará
solicitou    um    plano   de   contingência   para   enfrentamento   da
Pandemia  do Coronavírus  (COVID-19);

Endereço: Avenida Paulino Félix. 362, Centro, CEP:  63560-000, Acopiara,  Cearà  Telefone: (88) 3565-1567

www.acopiara.ce.gov.br



©
ÁêEÕEFiuÀAffi

Gabinete do Prefeito
CONSIDERANDO  o  Decreto  Estadual   n°   33.510/2020,  de  16
de  março  de  2020,  decretou  estado  de  emergência  em  saúde
no  âmbito  estadual,  dispondo  sobre  uma  série  de  medidas  para
enfrentamento e contenção da  infecção  humana  provocada  pelo
novo   coronavírus,    seguido   de   diversos   outros   decretos   de
prorrogação     e     atos     de     diversas     naturezas    jurídicas     e
socioeconômicas    realizados    pelo    Governo    Estadual    visando
reforçar   as   medidas   de   enfrentamento   às   consequências   da
pandemia;

CONSIDERANDO      que,      baseadas      na      ciência      e      em
recomendações      da      comunidade      médica,      medidas      de
isolamento  social  vem  sendo  adot:adas  no território  estadual  no
combate   à   disseminação   do   novo   coronavírus   (Decreto   n.0
33.519,  de   19  de  março  de  2020  e  alterações),  objetivando
conter   o   rápido   crescimento   do   número   de   infectados   pela
doença   e,   assim,   dar  condições   para   que   a   rede   de   saúde
estadual,   pública   ou   privada,   possa   suportar  a   demanda   de
pacientes  que  precisarão  de  atendimento  médico  por  conta  de
complicações decorrentes da  pandemia;

CONSIDERAND0  a  edição  do  DECRET0  NO  33.544,  de  19
de  abril  de  2020,  que  foi  prorrogado  e  ainda  permanece  em
vigência    no    âmbito    estadual,    implementando    as    medidas
necessárias  ao enfrentamento da  pandemía  do  COVID-19.

CONSIDERAND0    que   o   Congresso    Nacional   já    admitiu    a
situação  de  estado  de  calamidade  pública  no  país,  a  Assembleia
Legislativa  do  Estado  do  Ceará  reconheceu  a  mesma  sit:uação
no   âmbito   do   Est:ado   do   Ceará   através   de   decreto   acima
mencionado.

CONSIDERANDO   que   o   Município   de   Acopiara   já   decretou
estado    de    calamidade    pública,    Decreto    no    oi6/2020,    ].á
aprovado  pela  Assembleia  Legislativa  do  Estado do  Ceará,

CONSIDERAND0  que  o  Município  de  Acopiara  vem  adotando
uma   série   de   medidas   enérgicas   e   necessárias   tanto   para
prevenir,   como  também   na  tentativa   de  conter  o  avanço  da
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doença,   aliados   às   ações   para   amenizar   os   severos   efeitos
econômicos  em  sua  decorrência,  destacando-se  o  disposto  nos
decretos  municipais  de  nos.  009/2020  até  027/2020,  exceto  o
no  oi8/2020;

CONSIDERANDO  que os dados em  todo o  mundo  relativos ao
avanço   da   doença   só   comprovam   que   o   isolamento   social
constitui    alternativa    mais    adequada    a    ser    adotada    pelos
governantes  como   política   responsável   de  enfrentamento  da
COVID-19,  dado  seu  impacto  direto  e  significativo  na  curva  de
crescimento   da   pandemia,   permitindo   que   mais  vidas  sejam
salvas;

CONSIDERANDO   que,   diante   da   crise   que   se   instala    na
saúde,  o  compromisso  com  a  vida  do  cidadão  não  dá  qualquer
margem  de  decisão  para  que  as  autoridades  públicas  relaxem
as   medidas   de   isolamento   social    da    população   imputadas
anteriormente,    haja    vista    o    at:ual    cenário    de    avanço    da
doença;

CONSIDERANDO     que,     ciente    do    inevitável     impacto    da
pandemia  na  economia,  por  conta  das  medidas  de  isolamento
social,   o   município   de   Acopiara,   desde   o   início   de   todo   o
processo    de    enfrentament:o    da    doença,    vem,    de    forma
responsável    e    comprometida,    adotando    providências    para
a].udar   as   famílias   em   vulnerabilidade   financeira    e   demais
pessoas  da  sociedade  civil,  pensando  também  na  manutenção
dos postos de trabalho;

CONSIDERANDO  a   necessidade  atual  de  dar  continuidade  à
política  de  isolamento  social  até  então  praticada  e  que  vem  se
mostrando eficaz  no enfrentamento da  pandemia;

CONSIDERANDO  a  importância,  ademais,  de  definir  medidas
de   segurança   para   o   desempenho   das   atividades   essenciais
autorizadas    a    funcionar    durante    o    período    da    pandemia,
buscando evitar a  propagação da  doença,

CONSIDERANDO   que,   para   enfrentar   a    pandemia,   adot:ar
apenas   as   medidas   restritivas   à   disseminação   do   vírus   não
bastam     para     conter     a     pandemia,     sendo     urgent:emente
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necessário  munir a  Administração  Pública Municipal  de  todos  os
mecanismos    legais    possíveis    para    respaldar   os    inevitáveis
problemas sociaís e  suas consequências;

CONSIDERANDO    que    mesmo    tendo
várías      outras      medidas      excepcionais
enfrentamento à  propagação da  pandemia
Ceará,  que  ainda  permanece  evidenciado
iminente  de  contaminação  nos  municípios
quais  se  inseri  Acopiara,  permanece  a  lut:a
do  coronavírus  (COVID-19).

sido     implementadas
de      contenção      e

em  todo o  Estado do
no  aumento  do  risco
cearenses,  dentre  os
contra  a  proliferação

DECRETA=

Art.  io  -  Ficam  prorrogadas  até  o  dia  31  de  maio  de  2020  as
vedações    e    demais    disposições    dos    Decret:os    Municipais
editados  anteriormente  no  combate  à  pandemia  do  COVID-19
no  Município  de Acopiara.

§   10  -  As  atividades  essenciais  excepcionadas  da  vedação  a
que    se    refere    o    ``capuf",    deste    art:igo,    observarão,    no
respectivo   funcionamento,   todas   as   medidas   de   segurança
recomendadas  pelas autoridades  públicas,  objet:ivando  garantir
a  saúde  de  client:es  e funcionários.

§    20    -    Sem    prejuízo   de   outras    medidas    necessárias,    os
estabelecimentos  que  desenvolvem  as  atividades  de  que  trata
o §  io, deste artigo,  deverão:

I     -     evitar     a     aglomeração     de     pessoas     e     manter     o
distanciamento   mínimo   do   público,   organizando   as   filas   de
dentro e fora  do  estabelecimento;

11      -     fornecer     álcool      70%     a      clientes     e     funcionários,
preferencialmente em gel;
111  -promover  o  uso  obrigatório  por todos  os  trabalhadores  de
máscaras  de  prot:eção,  individuais  ou  caseiras,  bem  como  de
outros     equipament:os     de     proteção     individual     que     sejam
indispensáveis ao  seguro desempenho  laboral.
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Art.  20  -  Fica  recomendado  o  uso  de  máscaras  de  proteção,
industriais    ou    caseiras,    por    quem,    durante    a    pandemia,
precisar    sair    de    suas    residências,    principalmente    quando
estiverem  em  espaço  e  locais  públicos,  dentro  de  transporte
colet:ivo  ou  em  estabelecimentos  em  funcionamento.

Art.   30   -    No   período   de   enfrentamento   à   COVID-19,
instituições   bancárias  deverão  atuar  seguindo  as   práticas
segurança    recomendadas   das   autoridades    sanitárías    e
saúde,    buscando    evitar    a    disseminação    da    pandemia
resguardar,    acima    de    tudo,    a    segurança    de    usuários
funcionários.

f``.

§  10  -  Para  atendimento  ao  disposto  neste  artigo,  deverão  os
estabelecimentos  bancários  observar o  seguint:e:

I    -    obrigatoriedade    do    uso    de    máscaras    por    todos    os
trabalhadores,    inclusive    t:erceirizados,    e    por    clientes    que
este].am  dentro do estabelecimento;

11    -    oferta    de    álcool    70%,    preferencialmente    em    gel,    a
funcionários   e    usuários,    inclusive    no    local    reservado    para
caixas de  autoat:endimento;

111   -   responsabilização   quanto   à   organização   e   à   orientação
das filas,  observado  sempre  o  distanciamento  mínimo  de  l,5m
entre as pessoas;

IV   -   definição   de   um   quantitativo   máximo   de   clientes   em
atendimento  no  interior da  agência  ou  correspondente;

V     -     est:abelecimento     de     um     horário     exclusivo     para     o
atendimento  de  clientes do  grupo  de  risco da  pandemia.

VI  -  Fica  mantida  a  definição  de  horário  para  atendimento  aos
idosos deliberados em  decreto  anterior.
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§   20   -  Aplica-se  o  disposto   neste   artigo,   no   que  couber,  às
lotéricas e demais  unidades de  atendimento  bancário.

Art.    40    -    Para    evitar    a    disseminação    da    COVID-19,    as
empresas   autorizadas   ao   funcionamento,   que   trabalhem   ou
que,  de  qualquer  outra  forma,  viabilizem  serviços  de  entrega
em   domicílio  para   outras  empresas,   inclusive  por  aplicativos,
deverão     adotar    todos    os     cuidados     necessários     para     a
preservação  da  saúde  e da  integridade  de seus  entregadores e
clientes,  promovendo,  dentre outras,  as seguintes  medidas:

I -orientar devidamente os trabalhadores  para que:

a)  adotem,  durante  a  atividade,  de  forma  eficaz,  as  medidas
de   proteção  e  observem   condições  sanit:árias  definidas  pelas
autoridades  públicas  da  saúde,  ob].etivando  reduzir  ou  eliminar
o  risco de  contágio da  doença;

b)  evitem  o  contato  físico  diret:o  com  os  clientes  ou  terceiros
que forem  receber os  produtos;

c)   façam   a   entrega   das   mercadorias   na   parte   externa   das
residências  evitando  adentrar  no  seu   int:erior,  tratando-se  de
recomendação.

11     -     fornecer     para     uso     dos     profissionais     álcool     70%,
preferencialmente em  gel;

111    -    disponibilizar    meios    e    espaços    para    a     higienização
obrigatória   de   veículos,   compart:imentos   para   transporte   de
mercadorias,   capacetes   e   quaisquer  outros   instrumentos   de
trabalho.

Art.  50  -  Os  estabelecimentos  que  utilizem  serviços  entrega
disponibilizados    por    plataforma    digital    deverão,    durante    a
pandemia:
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I  -  adotar  medidas  de  proteção  para  a  segura   retirada   pelo
entregador do  produto  em  suas  dependências,  disponibilizando
espaço   para   essa   retirada   e  evit:ando  ao   máximo   o   contato
físico entre as pessoas;

11  -  fornecer  aos  profissionais  álcool   70%,  preferencialmente
em  gel,  para  uso  durant:e  a  atividade,  disponibilizando também
lavatórios  para  higienização das  mãos;

111  -  comunicar  a  empresa  responsável  pela  plataforma  digital
sobre  casos confirmados de COVID-19  entre trabalhadores.

Art.   60   -    Este   Decret:o   ent:ra   em   vigor   na   data   de   sua
publicação.

Paço  da   Prefeitura   Municipal   de  Acopiara,   em   21   de   maio  de
2020.

PUBLIQUE-SE,

REGISTREISE,

CUMPFU-SE.

Á-.:E}--.-l----_l-.i--
Antônio Almeida Neto

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA
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intromi§sãodointérprete,aobuscaraditaranomaestadual,medianteaconjugaçãodeleiseditadasporentesjuridicostiversos.Adotandoessaspreinissas,

;£risceá,pt:i=:oiuceo=âÊTscàv:!:.üáp;ffn?.s:od:;e¥:à::,e§es5,ae,di::id:a.i*1íc`.9:soc.iào,:rai:aháa±fflíà|:gõoe:cd:pa:à:gãa.edsec:#.psoipb¥.e.g.o.s.eád,::
restaráconfigLiradaamá-féseoservidorpúblico,aoacLmü]uasatividades,tinhaconsciênciadequeeshvaapmticarcondutaconstituciomlmentevcdada.
0 servidor público, ao tomar posse no cargo, p[esta dec]aração onde consigm que não possui ouúD emp[ego, fimção ou cargo no serviço público estadual,
federal,municipal,nempercel]eproventosdeaposentadoria,reservaremuneradaourefoma.NãosepodedesconsideraradechraçãoprestadapeloseNidor

ã:ba'!càcá:ç::ed'eá:mHegi:ti;SÊ:ü=:.H;=be,pceo.nasáiee::.eneex,pnmas£Ec¥f::ançàoeddeevífsrdaeáelàet'vóe£¥a-s(e£:2C9##i:o_fig:-:.e:g.mío.emhe£.apdma::#g':
nãofioaconfigumdoqueoservidorpúblicodeixoudeterciênciapréviadoilícitoqueveioapraticarpornãoterprestadoumadeclaraçãoaotempoemque
tomouposse,ouseamanifestaçãodcvontadeconstantenoreferLdoteJmoporeleassinadofoifomanzadademodoviciado,mmedidaeniqueoagentenão
tinha ciência da declaração quc estava a pre§tar, ou se não o fcz de modo livre, ter-se-á, por co"cquência, a configLLração da má-fé, tendo a Admiiiistração
Públícaodeverdeadotarasmed]daslegalmenteestabelecidasparaahípótese.12-Tem-secomojuridicamenteirrelevanteofatodeI]avercompatibilidade
deboráriospafacargosinacumuláveis,postoqueaConstituiçãoFederalnãoconfenuaoadmitusmdoraÍacu]dadedeentenderserválidoaposseeoexercício

à:àfm¥:oe:;:,:;,:je-n:£a:c:ó:?eofi?ióí:::s::rii;tü#|,oãffi:ffi:s:T#:,tá:qàu:e:siciÉe£Ednàe:Ceáa:n.e:m=de:::is:c.Tií:e`.çlo:ni?£eã:o:!ÊOÊ¥ÍcÍ;àesgd¥p;:;,`:::Í
Penal FRANCISC0 ADAILDO I.UCAS DA SILVA, observado o diposto no Ait. 30, caput, d Lei Comi)lementar n° 98B011 e no Anexo Único do Decreto
n° 33.065#019. Frise-se que o Conselheiro Rodrigo Bona Cmeiro, por ter sido a primeira autoridade que instauou o processo administrativo disciplínar
declarou-se impedído. Fortaleza. 17 de março de 2020.

Cãndida Maria Torres de Melo Bezerra

coNTROLADOR[AGEEALPD¥gE:EE]NDA°DCo°sN8RàáàpEg]sSEcdEAÇEACp°Ú¥B¥àçAÃ£s[sTEMAPEN[TENc]ÁR]o

PoDERFEt;ISLATrvõ
ÀsSEMBLEmLEGIst,AffivÁ

I)ECRET0 LEGISLATIV0 N®545, de s de at)ril de 2020.

EEçoooE,HAEgE,opÊRriRAN%ÊAFEàsEsoTDÁàsãç;sETcoEOÁàR£É5EDPAtiELi[::#àtEffiNr:àR[g;iàiúEEriD]%¥Aio
A MESA DIRETORAI)A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 1)0 ESTAD0 D0 CEARÁ, no uso das atribiúções que lhe confcre o arL  19, inciso 1,

da Resolução 389, de 11  de dezembro de  1996 a`egimento lntemo), promulga o seguinte I)ecreto Legislativo:
Art.1.°Ficareconhec]da,paraosfinsprevistosnosincisos1eHdoarL65daLeiComplementarn.°101,do4demaiode2000,aocorrênciadoestado

de calamidade pública nos Municípíos de AI]aiara, Acaraú, Acopiara, Aiuaba, Acarape, Ananeira, Alto Santo, Amontada, Apuiarés, Amcoiaba, Ararendá,
Assaré, Aurora, 13artialha, Barro, Eamira, BaT[oquinha, Beberibe, Boa Viagem, B[ejo Santo, Campos Sale§, Camocim, Canindé, Carié, Caririaçu, Cariús,
Cascavel, Catarina, Catimda, Cedro, Choró, Chorozinho, Coreaú, Crato, Craleús, Croatá, Dep. Irapuan Pinheiro, Eusébío, Fams Brito, Eoriim. Forquima,
Frecheirinha, Graça, Granja, Guaiaoiaba do Norte, Guaramiranga, Ibaretamfl. "cuitinga, Icapuí, Iguat`L lpu, Ipueiras, Iracema, Imuçuba, Itaíttnga, Itapajé,
Itapipoca,  Jaguaribara, Jaguarctama, Jaguaruma, Jati, Jijoca de Jcricoacoara, Juaz7eh do Norte, Jucás, Madalcna, Milagres, Milhã, Missão Velha, Mon]baça,
Monsenhor Tabosa, Morrinhos, No\m Olinda, Nova Russas, Novo Oriente, Ocara. Paraipat)a, Parambu, Paramoti, Pedra Branca, Penaforte, Pereino, Piquet

go=:o¥ál::l=É'3aiÉg=ódpooRsónQe¥-dááo%#eEÊ!:=ej#oec:,T¥msfisói=g==QaüÁ;;gcgmt-docariri,sãoBeneüto'Senadorpompeu
Ari 2.° Todas as eontratações ou aquisições realizadas com fiilcro neste Decreto Legíslativo serão imedíatamente disponibilizadas em s[tio oficiat

e3pecífico na rede mui]dial de computadores (mternet), contendo, no que couber, além das infomações previstas no § 3.° do art. 8.° da Lei n.°  12.527, de l s
de novembro de 2011, o nome do contmtado, o número de sua inscrição na Receita Fcdeml do Brasil, o prazo contratual, o valor e o rcspectivo processo de
contratação ou aqusição.

!-`.á£àsmd=àcoíàiçoãsod:rvçe=oe.n:E#op#:proérleÊeí:¥ea'tgãfi=md::pffesa:s(es¥#:dTcoa¥:çeõt:;,,info-do.seope|Cenma,d-Xe"çãodff
despesas em relação às dwersas rubrica§ orçamentáms, t)em como pam qiie inrome o valor da dotação orçamentám e dos recurso§ financeiros dedicados à
prevenção e ao combate do Novo Coronavínis, especificando os valores do crédito especial, c[édito suplementar e crédito extraordinário. e as ações adotadas
com a referida previsão de rccursos;

n -o montante dos recuisos destinados pelo Govemo Estadual e Federal pam as ações dedicadas à prevenção e ao combate do Novo Coronavírus,
devendooMunicípioesclarcccradotaçãoo[çamentáriapara§aúdeprevistapara2020anteriormcnteàPandemiadoNovoCo[onavíri]s,informandoseocorreu
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por cridito suplementar ou por cB:dito extraordinário;

111 -os montanles dos pagamentos dos restos a pagar pagos en 2019, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data ú requisição, de
forma a acompanhar como ocorTerão os restos a pagar no decoiTer do exercício de 2020;

[V -o Plano de Contingência Mumcipal e o último relatório sobre o Novci Corona\úms sobre a situação da epidemia no Munjcípio, esclaiecendo,
dc foma sintética as ações adotadas pcla Secretaria da Saúde.

§2.°Adispensadelicitaçãoficaestitamenterelacionadaàsaçõesdeprevençãoedecoml]ateaoNovoCoronavlms,sendovedada.duanteoperiodo
de calamidade, qualquer ciutra.

Ait. 3.° Os atos praticados pelo Poder Execuíivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licítação abiangidos pelo estado de
calamidade devem ser imediatamente, no iMa2)o de 24 (\rinte e quatro) horas, comunícados à Câmaia Munieipal e publieado no I)iário Oficial do rcspectivo
Município.

pAÇoDTÉ.;:iÊDiicEti:âEíiaÁi#ÂEó=suigffinoaÊa6acdÉffiueb:cFa5ãoriàm,daioinsdáeef:i#Sd:tío321oçedezembrode2o2o.
Deputado José Sarto

PRESIDENTE
Dcputado Fcmando Santam

i°. VicE-PRESIDENTE
DeputadoosmarBaqut        .

2°. VICE-PRESIDENTE EM EXERCICIO
Dep)Uo?sECEÍÉanTdÁr°ÁRL]Lójtã°

Deputada Aderlãnia Noronha
2.. sECRETÁm

Dep3:#CP£Ííàguia'
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B0LETIM  EPIDEMloLÓGIC0 NOV0
CORONAVÍRUS [COVID-19)
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Regu=o de saúde                     -

Númerci de caso5 confirmados segiindo município de re5idência

o    '                               '    zaw5

Muíilcíplo

FORTALEZA

SEM  INFORMAÇÃO

CAUCAIA

SOBRAL

MARACANAU

ITAPIPOCA

EUSEalo

MARANGUAPE

QUIXADA

PACATUBA

ACARAU

Número acumulado de ca5os confirmados, segundo
sexo e faixa etárla

Númeío de Ca5os confirmados e em investigação por dia
5ão considerados caso5 coi`flm}adQs aquele5 tt!s{aram posniva paía covid-mJá ca5os eni inve5t!gaçáa sãc} cúsos rictmcados 5em solicltaçao de exan`e. casos aguardóndo  resir`ado

de exame ou  alnda casos cam re5iiltddo do exame lnconíIÜs;vo,

coflmlriog           Em B"EfdDlçío

`Os dados apíesent.dos estão gjjeLto5 a corieçoe5. vl5to que a mvio das infaímaçoes pode su retadado ert` ôlé 07 dLai

Número decasos confirmados,segundo data doinício        ,i,         „
do5 sintomas
•Numero de novDs casos confirrnados [om  data não líiformada:  i05

Número acumulado de casos confirmados,
segundo dÊita do inícia dos 5intoma5
•Numeío de caso5 coíifirmados com  data  não mfarmada` io5
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B0LETIM CORONAvl'RUS (COVID-19)

Município de Acopiara
SITUAÇÃO ATUAL ATUALIZADA EM: 26/05/2020 ÀS 00:00

A coleta e a elaboraçâo dos exames laboratoriais seguem protocolo das autoridades de saúde da Secretaria de Estado

SUSPEITOS

CONFIRMADOS 60
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DESCARTADOS

ÓBITOS

CORONAVÍRUS (COVID-19): clique aqui (campanha.php)

https://www.acopiara.ce.gov.br/

#Saúde

Prefeitura de Acopiara realizará Barreira Sanitária na região do Trussu para
evítar o aumento d L] (informa.php?jd=129)
Comunicado lmportante:

Há  1  dias

#Admlnistração

Comunicado lmportante §obi.e velório e enterro durante pandemia Covid-19
(informa.php?id=128)
A Prefeitura de Acopiara foi orientada a seguir as determinaç&o L.]

Há  1  dia§

#E§porte

::::::aT:5Êsoaffoa2oS2:guaent:,:aon?c:psa::iaoc(ÍrpoarnTaa::st:::Fç:-1[?.7)
Há i  dias

27/05/202017:11
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DECRETO MUNICIPAL N°.  009/2020, DE 17 IVIARÇO DE 2020.

DECRETA   SITUAÇÃO   DE   EIVIERGÊNCIA
EIVI  SAÚDE  E  DISPõE  SOBRE  MEDIDAS
PARA          0           ENFRENTAIVIENTO           E
CONTENÇÃO    DA    INFECçÃO    HUIVIANA
COIVIO  FORMA  DE  COWIBATE  AO  NOVO
CORONAVÍRUS - COVID-19.

0

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício   de   suas   atribuições
deliberadas   por   lei,   e   na   companhia   das   ações   similares   implementadas   pelo
Governo  Federal  e  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  com  a  devida  observância  da
situação de pandemia constatada pela expansão do coronavírus, COVID-19:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,   e  com  a
intenção  de  garantir,  por  meio  de  políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que
visem  minimizar os  riscos de doenças e outros  agravos,  torna  pública  e  obrigatória
as   ações   necessárias   e   acessíveis   a  todos   de   forma   igualitária,   priorizando   e
proporcionando a proteção,  e a recuperação de pessoas que possam ser infectadas,
e também visando a redução da possibilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERAND0 a declaração pela Organização  Mundial da Saúde,  emitida em  11
de  março  de 2020,  reconhecendo  a  pandemia do  COVID-19,  doença  causada  pela
propagação do coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO  a  declaração  da   ESPIN  -  Emergência  em  Saúde  Pública  de
lmpohãncia   Nacional,   em   virtude   da   infecção   e   transmissão   humana   do   novo
coronavírus,  e  com  base  nos  termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério  da  Saúde,
editada com fundamento no Decreto Federal  n° 7.616/2011 ;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e  a  confirmação  de
pessoas  infectadas  no  Estado  do  Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a
adoção   de   normas   de   biossegurança   específicas,   objetivando   a   contenção   e
isolamento  da  propagação do  COVID-19,  no enfrentamento em  conjunto com todos
os  órgãos  públicos  municipais  e  a  sociedade  de Acopiara,  na  incansável  busca  de
contenção da disseminação da doença,

DECRETA:

Art.1°- Fica decretada  a situação de emergência em saúde no âmbito  do  Município
de  Acopiara,  em  decorrência  da  confirmação  de  diversos  casos  de  contaminação
por parte do coronavírus (COVID-19).

Endereço: Avenida Paulino Félix,  362, Centro, CEP:  63560-000, Acopiara,  Ceará  Telefone:  (88) 3565-1567

www.acopiara.ce.gov.br
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Art.  2°  -  Caberá  a  todas  as  Secretarias  do  Município  de  Acopiara  implementar
medidas  de  combate  e  auxílio  à  Secretaria  de  Saúde  do  Município  de  Acopiara,
visando  propor  ações  preventívas  e  determinar  que  os  serviços  se  adequem  aos
programas   de   saúde   pública  voltados   à   contenção  da  situação   de  emergência
disposta neste Decreto, competindo-lhes, em especial, a coordenação das ações em
conjunto  no  enfrentamento  e  combate ao  novo  coronavírus  (COVID-19),  no  âmbito
da   circunscrição   municipal,   além   das   medidas   abaixo   descritas   que   devem   ter
vigência  imediata,  sem  prejuízo  de quaisquer outras que  se tornem  necessárias  no
período determinado de  15 (quinze) dias,  prorrogáveis por mais  15 (quinze):

1 -As repartições públicas,  exceto as unidades vinculadas à Secretaria de Saúde do
Município de Acopiara,  funcionarão temporariamente das 08:00 às 12:00 horas.

11  -  0   Hospital   Municípal  de  Acopiara  deverá  trabalhar  em   período  integral  com
ações  implementadas  de  caráter emergencial,  juntamente  com  outras  unidades  de
saúde,  caso necessário,  de acordo com o andamento da situação de contaminação,
no combate prioritário à propagação do coronavírus em  nosso município.

111   -   Qualquer   caso   suspeito   detectado   no   município   de   Acopiara   deverá   ser
comunicado  URGENTE  às autoridades de saúde  pública  do  Município,  Estado e  do
Governo  Federal,   principalmente  aos  seus  gestores,  que  deverão  imediatamente
tomar as  medidas  cabíveis  para  que  se  possa  detectar as  pessoas  que  estiveram
próximas  e  em  contato  ao  paciente  suspeito  para  submetê-los  aos  exames  de
constatação  do  coronavírus,  e  caso  se  confirme,  sejam  submetidos  ao  regime  de
quarentena determinado.

lv -  Todos  os  veículos  utilizados  pelo  poder  público  municipal  nos  transportes  de
pessoas devem ser higienizados nos locais de contatos periodicamente para que se
possa minimizar os riscos de transmissão do coronavírus.

V -Estão suspensas todas as aulas das escolas públicas do município de Acopiara,
aconselhando  às  lnstituições  Privadas  a  adotarem  as  mesmas  medidas,  já  que  se
trata de situação de emergência, sendo necessária a colaboração de todos.

VI -A suspensão de todo e qualquer evento público com aglomeração de pessoas,
inclusive   a   suspensão   do  fornecimento   de   alvarás   por   parte   da   Secretaria   de
Administração   e   Finanças,   Setor   de   Tributos,   para   a   realização   de   festas   e
ocupações de espaços públicos temporariamente no período expresso acima;

Vll -A suspensão na concessão de férias aos servidores da Secretaria de Saúde do
Município de Acopiara,  e se  necessária,  a  interrupção das férias já fornecidas e em
curso  de  algum  ou  alguns  servidores,   que  efetivamente  estejam  em  pleno  gozo
delas,  concedendo-lhes  o  período  remanescente em  datas  posteriores,  visto que,  a

Endereço: Avenida Pai)lino Féíix,  362, Centro.  CEP:  63560-000. Acopiara,  Ceará  Telefoiie:  (88) 3565-1567

www.accipiara.ce.gcN.br
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supremacia  do   interesse  público  ao   pariicular  é  direito  protegido pela  legislaç`ãó`
pátria e deve ser prerrogatíva em caso de emergência plenamente justificável;

Vlll -Os servidores municipais com  maís de 60 anos deverão permanecer em suas
residências   sem   qualquer   prçjuízo   dos   direitos   trabalhistas,    podendo   prestar
serviços "home offlóe", se assim deliberar seus superiores.

lx  -  Todas  as   medidas  tomadas  pela  saúde  pública  de  Acopiara  deverão  ser
amplamente divu©adas  nos meios de comunicação do  município de Acopiara,  para
que  as  pessoas  possam  adotar  as  respectivas  medidas  implementadas,  e  assim
possam também, se prevenir contra a contaminação do coronavírus (COVID-A9).

X -Fica temporariamente susperffia a visitação ao víveiro de mudas do município de
Acopiara  por parte de pessoas físicas,  como também das unídades pertencentes às
instituíções públicas e prívadas.

Xl  -  Ficam  suspensas  todas  as  atividades  agendadas  pela  SEMA  - Secretaria  do
Meio   Ambiente   do   Município   de   Acopiara   e   as   demais,   dentre   eles:   c"rsos,
capacitações,  seminários,  palestras  em  audftórios,  festa  anual  das  árvores  e  todos
os outros que possam resultar em aglomeração de pessoas.

XII  -  Fica  siBpensa  a   concessão  de  afastamento  de  servidores  públicos  para
realização de cursos de aperieiçoamento,  ou quaisquer outros que demandem a sua
substituição temporariamente.

Xlll  -  Fica  autorizada  a  aquisição  e  o  envio  de Álcool  Gel  70%  às  Secretarias  do
Município de Acopiara,  com a distribuição  em caráter de  URGÊNCIA,  bem  como,  a
orientação e  o incentivo por parie dos servidores para que  os visitantes  (populares)
possam fazer o seu uso no momento que anteceder o atendimento.

XIV  -  Fica  autorizada  a  aquisição  de  máscaras  e  a  sua  distribuição  nos  órgãos
públicos,   respeitados  os  princípios  da  rmcessidade,   razoabilidade,  finalidade,   em
especial   e   prioritário   ac€   seMdores   da   secretaria   de   saúde   do   município   de
Acopiara,   estendendo   aos   demais   servidores   das   outras   pastas,   em   caso   de
agravamento da smação emergencial.

XV - Ficam suspensas as visitas de servidores da secretaria de saúde às casas de
pacientes  enfemc6,  salvos os  casos  de  contaminação  do coronavírus  e  em  outros
com extrema necessidade e indispensáveis à sobrevivência da pessoa humana.

XVI -Estão suspensos temporariamente o atendimento do Bolsa Família, devendo o
mesmo ser agendado para depois do prazo estipulado neste Decreto.

XVII -CREAS e CRAS somente funcionarão em atendimentos emergenciais.

Art. 3° -Os agentes públicos titulares dos órgãos da Administração  Direta,  Indireta e
Autarquias   deverão   permanecer  atentos   à   implementação   de   novas   medklas   a
serem tomadas em suas pastas, caso a situação emergencial se agrave.

Endereço: Avenida Pauíino Félix.  362, Centro,  CEP:  63560-000. Acopiara,  Ceará  Telefone:  (88) 3565-1567

www.acopiara.ce.gov.br
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Gabinete do Prefeito

Art.  4°  -  0  aumento  abusivo  do  preço  na  venda  de  produtos  de  higienização  por
parte  de  comerciantes  de  Acopiara,   especificamente  álcool  gel  70%,   máscaras,
entre   outros   necessários,   poderá   ser   considerado   abuso   do   poder   econômico
sujeitos às sanções previstas no art.  36,  inciso 111,  da Lei Federal  n° 12.529/2011.

Art.   5°  -  Em   caso  de  cometimento  de  infração   por  parte  dos   comerciantes  os
populares  deverão  comunicar  imediatamente  às  autoridades  competentes  e  aos
órgãos de fiscalização municipal, estadual e federal.

Art.  6° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições
em contrário.

Parágrafo  Único  - Os  efeitos  deste  Decreto  poderão  ser editados  e/ou  prorrogados  pelo
tempo  necessário  pela  da  Admínistração  Pública  Municipal  na  tentativa  da  erradicação  da
propagação do coronavírus.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em  17 de março de 2020.

Publiqueée,

Registre-se,

Cumprase.

L+h_L+
Antônio Almeida Neto

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA

Endereço: Avenida Paulino Félix,  362, Centro, CEP:  63560J)00, Acopiara,  Ceará  Telefone:  (88) 3565-1 567

ww.acopiara.ce.gov.br
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OBJETO:    AQUIslçÃO    DE    MATERIAL    PERMANENTE    E    DE    CONSUMO    DE    USO    HOSPITALAR    E

LABORATORIAL COM  FULCRO  NO  REGIME  EXCEPCIONAL DE  CONTRATAÇÕES  PÚBLICAS PREVISTO  NA

LEI  N9  13.979/20  PARA  ENI:RENTAMENT0  DA  SITUAÇÃO  DE  CALAMIDADE  PÚBLICA  CAUSADA  PELA

PANDEMIA  D0  COVID-19  E  MEDIDA  PROVISÓRIA N9  926,  DE  20  DE  MARÇO  DE  2020,  DE  INTERESSE

DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNIcl'PIO  DE ACOPIARA-CE.

Junto   aos   autos   do   presente   Processo   Licitatório   na   modalidade   DISPENSA   DE   LICITAÇÃO   N°

2020.05.28.01-DL, a MINUTA DO CONTRATO do presente processo.

PRESIDENTE DA CPL
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CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LAD0  A

SECRETARIA   DE   SAÚDE,   E   DO   OUTR0   A   EMPRESA
************* 0  FIM  QUE  NELE SE DECLARA.

0  MUNIcl'PIO  por meio  da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE, pessoa jurídica  de  direito  público

interno,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  N9  07.847.379/0001-19,  com  sua  sede  à  Av.  Paulino  Félix,  n9  362,

Centro -Acopiara -Ceará -CEP 63.560-0o0,  através  da  SECRETARiA DE SAÚDE neste ato  representada

pela  respectiva  SECRETÁRIA  DE  SAÚDE,  a  Sra.  FÁBIA  COLARES  ALVES  DE  ALMEIDA  BARBOSA,  doravante

denominado  CONTRATANT

fr.As:,í,Eàd.eNp:ust:::comercial  a  *******

lado,   a  empresa   ********,   pessoa  jurídica  com  endereço

n9  ******,  neste  ato  representado  por seu  representante

legal  o  Sr.   *****,   inscrito  no  CPF  N9  ******,   firmam   entre   si   o   presente   TERMO   DE  CONTRATO,

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecídas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO l:UNDAMENTO LEGAL
_________  _  _               --                    ____  _-_         _-____  __=

1.1.   Processo   de   DISPENSA   DE   LICITAÇÃO   tombada   sob   o   n9   2020.05.28.01   -   DL,   cujo   obj.eto   é

AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL PERMANENTE  E  DE CONSUMO  DE  USO  HOSPITALAR  E  LABORATORIAL COM

l:ULCRO NO REGIME EXCEPCIONAL DE CONTRATAçÕES PÚBLICAS PREVISTO NA LEI  N9 13.979/20 PARA

ENFRENTAMENTO DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA CAUSADA PELA PANDEMIA DO COVID-19 E

MEDIDA PROVISÓRIA N9 926,  DE 20 DE MARÇO DE 2020,  DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE  DO

MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA-CE,  em  conformidade  com  o  art.  49  da  Lei  n9  13.979,  de  2020  com  as

alterações  promovidas  pela  MP  926,  de  2020  e  Artigo  24,  lv,  art.  26,  da  Lei  n.9  8.666/93  -  Lei  das

Licitações  Públicas,  com suas alterações posteriores,  DECRETO MUNICIPAL N9. 009/2020,  DE 17  MARçO

DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.   010/2020,   DE   20  MARçO   DE  2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.

011/2020,   DE  24  MARçO  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  Ne.  012/2020,   DE  30  MARçO  DE  2020;

DECRETO MUNICIPAL N9. 013/2020,  DE 31  MARÇO DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 014/2020,  DE 19

ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.

016/2020,  DE  06 ABRIL  DE  2020   C/C  COM  0  DECRETO  ESTADUAL  N9  545/20ZO;  DECRETO  MUNICIPAL

N9.  017/2020,  DE  OS  ABRIL  DE  2020,  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  021/2020,  DE  20  ABRIL  DE  2020  e

DECRETO MUNICIPAL N9. 025/2020, DE 05 DE MAIO DE 2020.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO
----.--      r-+ -
2.1.  0  presente  contrato  tem  como  objeto  é  AQUIslçÃO  DE  MATERIAL  PERMANENTE  E  DE  CONSUMO

DE  USO  HOSPITALAR  E  LABORATORIAL  COM  I:ULCRO  NO  REGIME  EXCEPCIONAL  DE  CONTRATAçÕES

PÚBLICAS  PREVISTO   NA  LEI   N9  13.9.79/20  PARA  ENI:RENTAMENTO  DA  SITUAÇÃO   DE  CALAMIDADE
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2020, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICíplo DE ACOPIARA-CE, conforme:

TEIvl
ç_,1

UNIDADE QTDE. ARCA
VALORUNiTÁRio VALORTOTAL

DESCR[ÇAO   *

VALORTOTA L

Tudo  em  conformidade  com  as  condições  e  especificações  contidas  no   PROJETO   BÁSICO/TERMO  DE

REFERÊNCIA  do  Processo  licitatório  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  tombada  sob  o  n9  2020.05.28.01-DL,  no

qual encontram-se especificados do presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E D0 PAGAMENTO

_                                                                   ---_._L.                                   -__-       _

3.1.  0  valor global  da  presente  avença  é  de  RS****(*****  ),  a  ser  pago  na  proporção  da  entrega  dos

produtos   licitados,   segundo   as   ordens   de   compras/autorizações   de   fornecimento   expedidas   pela
Administração,  de  conformidade  com  as  notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelo  Gestor  da

despesa,  acompanhadas  das  Certidões  Federais,   Estaduais  e   Municipais  do   licitante  vencedor,  todas

atualizadas, observadas as condições do pactuadas.

3.2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.

3.3.  Na  hipótese de  sobrevirem fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis  porém  de  consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato   do   príncipe,   configurando   área   econômica   extraordinária   e   extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e termo  aditivo,  ser  restabelecida  a
relação   que  as  partes  pactuaram   inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado   e   a   retribuição   da

Administração   para  a  i.usta   remuneração  do  fornecimento,  objetivando  a   manutenção  do  equilíbrio

econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  forma  do  artigo  65,   11,  `'d"  da   Lei   Federal   n.9  8.666/93,

alterada e consolidada.

3.4. 0  Pagamento será efetuado na  proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA)  DIAS após a

emissão   da   Nota   Fiscal,   mediante   atesto   do   recebimento   dos   produtos   e   o   encaminhamento   da

documentação   necessária,   observada   todas   as   disposições   pactuadas,   através   de   crédito   na   conta

bancaria da Contratada.

3.5.  Por ocasião  do  fornecimento  deverá  ser apresentado  recibo  em  02  (duas)  vias e  a  respectiva  Nota

Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA
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4.1. 0 presente  lnstrumento  produzirá  seus j.urídicos e  legais efeitos a  partir da  data de sua  assinatura e

vigerá por 90 (noventa) dias, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.9 8.666/93.

4.2.  No caso do  material,  objeto do  presente contrato, ser entregue  na sua totalidade,  antes da data  de

término do contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.

4.3.   lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  adminístração  ficará   no  direito  de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.

4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  0  fornecimento  dos  bens  licitados  poderá  ser  feito  de  forma

fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de

contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS/  FORNECIMENTO,  Os  produtos

deverão  ser entregues em  até 45  (quarenta e cinco) dias, a  contar da  emissão da  ORDEM  DE COMPRA,

nos locais determinados pela solicitante.

4.4.1.  A  ordem  de  compra/autorização  de  fornecimento  será  emitida  será  via  fax  ao  seu  numero  de

telefone ou via e-mail ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o recebimento

também   via   fax  e/ou   e-mail   com   assinatura/nome   e   CPF   do   funcionário   que   recebeu,   sujeito   as

penalidades especificadas neste contrato.
4.4.2. 0 item será recebido por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.

4.4.3.  No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas

neste  contrato  e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro)  horas adequados às supracitadas condições, sob pena  de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da  lei e deste instrumento.

4.4.4. 0  aceite  dos bens pelo órgão  recebedor não exclui a  responsabilidade civil do fornecedor por vi`cio

de  quantidade,  qualidade  ou  disparidade  com  as  especificações  estabelecidas  no  Anexo  deste  contrato

quanto aos produtos entregues.
4.4.5.  0  item  licitados  deverá  obedecer a  um  cronograma  de  entrega,  de  acordo  com  a  necessidade  e

conveniência   do   órgão   interessado   e   disponibilidade   financeira   durante   o   prazo   de   contratação,

mediante  a  expedição  de   periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela  Secretaria  Gestora,

constando o local e a quantidade de produtos a serem entregues.

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM  DOS RECURSOS E DOTAÇÃ0 0RÇAMENTÁRIA
---.?1.-,-_-

5.1 -A despesa decorrente da  presente contratação correrá a conta de dotação orçamentária  própria do

SECRETARIA DE SAÚDE.  Fonte de Recursos: TRANFERENCIA D0 SUS BLOCO DE CUSTEIO, conforme:

óRGÃo
UN[DADE EUNÇÃO/SUBFmçÃO/PROGmMA/   ú

FONTE
ELEMENTO DE

`_      ORç, p~#N° Do bROJEIO-ATIVIDADB      + DESPESAS

06 0602 10.302.1003.2.025 121400 4.4.90.52.00

06 0602 10.302.1003.2.025 121400 3.3.90.30.00



CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
----- _JL_                -._ _    _

6.1.  As  partes  se  obrigam  reciprocamente  a  cumprir integralmente  as  disposições  conforme  Lei  Federal

n9 8.666/93.

6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:

a)  Executar  a  entrega/fornecimento  em  conformidade  com  o  descrito  no  Projeto  Básico/Termo
de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
b)  Manter  durante  toda  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  licitação;
c)   Cumprir fielmente o obi.eto do presente instrumento, seguinte a  legislação vigente, dentro dos

prazos  pré-estabelecidos,  atendendo  prontamente  a  todas  as  solicitações,  prioritariamente  aos
demais compromissos profissionais;
d)  Entregar os  bens  licitados  no  prazo  estabelecido,  contados  da  ORDEM  DE  COMPRA,  nos  locais
determinados  pela  Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no
Projeto    Básico/Termo    de    Referência,    nos   anexos   e   disposições   constantes,    assumindo   a
responsabilidade   pelo   pagamento   de  todos   os   impostos,  taxas   e   quaisquer  ônus   de   origem
federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes
sejam imputáveis, inclusive com  relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e
ainda;

e)  Reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às suas  expensas,  no total  ou  em  parte,  o  objeto  do
contrato em que se verificarem vi'cios, defeitos ou incorreções;
f)   Comunicar antecipadamente  a  data  e  horário  da  entrega,  não  sendo  aceitos  os  produtos que
estiverem  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer

pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do
objeto contratado;

g)  Comunicar  imediatamente   ao   MUNICÍPIO  qualquer  alteração   ocorrida   no   endereço,   conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
h)  Arcar com as despesas com  embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de
entrega;
i)Responsabilizar-se    pelos    danos    causados    diretamente    à    Administração    ou    a    terceiros,
decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

j.)Aceitar,  nas  mesmas  condições,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se fizerem  no  fornecimento,
até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  na  forma  do  §  19  do
artigo 65 da  Lei  n9 8.666/93.



a)  Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)  Assegurar o  livre  acesso  da  CONTRATADA  e  de  seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a
todos os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens licitados,  prestando-lhe
todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
c)  Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS SANÇÕES

7.1.  Na  hipótese  de  descumprimento,  por  parte  do  fornecedor,  de  quaisquer das  obrigações  definidas

neste  instrumento, ou  em  outros documentos que o  complementem, serão  aplicadas, sem  prejuízo  das

sanções previstas na Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensej.ar o retardamento da entrega do obj.eto, não mantiver a Proposta de Preços,

falhar  ou  fraudar  na  execução  do  fornecimento,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude

fiscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  ACOPIARA  e  será  descredenciado  no

Cadastro  da  Prefeitura  de  ACOPIARA  pelo  prazo  de  até  5  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  de  aplicação  das

seguintes multas e das demais cominações legais:

1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não manter a Carta Proposta;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa  moratória  de  0,5%  (meio  por cento)  do valor do  pedido,  por dia  de  atraso  na  entrega  de

qualquer  obj.eto  registrado  solicitado,  contados  do  recebimento  da  ordem  de  compra/autorização  de
fornecimento no endereço constante do cadastro ou do Contrato, até o limite de 15% (quinze por cento)

sobre o valor do pedido, caso sej.a inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;

7.2.  Na  hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

do fornecimento/entrega  dos  bens, às atividades da  administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação de

sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste

instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens

anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prej.uízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n9  8.666/93,  alterada  e

consolidada, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até 20%  (vinte  por cento) sobre  o valor objeto  da  requisição,  ou  do

valor global máximo do Contrato ou do contrato, conforme o caso;

7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.



7.3.2.   Em  caso  de   inexistência   ou   insuficiência  de  crédito   do   licitante,  o  valor  devido   será   cobrado

administrativamente   ou   inscrito   como   Dívida   Ativa   do   Município   e   cobrado   mediante   processo   de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

7.4.  A falta  dos  bens não  poderá  ser alegada  como  motivo de força  maior e  não eximirá  a  CONTRATADA

das penalidades a que está suj.eita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

7.5.  Após  o  devido  processo  administrativo,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste  lnstrumento  serão

descontadas   de   qualquer   crédito   existente   no   Município   em   favor   da   Contratada   ou   cobradas

judicialmente, na  inexistência deste.
7.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.9

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

__                   ___     _    ___   _j_                                                              \       -

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  ensei.a  a  sua  rescisão,  com  as  consequências

contratuais, as previstas em lei e neste contrato.

8.2.  Além  da  aplicação  das  multas já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,

independente de  notificação j.udicial  ou extrajudicial, sem  que assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar

indenizações  relativas  às  despesas  decorrentes  de  encargos  provenientes  da  sua  execução,  ocorrendo

quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou  nas  hipóteses  previstas  na  Legislação,  na forma  dos
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA -DAS DISPOSIÇõES l:lNAIS

_   _  _-_TL__L-_LL=_ =-L':  _i                           _T--       -

9.1. 0 CONTRATADO se obriga  a  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  licitação.

9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao processo de dispensa de licitação

e à proposta.

9.3.  0  CONTRATANTE se  reserva  o  direito de fazer uso  de  qualquer das  prerrogativas dispostas no  artigo

58 da  Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada.

9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das

partes, com as devidas justificativas,  nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não

transfere  ao  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do

contrato ou restringir a  regularização e o uso dos serviços pela Administração.

9.6. 0 contratado,  na execução do contrato, sem prejuízo das responsabílidades contratuais e legais,  não

poderá sub-contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
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procedimento licitatório e a  proposta adj.udicada.
9.9.  A  Contratada,   na  vigência   do  Contrato,   será   a   única   responsável   perante  terceiros   pelos  atos

praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ -DO FORO

10.1.  0 foro  da  Comarca  de ACOPIARA é  o  competente  para  dirimir questões decorrentes da  execução
deste  Contrato,  em  obediência  ao  disposto  no  §  29  do  artigo  55  da  Lei  8.666  de  21 de junho  de  1993,
alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  firmam  o  presente  lnstrumento,  lavrado  na  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
ACOPIARA,  perante  testemunhas  que  também  o  assinam,  para  que  produza  os  seus j.uri'dicos  e  legais
efeitos.

ACOPIARA-CE, _ DE _ DE _

FÁBIA COLARES ALVES DE ALMEIDA BARB0SA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

MUNICíPIO  DE ACOPIARA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.

CPF.  N9

CPF.  N9



COMUNICAÇÃO INTERNA

DA:  COMISSA0  PERMANENTE  DE  LICITACAO.

PARA:  PROCURADORIA GERAL DO  MUNICÍPIO.

Procurador Geral do Município,

Vimos,  através  desta,  formular  consulta  acerca  da  viabilidade  de  elaborarmos  o  processo  de

DISPENSA  DE  LICITAÇÃO,  para  o  AQUIslçÃO  DE  MATERIAL  PERMANENTE  E  DE  CONSUMO  DE  USO

HOSPITALAR    E    LABORATORIAL    COM    l:ULCR0    NO    REGIME    EXCEPCIONAL    DE    CONTRATAçõES

PÚBLICAS  PREVISTO  NA  LEI  N9  13.979/20  PARA  ENl:RENTAMENTO  DA  SITUAÇÃO  DE  CALAMIDADE

PÚBLICA CAUSADA PELA PANDEMIA DO COVID-19 E MEDIDA PROVISÓRIA N9 926,  DE 20 DE  MARçO

DE 2020,  DE  INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICíPIO DE ACOPIARA-CE ,  EM  CARÁTER  DE

URGÊNCIA,  com  fundamentação  nas  disposições  contidas  no  lnciso  iv,  do  art.  24  da  Lei  n.9  8.666/93,

alterada e consolidada. (Lei Federal  n°  13.979, de 06 de fevereiro de 2020, em  harmonia com a  Medida

Provisória n° 926, de 20 de março de 2020).

Para  tanto,  segue  a   documentação  acostada  aos  presentes  autos,   bem  como,   minuta   do

contrato  a  ser  firmado,  para  a  devida  análise,  conforme  determina  o  art.  40,  §29,  lnciso  lv  da   Lei

Federal 8.666/93.

ACOPIARA/CE, 28 DE MAlo DE 2020.



PARECER
ASSIJNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2020.05.28.01-DL
Constam do presente processo documentos referentes a uma hipótese de DISPENSA DE LICITAÇÃO,
nos termos que se seguem:

OBJETO:   AQUISIÇÃO   DE   MATERIAL   PERMANENTE   E   DE   CONSUM0   I)E   USO
HosplTALAR  E  LABORATORIAL  coM  FULCRo  No  REGnm  ExcEpcloNAL  DE
coNTRATAÇÕES PÚBLICAS PREWSTO NA LEI N° 13.979/20 PARA ENFRENTAnmNTo
DA slTUAÇÃo DE cALAMIDADE pÚBLlcA cAusADA pELA pANDmmA Do covD-19 E
nmDIDA   PROVISÓRIA   N°   926,   DE   20   DE   MARÇO   DE   2020,   DE   INTERESSE   I]A
SECRETARIA DE SAÚDE D0 MUNICÍPIO I)E ACOPIARA-CE.

Ai]MmsTRATIVO.    LEGALDADE    -    ESTADO    DE    CALAmADE    PÚBLICA    -

=EMÉEiE:ÊLN£TTÊDEECD¥Tc%NAsa#Tg#FcuEODEHDOEsiA]TSLREriA_QFEâoEDEG#oTEPE
CONCLUSÃO  E  MANUTENÇÃO  DOS  SERVIÇOS  -  NECESSIDADE  DE  DISPENSA  I)A
LlclTAÇÃo   -  posslBnDADE   -   coNJUNTo   DE  FATOREs   DETERMINANTEs  -
ADMISSIBH.IDADE  COM BASE NOS PRINCÍPIOS DA SUPREMACIA E EFICIÊNCIA DO
INTERESSE   PÚBLICO   -   I)ESBUROCRATIZAÇÃO   EVIDENCIADA   PELA   SITUAÇÃO
pRECÁRn.

Trata o presente parecer de manifestação da Procuradoria Geral do Município de Acopiara, provocada
pela Presidente da Comissão  de Licitação,  a Sra. Antônia Elza Almeida da Silva, mediante a situação
que se encontra o município de Acopiara para enfi.entamento do novo CORONAVIRUS.

De acordo  com o Art.  4° da Lei Federal n°  13.979,  de 06  de fevereiro  de 2020,  em hamonia com a
Medida Provisória n°  926,  de 20 de março de 2020 e por meio do Decreto Municipal n° 016/2020 c/c
com o  decreto Estadual n°  545/2020,  que ratificou o Estado  de  Calamidade Pública no Município  de
Acopiara,  em razão  da Pandemia do CONONAVRUS - COVID  19, necessitando proceder medidas
urgente de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos á saúde pública, a fim de evitar a
disseminação  da  doença  em  âmbito  municipal,  se  submete  a  efetuar  aquisição  de  bem  para  uso  de
emergência na saúde do município de Acopiara. A saúde é direito de todos e dever do Estado, e com a
itenção de garantir, por meio de politícas públicas adequadas e essenciais, que visem minimizar os riscos
de doenças  e  outros  agravos,  toma pública e obrigatória às  ações  necessárias  e acessiveis  a todos  de
foma igualitária, priorizando e proporcionando a proteção e a recuperação  de pessoas que possam ser
infectadas e também visando à redução da possibilidade de transmissão do novo CORONAVRUS.

D0 PROCESS0 LICITATÓRIO

É  imperiosa  a  manifestação  pela  transparênoia  do  processo  licitatório,   que  é  regido  pela  lei  n°
10.520/2002, que instituiu, no âmbito da Urião, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos temos do
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, a devida modalidade de licitação para aquisição de bens e
serviços comuns, e dá outras providências.



celebrar  contrato  com  o  particular,  referente  a  compras,  vendas,   obras,  trabalhos   ou  serviços,
selec_icina,_enfre várias propostas, a que melhor stende ao interesse público, baseando-se para tanio em
critério objetivo, fixado de antemão, em edital, a que se deu ampla publicidade" .

Sucintamente, Hely Lopes Meirelles a definiu:

"Licitação é o procedimento administrativo medicmte o qual a Administração seleciona a proposta mais

vantaüosa para o contrato de seu imteresse" .

A licitação nos contratos é a regra, porém a Lei 8.666/93 apresenta situações especiais em que se poderá
haver  a  dispensa  da  licitação  nas  contratações  feitas  pela  Administração  Pública  em  serviços  ou
aquisição de produtos.

Como toda regra tem a sua exceção,  o Estatuto  das Licitações permite como ressalva à obrigação  de
licitar, a contratação direta através de duas modalidades de processos:  a dispensa e a inexigibilidade da
licitação, desde que preenchidos os requisitos previstos na lei.

DA POSSIBILIDADE DA CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DA LICITAÇÃO

Muito  se  tem  discutido  acerca  da  possibilidade  do  ente  govemamental  contratar  diretamente  por
dispensa de  licitação, nos casos de "emergência",  "calamidade pública"  ou "Desastre",  e,  com base
nessas possibilidades é que passamos à análise de alguns pontos primordiais a serem observados, que em
conjunto com a atual situação fática estabelecida no município de Acopiara, acreditamos que sejam úteis
e necessários discmtimos e ao final emitimos o parecer de mérito sobre a matéria proposta.

A dispensa de licitação  é a possibilidade  de  celebração  direta de  contrato  entre  a Administração  e  o
particulff, nos casos estabelecidos na Lei 8.666/93.

Observa-se  que  a  lei  enumerou  expressamente  as  hipóteses  de  dispensa  de  licitação,  sendo  este  rol
taxativo.  Neste  sentido,  nos  deparamos  oom  as  üções  do  renomado  Jessé  Tones  Pereira Júnior,  que
assim define, "7.7z verój.s":

''As lripóteses  de dispensabilidade do crrt.  24  constituem rol tc"ativo,  isto  é,  a Administração somente

poderá dispensar-se de realizar a competição se ocorrente uina das siíuações previstas na lei federal.
Uma Lei  estadual,  ir[:zinicipal  ou distrital,  bem assim regulamento  interno  da entidade vinculada não
poderá cricn. hipótese de dispensabilidade" .

Além disso, ressalte-se ainda que, nesses casos relacionados pela legislação, há a discricionariedade da
Administração lüblica na escolha  da dispensa  ou não  do  certame,  devendo  sempre levar em conta a
supremacia do interesse público e a celeridade do procedimento pela ugência da contratação de serviços
ou a aquisição de bens de uso especiais para salvaguardar situação de calamidade pública e ugência no
pronto atendimento da sociedade, sempre na busca de melhoria do aparato Estatal no cumprimento das
obrigações que são impostas pela Constituição Federal.



empresas interessadas na participação do processo, hàbilitando-se com a apresentação de propostas para
o oférecimento de bens ou serviços.

0  procedimento  licitatório  visa  garantir  não  apenas  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
aadministração,  mas  sim,  visa  assegurar  o  princípio  constitucioml  da  isonomia  entne  os  potenciais
prestadores dos serviços ou fómecedores do objeto pretendido pelo Poder Público.

Não   obstante,   a  própria   Constituição   Federal,   em   seu   art.   37,   XI,   ao   Íàzer   a   exigência   da
licitação, ressalva que a lei ordinária poderá fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de
licitar,  q]e  é  o  que  se  observa  nos  dispositivos  dos  artigos  24  e  25  da  Lei  8.666/93,  que  tratam,
respectivamente, de dispensa e inexigibilidade de licitação, vq.amos o que díz o inciso 2Kl do art. 37 da
Constituição Federal acima citado: (Nosso grifo).

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes   da  União,   dos   Estados,   do   Distrito   Federal   e   dos
Municípios       obedecerá       aos       princípios       de       legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência e, também,
ao seguinte:

2m - ressalvados os casos especificados na legislação,  as obras,
serviços,    compras   e   alienações    serão    contratados   mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a    todos    os    concorrentes,    com    cláusulas    que    estabeleçam
obrigações   de  pagamento,   mantidas   as   condições   efétivas   da
proposta,   nos   temos   da   lei,   o   qial   somente   pemitirá   as
exigências  de  qualificação técnica e econômica indipensáveis  à
garantia do cumprimento das obrigações."

Destarte, no caso em tela, tal contratação se daria por meio de Dispensa de Licitação, que possibilitaria a
celébração  direta  de  contrato  entre  a  Administração  Pública  Municipal  e  o  particular,  nos  casos
estabelecidos  no  art.   24,   da  Lei  8.666/93,  repeitadas  algumas  nomas  remanescentes  do  direito
adnriristrativo.

Observa-se  que  a  lei  enumerou  expressamente  as  hipóteses  de  dispensa  de  licitação,  sendo  este  rol
taxativo, isto é, a Admínistração somente poderá di§pensar-se de reàlizar a competição se ocorrente uma
das   situações  previstas   na  própria  lei   Íéderal,   preservados   os   princípios   norteadores   do   direito
administrativo, neste  caso  a  supremacia do  interesse público,  a celeridade,  finalidade  e  eficiência em
detrimento  à  Íórmalidade  de  procedimento,  quando  inexistente  a  possibmdade  de  se  percorrer  um
camínho  extenso,  qie  levaria  à  ineficiência do  resultado  prático  exigido pela  situação,  e  em Íàce  ao
reconhecimento do estado precário do município e a predorinância da urgência na contratação.

Nesse   sentido, j77   ccisc4  entendemos   ser  possívél  tal   contratação,   através   de   di§pensa  de   licitação
fimdamentada no  inciso IV do art.  24  da Lei de Licitações  e Contratos Administrativos,  por ser uma
situação emergencial e/ou de calamidade pública, senão vçjamos:



caracterizada  ugência   de   atendimento   de   situação   que   possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a §egurança de pessoas,  obras,
serviços,  equipamentos  e  outros  bens,  públicos  ou particulares,  e
somente  para  os  bens  necessários   ao   atendimento   da  situação
emergencial  ou  calamitosa  e para  as  parcelas  de  obras  e  serviços
que  possam  ser  concluídas  no  piazo  máximo  de   180   (cento  e
oitenta) dias consecutivos e inintermptos, contados da ocorrência da
emergência  ou  calamidade,  vedada  a pronogação  dos  respectivos
contratos;"

"Emergência", na escorreita lição Hely Lopes Meirelles, é assim delineada:

"A emergência caracteriza-se   pela  urgência   de   atendimento   de

situação    que    possa    ocasionar    prejuízos    ou    comprometer    a
incolumidade    ou    a    segurança    de    pessoas,    obras,    serviços,
equipamentos   e  outros  bens,  públiccis   ou  particulares,   exigindo
rápidas providências da Administração para debelar ou minorar suas
consequêncjas   lesivas   à   coletividade,"   (Direito   Administrativo
Brasileiro, 24a ed. São Paulo: Malheiros,  1999, p. 253)

Vê-se,  assim,  que  alguns  aspectos  precisam  ser considerados  pela Administração  Pública  quando  da
contratação emergencial,  calamidade pública, ou ainda em caso iminente da possibilidade de desastre.
Urge  restar  demonstrada,  concreta  e  efetiva  a  potencialidade  do  danos  causados  às  pessoas,  pela
inexecução  de  obras,  a ineficiência  da presteza  de  serviços,  a fàlta  de  equipamentos  ou  outros  bens,
públicos ou particulares indispensáveis às necessidades da população.

Segundo o ilustre administrativista Jacoby Femandes, sobre o tema "emergência", relata:

"A noção de uma situação de emergência deve coadunar-se com o

tema em questão, pouco aproveitando a noção coloquial do termo,
dissociada da sede de licitação e contratos. Conforme entendimento
do   TCU,   a   situação   de   emergência   deverá   ser   devidamente
esclarecida  e  com  a  fomalização  adequada  do  processo  que  a
justifique, como demonstração razoável para a escoma da empresa e
dos preços adotados, estando, aí sim, fimdamentados os argumentos
que     permitirão     a     adoção     do     instituto     da     dispensa     de
licitação."(Contratação Direta Sem Licitação, 9a ed. Belo Horizonte:
Ed. Fómm, 2012, p. 303)

Ademais, diga-se de passagem, que o Tribunal de Contas da Urião já manifestou entendimento de que
descabe  perquirir  se  a  situação  emergenoial  decorre  de  ato  imprevisível  ou  de  um  "não  fazer"  da
administração.  Configurado  o  risco  para pessoas,  obras,  serviços,  bens  e  equipamentos  públicos  ou
particulares, admite-se a contratação direta emergencial, vej amos:



da incúria ou  inércía administrativa. sendo  cabível. em  ambzas
as   hiDóteses.   a   contratacão   direta.   desde   aue   devidamente
caracterizada a urgência de atendimento  a situacão aue oossa
ocasionar  Dreiuízo  ou  comt)rometer  a  seguranca  de  Dessoas.
obras.    servicos,    equipamentos    e    outros    bens,    públicos    ou
particulares. 2. A incúria ou inércia adrinistrativa caracteriza-se em
relação   ao   comportamento   individual   de   detenninado   agente
público, não sendo possível fàlar-se da existência de tais  situações
de  Íórma  genérica,  sem  individualização  de  culpas."  (TCU,  TC
006399/2008-2, Acórdão n° 1138#011, Relatc" Min. UBRATAN
AGUIAR, Plenário, julgado em 04.052011)." OVosso Í!rifo).

Também,  acerca  da  "calamidade  pública",  vale  dizer  qpe  este  é  um ato  administrativo  de  nattneza
declaratória.  Assim,  a  declaração  do  estado  de  calamidade  pública  deve  ser  reconhecida  por
decreto, comprovadamente    reconhecida   publicamente    a    situação    calamitosa,    não    podendo    o
admínistrador público utilizar-se desse critério sem o reférido ato normativo legal.

Aínóa,   na,   "esroa   Hção   de   la.coby   Fe"àes,a   calamidade   é   circuncidada   pelo   aspecto   da
imprewisibilidade, mas admjte-se que, a preNistyel e inuitdvel, justif ique a contratação direta.

Destarte, é preciso além do decreto, que a situação calamitosa seja de conhecimento da população
loca] e esteja devidamente comprovada, o que é indiscutível perante a sociedade deste município,
inclusive com uma situação bem mais grave do que se propaga, razão pela qual, a própria União já
atestou a situação  por htermédio de seus estudos técnicos realizados  pelos órgãos de controle e
atuação interna, estabelecendo a disponibilidade do recurso.

Ressalta-se que,  como  demonstra Mariense Escobar: cr sjftíczção  e77ce7gie#cÀc}/ e77se/-ddóra cúz c#qpe#scí é
aquela que resul{a do imprevisível, e não da inércia admimistrativa. " Oici:Úçã&o, Teciria e Prá:Üca. Pofto
Alegre: Livraria do Advogado,1993, p.72).

Pois bem. Demonstrada a necessidade e a viàbilidade da contratação direta, por dispensa de licitação, já
plenamente justificado  aoima, passa-se a ppinar sóbre alguns  outros pontos  fimdamentais reftrentes  a
conúatação em tela.

É imperioso  destacar qie a contratação não poderá ultrpassar os  180  (cento  e oitenta)  dias  que a lei
prevê (art. 24, IV, da lei n° 8.666/93), salvo as exceções legais.

Não  obstante,  em  que  pese  o  enquadramento  da  fimdamentação  no  inciso  IV  do  art.  24  da  Lei  n°
8.666/93  nos  moldes  acima,  para  que  o  gestor  público  possa  contratar  via  emergencial,  tem  que
concomitantemente, atender o que detemina o art. 26 da mesma lei de licitações, vçjamos:

"Art.  26. As  dispensas  previstasnos  §§  2o  e  4o  do  art.17  e no

inciso  111  e seguintes  do  art.  24,  as  situações  de  inexigibilidade
reféridas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento
previsto no final do parágrafó único do art. 8° desta l.ei deverão ser



Parágrafo único.  0 processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste  artigo,  será instruído,  no  que couber,
com os seguintes elementos:

1 -caracterização  da  situação  emergencia]  ou  ca]amitosa  que
justifique a díspensa, quando for o caso;

H - razão da escolha do fornecedor ou executante;

111 - justificativa do preço.

IV -documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os
bens serão alocados."

Portanto,  não  basta  enquadrar  a  situação  como  "emergência",  "calamidade  pública"  ou  "desastre",
precisa ter preço compativel com o mercado,  devidamente justificado e comprovado, como também, a
justificativa fomal da escolha do fomecedor.

Nesse   contexto,   deverá  a  administração  pública  apresentar  dentre   outros   documentos   que   achar
necessário, no bojo do processo administrativo próprio:

1.            Requisição do órgão com a descrição do objeto, a motivação expressa que levaram a contratação
emergencial;

2.            Autorização do ordenador da despesa;

3.            Justificativa das razões da escolha do fomecedor;

4.            Justificativa de preços com a apresentação de 03 (três) propostas válidas;

5.            Documentos que comprovam a regularidade fiscal e trabalhista da empresa;

6.            Ato constitutivo da empresa;

7.            Reserva orçamentária;

8.            Termo de Referência ou projeto Básico;

9.            Parecer da comissão de Licitação;

10.          Minuta de contrato;

11.           Parecer jurídico.

DA suPREMAcn DO INTERESSE PUBLICO



normal  conduziria  ao  sacrificio  do  interesse  público  e  não  asseguraria  a  aquisição.  Por. isso,
autoriza-se  a  administração  a adotar um outro procedimento,  em que fomalidades  são  suprimidas  ou
substituídas pela supremacia do interesse púbHco posto em risco. Oqosso grifo).

A  flexibiüdade  proposta  na  lei  pela  admissibilidade  da  dispensa  de  licitação  não  foi  adomada  de
discricionariedade,   pois   o   próprio   legislador   determinou   as   hipóteses   em   que   se   aplicam   os
procedimentos licitatórios simplificados. Por igual, definiu os casos de não-incidência do regime fomal
de licitação. A contratação direta não significa inaplicação dos princípios básicos que orientam a atuação
administrativa, nem caracteriza uma livre atuação administrativa.

Ausência. de  licitação  não  equivale  a contratação  infomal,  realizada com quem  a administração  bem
entender, sem as cautelas devidas, e nem tampouco a renúncia ou inexistência da documentação exigível,
onde a diferença residirá no momento de se definir as fómulas para contratação, em que a administração
constatará  a  inaplicabilidade  das  regras  acerca  de  licitação,  e  assim,  ao  invés  de  elaborar  o  ato
convocatório do processo licitatório, írá somente instauar a fase extema apropriada, com a observância
dos critérios já aludidos no contexto do parecer deliberados acima.

Definido  o cabimento da contratação direta,  a administração deverá pesquisar a melhor solução, tendo
em vista  os princípios  da isonomia,  da  supremacia  e  a indisponibilidade  do  interesse público.  Logo,
deverá  buscar  a  melhor  solução,  respeitando  (na  medida  do  possível)  o  mais  amplo  acesso  dos
interessados à disputa pela contratação.

DAs ATRmulçõEs Do pREFEITo NA LOM

Art. 58 da LOM - Compete privativamente ao Prefeito

XIX - Decretar a calamidade pública quando ocorrem fatos que a justifiquem;

Dos pRINcíplos DA ADMmsTRAÇÃo MUNlclpAL

Art.  87  da  LOM  -  A  Administração  Municipal  direta  ou  indireta,  obedecerá  aos  princípios  da
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

DO PRINCÍPIO DA EHCIÊNcn

0 princípio da eficiência foi introduzido em nosso texto constitucional, tendo influência atuante sobre os
casos de contratação direta,  objeto do presente Parecer, visto que esta possibilidade de contratação por
meio de dispensa da licitação, caracteriza de sobremaneira uma foma prçponderante à obediência deste
grande princípio.

0 Professor Hely Lopes, assim resume o entendimento:
";e:teevzea:pdeerfiee%çC%onectíamédí°me%eo;£.Z:#opnõae,.aÉto°#aí:%ednet#oP#pt#drae:#çaãrosaud"mí#%t#bautí£a:Sq::fâ

não  se  ccintenta em ser desempenhada qpenas  com a legalidade,  exigindo resultados positivos para o
serviço público e satisfiatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros" .



da contratação ser efetivada com aquele que mais oftrte condições de execução aliado à qualidade dos
serviços e a sua eficiência na execução, acompanhada pelo gestor e seus secretários.

É evidente que o processo de dispensa de licitação, como no presente caso, não exige o cumprimento de
etapas  Íórmais  imprescindíveis  num processo  de  licitação,  entretanto  deve  obediência  aos  princípios
constitucionais    da    legalidade,    impessoalidade,    moralidade,    igualdade,    publicidade,    probidade
admjnistrativa, observado o da eficiência.

Nesta linha de pensamento, encomramos a lição de Antônio Roq+ie Citadini, "2psás /£#e7tis":

"Conqucn'i:io esteja desobrigado de cumprir tais etapas f;ormais, não estará o administrador desobrigado

da  obediência  aos princípios  básicos  da  contratação  impostos  à Administração  Pública.  Assim,  será
sempre cobrada ao administrador a estrita obediência aos princípios: da legalidade (a dispensa deverá
ser  prevista  em  lei   e  não  fiuto  de   artimanha  do  administrador  para  eliminí"  a  disputa);   da
impessoalidade (a contratação direta, ainda que prevista, não deverá ser obüeto de protecionismo a um
ou  outro  fiornecedor);   da  moralidade   (a  não  realização  das   etapas   de   licitação  não   elimina  a
preocupação   com   o   gasto   parcimonioso   dos   recursos   públicos,   que   deve   nortear   a   ação   do
administrador); da igualdade  (a contratação direta não significa o estabelecimento de privilégio de um
ou outro ente privado perante a Administração); da i)ublicidade  (embora restrita, a contratação direta
não  será  clandestina  ou  inacessível,  de  modo  que  venha  a  impedir  que  dela  conheçam  os  outros
fornecedores, bem como os cidadãos em geral);  e da probidade administrativa (que é o zelo com que a
Administração deve agir ao contratar obras, serviços ou comprasJ` .

Vale  destacar  que  o  presente  Parecer  Júrídico  fói  elàborado  sob  o  ângulo  estritamente jurídico,  não
analisando  elementos  de  caráter Íinanceiro,  tais  como  dotação  orçamentária,  saldo,  fiacionamento  de
despesa, bem como critério de conveniência e c»portunidade adrninistrativa, tendo em vista que a análise
de tais elementos não são de competência deste parecerjurídico.

CoNCLUSÃo

kdon:££.:=::i::::n#L#àgíi:=::j#t#?*::a::à:::#LÍ:S::::i:i:::i::::m#Lj:
no art. 24, inciso IV, da Lei n° 8.666/93, fimdamentado na c€leridade do procedimento, na sua finalidade,
a eficiência do resultado e também pela prevalência da supremacia do intenesse público coletivo, que se
sobrçpõe à mera ÍórmaHdade do procedimento na contiatação, ressaltando a necessidade da existência do
recurso  para  a  aquisição,  contudo,   observando  a  prevalência  das  normas  e  princípios  do  direito
administrativo, que devEm ser observadas pelo Ente Público contratante.

Acopiara, 28 de Maio de 2020.

JANAmA Êg.#MCL"Mcu
ROCHA GURGEL

OAB/CE 10.075
Procuradora Geral do Município de Acoi)iara/Ce
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SOLICITAÇÃO

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO  DE  DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO.

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  CEARÁ,  através  do  setor  de  Compras,  solicita  o

proponente  abaixo  relacionada  os documentos de  habilitação  relacionados em  anexo,  para viabilizar a
DISPENSA DE LICITAÇÃO tombada sob o n9 2020.05.28.01-DL

CONTRATADO:  LABTÉCNICA PRODUTOS PARA LABORATÓRIO E[REL[
ENDREçO D0 PROPONENTE: AVENIDA TREZE DE MAIO, 255 -A -BAIRRO -FÁTIMA -l:ORTALEZA /CE.
CEP: 600.040-531
CNPJ: 03.183.450/0001-55
l:ONE: (85) 3283-5959 0U 85-3223-8768
EMAIL:  LABTECNICA.COM.  BR

DATA DE REl:ERÊNCIA/ABERTURA DO PROCESS0 DE DISPENSA:

01  DE JUNHO  DE 2020.



1 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍD[CA:

®

1.1.   Ato   constitutivo,   estatuto   ou   contrato   social   em   vigor,   com   o   último   aditivo   devidamente
registrado,   em   se   tratando   de   sociedades   comerciais,   e,    no   caso   de   sociedades   por   ações,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
1.2.  RG  E CPF do responsável legal  (administrador);
1.3. Procuração (se for o caso);

2 -RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

2.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2.  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débito  Relativos  aos  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,
abrangendo, inclusive as contribuições previdenciárias.
2.3-Ceil:idão  Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio;
2.4-Certidão  Negativa de Débito  para com a  Fazenda  Municipal de seu domicílio;
2.5-Certidão  Negativa de Débitos junto ao  FGTS;
2.6-Certidão  Negativa de Débitos Trabalhistas;

3-RELATIVA À QUALll:lcAÇÃO ECONÔMICO-l:lNANCEIRA:

3.1-Certidão negativa de falência ou concordata expedida  pelo distribuidor da sede da  pessoa jurídica.
3.2-  Prova  de  Capital  mi`nimo  equivalente  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da  contratação

(conforme  lTEM  cotado).  0  Capital  social  deverá  ser comprovado  através  da  Certidão  Simplificada  da
Junta Comercial ou documento equivalente.

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. -Comprovação de  aptidão  para  desempenho  de atividade  pertinente e  compatível com  o objeto,
fornecido  através  de  atestados  de  capacidade  técnica  fornecidos  por  pessoas  juri'dicas  de  direito

público ou privado.

OBSERVAÇÃO:   Caso   esteja   a   licitante   devidamente   cadastrada   na   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE
ACOPIARA, a documentação mencionada nos itens 1, 2 e 3, poderá ser substituída pela apresentação
do    Ceri:ificado    de    Registro    Cadastral    (CRC)   junto    à    PREi:EiTURA    MUNICIPAL    DE   ACOPIARA.
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OBJETO:    AQUIslçÃO    DE    MATERIAL    PERMANENTE    E    DE    CONSUM0    DE    USO    HOSPITALAR    E

LABORATORIAL COM  FULCRO NO REGIME EXCEPCIONAL DE CONTRATAçõES PÚBLICAS PREVISTO NA

LEI  N9  13.979/20  PARA  ENFRENTAMENTO  DA SITUAÇÃO  DE  CALAMIDADE  PÚBLICA CAUSADA  PELA

PANDEMIA  D0  COVID-19  E  MEDIDA PROVISÓRIA  N9  926,  DE  20  DE  MARçO  DE  2020,  DE  INTERESSE
DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICíplo DE ACOPIARA-CE.

Junto  aos  autos  do  presente  Processo  Licitatório  na  modalidade  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N°

20ZO.05.28.01-DL, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do  presente processo.

ACOPIARA/CE,19  DE JUNHO  DE 2020.



Minlstério da  Economia
Secretarla de Govemo Dlgltal
Departamento Nacional de F{egistro Empresarlal e lntegração
Secretaría do DesenvoMmento  Econômlco

NIRE (cla sede ou filial. qLiando a
sBde for em outm UF)

23600026719

Cócligo da  Natureza
jurrdica

2305

N° de  Matrrcula do Ageiite
Auxlllar do  Coméi.clo

N° DO PROToCOLO (Uso da Junta Comercia

lLMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará
1  ABTEcl\llcA  pRc)DLTr)s  pAFiA  I  ABORATORl

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S° o deferimento do seguinte ato:

N°DE      CÓDIGO     CÓDIGODO
VIAS        DOATO     EVENTO QTDE    DESCFllçÃO DOATO/ EVENTO

No FCN/REMP

CEP1900267220

ALTERACAO  DE ATIVIDADES  ECONOMICAS  (PRINCIPAL E SECIJNDARIAS)

FORTALEZA

Local

18  NovembnD 2019

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:
Assinatura:

Telefone de Contato:

2 -USO DA JUNTA COMERCIAL

E DECISÃO SINGULAR                                                                                           E DEcisÃo CoLEGiADA
Nome(s)  Empresarial(ais) igual(ais) ou sEmelhante(s):

NÃO   _/_/
Data                              Responsável

NÃO   _/_/
Data                              Ftesponsável

Processo em Ordem
À decisao

'IIIIIII\J

Data

Re§ponsável

DECISÃO  SINGULAR

Processo em exigencia. 0/ide despacho em fc)lha anexa)

t?rocesso deferido. Publique-se e arqLiive-se.

Processo indefendo. Publlque-se.

2. Exlgericla                                3a Ebcigencia

11
4® Ex]geni;ía                           5a Exigéncia

ED

Data                               Responsável

DECISÃO COLEGIADA

#:Ê::::n:f::r:d;:dêonpcu;:j:q:uq::-:-e::s:raqcul,e:smefo,haanexa,
11

2. Exlgêncla                            3i. Exlgencla

11
4a Exigencia                         5-Exlgóncla

EI
Voga'

Presldente da                 Turma

OBSERVAçÓES

.....ft,..,

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico regi§tro sob  o  n° 5349991  em  19/11/2019  da Empresa  LABTECNICA PRODUTOS  PARA LABO OF`lo  EIRELl.  Nire 23600026719  e
protocolo  192118625  -18/11/2019.  Autenticação:  101 FF4D42C78512815135CFA45C9408178AESEO.  Lenira  Cardoso  de  Alencar  Seraine  -
Secrelári.a-Geral.  Para validar este documerito. aces§e http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° dc) protocolo  19/211.862-§ e o código de segurança
ayzz E§ta cópia foi autenlioacla dígitalmente e assinada erri 19/11/2019 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-
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ldentificação do(s) Assínante(s)
CPF Nome

457.734.323-15 ALEXANDRE JOSE DIOGENES ANDRADE

%mToloCeriifico  regislro sob  o n° 5349991  em  19/11/2019 da  Empresa  LABTECNICA PRODUTOS  PARA LABORATO EIF`ELl,  Nire  23600026719  e
protocolo  192118625  -18/11/2019.  Autenticação:  101 FF4D42C78512815135CFA45C9408178AESEO.  Lenira  Cardoso  de  Alencar  §eralne  -
Secretárla-Geral. Para valldar este clocLimenlo, acesse http://www.j.ucec.ce.gov.br e infome n° do protocolo 19/211.a62-5 e o código de segurança
ayzz Esla cópia foi autenticada digitalmente e a§§inacla em 19/11/2019 por Lenira Cardo§o de Alencar §eraine -Secretária-
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LABTÉCN%#=Eg:É3;APTA°ARCAC"LABTaTrRUATTru"°TÓRtoE)RELL
ALEXANDRE  JOSÉ  DI0GENES  ANDRADE,  brasileiro,  natural  de  Fortaleza/CE.  nascido  em  27/01/197
regime  de   comunhão   parcial  de   bens,   engenheíro  mecãnico,   portador  do   RG   890601001680   SSP/CE
457.734.323-15,  residente  e  domiciliado  na  Rua  Teatrólogo  Silvanci  Serra,  350  -Ca§a  800,  bairro  De  Lo

dono
•CPF

CEEL
60177-050,   Fortaleza/CE,   na   condição  de  titular  da  empresa   LABTÉCNICA  PRODUTOS   PARA  LABORATÓRIO
EIRELl   cujo   ato   constitutivo   encontra€e   arquívado   na   Junta   Comercial   do   Estado   do   Ceará   scib   o   número
23600026719,  por despacho  de  16/01/2014,  inscrita  no  CNPJ  sob  ci  n°  03.183.450/0001-55,  estabelecída  à  Avenida
Treze de Maio, n° 255 -A,  Bairro de Fátima, CEP 60.040-531,  Fortaleza/CE,  resolve alterar seu ato constitutivo original,
e o faz mediante cláusulas e condições a seguir:

1a) Por este ato o titular decide que a EIRELl exercerá as atividades de:
•      46.44-3-01  -Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano;
•      33.12-1-03  -  Manutenção  e  reparação  de  aFiarelhc)s  eletromédicos  e  eletroterapêuticos  e  equipamentos  de

irradiação;
•      33.13-9-99   -   Manutenção   e   reparação   de   máquinas,   aparelhos   e   materiais   elétricos   não   especificados

anteriormente;
•      33.14-7-07 -Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refngeração e ventilação para uso índustrial

e comercial;
•      33.19-8-00 -Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriomente;
•      43.22-3-02 -lnstalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração;
•      46.42-7-02 -Comércio atacadi§ta de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho;
•      46.45-1-01   -  Comércio  atacadista  de  instrumentos  e  materiais  para  uso  médico.  cirúrgico,  hospitalar  e  de

laboratórios;
•      46.47-8-01  -Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria;
•      46.64-8-00 -Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar;

partes e peças;
•      46.69-9-99 -Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes

e Peças;
•      47.42-3-00 -Comércio varejista de material elétn'co;
•      47.44-0-05 -Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente;
•      47.51-2-01  -Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática;
•      47.52-1-00 -Comércio varej.ista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação;
•      47.53-9-00 -Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo;
•      47.54-7-01  -Comércio varejista de móveis;
•      47.55-5-03 -Comercio varejísta de artigos de cama, mesa e banho;
•      47.56-3-00 -Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios;
•      47.57-1-00 -Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso

doméstico, exceto informática e comunicação;
•      47.61-0-03 -Comércio varejista de artigos de papelan.a;
•      47.63-6-01  -Comércio varejista de brinquedos e ahjgos recreativos;
•      47.63-6-02 -Comércio varejista de artigos esporiivos;
•      47.72-5-00 -Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal;
•      47.73-3-00 -Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos;
•      47.89-0-05 -Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários:
•      77.33-1-00 -Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios;
•      77.39-0-02 -Aluguel de equipamentos cientificos, médicos e hospitalares, sem operador;
•      95.21-5-00 -Reparação e manutençãci de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico.

2a) Toda§ as demais cláusulas do ato constitutivo não alteradas no todo ou em parte pelo presente aditivo pemanecem
em pleno vigor.

Face às  a[terações  retro,  resolve o títular consolidar o Ato Constitutivo  em  um  único documento.  substituindo  assim  os
aditivos e ato constitutivo original, o qual passa a ter a seguinte redação.

Pàgina 1  de 3

C`±.

:.---i------
Certifico  registro  §ob  o  ri°  5349991  em  19/11/2019  da  Empre§a  lABTECNICA PRODUTOS  PARA  LABORATORIO  EIRELl.  Nlre 23600026719  e
protocolo  192118625  -18/11/2019.  Autenticação:  101 FF4D42C78512815135CFA45C9408178AESEO.  Lenira  Cardoso  de  Alencar  Seraine  -
Seorelária-Geral. Para valiclar este clocumento, acesse http://w\^/w.jucec.ce.gciv.br e informe n° clo protooolo 19/211.862-5 e o códlgo de segurança
ayzz Esla cópia foi autenticada digitalmente e a§sinada em 19/11/2019 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretán`a-
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LABTÉCN]CA PRODl]TOS PARA LABO

ATO CONSTITUTEVO CONSOLIDADO BA EMPRESA tNDIVIBUAL DE
RESPONSABI LIDADE LIMITADA

LABTÉCNICA PRODUIOS PARA LABORATÓRIO EIRELl

ALEXANDRE  JOSÉ  DIOGENES  ANDRADE,  brasileiro,  natural  de  Fortaleza/CE,  na§cido  em  27/01/1973,  casadó-'n®~
regime   de  cc)munhão   parcial  de  bens,  engenheiro  mecânico,   portador  do   RG  890601001680   SSP/CE  e   do  CPF
457.734.323-15,  residente  e  dcimiciliado  na  Rua  Teatrólogo  Silvano  Serra,  350  -Casa  800,  bairro  De  Lourdes,  CEP
60177-050,  Fortaleza/CE,  é titular de  uma  EMPRESA  INDIVIDUAL  DE  RESPONSABILIDADE  LIMITADA,  regida sob as
seguintes cláusulas:

DA DENONIINAÇÃO, SEDE E OBJETIVOS
1a)  A  EIRELl  gira  sob  a  denominação  de  "LABTECNICA  PRODUTOS  PARA  LABORAT RIO  EIRELl".  adota  como
nome fantasia  para  uso  do seu  estabelecimento a expressão  "LABTÉCNICA"  e  possui sede e foro jurídico à Avenida
Treze  de  Maio,  n° 255 -A.  Baírro  de  Fátima,  CEP  60.040-531,  Fortaleza/CE,  com  sua  primeira  filial  estabelecida  na
Riia Antônio José Sousa, n° 273, Conjunto Novo Juazeiro, CEP 63.030-570, Juazeiro do Norte/CE.

2a) o objetivo da EIRELl é:

•      46.44-3-01  -Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano;
•      33.12-1-03  -  Manutenção  e  reparação  de  aparelhos  eletromédicos  e  eletroterapêuticos  e  equipamentos  de

irradiação;
•      33.13-9-99   -   Manutenção   e   reparação   de   máquinas,   aparelhos   e   materiais   elétricos   não   especificados

anteriormente;
•      33.14-7-07 -Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeraçãci e ventilação para uso industrial

e comercial;
•      33.19-8-00 -Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente;
•      43.22-3-02 -Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilaçãci e refrigeração;
•      46.42-7-02 -Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de seguiança do trabalho;
•      46.45-1-01   -  Comércio  atacadista  de  instrumentos  e  maten'ais  para  uso  mêdico,  cirúrgico,  hospitalar  e  de

laboratórios;
•      46.47-8-01  -Comércio atacadista de artigcis de escritório e de papelari.a;
•      46.64-8-00 -Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar;

partes e peças;
•      46.69-9-99 -Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes

e Peças;
•      47.42-3-00 -Comércio varejista de material elétrico;
•      47.44-0-05 -Comércio varejista de maten.ais de construção não especificados anteriomente;
•      47.51-2-01  -Comércio varejista especialízado de equipamentos e suprimentos de infomática;
•      47.52-1-00 -Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação;
•      47.53-9-00 -Comércio varejista espeoializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo;
•      47.54-7-01  -Comércio varej.ista de móveis;
•      47.55-5-03 -Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho;
•      47.56-3-00 -Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios;
•      47.57-1-00 -Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso

doméstico, exceto informática e comunicação;
•      47.61-0-03 -Comércio varejista de artígos de papelaria;
•      47.63-6-01  -Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos;
•      47.63-6-02 -Comércio varejista de artigo§ esportivos;
•      47.72-5-00 -Comércio varejista de cosméticos, prodLitos de perfumaria e de higiene pe§soal;
•      47.73-3-00 -Comércio varejista de ahigos médicos e ortopédico§;
•      47.89-0-05 -Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários;
•      77.33-1-00 -Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios;
•      77.39-0-02 -Aluguel de equipamentos cientificos, médicos e hospitalares, sem

Junla Comerclal do Estado do Ceará
Cehifico  registro  sob o  n° 5349991  em  19/11/2019 da  Empre§a lABTECNICA PRODUTOS  PARA LABORATORIO  EIRELl,  Nire 23600026719 e
protocolo  192118625  -18/11/2019.  Autenticação:  101 FF4D42C78512815135CFA45C9408178AESEO.  Lenira  Cardoso  de  Aler`car  Seraine  -
Secretán.a-Geral. Para validar e§te documento,  acesse rittp://www.juceo.ce.gov.br e informe na do protocolo  19/2i i .862-5 e o oódigo de segurar`ça
ayzz E§ta cópia fol autenticada digitalmente e asslnada em 19/11/2019 por Lenira Cardciso de Alencar Seraine -Secretária-
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5a)   A  administração   da   EIRELl   cabe   ao   titular  ALEXANDRE  JOS DIOGENES  ANDRADE,   com   os   poderes   e
atribuições   de   titular   administrador,   autorizado   ao   uso   do   nome   empresan.al   e   a   agir   em   nome   da   empre§a
independentemente  de  autorização,  atribuindo  para  si  o  poder de  representar a  EIRELl  no  âmbito  comercial,  assinar
documento  particular  e/ou  público  como  administrador  da  EIRELl,   pcidendo  ainda,  abrir  conta  bancária,  solicitar  e
contrair empréstimos  bancários,  Iimites  para  cheque  da  conta  pessoa-jurídica,  propor e assinar concessões.  participar
como  representante  de  concorrência  pública  e/ou  privada  e/ou  de  sociedade  de  economia  mista  e/ou  PPP  (Parcen.a
Público  Privada),  representar  a  EIRELl,  com  todos  os  seus  poderes,  no  âmbito judicial  e  extrajudicial  e  em  todas  as
instâncias,  praticar todas as atMdades necessãrias pelo  bom e fiel desempenho de sua  representação social.  podendo
assumir obn.gaçõe§ e podendo onerar ou alienar bens imóveis da EIRELl.

6a)   0  administrador  faz  jus  a  uma  retirada  mensal,   a  título  de  pró-Iabore,  cujo  valor  será  fixado   posteriomente,
respeitando-se os limítes pelo Regulamento do lmposto de Renda em vigor.

DO IXERCÍCIO FINANCEIRO E DOS LUCROS
7a) Aci témino de cada exercício, em 31  de dezembro, proceder-se-á elaboração do inventário, do balanço patrimonial e
do balanço de re§ultado econômico.

Parágrafo Único -a periodicidade de apuração dos resultados não poderá ser superior a  12 (doze) meses.

DA LIQUIDAÇÃO, RETIRADA E FALECIMENTO
8a) Em caso de falecimento do titular, a EIRELl não se dissolveíá, podendci continuar com um dos herdeiros do falecido,
cabendo o levantamento de balanço.

DO FORO
9a)   Fica  eleíto  o  foro  da  Comarca  de  Forialeza,  capital  do  Estado  do  Ceará,  para  qualquer  ação  fundada  neste
instrumento, reniinciando a quaisquer outros,  por mais prMlegiados que sejam.

DECLAIWÇÃO
10a)  0  titular  da  empresa  ALEXANDRE  JOSE  DIOGENES  ANDRADE  declara,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  não

participa de nenhuma ciutra empresa na modalidade de EIRELl.

11@)  0  administrador  ALEXANDRE  JOSÉ  DIOGENES  ANDRADE  declara,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  não  está
impedido de exercer a administração da  EMPRESA  INDIVIDUAL  DE  RESPONSABILIDADE  LIMITADA,  por lei  especial,
ou   em  virtude  de  condenação  criminal,  ou   por  se  encontrar  sob  os  efeitos   dela,   a   pena  que  vede,   ainda  que
temporariamente,  o acesso a  cargos  públicos;  ou  por crime falimentar,  de  prevaricação,  peita  ou  suborno,  concussão,

peculato. ou contra a eeonomia popular, contra o sistema financeiro nacional. contra nomas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propn-edade.

Assina o presente ato constitutivo em  1  via de igual tecir e foma, destinada ao arquivo da Junta Comercial do Estado do
Ceará.

Fortaleza/CE,14 de Novembro de 2019.

ALEXANDRE JOSE DIOGENES ANDRADE

Certifica  registro  sob  o n° 5349991  em  19/11/2019  da  Empresa  LABTECNICA PRODUTOS  PARA LABORATORIO  El
protocolo  192118625  -18/11/2019.  Autenticação:  101 FF4D42C78512815135CFA45C9408178AESEO.  Lenira  Card

ELl,  Nire  23600026719  e

Secretária-Geral. Para validar e§te documento,  acesse littp://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 19/211.86Z-5 e o código de segurança
ayzz Esta cópia foi autenticada digitalmente e a§sinada em 19/11/2019 por Lenira Cardoso de AIEmcar Seraine -Secretária-
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ldentificação do(s) Assinaníe(s)
CPF Nome

457.734.323-15 ALEXANDRE JOSE DIOGENES ANDRADE

Certifico  registro  sob  o  n°  5349991  em  19/11/2019  da  Empre§a  LABTECNICA PRODUTOS  PARA  LABORATORIO  EIRELl,  Nire  23600026719  e
protocolo  192118625  -18/11/2019.  Auteriticação:  101 FF4D42C78512815135CFA45C9408178AESEO.  Lenira  Cardoso  de  AIBncar  Seraine  -
Secretária-Geral. Para validar e§te documento, acesse http://www.jucec.ee.gov.br e infome na do protocoio i9/211.862-5 E o códigci de segurança
ayzz E6ta cópia foi autentlcada dígitalmeiite e assinada em 19/11/2019 por Leníra Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-
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ãiã:veeTnaoNd:cilÊ3;aàged5e€àsat::deEmpresasMercantil-SINREM
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO -REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato,  assinado digitalmente, da empresa  LABTECNICA PRODUTOS  PARA LABORATORIO
EIRELl,  de  nire  2360002671-9  e  protocolado  sob  o  número   19/211.862-5  em   18/11/2019,  encontra-se
regi§trado na Junta Comercial sob o número 5349991,  em  19/11/2019.  0 ato foi deferido digitalmente pelo
examinador Antonio Arruda ximenes.Pradci uun|ÕTr.`   _~--=.~,    ~JL=-~-
Assina o  registro,  mediante certificãdo digítai, a Secretária-Gerai{ Lenjra çarqoso de Aiencar Seraine.  Para

Ê::aY::d~:::::,udceev::e.à:rv.ab:,eps:::;i,àgs:t::meàegt:ÕmnL=ocdeosspoo;vfa,udn:c:.:s?-gg:„Yn::,:::rDo:umneúnioesr:hftãe,,
protocoloechavedesegurança.      j''                                                     `      "

Capadeproces§O                                     /b          _._.__.~  _    ~   r_    ``.~_m_._^_..,      `.

Assinante(s}
CPF Nome„  `7,/                                                                                                       \.
457.734.323-15 ALÉkANDREJOSE D|OGENES ANDRADE                                          `.     '`\

Documento principai/  ~,`r'                                                                                                                                \  \ \`
Asshantets}

CPF No`àe`     <-"-í                                       `-~`~`T>.  ~_~x                           ,í    í'
457.734.323-15 ALEXArüR-ÉJDSE DioGENES ANDRÁBE"   í~                            ji`

``d%``       ,Íí{jFô7riaieza.Terça-feira,19deNovembrpdre2019

/`

à    í  -=::j{>

\.`,ÚJ---

::-ri==-=`-I~=-:::,::
J__

1&/

t,

Lenira Cardoso de Alencar Seraine: 236.117.073-68

àuenriffi:ooTeegr,:,t::dsoo:s:a#5d3o4ggà:áem,9,í,,2o,„aEmpre§amBTECN,CAPRODUToSPAm#

.'fifl+.

RATORIO  EIRELl.  Nire  23600026719  e

protocolo  192118625  -18/11/2019.  Autenticação:  101 FF4D42C78512815135CFA45C9408178AESEO.  Lenlra  Cardoso  de  Alencar  Seraine  -
Secretária-Geral.  Para  validar esle documento,  acesse  http:/^^nM^/.jucec.ce.gov.br e  informe  n°  do  protciccilci  19/211.862-5 e o  c,Ócligo de segurança
ayzz Esta cópia bi autentiüda dígibimente e a§sinada em l9/11/2019 Por Lenira cardoso de Alencar semine -Secretáiau-Ã§§;;~#_       F)ág. 7/8



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CE
Registro  Digital

0 ato foi deferido e assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

026.918.803-70 ANTONIO ARRUDA XIMENES PRADO JUNIOR

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza. Terça-feira,19 de Novembro de 2019

rÀ,:
q/

F`A LABORATORIO  EIF`ELl,  Nire  23600026719  e
Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o  n° 5349991  em  19/11/2019 da  Empresa  LABTECNICA PRODUTOS
protocolo  192118625  -18/11/2019.  Autenticação:  101 FF4D42C78512815135CFA45C940al7aAESEO.  Lenira  Cardoso  de Alencar Seraine  -
Secretária-Geral.  Para valídar este documento. ace§se http://ww\^/.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo  19/211.862-5 e o código de segumnça
ayzz Esta oópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/11/2019 por Lenira Cardoso de A,enffir sem,ne _ Secretá::a..ffij~#_     pág. 8,8
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REPÚBLICA FEDERATMA D0 BRASIL
ESTADO DA PARAiBA

CA RTÓRIO AZEVÉDO BASTOS
FUNDADO EM  1888

PRiMEIRO REGisTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRn£A"ÍO I]E CASAMENTOS, INTERDlçõES E TUTE
DE JOAO PESSOA

Av. Epitácio Pes§oa,1145 Bairro dcis Estados 58030-00, João Pes§oa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244£484

Emhaft,P`í#Õàst::tnbortbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO  DIGITAL

0   Bel.  \ffilber  Azevêdo   de   Mirancla   Cavalcanti,   Oficial  do   Primeiro   Registro  Civil  de   Nascimentos  e  Óbitos  e   Privativo  de  Casamentos,
lnterdições e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capi[al do  Estado da Paralba,  em virtude
de Lei, etc~

DECLARA para os de\/idos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Cóchigo de AuériÁn#ção Dg^ía/' c"
na referida sequência. foi autenticados de acordo com as Legislaç6es e normas vigentes..

Rã#=°doaíEndg#aEg##aàp#am:a::E::+:::::::8d::=::£a::::::à:£9:::=:Ê:#odáej3#g#fl33à#i4:::R::::í::i:i:\::i:#à:gi:
à::j;"o,`;ri.`,`is:Á-àé`i2:à`:à.£i*°±!.::.L.:````;:`:,.::`r,..-*i`-.-`;.::`:::::```:`:`:::.::::;3-,cL'.r-à`:'.-:::.:::Í.```tr`-.:.:`::`:`;:.=.`à'.:`';':.:rrií.:::``-:c:±`;`.``:},!`T„f::rTm:..mL:```:.?``,`i;..::,]`.:`-;`Ti|'::```
vezes quanto for neoessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço httpwcorregedoria.tipbjus.brkelodígital/

A autenticação digital do documento faz prova de que.  na data e hora em que ela fbi  realizada,  a empresa  LABTECNICA  moE)UTOS  PAFRA
IABORATORIO  LTDA  EPP  tinha  posse  de  um  documento  com  as  mesmas  características  que  foram  reproduzidas  na  cópia  autenticada.
serido  da empresa  LABTECNICA  PRODlmos  FIARA  LABORATC)RIO  LTDA  EPP  a responsabilidade.  única  e exclusiva.  pela  idoneidade do
documento apresentado a esbe Cartório.

Esta  DECLARAÇÃO fbi emitida em 16/01/20Z017:53:04 (hora local) através do sistema de autenticação dígital do  Cartório Azevedo  Bastos,
de acordo  com  o Art.1°,10° e  seus st  1° e  2° da  MP 22002001,  como também,  ci documento  eletrônico  autentícado  contendo  o  Certificado
Digital do titular do Cartório Azevêdo Bastos,  poderá ser solicitado diretameme a empresa LABTECNICA F]F`ODUTOS  PAF`A  LABOF`ATORIO
LTDA EPP c" ao Car[Ório pelo endeieço dEi email autentica@azevedobastos.not.br

Para  infbrmações  mais  detalhadas  deste  ato,   acesse  o  site  dEps.Wautdigital.azevedobastos.not.br  e  informe  ci   Oóchqgno  de   Oonsu/Áa   desla
Declaração.

CidlgodeConsultadestaDeclaraçãci:1437143

A consulta desta  Declaração estará disponível em  nosso site até  16/01/ZOZ113:ZO::50 (hora  looal).

1Código de Autonticação Dígital: 22441601201320340018-1
2Legislações Vigentes:  Lei  Federal n°  8.935/94,  Lei  Federal  n°  10.4062002,  Medida  Provísória  n° 2200/2001.  Lei  Federal  n° 13.105/2015.  Lei

EEstadual n° 8.721 £008.  Lei Estadual na  10.132no13 e Provimento CGJ N° 003/2014.

0 referído é verdade, dou fé.

CHAVE DIGmL

0Ü005bld734fd94f057f2d69fe6bc05ba4e6cd4d298fbd2683alfgbfl996613d6cac44900e872c60d803b6ee6bfb297e3147dasab4a0437cl5ef51a
5co7f2dc40cegb5128ca5508bec81ecG428e76cal

i,:,..i           .

wq/
16/01/202017:55
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REPÚBLICA FEDEFUTIVA DO BRASIL
ESTADO DA F'AfuíBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO  EM 1888

F'RIMEIRO  REGISTRO CIVIL DE NASCIIVIENTO  E ÓBITOS  E PRIVATIVO  DE CASAIVIENTOS,  lNTERDlçõES  E TUTE
DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa,1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244i;484

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

24408012„.

úÉFb`+,J=1:l

0   Bel.  \ffilber  Azevêdci  de  Miranda  Ca\/alcanti,   Oficial  dci   Primeiro  Registro   Civil  de   Nascimentos  e  Óbitos  e   Privativo  de  Casamentos,
Interdições e Tutela§ com atribuição de autenticar e reconhecer firma5 da Comarca de João Pessoa Capital dci  Estado da  Paraíba, em vmude
de Lei, etc~

DECIARA para  cG devidos fins de  direito que,  o documento em anexo  identificado  indh/idualmente em cada  Cóahqgno de A{/ÓenÁÀ¢ação D¢píía/` ou
na referida sequêncla, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes..

DECLARO   ainda  que,   para  garantir  transparencia  e  segurança  jurídica  de  todos  o§  atos  oriundos  dcis  respectivos  serviças  de  Notas  e
Registros do  Estado  da  Paraíba,  a  Caíregedoria Geral de  Justiça editou  ci  Provimemo  CGJPB  N° 003/2014,  deterrninando  a  inserção  de  um

S..;io]`;,:;T;`,,,;.éàé;2:à,j'à:,;`2ri:=ct`':.:;.`:!:`i,`rr;t..`=Jc,==.=,:.;.,``..i`::':"?.:;?,rDL=.`:`t,`..:,:=i`;,``"F=J`:.=:`;::.:.`à,.`?â.`:,.`Ti==:==:.il;..,`i.lrt-C,`r.;:]:;`:"`::'.`?":,i.:;=Í.:`:.:;i.`=.:`
vezes quanto fcm necessário atra\/és do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paralba. endereço http.//conegedoria+ipbjus.bm3elodigital/

AL#+R:i#3âaáTridoE#pp#`:í:::t:¥p#jLdedq::=::£:iL#*:::S:::e£h£=a:::::f:d###rmp##+f:â:g
sendo  da  empresa  LABTECNICA  PRODUTOS  PARA  LABORATORI0  LTDA  EPP  a responsabilidade,  única  e  exclusiva,  pela  idoneidade do
documento apresentado a esle Carlório.

Esta  DECLARAÇÃO fói emitida  em 08/01/202017:42:19 (hora local) através do sistema de autenticação dígital do Cartório Azevedo  Bastos.

L##adoAáháa:íài!i°À°Àà3â:i:##2#°#Miz3:#ââà'á:£:::::3i::3Ê:r::;::::i:::TS::!++S::!iÊ!3#Ê£!:##+í:!i:ÊÃ:E:Ê£lígÉ8à#i{aÊE;°
LTDA EPP ou ao Cahório pelo endeneçci de e-mail autentica@aze`/edobastos.not.br

Para  infbrmações  mais  detalhadas  deste  ato,   acesse  o  site  ÉEps:Wautdigital.azevedobastos.nat.br  e  informe  o   Códoo  do   Cc}nst//lB  dósLa
Declaração.

CitlígodeCons"adestaDeclaração:1429051

A consulta desta Declaração estará disponível em iiosso sile até 08/01/202113:12:27 (hora local).

1Código do Autonticação D!gltal: 22440801201312220144-1  a 22440801201312220144£
3Legislações Vigontes:  Lei  Fedeíal  n° 8.935/94,  Lei  Federal n°  10.406AZ002,  Medida  PÍovisória  n° 2200/2001.  Lei  Fedeíal n°  13.105/2015,  Lei

EEstadual n° 8.721/2008,  Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003n014.

0 referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005bld734fd94f057f2d6gfe6bc05bg81gfffb90b2b4de55f45ggfcb580af516f6228csf44f83ecdeb3ec5ae043b2b3147dasab4a0437cl5ef51a5c
7f2dc4b33d38132324eae02c04a407d9196e35

1ofl 08/01/202017:44
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•t - -_
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO  EM 1888
pRlmEIRo REGlsTRo clvlL DE NAsclMENTo E ÓBITos E pRlvATlvo DE cASAMENTos, lNTERDlçõEs E TUTELA

JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa,1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

Emhaftlp/C#õ::t::tnbortbr

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Válber Azevêdo de Miranda Ca\/alcanti. Oficlal do Primeiro Registno CMl de  Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos,  lnterdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virhJde de Lei, etc„.

DECIARA para os devjdos fiiis de direito que,  o documento em  anexo identificado indMdualmente em cada  Cõd¢po de At/ÍeníÁaação Dúita/' ou m
reférida sequêrióia, fói autenticados de acordo com as Legislações e noiTnas vigentess.

DECLARO ainda que,  para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da  Paraíba, a Comegedoria Geral de Justiça editou o  Provimento CGJPB  N° 003/2014. determinando a inserção de um código em todcB os

Í:íl;.:`:.::`...`:i.,:.'.,`;..:;d,!:i,!...:.:,.,::,:::.í;!:`...:'i.:,:::..,.;.;.`..:-;.!...:,::`,.`i``;...`..;:`.:;.::::.`;',:`.:...,.`,.:::,...:,.:`..'..;.::`:.`:,.::...i..,`,.`,'...;;:.:..:i:.:::;:,.t;;`:.i::::;..:';'.:..:;,.:i;:.,.:,.:,..,i.:`,:.`:.\.',`.'..-:i,::;.:..;`;i.:-;:.,:.-,l;:`....`::..S.';'?,.3';?,'`::",::`rl,:.S:':2:3.::

A  autenticação  digital  do  documento  faz  prova  de  que,  na  data  e  hora  em  que  ela  fói  reanzada,  a  empresa  LABTECNICA  PRODUTOS  RARA
LABORATOR[O LTt}A EPP tinha posse de um clocumento com as mesmas característica§ que foram reproduzidas iia cópla autenticada, sendo da
eiTipresa  LABTECNICA  PRODUTOS  PARA  LABORATORIO  LTDA  EF'P  a  responsabilidacle,  única  e  exclusiva,  pela  jdoneidade  do  documento
ainesentado a este Car[ório.

Esta  DECLARAÇÃO fói  emitida  em  05/07/2019  16:00:23 mora looal)  através do sistema  de  autenticação  digital  do  Cartório Azevêclo  Bastos,  de
aiordo com o Art.1°,10° e seus st i° e 2° da  MP 22oo/2ooi ,  como também, o documento eletrônico aiitenticaclo contenclo o Certificado Dlgltal do
titular do Cartóiio Azevêdo  Bastos. poderá ser solicitado dlretamente a empresa LABTECNICA PRODUTOS PARA LABORATORlo LTDA EPP ou
ao Canório pelo endereço de e-mall autentica@azevedobastos.not.br

Para   infomações   mai§   detalhadas   deste   ato,   aoesse   o   site  ±gps:Wautdigital.azevedobastos not br  e   informe   o   Códqpo   de   OonscMa   désía
Declaração.

CcódlgodoConsultadestaDec]anação:1291143

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso slte até 05/07/202011:02:36 (hora local).

`€Ódlgo de Autonticação Digital: 22440507191056340810-1
2Legislações  Vlgentes:  Lei  Federal  n°  8.935/94,  Lei  Federal  n°  10.406/2002,  Mecncla  Provisória  n°  2200/2001.  Lei  Federal  n°  13.105/2015,  Lei

EEstadual n° 8.721/2008,  Lei Estadual  n° 10.132/2013 e Provimento CGJ  N° 003/2014.

o referido é verdade, dou fé.

CllAVE DIGITAL

00005bld734fd94f057f2d69fe6bc05bod3e37ecfl99ffbd657ec87a566e935e3493333e22095520ea228c512b63adf23147dasab4a0437cl5ef51a5cc7
f2dc48ef855c739f85csacagcbcc2de2da244
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03/04/2020

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE  INSCRIÇÃC)

03.183.450/0001-55
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRlçÂO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DAIA DE ABERTURA

21/05/1999

NOME EMPRESARLAL

LABTECNICA PRODUTOS PARA LABORATORIO EIRELI

TITULO  DO  ESTABELECIMENTO (NOME  DE  FANTASIA)

LABTECNICA

CÓDIGO  E  DESCRlçÃO DA ATIVIDADE  ECONÔMICA PRINCIPAL

46.44€-01 -ComéTclo atacad[sta de medlcamentos e drogas de uso humano

CÓDIGO  E  DESCRlçÂO DAS ATIVIDADES  ECONÔMICAS  SECUNDÁRIAS

33.12-1-03 -Manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos do irradiação
33.13-9-99 -Manutenção e reparação de máqulnas, aparelhos e materiais e]étricos não especificados antoriormonto
33.14-7-07 -Manutenção e reparação de máqulnas o apare[hos de refrlgeração e vent[lação para uso industria[ o
comerclal
33.198-00 -Manutenção e reparação de eqL][pamentos e produtos não ospecificados aritoriormente
43.22€-02 -lnstalação e manutenção de s]stemas centrais de ar condlcionado, de ventilação o rofrigoração
46.42-7-02 - Comércio aücadlsta de roLipas e acessório§ para uso profissiona[ e do segurança do trabalho
46.45.1-01  -Comórcio ataeadista do lnstrumontos o matoriais para uso médico, cirúrgico, hospltalar e de laboratórios
46.47J3.01  -Comércio ataeadlsta de artigos de escritório e do papolaria
46.648-00 -Comórc]o atacadísta do máquinas, aparolhos o ®quipamentos para uso odor]to-médico-hospitalar; partes o
Peças
46.69-9-99 -Comérclo atacad[sta de outra§ máqulnas e equipamentos não especificados antoriormonto; par(es o peça§
47.424-00 - Comórc[o varojista de material elétrlco
47.44J)-05 -Comórclo varejista d® matoriais do construção não especlflcados anterlormente
47.51-2-01  -Comórclo varojista ospocializado de equ]pamentos e suprimentos de Ínformática
47,52-1-00 -Comérclo varojista espocializado do oqiJlpamentos de telefonla e comun]cação
47.53-9-00 -Comórcio varojlsta ospocializado do oletrodomést[co§ e equlpamentos de áudio e vídeo
47.54-7-01  - Comórcio varojista do móvois
47.55-5-03 - Comorcio varojista de artlgos de cama, mesa e banlio
47,56€.00 -Comérclo varojísta ospocializado de lnstrumentos mLisicaís e acessóríos
47.57-1-00 -Comórcio varojista ospecializado de peças e acessórlo§ para aparelhos eletroeletrônicos para L[so
doméstlco, exceto lnformát]ca e comunlcação
47.610-03 - ComéTcio varejista de artigos de papolaria

DIGO  E  DESCRlçÃO  DA NATUREZA JURÍDICA

230-§ -Empresa lnd[v)dual de Responsabllidade Limitada (do NalLireza Empresár[

LOGRADOURO

AV TREZE DE MAIO

BAIRRonJISTRITo

FATIMA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COMPLEMENTO

A

MUNIC'PIO

FORTALEZA

TELEFONE

(85) 9877€787

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

1/2

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CAOASTRAL

15/11/2003

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO E§PECIAL DATA DA SITUAÇÃO  ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Nomativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 03/04/2020 às 08:12:03 (data e hora de Brasília).
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#TE8:3%D5Ed,Nosocgi?â:                  coMPRovANTE DáÁEãs5ÊÃLO E DE siTUAÇÃo  :â7ô:,EfêààRTURA              \

NOME  EMPRESARIAL

LABTECNICA PRODUTOS  PARA LABORATORIO EIRELl

CÓDIGO E  DESCRlçÃO DAS ATIvloADES  ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

47.63-6-01  -Comórc]o varej[sta de brlnquedos o ar(igos rocroativos
47.63J5.02 -Comérclo varojista do aiiigos espoitivos
47.72-5-00 - Comércío varojlsta do cosméticos, produtos de perfi[mar]a o do higiono pessoaL
47.73i3-00 - Comérclo varojista do artigos méd[cos e ortopédlcos
47.89-0-0§ -Comórcio varejlsta de produtos saneantes domissanltários
77.33-1.00 -A]ugLiel de máqulnas e equipamontos para oscritórios
77.39J).02 -Aluguel de equlpamentos ciontíficos, médicos e hospitalares, sem operador
95.21-5-00 -Roparação e mantJtenção de eqiJipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e domé§tlco

CÓDIGO E  DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

230i -Empre§a lndlvldual do Rosponsabilidade Limitada (de NattJreza Empresári

LOGRADOURO                                                                                                                                                                 NUMERO                       COMPLEMENTO

AV TREZE DE MAIO                                                                                                255                        A

CEP                                                                   BAIRRO®lsTRITO                                                                                MUNICIPIO                                                                                                                               UF

i  6m40€31                       i     i  FATJMA                                                             i    i  FORTALEZA                                                                        i    i  cE

ENDEREçO ELETRÔNICO                                                                                                                                   TEIEFONE

(85) 9877J;787

ENTE  FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTFUL                                                                                                                                                                                                                    DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA                                                                                                                                                                                                 15/11 /2003

MC)TIVO DE SITIJAÇÃO CADASTFUL

SITUAÇÃO ESPECIAL                                                                                                                                                                                                                             DATA DA SITUAÇÃO  ESPECIALIliiii-
Aprovado pela lnstrução Normatíva RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 03/04/2020 às 08:12:03 (data e hora de Brasília). Página:  2/2

:_------



03/04/2020

@:]:±AEE?:|¥j:oâDLâczEN:A„              Fic
RAZÃO SOCIAL

LABTÉCNICA PRODUTOS PARA LABORATÓRIO EIRELI-EPP

ENDEREÇO C0hffLETO

AV TREZE DE MAIO , 00255
Compl. :A Bairro:FATMA CEP:6004053 0
Cidade:FORTALEZA UF :CE Distrito: FORTALEZA

C.N.P.J.

03.183.450/0001-55

C.N.A.E. PRINCIPAL

4644301

C.N.AE. PRINCIPAL(ARRECADAÇÃofflscALKAÇÃ0)

4644301

C,N.AE. SECUNDÁRIO

4664800

C.N.A.E. SECUNDÁRIO 2

4645101

CÓD. ÓRGÃO LOCAL

201.1000-1

DEscRIÇÃo uNIDADE AuxnlAR

C.G.F. ESTABELEcmmNTo vlNCuLADo

REGn\n DE REcoLrnMENTo

NORmL

NA-AJURÍDICA

13

EMITIDA VIA INTERNET EM 03/04/2020   ÀS 08:19:29
A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via lnternet, no eridereço

http://www.sefaz.ce.gov.br

https://servlcos.sefaz.ce.gov.brrintemevFIC/aplic/FIC.asp
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03/04/2020

NÚMERO DE INSCRIÇÃ0

155212Ú

Comprovante de lnscn.ção e de Situação Cadastral

SECREl.ARIA MUNICIPAL DAS FIN
CADASTRO DE PRODUTORES DE BENS E

COMPROVANTE DE [NSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

NOME / FWZÃO SOCIAL

LABTECNICA PRODUTOS PARA LABORATORlo EIRELI ME

NOME DE FANTASIA

LABTECNICA

AS _ SEFl

CPF/CNPJ
03.183.450/0001-55

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDA_DE ECONÔMICA PFUNçlpAL / OCUPAÇÃO

Ê3L`E2T`Éà°TJE-#Êg#]ECNoÇsÃEOEEQ#ÁM¥#gsDDEEiÊA£E+#£oELETROMÉDicosE
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS A\TIV_IDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS / OCUPAÇÕES

â3E2F2ÉPG2Êh±NÃsàALAÇÃODEsisTEMAscEN"isDEARcoNDic[oNADo,DEVENT,LAÇÃOE
461840201  -REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE INSTRUMENTOS E
MATERIAIS ODONTO-MÉDICO-HOSPITALARES
475550301  - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO
475630001  -COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZAD0 DE INSTRUMENTOS IVIUSICAIS E ACESSÓRIOS

Ê7L5E7TIRSOEIL-EÊ3#É]%CO[g#àEJj§tADEOSEEg+i+8rEDXOCPTEOP[#àsR:ÂTq5ÊSEógàoMSUPNic¥ÇAÃPOARELHOS
476100301  -C0IVIÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA
476360101  -COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS
476360201  - COIVIÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS
477250001  - COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE
PESSOAL
477330001  - COIVIÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS
464430101  -C0IVIERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS  DE USO HUIUIANO
464510101  -COIVIÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUIVIENTOS E MATERIAIS PARA USO IUIÉDICO,

:[:fsRogi:?icHooMSÉPÉTciàAARTECDAED#TBA°D¥TMÓÁRd3FNAs,APARELHosEEQu,pAMENTospARAuso
ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS
474400501  - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE
475120101  -COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFORIUIATICA
475210001  -COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E

:7°5¥9YONo`ociA.ÇcÃo°MÉRciovAREjisTAEspEciALizADODEELETRODOMÉSTICOSEEQUIPAMENTOSDE
ÁUDIO E VÍDEO
475470101  -COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS
266040001  - FABRICAÇÃO DE APARELHOS ELETROMÉDICOS E ELETROTEFUPÊUTICOS E
EQUIPAMENTOS DE IRFUDIAÇÃ0
331399901  -MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO  DE IVIÁQUINAS, APARELHOS  E IUIATERIAIS ELÉTRICOS
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
331470701  -MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE IUIÁQUINAS E APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E
VENTILAÇÃO PARA USO INDUSTRIAL E COMERCIAL
331980001  -MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE
952150001  -REPAIUçÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DE US0
PESSOAL E DOMESTICO
773310001  -ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PAIU ESCRITORIO
773900201  -ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS, IVIEDICOS  E HOSPITALARES, S
OPEFUDOR

2i3'Êo.EEofispcR'ÉêoÁOÉ[àAÍLiiiivíáRúoÁCLA,
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03/04/2020

LOGRADOURO

AV 13 bE MAIO, 255
BAIFIRO

FÁTIMA

SITUAÇÃO CADASTFWL

ATIVA

Comprovante de lriscrição e de Situação Cadastral

CEP
60040-531

FeEGIME DE TRIBUTAÇÃo

NORMAL

OPT;ANTE DO  SIMEI                OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL

NÃO                                                    NÃo DATA DA OPÇÃO NO SIMPLES / SIMEl

EIvllTIDO VIA INTERNET EM 03/04/2020 ÀS 08:20:38
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br

DAJ;A DE CADASTRO NA SEFIN

05/10/1999



lvllNISTERIO  DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COIVI EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome:  LABTECNICA PRODUTOS PARA LAB0RATORIO EIRELI
CNPJ: 03.183.450/0001 -55

Ressalvado    o    direito    de    a    Fazenda    Nacional    cobrar    e    inscrever    quaisquer    dívidas    de
responsabílidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,  é certificado que:

1. constam   débitos  administrados   pela   Secretaria  da   Receita   Federal   do   Brasil   (RFB)   com
exigibilidade  suspensa  nos  termos  do  art.151  da  Lei  n°  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966  -
Código   Tributãrio    Nacional    (CTN),    ou    objeto    de    decisão   judicial    que    determina    sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2.  não  constam  inscrições  em  DÍvida Ativa  da  União  (DAU)  na  Pi.ocuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional  (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta cehídão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados.  Refere-se à situação do
sujeito  passivo  no âmbito da  RFB e da  PGFN  e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art.11  da Lei n° 8.212, de 24 de julho de  1991.

A  aceitação  desta  certidão  está  condicionada  à  verificação  de  §ua  autenticidade  na  lnternet,  nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <hftp:/Mww.pgfn.gov.br>.

Cenídão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:50:20 do dia 04/03/2020 <hora e data de Brasflia>.
Válida até 31 /08/2020.
Código de controle da certidão:  DOC8.5768.E969.5ED3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta E ::::iLa:rpeaíànoa

.,();;,.::            .-

__     >--
servicos.receita.fazenda.gov.br/Servlcos/cer[idao/Cndconjuntalntem=mitecertidaolntemet.asp?nl=03183450000155&passagens=1&tipo=1



12/05/2020 GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA

©
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
NO 202006477352

Emitida para os efeitos da instrução Normativa NO 13  de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO  DO(A)  REQUERENTE

Inscrição Estadual=

06.284.538-1

CNPJ / CPF:

03.183.450/0001-55

luzAO SOCIAL:

LABTÉCNICA  PRODUTOS  PARA  LABORATÓRIO  EIRELI-EPP

Ressalvado  o  direito  da   Fazenda   Estadual  de  inscrever  e  cobrar  as  dívidas  que
venriam  a  ser  apuradas,  certifjco,  para  fins  de  direito,  qtie  revendo  os  registros do
Cadastro de lnadimplehtes da  Fazehda  Púb]ica  Estadua]  - CADINE, verificou-se  nada
existir  em   nome  do(a)   requerehte   acima   identificado(a)   até  a   presente   data   e
liorário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EM]T]DAV]A[#=]RDNAELEEy±í]2//o°75//22o°22o°ÀSí4=54:°8

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

('`t;`1       ..

4..

q/
https://servicos.sefaz.ce.gov.bmntemet/cerlidao/emissao/certidao.asp?ca=AP6389858?8??88;3A7A783A587B8>8@857A@97B8?4?587B8>8...          1 /1



"2o2o±    Ekmüü              sECRETAR]AMUN,C,PALDAS F]N   Sê&AW::NsfEgFÊ6z%k€

cERTiDÃONEGATivADEDÉBiToSDETRIBUTOSMUNICIPAl#:'7É2
ãi,.

Certidão Nq020/ 8  8`--
CPF/CNPJ: 03.183.450/0001-55

Contrjbuinte:  LABTECNICA PRODUTOS PARA LABORATORIO EIRELI ME

Endereço: Av  13 DE MAIO 255 A

FATIMA

Tipo de lmóvel:  Não Resideiicial

Iiiscrição iss: i552i2-o
inscrição IPTU: 3oo43-8

Localização Cartográfica: i4 oi82 oi29 oooo

Testada Principal {m): 23,00

Área do Terreno (m2): 575,oo

Área  Privativa  (m2):  429.92

Área Comum  (m2): o,oo

Certificamos,  para  os  devldos  fins,  que  o(a)  requerenteacima  qualificado(a)  está  quite  com  os  tributos  municipais  até  a
presente data,  ressalvado  porém,  à  Secretarla  de  Finanças,  caso  se constaté fijturamente  a  legltlmldade de  qualquer tributo qiie
venha  a  gravar a  pessoa  ou o  imóvel,  o dlrelto de  cobrar o déblto na  forma  da  legislação em  vlgor.

Fortaleza,  3 de abril de 2020 ( 08:21:52 )

Certídão  expedlda  gratuítamente  com  base  nos  artigos  534  a  563  do  Regulamento  do  Código  Tributário  Municlpal,  aprovado  pelo
Decreto  no  13.716/2015.
A autenticidade  desta  certidão deverá ser confirmada  no slte da  SEFIN  (www.seftn.fortaleza.ce.gov.br).

Validade:  90  dias.

CEFmDÃO  EMITIDA VIA INTERNET
httD://w`n/`^/.sefin.fortaleza.ce.qov.br



03/04/2020 Consulta Regularidade do Empregador

£"*NEÔ#E¥"E±L
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:        o3.i83.45o/oooi-55
Razão  Sociai:LABTECNicA pRODUTos  pARA LABORATORio  EiREu  Epp
Endereço:         AVTREZE DE MA10 255A/ FATiMA/ FORTALEZA/ cE/ 6oo4o-530

A  Caixa  Econômica  Federal,  no  uso  da  atribuiçãc)  que  lhe  confere  o  Art.
7,  da   Lei  8.036,  de  11  de  maio  de  1990,  certifica  que,  nesta  data,  a
empresa  acima  identificada  encontra-se  em  situação  regular  perante  o
Fundo de Garantia  do Tempo de  Servico  -  FGTS.

o    presente    Certificadc)    não   servlrá    de    prova    contra    cobrança    de
quaisquer  débitos   referentes   a   contríbuições  e/ou   encargos   devidos,
decorrentes das obrigações com  o  FGTS.

Validade:21/03/2020 a  18/07/2020

Ceii:ificação N úmero:  2020032104233693022067

Informação obtida  em  03/04/2020  08: 15: 15

A   utilização   deste   Certificado   para    os   fins   previstos   em    Lei    esta
condicionada     a     verificação     de     autent:Ícidade     no     site     da     Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

EEZZI



PODER   duDICIÁRIO
JUSTIÇA   1)0   TRABALHO

CERTIDÃO   NEGATIVA   DE   DÉBITOS   TRABALHISTAS           ---

Nome :    IjABTECNICA   PRODUTOS   PARA   liABORATORIO   EIRELI

(MATRIZ   E   FIljlAIS)CNPF:    03.183.450/0001-55
Certidão   n°:    5797236/2o20
Expedição:    04/03/2020,    às   08:57:39
Validade:   30/08/2020   -180   (cento  e  oitenta)   dias,   contados   da  data
de  sua  expedição.

Certif ica-se     que     LABTECNICA    PROI)UTOS     PARA     LABORÀTORIO     EIRELI

(MÀTRIZ   E   FIlilÀIS),    inscrito(a)    no   CNPú   sob   o   n°
03.183.450/0001-55,     NÃO    CONSTA    do    Banco    Nacional    de    Devedores
Trabalhistas .
Certidão  emitida  com  base  no  art.   642-A  da  Consolidação  das  Leis   do
Trabalho,   acrescentado  pela  liei  n°   12.440,   de   7  de   julho  de  2011,   e
na  Resolução  Administrativa  n°   i47o/20ii   do  Tribunal   Superior   do
Trabalho,    de   24   de   agosto   de   2011.
Os   dados   constantes   desta   Certidão   são   de   responsabilidade   dos
Tribunais   do   Trabalho   e   estão   atualizados   até   2    (dois)    dias
anteriores   à   data   da   sua   expediçãc).
No  caso  de  pessoa  jurídica,   a  Certidão  atesta  a  empresa  em  relação
a  todos  os   seus  estabelecimentos,   agências  ou  filiais.
A   aceitação   desta   certidão   condiciona-se   à   verif icação   de   sua
autenticidade   no   portal   do   Tribunal   Superior   do   Trabalho   na
lnteriiet    (http://www.tst.jus.br).
Certidão  emitida  gratuitamente.

INFORMAÇÃO   IMPORTANTE
Do   Banco   Nacional   de   Devedores   Trabalhistas    constam   os   dados
necessários   à   identificação   das   pessoas   naturais   e   jurídicas
inadimplentes   perante   a  Justiça  do   Trabalho  quanto   às   obrigações
estabelecidas   em  sentença  condenatõria  transitada  em  julgado  ou  em
a.cordos   judiciais   trabalhistas,    inclusive   no   concernente   aos
recolhimentos    previdenciários,    a   honorãrios,    a    custas,    a
emolumentos   ou  a  recolhimentos  determinados   em  lei;   ou  decorrentes
de   execução   de   acordos   f irmados   perante   o   Ministério   Público   do
Trabalho   ou   Comissão   de   Conciliação   Prêvia.

I)úvidas  e  sugestões:   cndtGt:gt.jus.br i  ij:-



ESTm©cEm
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE FORTALEZA
SEÇÃO DE CERTIDÕES

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL

CERTIFICA,  a  requerimento  da  parte  interessada,  que  consultando  nos  Sistemas

LnÉo#k.a.dsospdr:csáT.isoddeeDNi::i::iiãocdí::.:CEofiariai##iãodias:Í:à:í:`:s`s'a:âs,su¥?sod:
Recuperação de Empresas e Falência da Comarca de Fortaleza, verificou NADA CONSTAR,
em nome de   LABTECNICA PRODUTOS PARA LABORATORIO EIRELI EPP, CNPJ n°.
03.183.450/0001-55.

CERTIFICA, ainda, que a supracitada consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA,
CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E REctJPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL.

CERTIFICA, fmalmente, que esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar
da data de sua emissão.

0 referido é verdade e dou Íé.
Fortaleza, 04/05/2020 às 11 :28:43.
Usuário: 99445

OBSERVAÇÕES:
a) os dados infomados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo
interessado e/ou destinatário ;
b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico abaixo.

`,..1!?.`,,

yç/
Para consultar a autenticidade do documento acesse https://autdoc.tjce.jus.bi. e iníorme o seguinte código:   703484138
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JOÃO PESSOA

Av. Epiláoio Pes§oa.1145 Bairro dos E§tados 58030-00, João Pessoa PB
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL
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DECIARA paía os devidos fins de díreito que,  o documento em anexo identificado  indMdualmeme em cada Oóchq}o de Autenftação DÚ/É/. c"  na
reférida sequôncía. foi autentioado§ de acoído com as Legislaçóes e noriTias `/igentesa.

A autentéação  digital  do  documemo  faz  prc]va  de  que,  na  data  e  hora  em  que  ela  fói  realizada,  a  empresa  LABTECNICA  PRODUTOS  PARA
LAB0RATORIO LTDA EPP tinha posse de um docuniento com as mesmas características que fioram reproduziclas na cópia autenticada, sendo da
empresa  LABTECNICA  PROIJUTOS  PARA  IABORATORIO  LJDA  EPP  a  Íesponsabilídade,  única  e  exclusiva,  pela  icloneidade  do  documento
apresentado a este Cartório.

Esta  DECLARAÇÃO fcM  emitida em  18m/202016:57:44 (hona  local)  através do sistema  de  autenticação  dígital do  Cartório Azevédo  Bastos,  de
acordo com o Ar(.  i°,10° e seus st  1° e 2° da MP 2200/2ool . como também, o documento eletrônico autenticado conteiiclo o Cerlificaclo Dlgltal do
titular do Cartório Aze`/édo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa lABTECNICA PRODUTOS PARA IABORATORIO LTDA  EPP ou
ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedc)bastos.not.br

Para   informações   mais   detalhada§   deste   ato,   acesse   o   site  büpswautdigital.azevedobastos.not.br  e   infiDme   o   Códúo   do   Cmsi/MÊ]   desta
DEiclaração.

Códlgo de Consu[ta desta Declaração: 1488485

A consuHa desta Declaíação estará dispon[vel em nosso sfte até 18/03/202116:50:54 (liora local).

•Código de Autenticação Digital: 22441803201648180146-1  a 22441803201648180146-3
ZLegislações Vigentes:  Lei  Federal  n°  8.935/94,  Lei  Federal  n°  10.406/2002,  Medida  Provisória  n°  2200ml ,  Lei  Federal  n°  13.105/2015.  Lei

Estadual n° 8.721/2008, Lei Estaclual n° 10.|32B0|3 e Provimento CGJ N° 003/2014.

0 refarido é verdade, dou fé.
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Certidão Específiea
A  Secretária-Geral   da  Junta   Comercial  do   Estado  do  Ceará   CERTl
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emitida  pela  Jimta  Comercia[  do  Estado do  Ceará e  c
confirmar a  autenticidade  désta  certidão,  acesse  o  si_te    (http://www.jucec.

em o4/05/2020 por Lenira Cardoso d-e Alenca-r Seráine -Secretária-Õeral.

rtificada  digitalmente,  Para
e.gov.br)  e  Ínforme  o  n°  de

protocoio   C2o5ooo232543 e o código .d.e seguianç.a   siMs.  E`s_ta._cóEiia fçii-autenticaaa e aésinada digitaimente
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ãiãtveeTaoNdaociEost;aLgedàeg:saTgdeEmpresasMercantil-SINREM
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

Certidão Específica
na[aÃssínatu£aÀíõfEm"Q

ALTERACAO 1 1 /0 1 /20 1 1ç 20110043499 X
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARiAL)                                      .~,~.`     r--~  T  `   r

REENQUADRAMENTO DE ME CQMO EPP .og'o2/2ol2 £  20120140543 X
REENQUADRAMENTO DE ME CóMO EPP `

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE _    09/04/2012 20120395312 X

E*LRNEsâíEMPRESAR,o                j7

êà::ToUL=:,:,ÊLcg,&rr#ffÃÊjsESÉ:E;:::--_-:ALTEFUCAO

_a`T9,ít72oí2`^.Àu-'u_-v-``.....`-_,__ üi2o-i2-i~Q9?268`,-\`.\\\. X

ÊLTPER¥sCAAR?ADLFDA,?á9:,JEX.çETQNOME
OUTROS DOCUMENTÕS DE JNTERESSE 28/Q2/2013 20130276510  ` •   \\`,     x

EMPRES   R // `,úrJrJZr`

BALANCO                    `¥çL` \*..úflü ` =```=-.Tb\        \~ //,,
g#ERÊSwDÊ;g#EESNATR?b§D¥'lN`TÊREssEBALANCO,

304QÍ(?:`i!:S,„'`` 201305546¢`(!\ X

RFCE#oQEU#R¥sMAENT°.íPE7/É=,F_C9MO
+OiQT,2ip`?3 20130831¥2`{\,+_ X

REENQUADRAMENTO D,E EF^F},€OMO ~  -MICROEMPRESAÍ

ALTERACAO              ,,''    /y                                       / i 07/01/2014 20140012796 `` `XÀ`

ÊLTPERTsCAAR?ADLF PÃD,óS (F¥CET0 NOMF    ``
ALTERACAO                                 iúz\`>.                           't      ,' 16/01/2014 23600026719 i`x

3
`}`

TRANSFORMACA`O  .
(

OUTROS DOCUMENTOS DE IN{TERESSE 30/04/2Q14 `,Í 20140502955 LTX,,,

EMPRES~EMPRES`S\:[P\`      ií^A:;7BALANCO r //
ALTERACAO                   ` \` m`.h..                  í` 09/o3/2o`^iã\~ 2ot5o3rí3„8,29í, X

Ê#PERTSCAARÇAEFDADOS`ÍÉxg=.i~?`*`O~r`E.
)`1+-_

:-::,j;Í'
OUTROSDOCUMENTOSDEINTERESSi``_`;``````````EMPRESWEMPRESARIOBALANCO ``::,:::??;=5:T`;2ÓJi50549601 X

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE                 ```1\

;',Á,z}|/03/2016
20160361567 X

EMPR ESA/EM P RESARIO                                                          i!
BALANCO \úJ`

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE 06/04/2017 20170378241 X
EMPRESA/EMPRESARIO
BALANCO
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Â*Q/Evgrt{o ~~ Datal       ` NO Daia`J*stffüraL1í1*Í*í APTovacão `..--.
ALTERACAO 28/03/2018 5085254í 26/03/2018
CONSOLIDACAO  DE CONTRATO/ESTATUTO

fpLE,ENEfpcAALOEDSEEêTjxiEÁ?,Es,EcroNOMiçA-s~    \ `  '
ALTERACAO  DE ENDERECO DE`N{RO DO MESMOMUNICIP'O`,

BALANCO                                                           Í o8/o5/2ol8. __    ,  5140072 24/04/2018
BALANCO 23/10/2019 `      \5329180 31 /12/2018
REENQUADRAMENTO DE ME,Ç.OMO EPP-"~   -     - r`- _,-4`,1~1~,20 , §-  .-`    -`53`4€497 12/1 1 /2019
ALTERACAO                           ,       ~„---~--~ 19/11/2õí9~~ ' ~  *53499§`1

14/1 1 /2019

::TNEsàLéàâcDAEOADTFv:D9ÁNDTfE¥E3`oE;:#|ã|:
`-\\\\

(PRINCIPAL E SECUN'D,AJRIAS)

certifica,   por  ày:}Ftàd?ir?;J"t,Serem  estes  oS únicos   atos=14```

\\registrad,oé„y\t)/,Íríesta   Junta

comerciai até a pre`SeTtç¥d`a`ta -:Lb0referidoéverdad,À?`.fpoufé.Jüntà Comerc}Í&, `Ltffi`-L+-J#à\,a,d;:\iS,iàdo

doceari`\`({'a\.`'da mais.

/
`'-/

(``^`í`~=-,/*`

Fortaleza, o4 de Máiá à,:1ç2oào:  -
/,

r.`,

LENIRA

=~:=`::::=::;;:-,,
``\

Certidão  específica
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âiâtveeTnaoNdaocjEosntiaàgedàe€àsat::deEmpresasMercan±i,-S,NREM
Secretan.a de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estadc} do Ceará

Certidão Simplificada

_7'G 6-
.£.u__.,

Certificamos que as infomações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição.

Nome  Empresarial:                  LABTECNICA PRODUTOS  PARA LABORATORIO EIRELl

Endereço completo:                                                      ;`                                          r.-u

AVENIDA TREZE DE MAIO 255  A BAIRRQ`EATIMA  cEp 6oo4oi5at   +  FORTÁLEZA/CE
ObjetosociaL                                              ,}É        ~   _~    ,~.    ~riLi_~:

EQUIPAMENTOS    CIENTl FICO§    MEDICOS    E    HOSP| ALARES   SEM    OPERADOR    REPARACAO    E UTENCAO     DE
EQUIPAMENTOS ELETROELETRONrcos DE USO PESSÕAL E.DOMEsl-rço                                                                `.     `L

§##H:nÃ::C;::E„:£;S:§::::::.:.'::'`                   \r`-t         \h`

M}croempresa  ou Pra2.o de Duração
Empresa de Pequeno`-POTte 1|úDETERMINADO

UMMILHÃODEREAIS      \¢      `\                      _ri EMPRESA PEQÜENo /,`   ,?`,`\\=3 PORTE

l\,,,,i3 (Letcn:ím2P#o:)entarz,-
í,          ,',,

Titular/Administrador                                                                                                          \                         , r '`    , +'45773432-ALEmNDREJ;¥StE:¥õ`E`NÊs`A;?D~àDEJ&Mandato:,ulEÊgR,+à~mi-Í,s-TR-ADORCPF/NIRENome

Status: TRANSFO RMADA
````;b   +```

sjú,àção: ATLVA,,     ,y„;,r

Evento(s,2:"TNEs%Lçâ:CDAEOADTÉvàDOANDTEà:`:-,o:;;i;::;``;;Ím;e%c,r:¥:"E9::'cuNDAR,AS,

ÚltimoArquivamento:19/11/2019

Ato                     002    -   ALTERACAO

Certidão  Simplificada  Digital emitida  pela JUNTA COMERCIAL DO  ESTADO DO CEARÁ e cenificada digitalmente.  Se desejar
confimar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEC (http://ww\^/.jucec.ce.gov.br) e cliqiie em validar certidão. A certidão
pode ser validada de duas formas:
1) Valldação  por envlo de arquivo  (upload)
2) Validação visual (digite o n° C200000232534 e visualize  a certídão)

11111111111111111111111111

20/074.368-6

t.¢,....



ãiâ;eeT:oNdaociEosntaaàgedàeg:SatíagdeEmpíesasMercanti,-S,NREM
Secretan.a de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estadõ do Ceará

Certidão Simplificada i-
Cehifícamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercíal e são
vigentes na data de sua expedição.

Nome  Empresarial:                 LABTECNICA PRODUTOS  PARA LABOFUTORIO  EIRELl

Natureza  Juridica:                     EMPRESA  INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE,t| MITADA (DE  NATUREZAEMPRESÁRIA)

Nome Anterior                                                                                                                             Número Áprovaçãg,    UF      tipo Movimentação

uBTECNicAPRODUTospAmuBo";kpio        ;;:oosi82W           236Íooo2#i8   \-x      TFmNSFORMACAo
LTDA ME

Empresa(s) Antecessora(s)

Fili.al(als)nestaUnidadedaFederaçãooufora'Íde|a

g:rgeoo5023o.3   :            í#%dÃçíe#õj
Aí*?ÉÊiR¥gÊÉo~*ã=ã§!~;;:;7-3:É~Á;;::;héoN~j=riõ~y=~õ±-uÃZE`,tRo.63o3o.57o,

Foria±eza, 04 de Maio de 2020 09:02

:,,\Í

`.\\-r`:::..`--.j-:
)

``"j*  ``\
_``\`::;\Jí,;„

•GtD

\                  r-_`,`

pode ser validada de duas fomas:
1) Validação  por envio de  arqulvo  (upload)
2) Validação visual (digite o  n° C200000232534 e visualize a cerlidão)

1111111111111111111111111111

20/074.368-6

Certidão Simplificada  Digital emit].da pela JUNTA COMERCIAL DO  ESTADO  DO  CEAF`Á e  cer[ificada digitalmente. Se desei.ar
confimar a autenticldade desta certidão, acesse o site da JUCEC (httpM^n^n^/.jucec.ce.gov.br) e clique em validar cerlidão. A cehidão
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Estado `do Ceará
SOVERNOMUMGlrÁLDEBANABUIÚ
Rua: Queiroz PessQa, 435 - CEP: 63.960-000 -Banab
Í:Npr: 23.444.672/nnül-ql -cff: nÁ.92flj3n3-z

ATESTADo DE CAPAcmADE TEGrlucA

Âtestamos para  os  devidos  fiis,  que ü  empresa  l,ÁBTECNICÁ PRODUT®S
PARA LÀBORATORI0 EiREljl m, inscrita no CmJ sob o N° 03.i83.450/Oml-55,
siüiada a Âymida Treze der,Màio, 255 Á -Fátima, Forialeza/CE, fomeceu a esta emtidade,
através do contrato Nt'. 2Ü17082502, fendo como objetQ AQTJISIÇÃO DE MATERIAL
PEEm4ÀnmNTE E EQmÂmmos PARÀ ÁTENnüR ÁS NECESSIDADEs DO
HõsmAL   nm7NlcmÀL   sENADok   cARLos   ]ERElssAm,   JtmTo   À
sECRETAmA nE sAÚDE Do Mumcíplo DE BANABtHÚ/cE, DE Aconno
COM  EMmA  PAlmAn"NTÃR  N°  11397.753ÜOÜ/1160-02  atra]vés   do  Hegão
Presen.Óíal N®. 04.009/2017 - PP ondB rifomamos que o produto fomecido e a foma de
entrçga são satisÊitórios e nada cQnsta em nossos arquivos que desabone sua capacidade
têonica oü idoneiôade.

Banabuiú, 30 detJulhQ,de ãol8.

Seôretária dc2 Saúde de Banàbüiú

iF-          ffiÉ"g ffi

ffiÊiÊÊÊ!%Êzmffi¥ÊãÊâffiÊ*:.g,ãffiE.#LS!!!âE;-LÊEÉffi"m¥,¥#ff rij`

.'    ,.      .--.,--..i`!.i       ,..É-.`"",,_,,      -;.,..,-!.,     .i:i,i....-.i,i,!:E      .       !,`-,L`         ,

-,,.,,.ffi!,..-!.......,..:.._-i,...[..."iy..i.-.....-_-......-...i J,`-.-      i:=.--



Estãdo do Ceará
GOVERN0MUNICIPALDEBANABUIÚ
Rua: Queiroz Pessoa* 435 - CEP! 63.960.000 -
ÇNpr: Zã.444.672/OOO1-91 -CGF: 06.920.303.2

í-*
TERMo DE coNTRÀrro

CONTRATQ N°. 201?082502

gLZE:ããipo=o?1E51?Acg-âB-:eldúey::,i::niãjuádui:Fmd:eg:r:itooa,púâ;is,oiã:ârJ:,,ÍE:cnríÊUTúo,áT,pJcg:;

â?ã:Íg,.ooN:íragiFavéss#asec#barráu:Mgen!::p#iáes#:%ipnafted:ügatrdeÊ,enigà3:latere§3ã:tàvín,nãrdaá

Eí:T:Í::T®ínEíce:ái%:o:pã#3Éoa:eegE;:a:s:a£:;ÊQ¥Z:e:-d:er5o,Í:t:.sni::â:eE:Íàr!:aoàin:teEe::Eál:#s;:
Leandro  Nlsmdaf Wanderley,  CPF  NO.  918,366,463-72,  dotavante  dencminada  `C®NTRATADA,
firmam  entre  si, o  preseiite TERMo  DE  CoNTRATo  mediante  as  cláusulas  e. condições  a  seguir
estabelecidas:   `

CLÁUSLILA PHMEIBA - D'a FÜNDAMENTO LEGAl.
- PP' EmpRE§EN,cmL lqp

á;ãío-rri-iá-a'd-e-ã;-m-ai-éí-Àj`ó. `ã.666/93, Lei i23/2oo6, Lei i47/2oi4 e §uas aiterações c/c os.termos
da Lgi  NQ.  10.520/02.

CLÁUSULA SEGU»DA - DO OB]ETO
2,1,    Co.nstj.tui    obíeto    çleste    coBtrato   a   AQUI§IÇÃ®   DE.   MATERIAL   PERMANEN"   E
EQüip"ENTos   pA"   ATENDER  ,As   NECE§siDADEs   Do   HasplTAL   ML]NicipAL

ãENàE%¥üçâE+BÊFA:EOREãscÁo"úÉ#¥E3ÁApãERCL¥Ã¥EÃNERDNEoi#¥g;.7D£0%^g7íi£Êg:g=,DE

LicitaçãQ,  na  müdalidade  PREGAO1.1,  Processo de

+
'                            '            .       À         .       .          . NENTE / MOBILIÀRIO l+OS+ 1           .,      .

`._`3*'_=.,....1:
•1.             `1

¥::*B¥áS;I£f3='
•euNITÀm~ffiBffãg£ffis\oJ

'íir?=±#®Êãi#`:Íü;
•...       a

Q.-

+JE,01 ~    ü     ,aÉã!&3                   >  '+.wb   !   !._rt      "   rArmário`vitrine,númerodeportas2,materialdec®nfecçãoaço/ferroDintado7atemisdevidLoDossui

UNB 2 S.CLARA 90Q,00 1,800,00

02
ÁmárlQ, material de confecção aço,dimensãesminíma§'del,80xOí70ma€é21Bxl10m(axlt

UNP 1i DM 530,00 5.830;00

03
Arqüivü,  matÊrial de confecção  aço,cQm3a4gavetasrde§lizaritesdaqavetaemtrilhotelescóE)io

luND

!!2
!          DM

61Q,00 1.220'00

04

Balde    a    chute,    balde    em    açofnoxidável,esmturaemaçoínoxidãveífcapaci.dadeÇle.5atéiolitros
lJND1

i2

1   S.CLA%i

490'00 980,0Ô

Baide  pedai,  material  de  conféçção
"Dil PLAsmiL 99,67 99,670§        oQíiDroDiieT`o.  caoacidade  de 30  até`ffiÊÊÊEffiffiüBA§,o„.gLffiÉ®ffiJgffi¥ÊÉffimffi*

onféc`çãodealtura uND14 S.CLARA 800,00 3.200,m
•'..-.(...---=É!.,.,..-..,.i..!.-.,.!.,;-i:.,..!..;.,ii'.-i.,.:,.-.,.,,

=-,/-__=.-_        _;



\_

11

£LiÉ#ó,  rddjzi°    possui,     a~ssento

-
.07

Biómbo,     materiãT    dê     cQnfecçãQraçç!/feftoPintadogrodízioPoSsui,.tamanftotmlo
UND 7 S.CLARA 420,0.0

`Z;'940,00

08
Biombo,.    p|u.mbifero,,    tipor  <curvo,est[utüraiaçoqualumínio,esDes§-uraüe02mm

UND 1
N.MARHNS 4,374,38 4`3`74.38

09'
Carro   de   curativos,   materia(   de:::£:#o°ís"daj°ebacíajn°XídáveL

uND 3 s.€LARA i;36`2,0Ô 4`.086,0-0

'10
Carro  mãca  símp!e`s,  material  deí¥#a:£çã:#j!:ní:i!!]£ni[:P:°:gj:

UND 3 `S.CLÃRÀ 2.83,9',00 8.'517,00

11
ESJffida   de  7  degraus  mãterial  de£onfecção/ü-poaiümi"Õ UND 11 ALUMAQ 316750 •3.481,50

12
EScada   de   7   degraLis  material   deconfeccão/b.pQ,a[umíni®, UND 1 ALUMAQ 316,.ã0 316,50

.13 E#kngt,eQâ,?-PAa'abd[aat£teig§THeirarsefi:;ná•oos§ui UND 8 `DM 201,67 1.õl3,36

14
í¥à:4nô:8%ulx;`:à:T,,Íã;a:;z::;,ã:,p:iÊ;ã:

UND 3 S.GLARA 9io,`OO `2.730,00

15

Mem   de   J=adeira   com   iefeiçãoÍj:;sliai:ãm£d;pe¥jeàá:£is:p§íÊa:íàc:n::agíi

UND i MEDWOT\D `       2,OJ25;00
2.025zOO

•16'

;:ugp::,dgf3!iemsaoàorlg`,Pâepceá#+:'tà::
UND 6 S;CLARA 481,P_0 2.886,qo

VALOR TO,TAL DQ LOTE R$ 46.099,41{Qparenü e seis mi1 noventa e nsve reais.,e qüarenta
e um centayost

tdt:Éü,*ririàF%úJ^#íãã±ii*Ê-c4ü.#-gffiEg#ffi®I~mfiENTOs HÉDICO /11 ®         .              `          ,     ,
`.ls   .   _:.--n.-dé#ü€: i+sg*»í#fü-.,   r<ç   .-__`:``+`:-`-..:e:=;:==:;:-`  ``-:_```-`-

.e.

1,..
'.  .'    -   1

:?Í?£`=:?áàj.A:á¥*"ffã"k"89':#=±#£jÊ::+á`Ú' %-gLü ##¥? &.  £

01.

__ ` ,.~*-X=Àr`r   `       `._~í~n` ==Z=±=±-fiiÁspiía,do'r`de`áecreçõeseletrônico   mõvelí

UND 1
OLIDEF 2..6`18í'18' 2.618,18válvüla    ãe    segurança     possuÍ+    frasco

te.rripplástiço/vidro^; capacidade de 6 a io CZ

itros  suDoffe   e soro ôos§ui

#f##
#ÊêÊffi+EaÊÊffii::ãÊEú£affiE¥ffi+üÊ

-€          ..--.:..               =,'.!-='í`u'M             .,        .!`^..          ..-.i\`       .Í;..        ,          ~-1`

'_            -,_-`            -,        .        .'.,'..,           ~

.          -.....-..        ],..-..,.,-".,.           „_       ..,,..".       ,

•!,.z..,,-!:-=....-..-.._ãi,-..-".-.......-_-,-...,:...,-i



ffiTEffiÉüã,ÊpüjEÉiitf¥:ei4rii3;N;Is:s;Q:a::::àBGÍGP:6:::69Õ2.8%t3Ê¢¢:Wu%36ê,

<

-r+

02

Ba!ançá~      tl.j3o        Éíata.forma,c        balanga

ÜND. 1 BALMÁK 1j95[05 `1.595'05,

eíéüohi€a     .com      di.splay     d!gi.tal,     tipo

platafoma.  Est"t`ura  eri  aç®  carbono  e
platafbrba  £onstruida  £m  ago`  inox  e/ou
aço  + Lcaítm-o,   'Capãcidade    mãxíma    de
P`asagém' dç nõ m`Ínimo 30o,ikg, divisão de
pesagem  `dç `100  g  em  lüügt  dímensões
dâ platafórma = rx p  cml 50X50`..

03 g:::-:,á|:nLne:sã:,s-3;,tepriâgi:omsa:iíotã UND 1 EIMETA i.723,i8 4.723£58.   T
ihfu.§ão.     pos.süÚ,     boius     possLií,     eqLripo
Ühiv€rsal

04

Cardio.versór,   tmp're§-sora   po`Ssui,   marca

UND 2
CMOS.

22¥576,35 4`5..152,70
passo  transcütât:eo   nã:o   pos§uij   módulo
dea  'po5sui,  'oximetria.  (spt}2)não   possui,
bateri.a  p,ossui, tipo  bjfásico, comando t`as DRAKE

pás  carga  e   disparo,. .pás  ínternas,  não
Dossüi  memóriã de ecq bossui

`85 Comadre    material    de    .confecção    açQ uND. .2 IRQNTE  . ¥Sfl ,ffl 275,34
in'oxidãvel, capacidade de,2,l até 3,51

06 Cronôme.tr® tipo progressivo e `regresslvo UNEl 1
CRÕNOMAX 60,24 •60`24

:Ü7 Detector   fetal   tipo    pQü'til,   teanologiadiajtal UND 1 MD •7,23;91 •723,91

08
EsfigtT}omanõmetro    a.dül±o    ma]teríal    deconfecçãotecidoem'algodão

uNB 2 pREMllm 13.1t67 263J34
bracadeira/lféctio vel'croÍd¥g.m.çemc:ããma%tor,ofe,dr:giàdüã%'aiFctaeçr;aá

Ô9 UND 2 pREMIÜM 488,951 9íí]7 Íyri
'ãdulto,  bragadeirõ/féchQ-nylon/metal,  tipo
•an€roi   e

10
Estetoscópio         adulto        tipo        .duplo, UND 2 SOLIDQR 33,33 66,66
auscultador aco inoxjdável

11 Es!.etoscópio,     lnfãntil     auscu|tador     aço UND 2 BIC 101'50 •203,00
inoxidávér, tiDo düDioLanternaclinicaníaterial   de   ccmfecção

12. UND 4
RADIANT 94,70 378,80

`alümi'nlo  tiÉo Jed LrrE
-13 Nega€oscópio                    tipQ                    aço UND il S.CIARA 1.02.Oyoo 1'020;00

inori.dável  parede ' icomox

i4 Oxi'metro  de pulso tip;~ porÉbl  {de mãQ), UND 2 MDJ 2.614';S5 5,229{70
•  Cü`tva Blêstimociráficã sehsor

15 Papagaio    materia,I    ,dé,~    coflfecção    aço U.NE) _3 IRQN" S7,50 262,50
ínóxi  áve!

16
ReanJmad-or     pLjlmm.ar     m.anual     aduLto

UND 2 MD 198,1Í) 396'36(ambu)   reseeçatório\  pQSsüi,  material   der^r`fic]rrã^ eilir^f`a„¥EÊÊffiiíffiág%JEffii:ri;-£ffi`¥üffiffi    ai  pediátricoÊÊff"
UNP 2 MD

Á,     198,1,
396'36

"...-,.-.-.--.ii,-i..'-.!.,i_:..-,-.-,i,'..'"!.:.,_._Í.-_.i,.-.-,."`'..,.,.]H

r/  :``*    ;:,:... -•      :'züffi        1   -,.    --i,iL`...   ..-..=..     =.-..     -...-!    ...`.".`'-i    ,,...-!      i.-.      .!
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Q1

íFb€o   círúÉgTCo   ,de,  sol®   móv^el   pedestal

UND 1 Ksã 18.173.,Ô5 18.i73,05

com    rodízío   possui,    bra.ço   articulador
possui,   pãr   de   manQF}las`  autodaváveTs
possüi,   ajuste!  de   [nüns!+dade  luminosa
possuir   ±istE!ma    de.  iem'ergênçiã/bateria
Ápogs`Ui,    tipo    led.     É    bülhQ    SÍ.Q00     a
130.000lux

02 Foco    refietór    ambuiatoriaL    iiuminação UND 2 S.CLARÃ 567,91 1..135,8-2
hoLogônio, haste flexível,

VAL®R TÕTAL Do LOTE RS i`g,&'Oã,87{Dezenoye mil trezentos e oito deais e oitemta e sete
ceT`tavos`

CLÁUSÜLÀ `tERCEI-R]kq DQi WXL®R E DO PAGAMENTO
Rsi 129.751,90 (Ceri.to e yihte e nove mil3.,±.  0 presente  contratQ iem  o  valor  global  de

seteaoeritos'evcjnqueT]ta< e gm peajs e noventa ceritayos)r a ser pag,o na p`roporção da entrega

::à::g:í:§e%g:,!.:§?:s;É:":-ií:3ag§f:eüi:ãÊfi:it5:eíií¥!o:/:oarí:ei:ds£d;eíbo::dàaã?s3:®dc::::ig::eg%n|£pTo:doã:s
de pr+e-ç®s adj.udíçadÃt

:Í:;££o:¥;H;ntàe?#;!:m§!ã:ti:d:a:!úí,;:f::àeoe:£:gmig,e#ti:í::ânn?adFin!àcé::t&,:(:::-[oaü3otiuôátÉã¥a#ãü%e:d-:i

%:Í,Ei:;.i:á::::_ag:ÊngEiãangàsâg#,ageàttousraaec?gFfitâaTAd::::árá§,:Fr:i#ifãr:€Íibnooigãi

|t3t.QlàoT#u:nsicã;i:ndfi:rgaança:beusiú?ÊCEg-Sír::rseàr:amis:ÍFcig:,,áiüsr:#::afiscamverão§errequeridas

;:;Í:#j,;Í§s;§dí:à:§::;í:#::§:;e:#e:§;;j::a§d:àa¥;u:s;:::Ê:pÍÊ:S;a:[íõe;j::aa:aíp:u:bm;;t:;Í:r:ã::s::;:;#Ííyg;ü:a::
ãàTaübni#coBF-::ng::iàoe!ã=|áuáearae:Elraer;:enàuçaã.§iàueaãi3êá:on:mpzíz:¥eb:'Êc(i:iàcE3!àirsu&-£''igi,os:Ê
pena de ap]Ícação das penalidades Çabíveís.

ipj:iga#c:#çãpoaãaeTneí%tv°àíd=#áec:mf:à%:ed°rda,SsuasresponsabiHdadése,obrigações„em

ffi*Ê+Ê=ÊÊÊâãg+ÊüÉÊffi'Üffi_¥g&=affi:-LffiÊ%o.F".

•.    ffi§  -..  -i-.-!     ,...\,..`,-.!.,`i..j,,.i,i,    ,.'-.!..,.    ...,-...    -.,.i,,:--,,,..._.,             .i

•-.--%..,...:.--.,..;..=..5...>i--......,...-,--.,......:.--yi



seüs  jurídicos  e  legaís2 efeitos, a  partir  dã` data.  de  sua
assihatuía e vigprará até ql üe Pezembro de 2017; pQ`dendo §er prorrogado caso s€ja permitido
pelo ari, 57 da Lei no 8.666/931

4.1+  ®  prest!nte. ir[strümento  prod.ü2jrá

\cLÁÜ§ÜLA Qu.iNm-t}A 0RiGÉM Dos RECLiRsÕ§
o'rça`mêh'tá`ria(s)   da

Seçretaria Mú,níçipaí desaúde:, 84.0`1.10.302,0007,2010 Elemem de+des-pe5a: 44,90.52.00^.
5.i„  Así  des`pesas  deste.  €ontrato  correrão   por  conta.  da(s)  dota§ão(Qoes}`

c.LÁusuLA sE" - m oBRIGnçÃ'o DAS PARTES
a`s dr§posjçõe§ dõ instçumento

-,r=\     à:iyoAmctárliÊ#Á3iANaoà?õáEs6ága?,Á a,teradafi cQnso,idada é da Leí No.1o.5?0/02'
6.2.1..Assinar e dev`olver a ordem de €.cmpra ao Mmicípi.o de Ba.na.bulú/C`E no prazo máximo. de 24

í¥:ãtíi.::q:ut:ffi:g:a:rh:r::e,£au,:p:anT::r#a::,icfã:da%§::,:regiâb:íme#ÍoíiomsopgFo.oó5.gLÍÊin;g|!ciiii:,e,c:!tsaed;ãnã3
rigorosamente  as  es-pecificàçõe5  coniffidas   no`  ±ermo   de  refêrên.Cia,   nos.  'ariéxos:  e  `d.isposições

íijíiiti:e§;Íd:agc¥ã:u!iE:oqe¥r;tu;F#!a:i!:.':i!Diiu?ms%jidg:ibr;íí;m£iis:aíi-;;:,i:ai:i;ir!¥;.aí;as:;Í:o:ae£:;Í:iirS:::;
em decQr[ênc`Ía da celebraçãQ do contrato, e airLda:
a} A reparar, corrigir, remover on §Übstituir, ãs suas expensa§, m toE'I Qu e.m` parte,  o çbjeto .do

E3nT=etâpà#sggnfí£aer.vs%rifip:troesm à:cí%sst dceafi::t£âo%u ídnf:gemç:n¥Êv  à   AdmjnístraçTao   oü   p  >terceíros,
•decorrentes  `de  sua`  culpa  ou`  dolo  na `execução  do  corittatp,  não `excluíndo `ou te`duzin.do  es§a

responsabmdade a fiscaliza€ão ou o acompanbamento pe.lo `órgão inter^essâdo;

6.|. As p-ar€es §e obrigam  reciproaameTite a  cumprir integralmente

s: mesmas .cõndi,Ções conrituais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se` fizer`em  no
até 250/Q (vinte\E`cinco pQr cento) do vàlõr lni-cial atüãliza-do do Çontrato, na-forma do_     ã?mAeEcçLtaérít:,a

§ 1o do art, 6.5 da Lêt NO. 8.6Õ6/93;

felc'àpáei¥=::.¥.iiaáe:igt:âtdoes;fruoentf:r:rte,S3':c|ücd.oáopde::c,¥:-:,iacfià'.?mdámB.a,niamb#íEEúe:#,aã

i;:NàÊTíaÊ:q:::gieiei:::díir#Ín:dt.iaáq;u:iia:z!:íÉjíd;ga:ibíípt::vÍ!:c!dg:ãd:::dãc.:,:;r:aía:sà§Nee#ii:-ê:nfcál::
àssu.pracitãdascQridiç,õiffi;,

:i5|.E:Ía:r-#Eprã¥:iíàg;geaã;ãüixe5ãoa§ceerse=üaeog|=£sdeaqu:£¥Ége:tid:.sd"ueobsemdasas
rLormas de segura.n§a`
c) Efetüar Ús p`agamento+§ d.evido§ nas condíções estabelecida§meste contratoi



7t2,  REAJUSTEÍ Os valores conbi]tado§ não serão
{doze) me§es,

reajustado`s antes de decomdQ o períüdo delíL

7*3. REBQUILÍBRIO  EC®NÔMI@O-FINANCEIRO;  Na "pátese de sobreMrem Íàtos  imprevjsíveis, ou

g,râ#+g:,isà.up::#a,deemç::::qãÊnfi:'ãà`i:Gaa,I:,:láá:iã,£e#j',:agâr%bo#!fifci,ti;::scodnaàg=coudçãaá|gã

i:Íni;te;i:oãn:sti;#oídín:á:|É:;;Ío,*iiiv?:nF!Íiao|:Íne::áif#t:iã;!!,íi:a,:oÉ::ç:ã;:f.i:u;3:i:d3¥Íag;;p:;¥ÍÍ
do contrató, na forma do ,ari. 65, Ir, "d" da Lei NO. 8`666/93, alterada e con§olidada.

CLÁUSULA OHAVÀ - DA§ §ANçõES
8.1.  Na  hipóte5e  de  descumprimento,  pQr  parte  da  CÕNTRATADA,  de  qualquer  das`  obrigações
definjdas iiEste instru.mento, Qu em outros doc:umentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejiii'zcLdas sanções prevjsta§ na Lei NO. 8.666/93.
8,ld. Sé a CONTRÃTADA deikar de entregar o mate`m`al ou apre§entar documentação fálsa exígtda

##irdc£;Tj:Í£e#;e:d:gnt:£rnãfar:::mT::íuoÍ#,:-:og:d:e:Ín:ad;ufgít%:n::§oeQ,gag:tíffã:çd:efiá::P!O:STÍ:hd£aào:!
de Fomecedores do Munlcípio de Banabuiú/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de

Êhpl#i:|çíod:a2SoS9Fng(uJinnttgpT:lcFe;,ti)d::bdu:roatsa,caormdian:àõnÊà'ágçãi::mcasode:
a) Recusar em celebrar.,ü.tetmo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresen.tar documentãçãQ fà|sa exigida para o ceriame;

ã3,¥àou¥aarn*:râ±r:gg:¥ooà,:tnr::à;
e) ComporÉr-se de modo inidôneo;

TbjeToü%nT:tmutaír;:,fc:üod,ã,%cotn:Íãodséã'Ómroescepb:L::::oàap::ddejàài:à:spomn:oe:irÊegraeçd.ecg:a£:::

e  -     !:S:o;;pga: áe§:o::|eac::foerr::roau adoQ (çfi:tàaott,,aast,énoó '¥itoeddee rle5à%;diqmu:nnz£ %àr£enct:)ã:oàraeeoníà'go:

:r:`;:Tür'NEa3Eh:(p#Ín:ggad::s2:°:°::o,ic;ig;er:o%Íd:gt:°e:m::rê:nã:::¥qãu;°:r:::°:P:::ae:irpóftbasne:em::a::
demnvolvimento do fbmecim'ento/entrega' dos bensr às ativídades da Administração, desde que nãQ

fgi#::ãae:s::d£ã,onn,i!ssaab:É¥gã:a?Sàs#aí:i;:o:n:ãQ:::o:nrági:::%!o:3pÍ::aaís!;:cLüd::c:uE.i;Ê:qt:ã':üãe:ràda::
§anç5Ês previstas, na Lei NO. 8.666/93, aíterada e consQlidada, é na Lei NO.  10.ã20/.02, as segiiintes
Pe-nas:

3)fi&àriâ:cÍ`:,bümporcento)até2o%(vinteporcentq)sobreova,orobjetodarequisição"udo
vaíor gíobal mãximo do contrat'q, conforme o caso;

gr-c2o.n%?aá:rndoaa#¥lã-oag'içad:ãisdã%àrá:eeájrâg:':Éodroí:tiTedseogroocr::incígaíenoA,Pr:aáodâçeãã(ú|nnci:)p:taí
•ffiÊÃ±óE°~FEÊffiÊffiÊ'gT=TES:=:EtEmriàg,#ffi

•'         .       .=..      .--.-....      ',.        .`      ;-,=.,      i,.,     ,..i     ._i,-i-..-i,!     --,..        i,j         ,        .     l(;`                    .-

•       `,-...%.        '      .-             -i'.,;.-,.'     ..`--.=i     -`i--.    ....-..'.i-=       ,.,.,           .";.       -._

tst:;;.`'



Es£adQ do 'Ceai`á
GovERNoMUNTElpALDÉB"ABmí`

ãEâ;±Qzu3:i4r£Z.:;âs,ooaó,âjE;,ã¥GijÉç,3ó::902-g.:

£.4. .Em  caso dê, iriexistêricia .ou  msünciêncía  de crédito„do liciÊante,  o valor de.vido`seH5hú
a.Éminjstrat`ivame-nte  ou inscrit& éomo  Dívicla Atíva  do M.unicíplo  e  cobrado  medianb pro,ces.sà
Í>}c}rtirãn  f=É±r`=l    ~^-^-,~ -...`__.  .i_.i..__ _ ___  _` _    .
¥`:cu.ç_ãofis_cal,çQmosencargosicorrespondenÉes.

de

3..65É,6#3:Fafü::a:ÊÚÊucboT:í3üríaá;ã~fi:Êào*;Ê*.a:;j;ácnoçnõM¥c;EÕprí=rtisn_o§a"g9S8`6a88daLe{NO,

à6riÊÀSEtüàAdedgsatÊrá`:[a,?dã;°d±°d:-ráà::r:àgadsauj:fffim°p8:ti.:°ãodec:Q:#ímTeai%ed:Sã:oãíígmarçm;e:
estabelEcjdas nestg contrato.

cLÁur§uri NONA-
9.1L   A  .rnekecu§,ão

DA RES®I§ÃO
total   `ou`,  parcial   'do

con§Êqu~ên€jas contratuaisy as Ípr-evístas em

8.666./93.

)àpf:sneonteeáiáTtfi]to   en§eja   a
su`a   r.e§ci`são,  .eom   as

•:;'::ii#fg:p:â£d:!;fiieçíã:o:,àa;à3g§#,`ãaãü.J#:i;Y:¥ps:sísmpiruã.!r::tt:n:ceàs::réã:o%£ggíáá#oc¥f:i#TÍÍs£â!i:;

execuçãci* ocorrendo quaisqueT infrações ás §uas clãu§ulag e condjçõe.s ou 'n~as h.ipó'tese§ püevi.stas

3:3`F%sEg_coe,dTàepn:gadgorseãctj3àso7b7sâ#ao:eiiNtioig6psÍ:fáosnosaffigos79e.8odaLeiNq

cLãü§uLA -DÃS
io.1,   A   CONTRAsrADA   Se

DISPOÉDÇõE§HNÁIS
QbF19a

qualificação, ega.gidas na licitaçãTot

a   manter,   dLirante  toda  a execuçãb-\  do   cõntffito,   em
Gompatibilidade  com   a'§!  obfigaçães   por   ele   assumídas,   tQdas   as  Gondi§ões  de  habilitação   e.

'  -_ -'-`g-'`--<      -`-       __`'___-r      _1`,

-.._l,h___±_   ___._«  ,

10'2. .0
PrQP.Osta` r[ãÊgü¥aíc°"at°  tem Seus termo§  e Sua  execuçãQ vinGui.ada aõ, editai  de  iiç.ftação` e. à
1Qü3. A €Qm#TAhrTE se `Çes^ew.a o dlreito de, fàzer üsÓ de qualquer das. Õ_rerrogativas df§póstas:
no aft. 58-da L€it NO. 8.666/93`7 +aíterada e consolidada.
IÜ,74.  0 presenfÊ .EoÜ]üato pp`detá' §er alterado unilateFaTmente pela ÁdmiriÊ§tração  ou  p'QP aaórdõ

iiíí;c:;ein,:iíjí¥;íieiía:s!É¥:ijN!iA;:t;ÍíiE::s!:ii!!,Êi::iijdio;;:btãe;!;:g::;gíiiiit¥Ín;Én¥fi:§i:aã::r:

;giàg:,sàã;o::m#!=;ffi:ç,g:%=ê;Íi;?,id?:an;:;g!o:oo]:effipj:;s:esftm:'adoãTe:nãmaá!|;;ií=çieomdadâsdamánrà%rac:ã:,os

í-r:o:ãe:di:i%r?a:iãigà;Ê::e:Êapti:!#Úa,::n;:e:ç:o:s::!ut#:;ií,:z:sdç:i:ã::::o,-::,::s::cs:sD::j:|,afot:naemse:

#¥1r:%á:ip:::iETg:!gcÉi§#::8%ã%;!Ís:i:ii¥dee%kg:;f:tdgimG:E:RúEda#:gFqaíào,#go:m;ít.:
justifiç.adamgnte, caso baja neoessidade por partÊ da CON"ATAN".

#*ÊÊÊÊ=ÍSÊÊ"#"üÊffi.¥üáEà®RNEÂ:S=§ÊãE:"¥&#ünffi

..`.__.-.-.-;.--`.i,..`"'`:,.i.-,`,+,,ii_i.',i!..=:i-,-'ii-..,ií!ã,-.L,
-^      -~..-.%`                --\:.ãl......`=.,-Ii...`=..=--....'...!i.    --,-!''..'          =...       ,-.
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REPÚBLÉ§SAFDEOD:Ã?pTÁVÊP8°ABRASIL

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNIJADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITO§  E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, lNTERDlçõES E TUTELAS
UOÃO PESSOA

Av. Epitáclo Pessoa,1145 Baini] do§ Estados 58030J]0, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http:/^Mm^/.azevedobastos.not.br
E-mail:  ca riorio@azevedobastos. not.br

DECLARAÇÃO DE SERvlço DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

0 Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti,  Ofícial do  Primeino Registro  Cm de Nascímentos e Óbitos e  Privativo de Casamentos,  lnterdições e
Tutelas com atribulção de autenticar e reconhecerfirmas da Comaroa de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em vlrtude de Lel, etc.„

DECLARA  para  c6 devido§ fins  de direito  que]  o dcicumentci  em  anexo  identificado  indi\/idualmente  em  cada  CódQgo de Ai/ÍenÁíoação  Dógffia/t ou  na
referida sequencia, foí autenticados de acordo com as Legíslaç6e§ e nomias `/igentess.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos  respectivos ser\/iços de Nota§ e  Registros do
Estaclo da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o  Provimento CGJPB N° 003/2014, determinandci a inserção de  um código em todos cis
atos  notorials  e  registrais,  assim,  cada  Sek)  Digital de  Fiscalízação  Extrajudicial contém  um código  único  (por exemplo:  Se/o Djgw.. ABCí2345.
X7X2)  e  dessa  forma,  cada  autenticação  processada  pela  nossa  Ser\/entia  pode  ser confimada  e  verificada  tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço httpJ/corregedoria.t)pbjus.bn/selodigital/

A  autenticação  dlgital  do  clocumemo  faz  prova  de  que,  na  data  e  hora  em  que  ela  fol  realizada.  a  ernpresa  lABTECNICA  PRODUTOS  PARA
LABORAIORIO LTDA EPP tinha posse de um documento com as mesmas caíacterísticas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa  LABTECNICA  PRODUTOS  RARA  LABORATORIO  LTDA  EPP  a  responsabiliclade,  única  e  exclusiva,  peki  idoneidade  do  documento
apresentado a este Cahório.

Esta  DECLARAÇÃO foi  emitida  em  12/08/201912::0"8  (hora  local)  através do sistema  de  autenticação  digital do  Cartório Azevêdo  Basto§,  de
acordo oom o Art.1°,10° e seus st  i° e 2° da MP 22oo@ool , como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Ceftmcado Digilal dotárêà#rb##Liffi#ã#J-ft+aempresaLABTECNICAPRODUToSPARA,ABORATOR,oL-EPPou
Para   infomiaçõe§   mais   detalhadas   deste   atc),   aoesse   o   site   !#ps:Wautdigital.azevedobastos.not.br   e   inforrne   o   C)Ódbo   do   Consc/Ma   desla
Declaração.

Códlgo de Consulta desta Doclaração: 1320893

A cor`sulta desta Declaração estará dísponível em nosso site até 12/08/202010ri2:24 (hora local).

1Códlgo de Autentlcação Digital: 22441208191010320001-1  a 22441208191010320001€
2Legislações  Vigentes:  Lei  Federal  n°  8.935/94,  Lei  Federal  n°  10.406/2002,  Medida  Provisória  n°  2200/2001,  Lei  Federal  n°  13.105/2015,  Lei

Estadual  n° 8.721/20t]8.  Lei Estadual n°  10.132/2013 e  Provimento  CGJ  N°  003/2014.

0 referido é verdade, dou fé.
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JOÃO PESSOA
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referida sequência, fói autenticados de acordo oom as Legislações e normas vigentes9.

DECLARO aínda que,  para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriunclos dos respectwos serviços de Notas e Registros do
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1 -ABERTURA:

A  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara,  através  da
SECRETARIA  DE  SAÚDE  do  Município  de Acopiara/Ce,  por solicitação  da  Sra.  FABIA COLARES  ALVES  DE

ALMEIDA  BARBOSA  ,  SECRETÁRIA  MUNICIPAL,  e  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  vem  instaurar  o

presente    processo    de    Dispensa    de    Licitação    para    contratações    das    proponentes    LABTÉCNICA
PRODUTOS   PARA  LABORATÓRIO   EIREU   CNPJ".183A50/0001£5,   cujo   objeto   é   AQUISIÇÃO   DE
l\/lATERIAL  PERMANENTE  E  DE  Col\lsuMO  DE  USO  HOSPITALAR  E  LABORATORIAL COM  FULCRO  NO

REGIME    EXCEPCIONAL    DE    CONTRATAçÕES    PÚBLICAS    PREVISTO    NA    LEI    N9    13.979#0    PARA

ENFRENTAMEI\lTO DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA CAUSADA PELA PANDEMIA D0 COVID-19

E  MEDIDA  PROVISÓRhA  N9 926,  DE  20  DE`lvIARÇO  DE 2020,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE SAÚDE

DO  MUNICíPIO  DE  ACOPIARA-CE,  EM  CARÁTER  DE  URGÊNCIA,  em  confomidade  com  o  Termo  de

Referência em anexo.

2 -JUSTIFICATIVA DA CONTRATACÃO

JUSTIFICATIVA DA  EMERGÊNciA  E  DA  FORMA  DE AQUIslçÃO/DISPENSA  DE  LIcn-AÇÃO  (Art.

49  da  Lei  Federal  n°  13.979,  de  06  de  fevereiro  de  2020,  em  hamonia  coi'ri  a  Medida
Pro`/isória n° 926, de 20 de março de 2020):

`Jmportante  se  faz  ressaltar  que  a  demanda  da  presente  aquisição  visa  a  atender  demanda

urgente,  imprevisível  em  decorrência  da  declaração  da  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)
da pandemia do COVID-19.

A  dispensa  de  licitação,  no  caso  em  questão,  é  proveniente  do  seguinte  fato:  Como  é  do
conhecimento  geral  estamos  vivenciando  a  disseminação  e  propagação  do  CORONAVIRUS,
com  repercussão mundial, e em  nível de Brasil vem atingindo toda6 as regiões indistintamente.
Por  certo,  pela  intensidade  com  que  o  CORONAVIRUS  se  manifesta,  todos  temos  que  nos
mobilizar  para  o  enfrentamento~desta  pandemia,  que já  retrata  indicas  expressivos  de casos
efetivamente constatados, outros suspeitos e, mais severo, ainda, de letalidade. A 0rganização
Mundial de Saúde declara e reconhece o estado de emergência e calamidade pública causada

pela  propagação  do  CORONAVIRUS.  Os  estudos  até  então  desenvoMdos  ainda  não  indicam  a
medicação  eficiente   para   erradicação  dessa   pandemia,   o   que   nos   leva   a   enfrentarmos  o

problema  com  ações  meramente  preventivas,  que  vão  desde  os  cuidados  com  a   higiene
pessoal, passando pelos casos de isolamento social e até de intemação hospitalar, a depender
dos  quadros  que  venham  a  ser  diagnosticados,  considerando  ainda,  a  grande  necessidade
destes testes para detecção mais rapida do virus, tendo em vista o crescimento no número de
casos suspeftos.  Por essas  razões aqui  expendidas faz-se  necessária  a  aquisição  imediata,  em
caráter de urgência, dos produtos de saúde ora demandados para que possamos contribuir de
forma  positiva,  proativa e eficiente no enfrentamento do sério problema de saúde ocasionado

pelo   CORANAVIRUS,   na   intenção   maior   de   evftarmos  transtomos   e   danos   muftas   vezes
irreparáveis, quando se trata  da  própria vida.   0 município de Acopiara ja decretou estado de
Calamidade  Pública  e já  elaborou  o  plano  de contigenciamento  e  que  a  situação  de anda  o

PREFEITÜRA   MÜNrcIPAL   DE   ACOPIARJ
Averida Paulino Férpç N9 362-Centro -Acopi@ra -Ceai
CNPJ n9 0?.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 35 65-199!

STite:\mmr.acopi@m.ceúpv.br



E-é
ÀR£õEiÀÀfi

emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos
saúde  pública,  a fim  de evitar a  disseminação  da  doença  em  âmbito  Municipal.  Fa é\

ravos á

PrecISO

tal  aquisição  dos  equipamentos  para  melhor  atender  a  população  e  os testes  para  detecçêQ_
mais   rapida   do  virus,  tendo   em  vista   o  crescimento   no   número   de  casos  pelo   Covid-19.
Atendendo  assim,  as  necessidades  dos  usuários  atendidos  nas  unidades  de  saúde/hospital,

principalmente os casos de urgência, que são encaminhados para o Hospital  Municipal ou  para
o  Hospital de  referência  mais  próximo. Salientamos que com  aquisição desses equipamentos,

proporcionará   acesso   aos   serviços,   humanização   e   melhorias   na   prestação   dos   serviços
realizados pela Secretaria de Saúde, visando sempre atender aos enfermos do nosso Município
Lim  tratamento  de  qualidade,  onde  possa  garantir  a  saúde  de  todos.  No  Ceará  ,  segundo
informações da  Secreataria  de Saúde  do  Estado  do  Cearà  (SESA)  no  dia  27  de  Maio  de  2020,
foram confirmados 37.171 casos para a COVID-19 e 2.654 óbitos. Até o momento o Município
de  Acopiara  tem  60  casos  confirmados  e  03  óbitos,  conform  site  da  Prefeitura  Municipal  de
Acopiara. 0 município está tomando medidas necessárias seguindo orientações e fluxogramas
do Ministério da Saúde e Secretaria de Saúde do estado do Ceará e se preparando para o pico
da  doença,  onde  o  crescimento  acelerado  tem  preocupado  as  autoridades.  Diante  destas

justificativas  tem   a   necessidade   da   adquirir  esses   equipamentos,   para   melhor   atender  a
populaçõa  do  nosso  Municiopio,  e  assim  garantir a  assistência  integral  e  reduzir o  número  de
mortes em nosso município que em virtude do CORONAVIRUS -COVID 19.

3.  DO PROCESSO LICITATÓRIO

É  imperiosa  a  manifestação  pela  transparência  do  processo  licitatório,  que  é  regido

pela  lei n910.520/2002, e pela  lei 8.666/93, que instituiu,  no âmbito da  União, Estados, Distrito  Federal
e Municípios,  nos termos do art. 37, inciso Xxl, da Constituição Federal, onde estabelece normas gerais
sobre  licitações  e  contratos  administrativos  pertinentes  a  obras,  serviços,  licitação  para  aquisição  de
bens e serviços comuns, e dá outras providências.

0 mestre Cretella Júnior, assim define o seu conceito sobre licitação, "/.n ve/b/.S":

"Licitação,  no  Direito  Público  brasileiro  atual,  a  partir  de  1967,  tem  o  sentido  preciso  e  técnico  de

procedimento  administrativo  preliminar complexo,  a  que  recorre  a Administração  quando,  desejando
celebrar contrato com oparticular, referente a compras, vendas, obras, trabalhos ou serviços, seleciona,
entre várias propostas,  a que  melhor atende ao interesse público,  baseando-se para tanto em critério
objetivo, fixado de antemão, em edital, a que se deu ampla publicidade" .

Sucintamente, Hely Lopes Meire[les a definiu:

"Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração seleciona a proposta mais

vantajosa para o contrato de seu interesse" .



Muito  se  tem  discutido  acerca  da  possibilidade  do  ente  governamental  contratar  diretamente  por
dispensa  de  licitação,  nos  casos  de  `'emergência'',  `'calamidade  pública"  ou  ``Desastre'',  e,  com  base
nessas  possibilidade  é  que  passamos à  análise  de  alguns  pontos  primordiais a  serem  observados,  que
em  conjunto  com  a  atual  conj.untura  fática  estabelecida  no  município  de  Acopiara,  acreditamos  que
sej.am   úteis  e  necessários  discutirmos  e  ao  final  emitirmos  o   parecer  de  mérito  sobre  a  matéria

Proposta.

A dispensa  de  licitação  é  a  possibilidade  de  celebração  direta  de  contrato  entre  a  Administração  e  o

particular, nos casos estabelecidos na  Lei 8.666/93.

Observa-se  que  a  lei  enumerou  expressamente  as  hipóteses  de  dispensa  de  licitação,  sendo  este  rol
taxativo.  Neste  sentido,  nos  deparamos  com  as  lições  do  renomado Jessé Torres  Pereira Júnior,  que
assim define, "/.n verb/.s":

"As  hipóteses  de  dispensabilidade  do ari.  24 constitiJem  rol taxat.ivo,  .isto é,  a Administração somente

poderá  dispensar-se  de  realizar a competição se ocorrente  uma  das situações  previstas  na  lei federal.
Uma  Lei  estadual,  municipal  ou  distrital,  bem  assim  regulamento  interno  da  entidade  vinculada  não
deverá criar hipótese de dispensabilidade" .

Além  disso,  ressalte-se ainda  que,  nestes casos relacionados pela  legislação,  há a  discricionariedade da
Administração   na   escolha   da   dispensa   ou   não   do   certame,   devendo   sempre   levar  em   conta   a
supremacia do interesse público.

A  lei  7783/1989,  conhecida  como  Lei  de  Greve,  conferiu  contornos  mais  compreensíveis  sobre  o  que
vem  a ser serviços essenciais,  especificamente  no seu  artigo io,  parágrafo  único,  defini.do que serviço

público essencial  "São necessidades  inadiáveis,  da comunidade aquelas que,  não atendidas, cciloquem
em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da populaçãci.

Portanto,  integrado  a  norma  em  sua  finalidade,  pode-se  construir  o  conceito  de  serviços  públicos
essenciais,   como   aqueles   serviços   ou   atividades   essenciais,   indispensáveis   ao   atendimento   das
necessidades inadiáveis da comunidade, ou seja, das necessidades que coloquem em perigo iminente a
sobrevivência, a saúde ou a segurança da população.

Pôr  oportiino,  convém  destacar  dispositivo  legais  da  referida  lei  7.783/89,  que  assim  dispõe  em  seu
artigo 10:

Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais:

I -tratamento e  abastecimento de  água;  produção e  distribuição
de energia elétrica, gás e combustíveis;

11 -assistência médica e hospitalar
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V -transporte coletivo;

VI -captação e tratamento de esgoto e lixo;

VII -telecomunicações;

VIll    -guarda,     uso    e    controle    de    substâncias    radioativas,
equipamentos e materiais nucleares;

lx -processamento de dados ligados e serviços essenciais;

X -controle de tráfego aéreo;

Xl -compensação bancária.

Diga-se que referida  norma jurídica tem abrangência nacional, podendo ser tecnicamente classificada,
sem maiores tergiversações, como uma norma jurídica nacional, ou seja, que atinge a coletividade sem
distinção,  e,  portanto autônoma,  podendo ser estendida  a  quaisquer casos  ou  condições que  levem  a
•interrupção de serviço de natureza essenc.ial. Cumpre destacar que dita lei não regula apenas matérias

atinentes   as   graves,   mesmo   porque,   em   sua   própri.a   ementa   insculpe   que   "define   as   atividades
essenciais".

0  serviço  público  essencial,  como  retro  conceituado,  deve  ser compreendido  na  mesma  categoria  de
serviço gratuito (v.g,  saúde,  Infraestrutura, segurança  pública), colocados à  disposição de coletividade
como um todo.

Tendo em vista  a  disseminação rápida  do vírus covid-19, se justifica  a  importância  da  aquisição,  para

prevenir casos suspeitos e confirmados da doença. Sob a égide do art. 49 da  Lei  Federal  n°  13.979/2o
que  anuncia   medidas   para   o  enfrentamento  do  CORONAVÍRUS   (covid-19),   o   Decreto  Estadual   ng
33.510/20 que  decreta situação de emergência em Saúde em  todo território do Estado do Ceará e  os
DECRETO MUNICIPAL Nç!. 009/2020, DE 17 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL Nç!. 010/2020, DE 20

MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  011/2020,  DE  24  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL

N9.  012/2020,  DE  30  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  013/2020,  DE  31  MARÇO  DE  2020;

DECRETO  MUNICIPAL  N9.  014/2020,  DE  19 ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05

ABRIL  DE  2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.  016/2020,   DE  06  ABRIL  DE  2020     C/C  COM  0  DECRETO
ESTADUAL   N9   545/2020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.   017/2020,   DE   OS   ABRIL   DE   2020   e   DECRETO

MUNICIPAL  N9. 021/2020,  DE  20 ABRIL DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL Nç!.  025/2020,  DE 05  DE  MAIO

DE 2020  E DECRETO MUNICIPAL N9. 028/2020, DE 21 DE MAIO DE 2020.

Por conseguinte, tem o  Município a  necessidade  urgente e inadiável do atendimento a



0  respeitável  autor Jessé Torres  Pereira  Júnior,  ao  comentar  o  referido  dispositivo  -
DISPENSA DE LICITAÇÃO -apresentou o seguinte entendimento:

`'Já  na  vigência  da  Lei  8.666/93,  o Tribunal  de  Contas  da  União

defíniu  que:  'além  da  adoção das formalidades  previstas  no art.
26  e  seu  parágrafo  único  da  Lei  8.666/93,  são  pressupostos  da
aplicação do caso  de  dispensa  preconizados  no art.24,  inciso  lv,
da   mesma   lei:   al)   que   a   situação   adversa,   dada   como   de
emergência  ou  de  calamidade  pública,  não  se  tenha  originado,
total   ou   parcialmente   da  falta   de   planejamento,   da   desídia
administrativa ou da má gestão dos recursos disponíveis, ou seja,

que ela  não  possa,  em  alguma  medida,  ser atribuída  à  culpa ou
dolo do agente público que tinha o dever de agir para prevenir a
ocorrência  de  tal  situação;  a2)  que  exista  urgência  concreta  e
efetiva    do   atendimento   a    situação   decorrente    do   estado
emergencial ou calamitoso, visando afastar risco de danos a bens
ou ao setor administrativo ou à vida das pessoas; a3) que o risco,
além  de concreto e efetivamente  provável, se  mostre iminente e
especialmente gravoso;  a4)  que  a  imediata efetivação,  por meio
de contratação com terceiro, de determinadas obras, serviços ou
compras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente
apurados, seja o meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o
risco iminente detectado."

Segundo  o  renomado  professor  Marçal  Justen  Filho,  para  a  efetiva  caracterização  da
hipótese de dispensa de licitação é necessário o preenchimento de dois requisitos importantes, quais sejam:

"a)  a  demonstração  concreta  e  efetiva  da  potencialidade   do

dano;

b)  a  demonstração  de  que  a  contratação  é  a  via  adequada  e
efetiva para eiiminar o risco."

É   notório   que   nos   procedimentos   de   dispensa   e   de   inexigibilidade,   não   existe   a
obrigatoriedade   de   cumprimento   de   todas   as   etapas   formalizadas   na    Lei   8.666/93,   que   são
fundamentais  em  um   procedimento  normal  de  licitação.   Mesmo  assim,  devemos  atentar  para  os

princípios    constitucionais    da    legalidade,    impessoalidade,    moralidade,    igualdade,    publicidade    e
probidade administrativa impostos à Administração Pública, conforme ensina Antônio  Roque Citadini:

"Conquanto  esteja  desobrigado  de  cumprir tais  etapas formais,

não   estará   o   administrador   desobrigado   da   obediência   aos

princípios   básicos   da   contratação   impostos   à   Administração
Pública.  Assim,  será  sempre  cobrada  ao  administrador  a  estrita
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obediência  aos  princípios:  da  legalidade  (a

previ.sta  em  lei e  não fruto de artimanha  do
eliminar  a   disputa);   da   impessoalidade   (a  contratação  direta,
ainda que prevista, não deverá ser objeto de prcriecionismo ãEffr
ou outro fornecedor); da moralidade (a não realização das etapas
de     licitação    não    elimina     a     preocupação    com     o    gasto

parcimonioso dos  recursos  públicos,  que deve  nortear a  ação do
administrador);  da  igualdade  (a  contratação direta  não significa
o  estabelecimento  de  privilégio  de  um  ou  outro  ente  privado

perante   a  Administração);   da   publicidade   (embora   restrita,   a
contratação  direta  não será clandestina ou  inacessível,  de modo

que venha a  impedir que dela conheçam os outros fornecedores,
bem como os cidadãos em  geral);  e da  probidade administrativa

(que  é  o  zelo  com  que  a  Administração  deve  agir  ao  contratar
obras, serviços ou compras)".

Convém  ressaltar,  por fim,  que  a  administração  local  empreendeu  todas  as  medidas
necessárias  com  vistas  a  selecionar fornecedores  que  dispõem  dos  sewiços  em  questão,  bem  como
serem legalmente constituídos e estão apresentando preços compatíveis com o praticado no mercado,
além de ter as qualidades exigidas.

De  mais  a  mais,  vale  registrar  que  a  administração  não  pode  prescindir de  contratar
neste  momento  umas  empresas  para  fornecer  tais  serviços  para  as  suas  unidades  gestoras,  sem
contabilizar prej.uízos às suas atividades. Portanto, flagrante a necessidade de contratação imediata.

\_

3 -DO FUNDAMENTO JURÍDICO:

A presente dispensa de licitação tem como fundamento o art. 24, inciso lv, e o parágrafo único,

do art. 26, da Lei n° 8666/93 e suas alterações posteriores, bem como o art. 49 da Lei Federal n°

13.979,  de  06  de  fevereiro  de  2020,  em  harmonia  com  a  Medida  Provisória  n°  926,  de  20  de

março  de  2020,   merecendo  observação,  ainda  o  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  17

MARÇO   DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL   Ng.   010/2020,   DE   20   MARÇO   DE   2020;   DECRETO

MUNICIPAL  N9.  011/2020,  DE  24  MARçO  DE  2020;  DECRETO  MUNlapAL  N9.  012/2020,  DE  30

MARÇO   DE   2020;   DECRET0   MUNICIPAL   N9.   013/2020,   DE   31   MARÇO   DE   2020;   DECRETO

MUNICIPAL  N9.  014/2020,   DE  19  ABRIL  DE  2020;   DECRETO  MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05

ABRIL DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  016/2020,  DE  06 ABRIL DE  2020  C/C COM  0  DECRETO

ESTADUAL  N9  545/2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  017/2020,  DE  OS  ABRIL  DE  2020  e  DECRETO

MUNICIPAL  N9.  021/2020,  DE  20 ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  025/2020,  DE  05  DE

MAIO DE 2020   E DECRETO MUNICIPAL N9.  028A020,  DE 21  DE MAIO DE 2020.

Como é sabido, a  Licitação para contratação de obras, sen/iços, compras e alienações é
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DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL -Artigo 24, lv da Lei n.9 8.666/93

Ab /.n/.t/.o,  é  de  bom  alvitre destacar que a  licitação  é o  procedimento administrativo
administração  pública  convoca,  mediante  condições  estabelecidas  em  ato  próprio  (edital  ou  cónvite)7
as   empresas   interessadas   na   participação   do   processo,   habilitando-se   com   a   apresentação   de

propostas para o oferecimento de bens ou serviços.

0  procedimento  licitatório  visa  garantir  não  apenas  a  seleção  da   proposta  mais  vantajosa  para  a
administração,   mas  sim,  visa   assegurar  o   princípio  constitucional   da   isonomia   entre  os   potenciais

prestadores dos serviços ou fornecedores do obj.eto pretendido pelo Poder Público.

Não  obstante,  a  própria  Constituição  Federal,  em  seu  art.  37,  Xxl,  ao  fazer  a  exigência  da  licitação,
ressalva que a lei ordinária poderá fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é
o que se observa nos dispositivos dos artigos 24 e 25 da Lei 8.666/93, que tratam, respectivamente, de
dispensa e  inexigibilidade de licitação, vejamos o que diz o  inciso Xxl  do art. 37 da Constituição  Federal
acima citado:  (Nosso grifo).

``Art.  37. A administração  pública  direta  e  indireta  de qualquer dos

Poderes    da    União,    dos    Estados,    do    Distrito    Federal    e    dos
Municípios        obedecerá        aos        princípios        de         legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicídade  e  eficiência  e,  também,
ao seguinte:

XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na   legislação,  as  obras,
serviços,    compras    e    alienações    serão    contratados    mediante

processo  de  licitação  pública  que assegure  igualdade de condições
a    todos    os    concorrentes,    com    cláusulas    que    estabeleçam
obrigações   de   pagamento,   mantidas   as   condições   efetivas   da

proposta,    nos   termos   da    lei,    o    qual    somente    permitirá    as
exigências  de  qualificação  técnica  e  econômicas  indispensáveis  à

garantia do cumprimento das obrigações."

Destarte,  no caso em tela, tal contratação se daria  por meio de Dispensa de Licitação, que possibilitaria a
celebração   direta   de   contrato   entre   a   Administração   Pública   Municipal   e   o   particular,   nos   casos
estabelecidos   no   art.   24,   daLei8.666/93,   respeitadas   algumas   normas   remanescentes   do   direito
administrativo.

Observa-se  que  a  lei  enumerou  expressamente  as  hipóteses  de  dispensa  de  licitação,  sendo  este  rol
taxativo,  isto  é,  a  Administração  somente  poderá  dispensar-se  de  realizar  a  competição  se  ocorrente
uma    das   situações    previstas    na    lei   federal,    preservados   os    princípios    norteadores    do   direito
administrativo,  neste caso a supremacia  do  interesse público  em  detrimento  à formalidade,  em virtude
do reconhecimento do estado precário do município e a  predominância da eficiência  na contratação.

Nesse  sentido,   /.n   cosu,   entendemos  ser  possível  tal   contratação,   através  de   dispensa   de   licitação
fundamentada  no  inciso  lv  do  art.  24  da  Lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos,  por  ser
situação emergencial e/ou de calamidade pública, senão vejamos:
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lv -nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada  urgência  de  atendimento  de  situação  que  possa
ocasionar  prej.uízo   ou   comprometer  a   segurança   de   pessoas,
obras,    serviços,    equipamentos   e    outros    bens,    públicos    ou

particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento
da  situação  emergencial  ou  calamitosa  e   para  as  parcelas  de
obras e  serviços que  possam  ser concluídas  no  prazo  máximo  de
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados
da     ocorrência     da     emergência     ou    calamidade,    vedada    a

prorrogação dos respectivos contratos;"

``Emergência", na escorreita  lição Hely Lopes Meirelles, é assim delineada:

`'A  emergência  caracteriza-se  pela  urgência  de  atendimento  de

situação   que   possa   ocasionar   prejuízos   ou   comprometer   a
incolumidade    ou    a    segurança    de    pessoas,    obras,    serviços,
equipamentos     e     outros     bens,     públicos     ou     particulares,
exigindo  rápidas  providências  da  Administração  para  debelar ou
minorar   suas   consequências   lesivas   à   coletividade."    (Direito
Administrativo  Brasileiro,  24Ê  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  1999,  p.

253).

Vê-se,  assim,  que  alguns  aspectos  precisam  ser  considerados  pela  Administração  Pública  quando  da
contratação emergencial,  calamidade  pública, ou ainda  em  caso iminente da  possibilidade de desastre.
Urge  restar  demonstrada,  concreta  e  efetiva  a  potencialidade  do  danos  causados  às  pessoas,  pela
inexecução  de  obras,  a  ineficiência  da  presteza  de  serviços,  a  falta  de  equipamentos ou  outros  bens,

públicos ou particulares indispensáveis às necessidades da  população.

Segundo o ilustre administrativista Jacoby Fernandes, sobre o tema "emergência", relata:

'`A noção de uma situação de emergência deve coadunar-se com

o  tema  em  questão,  pouco  aproveitando  a  noção  coloquial  do
termo,  dissociada  da  sede  de   licitação  e  contratos.  Conforme
entendimento   do  TCU,   a   situação   de   emergência   deverá   ser
devidamente   esclarecida   e   com   a   formalização   adequada   do

processo  que  a  j.ustifique,  como  demonstração  razoável  para  a
escolha   da  empresa  e  dos  preços  adotados,   estando,  aí  sim,
fundamentados   os   argumentos   que   permitirão   a   adoção   do
instituto    da    dispensa    de    licitação."(Contratação    Direta    Sem
Licitação, 9a ed. Belo Horizonte:  Ed.  Fórum, 2012, p. 303)              _

Ademais, diga-se de passagem, que o Tribunal de Contas da  União já  manifestou entendimentoi:zftdescabe  perquirir  se  a  situação  emergencial  decorre  de  ato  imprevisível  ou  de  um
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administração.  Configurado  o  risco para  pessoas,  obras,  serviços,  bens  e  equipament
particulares, admite-se a contratação direta emergencial, vejamos:

úblicos

"REPRESENTAÇÃO       DE      UNIDADE      TÉCNICA.      CONTRATAÇÃO

FUNDAMENTADA               EM               SITUAÇÃO                EMERGENCIAL.

CONHEaMENTO IMPROCEDENCIA.1.   A situacão Drevista no art.
24  lv,  da  Lei  n9  8.666/93  não  distingue  a  emergência  real,
resultante  do  imore`/isí\/el,  daauela  resultante  da  incúria  ou
inércia administrativa. sendo cabí\/el, em ambas as hipóteses, a
contratacão   direta,   desde   ciLie   de\/idamente   caracterizada   a
urgência   de   atendimento   a   situacão   aLie   possa   ocasionar
preiuízo   ou   comDrometer   a   sef!Liranca   de   i)essoas.   obras.
servicos,  equipamentos  e  outros  bens,  públicos ou  particulares.
2.  A  incúria  ou  inércia  administrativa  caracteriza-se  em  relação
ao  comportamento  individual  de  determinado   agente   público,
não  sendo   possível  falar-se  da   existência  de  tais  situações  de
forma    genérica,    sem    individualização    de    culpas."    H-CU,    TC

006.399/2008-2, Acórdão  n91138A011,  Relator  Min.  UBIRATAN
AGUIAR, Plenário, jutido em 04.052oii)." (Nosso grifo)

Também,  acerca  da  "calamidade  pública",  vale  dizer  que  este  é  um  ato  administrativo  de  natureza
declaratória. Assim, a declaração do estado de calamidade pública de\/e ser reconhecida por decreto,
comprovadamente  reconhecida  publicamente  a  situação  calamftosa,  não  podendo  o  administrador

público  utilizar-se desse critério sem o referido ato  normativo legal.

Ninda,   ria   mesma   l.iç~ao   de   Jacobv   Fernades,   a   calamidade   é   circuncidada   pelo   aspecto   da
imprevisibilidade, mas admite~se que, a previsível e inevitável, justifique a contratação direta.

Destarte,  é  preciso  além  do  decreto,  que  a  situação  calamitosa  seja  de  conhecimento  da  população
local  e  esteja  devidamente  comprovada,  o  que  é  indiscutível  perante  a  sociedade  deste  município,
inclusive  com  uma  situação  bem  mais  grave  do  que  se  propaga,  razão  pela  qual,  a  própria  União  já
atestou  a  sftuação  por  intermédio  de  seus  estudos  técnicos  realizados  pelos  órgãos  de  controle  e
atuação intema, estabelecendo a disponibilidade do recurso.

Ressalta-se que,  como demonstra  Mariense Escobar: ci s/tt/oÇÕo emewenc/o/ e/}se/crdom do dkpenso é
aquela que resulta do imprevisi'vel,  e não da inércia administrativa." (liditaç~ao, Teor.ia e Pràtiica. Porto
Alegre:  Livraria do Advogado,1993, p.72).

Pois  bem.  Demonstrada  a  necessidade e  a viabilidade da  contratação  direta,  por dispensa  de  licitação,

já plenamente justificado acima, passa-se a opinar sobre aúuns outros pontos fundamentais referentes
a contratação em tela.

É imperioso destacar que a  contratação não  poderá  ultrapassar os 180 (cento e oitenta)  dias que a  lei

Oó//

prevê (art. 24, lv, da  lei n9 8.666/93), salvo as exceções legais.

Não  obstante,  em  que  pese  o  enquadramento  da  fundamentação  no  inciso  lv  do  art.  24  da  L
8.666/93        nos        moldes        acima,        para        que        o        gestor        público        possa contra
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"Art.  26.  As dispensas  pre`iistas  nos  §§  2o  e 4o  do  arL  17  e~no

inciso  111  e  seguintes  do  art.  24,  as  situações  de  inexigibilidade
referidas     no     art.     25,     necessariamente    justificadas,     e     o
retardamento  previsto  no  final  do   parágrafo  único  do  art.  89
desta  Lei  deverão  ser  comunicados,  dentro  de  3  (três)  dias,  à
autoridade  superior,  para  ratificação  e  publicação  na  imprensa
oficial,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  como  condição  para  a  eficácia
dos atos. (Redação dada pela  Lei ng11.107, de 2005).

Parágrafo  único.  0  processo  de  dispensa,  de  inexigibilidade  ou
de  retardamento,  previsto  neste  artigo,  será  instruído,  no  que
couber, com os seguintes elernentos:

1  -  caracterização  da  situação  emergencial  ou  calamitosa  que

justifique a dispensa, quando foro caso;

][ -razão da escolha do fornecedor oLi executante;

HI -justificati`/a do preço.

lv  -  documento  de  apro\/ação  dos  projetos  de  pesquisa  aos
quais os bens serão alocados."

Desse  modo,  a  hipótese  tratada  apresenta-se  como  um  dos  casos  em  que  a  administração  pode  (g
deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando a contratação direta para não ocasionar

prejuízos,  porquanto se depara  com  a  necessidade inadiável de contratar os sen/iços,  pelo  período de
até 03(três)  meses,  podendo ser prorrogado conforme o Art.  57 da  Lei  Federal  8.666/93,  conforme
instruções, visando  selecionar licitante  habilitado, conforme  estabelece o  artigo  24,  inciso  N da  Lei  n9.
8.666/93, de 21 de junho de 1993.

4 - RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA E JUSTIFICATIVA DO PRECO:

A escolha recaiu sobre a empresa:

A    escolha    para    realização    dos    serviços    deuse    as    empresas:    LABTÉCNICA    PRODUTOS    PARA
LABORATÓRIO  EIRELI   CNPJ:03.183A50/0001-55,   em   razão  da   mesma  estar  HABILITADA,  junto  ao
Município de Acopiara e por ter oferecido o menor preço para executar os sen/iços objeto da presente
dispensa.  Além  disso,  trata-se  de  pessoa jurídica  que  prestam  o  serviço  em  questão  e  encontram-se
legalmente  constituídas  e  apresentam  preços  compatíveis  com  os  praticados  no  mercado  e  possui
todas as condições de habilitação necessárias.

A  responsabilidade  e  o  eficiente  emprego  dos  recursos  do  Erário  Municipal  deve  ser
meta permanente de qualquer administração.
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Como   se   sabe,   tendo   em   vista   que   o   objetivo   dos   procedimentos
selecionar  a   proposta   mais  vantajosa   à   administração,   e  considerando  o  caráter  exc
ressalvas de licitação,  um dos requisitos indispensáveis à formalização desses processos é a ju`stifica£i}£Lap
do preço, a teor do lnciso lv do parágrafo único do artigo 26 da Lei de Licitações.

Assim,  vale  ressaltar  que  o  preço  a  ser  pago  encontra-se  em  conformidade  com  a
média  do  mercado  específico,  obtida  através  de  pesquisa  de  preços  realizada  pela  administração,
segundo demonstrativo em anexo, sendo este o de menor valor proposto.

5 - DOTACÃ0 0RCAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS:

Os  recursos  necessários  ao  custeio  da  despesa  oriunda  com  a  presente  contratação
encontram-se devidamente alocados no orçamento  municipal  para  o exercício de 2020 da SECRETARIA
DE SAÚDE, classificado sob o código:

RGÃ
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE ELEMENTO DE DESPESAS
ORç. P-A/Na Do PROJETo-AT|V|DADE

06 0602 10.302.1003.2.025 121400 4.4.90.52.00
06 0602 10.302.1003.2.025 121400 3.3.90.30.00

6.  DA SUPREMACIA DO INTERESSE  PÚBLICO

"A supremacia  do  interesse  público fundamenta  a  exigência, como  regra  geral de  licitação  prévia  para

contratações da Administração Pública. No entanto, existem hipóteses em que a licitação formal seria
impossível  ou  frustraria  a  própria  consecução  dos  interesses  públicos.  0  procedimento  licitatói.io
normal conduziria ao sacrifício do interesse púb]ico e não asseguraria a aquisição.  Por isso, autoriza~
se      a      administração      a      adotar      um      outro      procedimento,      em      qiie      formalidades      são
suprimidas ou substituídas pela supremacia do interesse público posto em risco.  (Nosso grifo).

A  flexibilidade   proposta   na   lei   pela   admissibilidade   da   dispensa   de   licitação   não  foi  adornada   de

discricionariedade,    pois   o    próprio    legislador   determinou    as   hipóteses   em    que   se    aplicam   os
Procedimentos  licitatórios simplificados.  Por igual, definiu  os casos de  não-incidência do  regime formal
de   licitação.  A  contratação   direta   não  significa   inaplicação  dos   princípios  básicos  que   orientam   a
atuação administrativa, nem caracteriza uma livre atuação administrativa.

Ausência  de  licitação  não  equivale  a  contratação  informal,  realizada  com  quem  a  administração  bem
entender,      sem      as      cautelas      devidas,      e      nem      tampouco      a      renúncia      ou      inexistência
da  documentação  exigível,  onde  a  diferença  residirá   no  momento  de  se  definir  as  fórmulas  para
Contratação,  em  que  a  administração  c.onstatará  a  inaplicabilidade  das  regras  acerca  de  licitação,  e
sim,  ao  invés  de  elaborar  o  ato  convocatório  do  processo  licitatório,  irá  somente  instaurar  a  fase
externa  apropriada,  com  a  observância  dos  critérios já  aludidos  no  contexto  do  parecer deliberados
acima.



0 Professor Hely Lopes, assim resume o entendimento:

".„  dever  de  eficiência  é  o  que  se  impõe  a  todo  o  agente  públi.co  de  realizar  suas  atribuições  com

presteza,  perfeição e  rendimento funcional.  É o ma.is moderno princípio da função administrativa, que
já    não    se    contenta    em    ser    desempenhada    apenas    com    a    legalidade,    exigindo    resultados
positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus
membros`' .

Verificada  a  existência  de  pluralidade  de  particulares  nas  mesmas  condições  de  atender ao  interesse

público  e  existindo  critérios  objetivos  de  seleção,  embora  não  se  proceda  o  processo  licitatório,  a
administração     mesmo     assim     tem    o     dever    de     propiciar    a     oportunidade    da    competição,
devendo  a  escolha  da  contratação  ser efetivada  com  aquele  que  mais oferte  condições  de  execução
aliado      à      qualidade      dos      serviços      e      a      sua      eficiência      na       execução,      acompanhada

pelo gestor e seus secretários.

Nesta    linha    de    pensamento,    encontramos   a    lição   de   Antônio    Roque    Citadini,    "i.psi.s   /Í.ffer/.s":
"Conquanto   esteja   desobrigado   de   cumprir   tais   etapas   formais,   não   estará   o   administrador

desobrigado       da       obediência       aos       princípios       básicos       da       contratação       impostos       à
Administração   Pública.   Assim,   será   sempre   cobrada   ao   administrador   a   estrita   obediência   aos

princípios:       da      legalidade      (a      dispensa      deverá      ser      prevista      em      lei      e      não      fruto
de  artimanha  do  administrador  para  eliminar  a  disputa);  da  impessoalidade  (a  contratação  direta,
ainda      que      prevista,      não      deverá      ser      objeto      de      protecionismo      a      um      ou      outro

fornecedor); da moralidade (a não realização das etapas de ljcitação não elimina a preocupação com o
gasto parcimonioso dos recursos públicos, que deve nortear a ação do administrador); da igualdade (a
contratação direta não significa o estabelecimento de privilégio de um ou outro ente privado perante a
Administração);   da   publicidade   (embora   restrita,   a   contratação   direta   não   será   clandestina   ou
inacessível,  de  modo  que  venha  a  impedir  que  dela  conheçam  os  outros fornecedores,  bem  como  os
cidadãos em geral); e da probidade administrativa (que é o zelo com que a Administração deve agir ao
contratar obras, serviços ou compras)" .
É evidente que o processo de dispensa de licitação, como  no present,e caso, não exige o cumprimento
de etapas formais imprescindíveis num processo de licitação, entretanto deve obediência aos princípios
constitucionais    da     legalidade,    impessoalidade,     moralidade,    igualdade,     publicidade,    probidade
administrativa, observado o da eficiência.
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COMUNICAÇÃO INTERNA

DA: COMISSAO  PERMANENTE  DE  LICITACA0

PARA:  PROCURADORIA JURIDICA

ProcuradorJurídico,

Vimos, através desta, formular consulta acerca da continuidade, bem como dos atos praticados

quanto  ao  processo  de  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO,  para  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  PERMANENTE  E  DE
CONSUMO   DE   USO   HOSPITALAR   E   LAB0RATORIAL   COM   FULCRO   NO   REGIME   EXCEPCIONAL   DE

CONTRATAçÕES PÚBLICAS PREVISTO NA LEI  N913.979/20 PARA ENFRENTAMENTO DA SITUAÇÃO DE

CALAMIDADE  PÚBLICA CAUSADA  PEIA PANDEMIA DO  COVID-19  E  MEDIDA PROVISÓRIA N9 926,  DE

20  DE  MARçO  DE  2020,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA DE  SAÚDE  D0  MUNICíPIO  DE  ACOPIARA-CE,

com  fundamentação  nas  disposições  contidas  no  lnciso  lv,  do  art.  24  da  Lei  n.9  8.666/93,  alterada  e
consolidada.

•.e



En"NTA:  Análise  de  Processo  de  Dispensa  De
Licitação para Contratações fundadas no art. 4°  da
Lei n° 13.979/20 (enfrentamento  da emergência de
saúde     pública     de     importância     internacional
decorrente do coronavírus, causador do Covid-19)

RELATÓRIO:

A Comissão Pemanente de Lioitação demerou, nos autos do processo de em epígraíé
reftrente   à       AQuisiçÃo   I)E   MATERiAL   PERMANENTE   E   DE   CoNSUMo   DE   USO   H0Spri.AmR   E
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DO COVID-19 E MEDIDA PROVISÓRIA Ng 926, DE 20 DE MARÇO DE 2020, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE
SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE  ACopiARArcE,   sugerindo   que   a   contratação   se   efetivasse   através   de
Dispensa  de  Licitação,  por  se  tratar  da  hipótese  prevista  no  Artigo  24,  IV,  da  Lei  8.666/93,
bastando  para tanto  a  contratação  imediata,  após  publicação  de  tal  procedimento,  observados
preços e condições compatíveis com as praticadas no mercado, tudo ainda com fundamento arL 4Q
da Lei Federal n° 13.979, de 06 de févereiro de 2020, em harmonia com a Medida Provisória n° 926, de 20 de
março de 2020, merecendo observação, ainda o DECRET0 MUNICIPAL NQ. 009#020, DE 17 MARÇO DE 2020;
DECRET0  MUNICIPAL Ng.  010/2020,  DE  20  MARÇO  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL NQ.  011#020,  DE  24
MARÇO  DE  2020;  DECRET0 MUNICIPAL N9.  012#020, DE  30  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.
013#020, DE  31  MARÇO  DE 2020;  DECRET0 MUNICIPAL NQ.  014#020,  DE  19 ABRIL DE 2020;  DECRETO
MUNICIPAL N9. 015/2020, DE 05 ABRIL DE 2020; DECRETO MUNICIPAL NQ. 016#020, DE 06 ABRIL DE 2020
C/C COM 0 DECRETO ESTADUAL NQ 545#020; I)ECRETO MUNICIPAL NQ. 017#020, DE OS ABRIL DE 2020 e
DECRETO MUNICIPAL Ng. 021#020, DE 20 ABRIL DE 2020; DECRETO MUNICIPAL NQ. 025/2020, DE 05 DE
MAI0 DE 2020  E DECRET0 MUNICIPAL N9L. 028#020, DE 21 DE MAIO DE 2020.

Constam nos autos a documentação de estilo, ressaltando o aspecto fórmal, eis que
adaptadas ao regime de urgência e prevenção adotado pelo Município de Acopiara para todas as
midades administrativas em fiincionamento mediante plantão e fimcionamento - quando possível
-  em home-office,  evitando  a  evolução  do  fluxo  de inftcção  para controle da pandemia mundial
causada pelo COVID-19. Não obstante, em cumprimento ao que determina a Constituição Federal
em seu Art. 37, as fórmalidades que  conférem legalidade aos atos continuarão a ser obedecidas,
sem prejuízo da rapidez e praticidade que as circunstâncias ora impões.

Detectamos,   ainda,   dentre   outros,   os   seguintes   documentos;   Autorização   de
abertura do  processo  de Dispensa Emergencial, Autuação,  Projeto  Básico,  Processo  de  Dispensa
Emergencial  supracitado,  com  abertura,  justificativa,  fundamento  jurídico,  fundamentação  da
dispensa, razão da escolha da contratada, justificativa do preço, e dotação orçamentária e fónte de
recursos; e, ainda, remessa a esta Procuradoria.

É o breve relatório. Passamos a opinar exclusivamente acerca do aspecto jurídico e
baseado nas informações atestadas pelo órgão consulente.
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8.666/93, a licitação é indispensável, em regra, devendo somente em raríssimas exceções haver Dispensa
cni hexigibilidade, caso em que deverá serjustificada, sendo o processo cabível instruído das razões que
levaram a tal procedimento, bem como, a cautela na escolha da Proponente e conpatibilidade do preço
em relação ao mercado regional e local.

A art. 49  da Lei  Federal n°  13.979, de  06 de fevereiro  de 2020, com as alterações
promovidas   pela   MP   926,   de   2020,   estabeleceu   férramentas   de   otimização   da   fàse   do
planejamento da contratação no afã de otimizar e acelerar o procedimento para enftentamento da
situação decorrente do coronavírus.

A Exposição de Motivos constantes da MP 926/20 é clara ao querer desburocratizar
e agilizar os processos de contratação, seja por dispensa, seja por pregão. As concessões féitas no
decorrer da Lei são explícitas no sentido de privílegiar o conteúdo da contratação em detrimento
de sua economicidade formal.

Sabe-se  que  a  regra,  em  compras  públicas,  é  a  licitação,  tendo  em  vista  que  o
instituto  busca preservar um  de  seus  pilares:  a isonomia.  No  entanto,  em  casos  excepcionais,  o
legislador  elege  a  dispensa  como  a  saída mais  adequada,  seja  porque  a utilização  do  processo
licitatório regular não é recomendada (casos de emergência ou urgência, por exemplo), seja para
incentivar determinadas p olíti cas públicas.

A  norma,  no  presente  caso,  trata  de  uma  situação  excepcional,  de  demandas
peculiares, para combater um tipo de emergência sem precedentes. Nesse tipo de situação não se
entende  razoável  pautar-se  por  tais  presunções  para  gerar  uma  buocracia  adicional,  uma
providência  a  mais  a  ser  tomada  pelo  gestor,  dentro  de  um  contexto  normativo  que  busca
justamente a desburocratização e a celeridade dados os valores em jogo.

Considerando que o intuito no art. 4Q da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro
de   2020,   fói   de   modernizar   e   aliás   dar  maior  celeridade   nas   contratações   destinadas   ao
atendimento  da situação  de emergência em saúde pública não  fói  estabelecida, por conseguinte,
em  absoluto  a  necessidade  de  verificação  prévia da  existência  de  atas  de  registro  de preço  em
vígor de fórma prévia ao lastreamento da contratação direta por dispensa, por exemplo.

Em  uma  situação  em  que  o  colapso  do  sistema  é  uma  realidade,  não  se  mostra
razoável supor que a melhor opção seria que  cada procedimento  de  dispensa fósse provisório  e
necessariamente acompanhado de uma licitação fiitura.

As   contratações   de   bens,   insumos   e   serviços,   inclusive   os   de   engenharia
decorrentes  do  enfi.entamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância  internacional
fóram contempladas com regramento especializado que consta no art. 4Q da Lei Federal n° 13.979,
de 06 de févereiro de 2020.
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Assim  sendo,  a  dispensa  de  licitação  disciplinada  pelo  art.  49  da  Lei  Federal  n°
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, inaugura uma hipótese específica de contratação direta com
uma   finalidade   precisa:   o   necessário   enffentamento   da   situação   decorrente   da   ameaça
representada pela COVID-19.

A dispensa tratada pela novel legislação, além de possuir destinação específica, é do
tipo temporária, ou seja, somente pode ser invocada enquanto perdurar a emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavi'rus.

Considerando a situação de extrema urgência e emergência, a lei procurou abarcar
uma hipótese de contratação  direta específica e temporária,  em que pese guardar inspiração em
algumas   das   disposições   regulares   das   contratações   emergenciais   disciplinadas   pela  Lei   n.
8.666/93.

Note-se  que  as  contratações  diretas  a  serem  entabuladas  no  âmbito  da  Lei  n.
13.979/2020 não se confundem em absoluto com as contratações emergenciais típicas, seja pelo
procedimento diferenciado tratado pela norma, seja pela aplicação direcionada e temporária.

Dessa forma, ainda que haja eventualmente similaridades, as hipóteses de dispensa
são material e faticamente distintas, devendo ser tratadas de forma independente. Não há que se
falar em arrastamento dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais relativos ao aitigo 24,
IV,  da  Lei  n.  8.666/93  para as  contratações  destinadas  ao  atendimento  da presente  situação  de
emergência em saúde pública, tendo sempre em consideração esse caráter singular da contratação
direta disciplinada pelo art. 4Q da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020.

0  art.  49  da  Lei  nQ  13.979,  de  2020,  delimita  o  universo  de  aplicação  para  as
contratações  relacionadas  ao  enfi.entamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância
internacional  decorrente  do  coronavírus,  assim  como  disciplina  seu  funcionamento:  "4ri  49 É
díspeiisáve)  a  licíEação  para  aqiiisíção  de  bens,  seTvlços,  Íncliisíve  de  engenharía,  e  insiimos
destinados  ao  enffentamento  da  emei.gêncía  de  saúde  públíca  de  Ímportâncía  Íntemacíonal
decori.ente do coi.onavíms de qiie ti.ata esta Leí. azedação dada pela Medida Pi.ovÍsória n9 926, de
2020)
§ 19 A djpensa de lícítação a que se refíei.e o capiii deste ardgo é temporáría e apllca-se apenas
enquanto  perdiirar  a  emergêncla  de  saúde  púb]Íca  de  lmpoTEâncía lnternacíonal  decori.ente  do
coronz[yírus.
§  29  Todas  as contratações ou  aquíslções realizadas  com  fiilcro  nesta  Leí serão Ímedlzihmente
dísponibílizadas em sítlo oficlal específico na rede miindlal de computadores (intemet), contendo,
no  qiie  coubei;  além  das infoimações previstas no  §  39  do  art  s9  da  Lei  n9  12.527,  de  18  de
novembro de 2011, o nome do conti.atado, o número de sua lnscTição na Receíta Federal do Brasíl, o
prazo contratual, o valoi. e o respectivo pi.ocesso de contrz[Íação ou aquisíção.
§ 39 ExcepcíomlmeHíe, será possíyel a contramção de fíomecedoi.a de bens, servíços e Ínsimos de
empresas qiie estejain com inídoneidade dec]ai'ada ou com o dli-efto de partlcípíff de lícítação ou
coiiíramr com o Poder Públíco suspenso, quando se ti.ÍiGai., comprovadaineiiíe, de úiiica f loinecedoi.a
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No caso em tela, a situação de emergência está plena e absolutamente

¥à=:ng:e.:dTLTá,e.miiif.omdÉ:¥#:EoüT#R::tiTgLJv#'±Tà'ffi#m*::::::Ê:Sã¥
conter  o  avanço  da  doença  e  tratar  aqueles  que  já  foram  contaminados,  sobremaneira  pelo.
altíssimo poder de  infécção  do vírus  e sua capacidade  de  colapsar todos  os  sistemas  públicos  e
privados  de saúde  de  quaisquer nações, vez  que a proporção  de inftctados  que eventualmente
necesslTEM  de  intemação  é  muito  superior  aos  leitos  disponíveis,  o  que  pode  resultar  em
catástrofé com milhares ou milhões de mortos no caso da omissão das autoridades na adoção de
medidas preventivas e de combate à pandemia.

Em sua Justificativa para a adoção da Dispensa em análise, a Secretaria de Saúde de
Acopiara  expôs   de  maneira  exaustiva  e  contundente  a  situação  loca|,  dispensando  maiores
comentários.

Verificando-se  a  documentação  acostada  aos  autos  do  Processo  Administrativo  de
Dispensa  de  Lícitação,  destinado  a  prestação  dos  serviços  cujo  objeto  é  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL
PERMANENTE E DE CONSUMO DE USO HOSPI'IAIAR E LAB0RATORIAL COM FULCRO NO REGIME
EXCEPCIONAL    DE     CONTRATAÇÕES     PÚBLICAS     PREVISTO     NA    LEI     N9     13.979/20    PARA
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SECRETARIA DE SAÚDE m MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE, e estando esta de acordo com os ditmes da
LLei n° 8.666/93 e suas demais alterações, especialmente o arL 49 da Lei ng 13.979, de 2020, o inciso IV
do Art. 24, e uma vez cumprido o rito estabelecido pelo Art. 26, seu parágraíb único e incisos do mesmo
diploma legal, e mais art. 49  da Lei Federal n° 13.979, de 06 de févereiro de 2020, em hamonia com
a Medida Provisória n° 926,  de  20  de março  de 2020, merecendo  observação, ainda o  DECRET0
MUNICIPAL  NQ.  009„020,  DE  17  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL NS!.  010#020,  DE  20
MARÇO   DE   2020;   DECRETO   MUNICH'AL   NQ.   011#020,   DE   24   MARÇO   DE   2020;   DECRETO
MUNICIPAL  NQ.  012„020,  DE  30  MARÇO  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  N9.  013#020,  DE  31
MARÇO   DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL   NQ.   014#020,   DE   19   ABRIL   DE   2020;   DECRET0
MUNICIPAL  N9.  015#020,  DE  05  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  016/2020,  I)E  06
ABRIL   DE   2020   C/C   COM   0   DECRETO   ESTADUAL   NQ   545/2020;   DECRET0   MUNICIPAL   NQ.
017#020,  DE  OS ABRIL DE  2020  e  DECRET0  MUNICIPAL NQ.  021#020,  DE  20 ABRIL DE  2020;
DECRETO  MUNICIPAL  N9.  025/2020,  DE  05   DE  MAIO  DE  2020     E  DECRETO  MUNICIPAL  NQ.
028#020, DE 21 DE MAIO DE 2020„ som\os da opinião que se proceda a COMUNICAÇÃO ao Órgão
demandante e conseqüente RATIFICAÇÃO, para que surta seus jurídicos e legais eftitos.

Sabe-se que o município não pode negligenciar a ponto de esperar o decorrer do
prazo regular de um processo licitatório para a contratação de tais serviços, sem tomar nenhuma
providência,  de imediato, para não  comprometer as condições  de saúde das pessoas,  ou seja,  de
toda uma população em geral, como já enfàtizamos, de toda importância para a municipalidade.

0 tema posto a análise não comporta maiores digressões, posto que de fácil entendimento
que a hipótese vivenciada nos presentes autos encontra-se disciplinada no plasmado do inciso IV, do art. 24,
da I€i 8.666/93,  e Legislação  específica declinada, sendo certo, regular e lçgal a contratação  das empresas
LABTÉCNICA PRODUTOS PARA IABORATÓRIO EIRELI CNP|:03.183.450/0001-55.

DAAMPLA DIVULGACÃO DAS INFORMACÕES
Atenta  aos  deveres  de  transparência  e  ampla  publicidade  das  atividades  da
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A  disponibilização  imediata e  concentrada  em um único  local das  informaçõêg
sobre essas contratações é de extrema importância.

A um, é pertinente à própria Administração, uma vez que permitirá que órgãos e
entidades públicas saibam o que os outros estão contratando, e como estão contratando. Trata-se
de  uma  situação  nova  e  de  urgência,  não  havendo  tempo  hábil  para  estudos  e  treinamentos
robustos, de forma que a troca é relevante para o aperfeiçoamento da técnica.

A  dois,  é  mesmo  importante  para  que  as  instâncias  de  controle,  e  mesmo  o
cidadão, possam monitorar essas contratações emergenciais com maior facilidade, sendo certo que
toda contratação realizada pela Administração é uma contratação que deve atender a interesses e
necessidades públicas.

Nesse sentido,  o  § 2Q,  do mencionado art. 49,  estabelece que  essa divulgação na
rede mundial de computadores deverá obedecer, no que couber, as exigências do art. 8Q, § 3Q, da
Lei  de Acesso  à  lnformação  (Lei  nQ  12.527/2011),  apresentado,  ainda,  "o £]oiz7€ do  coz]Ízazac7o,  o
númei.o de sua inscríção na Receíta Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectlvo
processo de contríiíação ou aquisíção''.

Diante    do    exposto,    sou   de   parecer   favorável    à   AQUISIÇÃO    DE    MATERIAL
PERMANENTE E DE CONSUMO DE USO HOSPITALAR E LAB0RATORIAL COM FULCR0 NO REGIME
EXCEPCI0NAL     DE     CONTRATAÇÕES     PÚBLICAS    PREV]STO     NA    LEI     NQ     13.979/20     PARA
ENFRENTAMENTO   DA  SITUAÇÃO   DE   CAI.AMIDADE   PÚBLICA  CAUSADA  PELA  PANDEMIA   DO
COVTD-19   E   MEDIDA  PROVTSÓRIA  N9   926,   DE   20   DE   MARÇO   DE   2020,   DE   INTERESSE   DA
SECRETARIA   DE   SAÚDE   DO   MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA-CE,   mediante   dispensa   de   licitação,   na
conformidade com o art. 4Q da Lei n913.979, de 2020, do inciso IV do Art. 24, da l.ei Federal n° 8.666/93,
bem como Legislação Especial apontada, com suas alterações posteriores.

Acopiara, 01 de Júnho de 2020.

GURGEL

Procuradora Geral do Município de Acopiara/Ce.



A Sra. Antônia  Elza Almeida  da Silva,  Presidente da Comissão Permanente  de  Licitação do  Município de
Acopiara,  Estado  do  Ceará,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  considerando  tudo  o  que  consta  deste

processo Administrativo, vem emitir a presente declaração de Dispensa de Licitação, como fundamento
o art. 24, inciso lv, e o parágrafo único, do art. 26, da Lei n° 8666/93 e suas alterações posteriores, bem
como  o  art.  49  da  Lei  Federal  n°  13.979,  de  06  de  fevereiro  de  2020,  em  harmonia  com  a  Medida
Provisória  n°  926,  de  20  de  março  de 2020,  merecendo  observação,  ainda  o  DECRETO  MUNICIPAL  N9.
009/2020,   DE   17   MARÇO   DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.   010/2020,   DE   20   MARÇO   DE   2020;

DECRETO  MUNICIPAL N9. 011/2020,  DE  24  MARÇO  DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9. 012/2020,  DE 30

MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  013/2020,  DE  31  MARÇO  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL

N9.   014/2020,   DE   19   ABRIL   DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.   015/2020,   DE   05  ABRIL   DE   2020;

DECRETO   MUNICIPAL   N9.   016/2020,   DE   06   ABRIL   DE   2020   C/C   COM   0   DECRETO   ESTADUAL   N9

545/2020;   DECRET0   MUNICIPAL   N9.   017/2020,   DE  OS  ABRIL   DE   2020   e   DECRETO   MUNICIPAL   N9.

021/2020,   DE  20  ABRIL  DE  2020;   DECRET0  MUNICIPAL  N9.  025/2020,   DE  05  DE   MAIO   DE  2020     E

DECRETO    MUNICIPAL   N9.   028/2020,   DE   21   DE   MAIO   DE   2020,   para   AQUISIÇÃO   DE   MATERIAL

PERMANENTE  E  DE  CONSUMO  DE  USO  HOSPITALAR  E  LABORATORIAL  COM   FULCRO  NO  REGIME

EXCEPCIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS PREVISTO NA LEI  N913.979/20 PARA ENFRENTAMENTO

DA   SITUAÇÃO   DE   CALAMIDADE   PÚBLICA   CAUSADA   PELA   PANDEMIA   DO   COVID-19   E   MEDIDA

PROV[SÓRIA   N9   926,   DE   20   DE   MARÇO   DE   2020,   DE   INTERESSE   DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE   DO

MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE.

Assim,  nos termos do art. 26 da lei 8.666/93 e suas alterações, vem comunicar a Secretária  Municipal
de  Saúde,  Sra.  FABIA  COLARES  ALVES  DE ALMEIDA  BARBOSA,  todo  teor da  presente  declaração,  para

que proceda, se de acordo, a devida ratificação.

Acopiara, Ce 01 de Junho de 2020.

PRESIDENTE DA CPL
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A Excelenti'ssima Senhora Secretária e ordenadora de Despesa, da SECRETARiA DE SAÚDE, respectivamenTé,
Sra.  FABIA COLARES ALVES  DE ALMEIDA  BARBOSA,  no  uso  de suas atribuições  legais  e  de acordo  com  o  que

determina o artigo 26 da  Lei Federal  n9. 8.666/93  e suas posteriores alterações,  bem  como considerando o

que  consta  do   Processo  Administrativo  n9  202o.05.28.01-DL  -  Dispensa  de  Licitação,  vem   RATIFICAR  a
declaração    de    dispensa    de    licitação    em    favor    das    Proponentes:    LABTÉCNICA    PRODUTOS    PARA
LABORATÓRIO EIRELI CNPJ: 03.183.450/o0oi-55, como fundamento o art. 24, inciso lv, e o parágrafo único,
do art.  26, da  Lei  n° 8666/93  e suas alterações posteriores,  bem como o art. 49 da  Lei  Federal n° 13.979,  de
06  de  fevereiro  de  2020,  em   harmonia   com   a   Medida   Provisória   n°   926,   de  20  de   março  de  2020,
merecendo  observação,  ainda  o  DECRETo  MUNICIPAL  N9.  oog/2020,  DE  17  MARÇO  DE  2020;  DECRETO

MUNICIPAL  N9.  010/2020,  DE  20  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  011/2020,  DE  24  MARÇO  DE

2020;  DECRET0  MUNICIPAL N9.  012/2020,  DE  30  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  013/2020,  DE

31  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  014/2020,  DE  19  ABRIL  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  Ng.

015/2020,  DE  05  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  016/2020,  DE  06  ABRIL  DE  2020  C/C  COM  0

DECRETO  ESTADUAL  N9  545/2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  017/2020,  DE  OS  ABRIL  DE  2020  e  DECRETO

MUNICIPAL  N9.  021/2020,  DE  20  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  025/2020,  DE  05  DE  MAIO  DE

2020     E   DECRETO   MUNICIPAL  N9.   028/2020,   DE   21  DE   MAIO   DE  2020,  objetivando  a  AQUISIÇÃO   DE

MATERIAL   PERMANENTE   E   DE   CONSUMO   DE   USO   HOSPITALAR   E   LABORATORIAL  COM   FULCR0   NO

REGIME     EXCEPCIONAL     DE     CONTRATAçÕES     PÚBLICAS     PREVISTO     NA     LEI     N9     13.979/20     PARA

ENFRENTAMENT0  DA  SITUAÇÃO  DE  CALAIvllDADE  PÚBLICA  CAUSADA  PELA  PANDEMIA  DO  COVID-19  E

MEDIDA  PROVISÓRIA  N9  926,  DE  20  DE  MARçO  DE  2020,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO

MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA-CE,  prazo  de  vigência  90(Noventa)  dias,  com  os  seguintes  valores:  EMPRESA:
LABTÉCNICA PRODUTOS PARA LABORATÓRIO EIRELI CNPJ:03.183.450/0001-55-VALOR DOS ITENS:

lTEM 01 -R$ 18.500,00(dezoito mil e quinhentos reaís),
lTEM 02: R$ 605,00(seiscentos e cinco reais),
ITEM 03 -R$ 30.201,81(trinta mil duzentos e um reais e oitenta e um centavos),
ITEM 04- R$ 1.817,40(mil oitocentos e dezessete reais e quarenta centavos),
lTEM 05-R$ 908,70 (novecentos e oito reais e sessenta centavos),
lTEM 06 -R$ 908,70 (novecentos e oito reais e sessenta centavos),
lTEM 07-R$ 10.800,00(dez mil e oitocentos reais),
lTEM 08 -R$ 32.181,81(trinta e dois mil cento e oitenta e um reais e oitenta e um centavos),
lTEM 09 -R$ 3.267,05(três mil duzentos e sessenta e sete mil e cinco centavos),
lTEM   10  -  R$   5.779,44(cinco   mil   setecentos   e  setenta   e   nove   reais   e  quarenta   e   quatro  centavos),
totalizando um valor de global de R$ 104.969,91(Cento e quati.o mil novecentos e sessenta e nove reais e
noventa e um centavos), determinando que se proceda à publicação do devido extrato.

Acopiara-CE, 01 de Junho de 2020.

FABIA CO LAREÍÉÊ=ABARBosA
SECRETÁRIA DE SAÚDE
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EXTRATO DE DISPENSA DE LIC]TAÇÃO

DISPENSA DE  LICITAÇÃO N.9 2020.05.28.01
i=ffl-_

A  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  através  da
SECRETARIA   DE  SAÚDE,   em   cumprimento   da   ratificação   procedido   pela   Secretária   Municipal,   faz

publicar o  extrato  resumido  do  processo  de  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N.9  2020.05.28.01,  realizada  na
data  de  19  de Junho  de  Z020:  Objeto:  AQUIslçÃO  DE  MATERIAL  PERMANENTE  E  DE  CONSUMO  DE
US0  HOSPITALAR  E   LABORATORIAL  COM   I:ULCRO   NO  REGIME   EXCEPCIONAL  DE  CONTRATAçÕES
PÚBLICAS  PREVISTO  NA  LEI  N9  13.979/20  PARA  ENl:RENTAMENTO  DA  SITUAÇÃO  DE  CALAMIDADE

PÚBLICA CAUSADA PELA PANDEMIA DO COVID-19  E MEDIDA PROVISÓRIA N9 926,  DE 20 DE  MARÇO

DE  Z020,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  D0  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA-CE.   Contratado:

LABTÉCNICA PRODUTOS PARA LABORATÍ2B!9 EIRELI CNPJ:03.183.450/0001-55, VALOR DOS ITENS:

lTEM 01 -R$ 18.500,00(dezoito mil e quinhentos reais),
lTEM 02: R$ 605,00(seiscentos e cinco reais),
lTEM 03 -R$ 30.201,81(trinta mil duzentos e um reais e oitenta e um centavos),
lTEM 04-R$ 1.817,40(mil oitocentos e dezessete reais e quarenta centavos),
lTEM 05- R$ 908,70 (novecentos e oito reais e sessenta centavos),
lTEM 06 -R$ 908,70 (novecentos e oito reais e sessenta centavos),
lTEM 07- R$ 10.800,00(dez mil e oitocentos reais),
•TEM 08 -R$ 32.181,81(trinta e dois mil cento e oitenta e um reais e oitenta e um centavos),
lTEM 09 -R$ 3.267,05(três mil duzentos e sessenta e sete mil e cinco centavos),
ITEM  10 -  R$  5.779,44(cinco  mil  setecentos  e  setenta  e  nove  reais  e  quarenta  e  quatro  centavos),
totalizando  um valor de  global  de  R$  104.969,91(Cento  e  quatro  mil  novecentos  e  sessenta  e  nove
reais  e   noventa   e   um  centavos).   Prazo   de  Vigência:   90  (Noventa)  dias.   Fundamento   Legal:   em
conformidade com o art. 49 da Lei n913.979, de 2020 com as alterações promovidas pela  MP 926, de
2020  e  Artigo  24,  lv,  art.  26,  da  Lei  n.9  8.666/93  -  Lei  das  Licitações  Públicas,  com  suas  alterações

posteriores,  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/20ZO,  DE  17  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.
010/2020,  DE  20  MARçO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  011/2020,  DE  24  MARçO  DE  2020;
DECRETO  MUNICIPAL N9.  012/2020,  DE 30  MARçO  DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9. 013/2020,  DE

31  MARçO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9. 014/2020,  DE 19 ABRIL DE 2020; DECRETO MUNICIPAL
N9.  015/2020,  DE 05 ABRIL DE 20ZO;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  016/2020,  DE 06 ABRIL DE  2020   C/C

COM  0 DECRETO  ESTADUAL N9 545/2020;  DECRETO MUNICIPAL N9.  017/20ZO,  DE OS ABRIL DE 2020
e  DECRETO  MUNICIPAL Ng. 021/20ZO,  DE  20 ABRIL DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  025/2020,  DE

05  DE  MAIO DE 2020   E  DECRET0  MUNICIPAL N9.  028/2020,  DE 21  DE  MAIO  DE 2020.  Declaração  de
Dispensa  de  Licitação  emitida  pelo  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  e  ratificada  pela
Secretária  Municipal de Saúde.



DISPENSA DE LICITAÇÃO N.9 2020.05.28.01

Certifico  para  os devidos fins,  que foi publicado através de afixação  na  Portaria da  Prefeitura  Municipal
de   Acopiara    (Quadro    de   Avisos   e    Publicações),   o    Extrato    de    Dispensa    de    Licitação/Processo
Administrativo,   referente   à   AQuisiçÃo   DE   MATERiAL   PERMANENTE   E   DE   CONSUMO   DE   USO
llospITALAR    E    LABORATORIAL    COM    l:ULCRO    NO    REGIME    EXCEPCIONAL    DE    CONTRATAçÕES

PÚBLICAS  PREVISTO  NA  LEI  N9  13.979/20  PARA  ENFRENTAMENTO  DA  SITUAÇÃO  DE  CALAMIDADE

PÚBLICA CAUSADA PELA PANDEMIA DO COVID-19  E MEDIDA PROVISÓRIA N9 926,  DE 20 DE  MARÇO
DE  2020,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA-CE.   Contratado:

0                MARCA MÉDICA COMÉRCIO E SERvlços EIRELI -EPP,  inscrita  no cNPJ  sob o  n911.872.351/0001-09,
na data de 19 de Junho de 2020.

Acopiara-CE, 19 de Junho de 2020.

PRESIDENTE DA CPL

0



Ceará, 03 de Jünho de 2020    .   Diário oficial dos Municípios do Estado do ceará   . ANO Xi | N° 246i

Avenida José Marques Filho, 600, Aroeiras -Acopiara-Ce, pelo Fone:
OXX(88)  3565-0116,  no  horário  de  O8:00h  às   12:00h  ou  pelo  site
www.tcm.ce.gov.bmicitacoes.

ANTÔNIA ELZA ALMEIDA DA SILVA
Presidente

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva

Código ldentificador:FA46794C
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comssÃo pERMANENTE DE LiciTAÇÃo
EXTRATO I)E DISPENSA DE LICITAÇÃO

iE::;düená:Âa":;=is::oa,::TamseÊàeEeTÃúçÊOEdsaA#:e,iT:
cumprimento  da ratificação procedido pela Secretária Municipa],  faz
publicar   o   extiato   resumido   do   processo    de   I)ISPENSA   DE
LICITAÇÃO N.° 2020.05.28.01, realizada na data de 1° de Junlio
de 2020:  Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
E DE CONSUMO DE USO HOSPITALAR E LABORATORIAL
coM     FULCRo     No     REGnm     ExcEpcloNAL     DE
CONTRATAÇÕES    PÚBLICAS    PREVISTO    NA    LEI    N°
13.979#o   pARA   ENFRENTAmNTo   DA   slTUAÇÃo   DE
cALAnmADE PÚBLlcA CAusADA pELA pANI)mnA Do
COVII)-19   E   MEI)IDA   PROVISÓRIA   N°   926,   DE   20   DE

#ÚDÇEODD.E2#8E.FEEREÃs.EOEAÊE_çE?'c¥aú?oi
LABTÉCNICA  PROI]UTOS  PARA  LABORATómo  EIRELI
CNPJ:03.183.450/0001-55, VAI-OR DOS ITENS :
ITEM 01 - RS 18.500,00(dezoito mil e quinhentos reais),
l'IEM 02: R$ 605,00(seiscentos e cinco reais),
ITEM  03 -R$  30.201,8l(trinta mil  duzentos  e um reais  e  oitenta e
um centavos),
ITEM  04-RS  l.817,40(mil  oitocentos  e  dezessete  reais  e  quarenta
centavos),
ITEM 05- R$ 908,70 (novecentos e oito reais e sessenta centavos),
lTEM 06 - R$ 908,70 (novecentos e oito reaís e sessenta centavos),
l'IEM 07-R$ 10.800,00(dez mil e oitocentos reais),
ITEM 08 -R$ 32.18l,8l(trinta e dois mil cento e oitenta e um reais e
oitenta e um centavos),
ITEM  09 - R$  3.267,05(três  mil  duzentos  e  sessenta  e  sete  mil  e
cinco centavos),
ITEM 10 -R$ 5.779,44(chco mil setecentos e setenta e nove reais e
quarenta  e  quatro  centavos),  totaljzando  um  valor  de  global  de RS
104.969,91(Cento e quatro mil i]ovecentos e sessenta e nove reais e
noventa  e  um  centavos).  Prazo  de  Vigência:  90  0Íoventa)  dias.
Fundamento Legal: em confomidade com o art. 4° da Lei n° 13.979,
de  2020  com  as  alterações  promovidas  pela  hff  926,  de  2020  e
Artigo  24,  IV,  art.  26,  da  Lei  n.°  8.666/93  -  Lei  das  Licitações
Públicas, com suas altemções posteriores, DECRETO MUNICIPAL
N°. 009A020, I)E 17 MARÇO DE 2020; DECRET0 MUNICIPAlj
N°. 010#020, DE 20 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL
N°. 011#020, DE 24 MARÇO I)E 2020; DECRETO MUNICIPAL
N°. 012n020, IIE 30 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNlclpAL
NO. 013n020, DE 31 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL
N°.  014/2020, I)E  1° ABRH, DE 2020; DECRET0 MUNICIPAlj
No. 015#o2o, DE o5 ABRm DE 202o; DECRETo MUNlclpAL
N°.  016/2020,  DE  06 ABRIL  I)E  2020  C/C  COM  0  DECRETO
ESTADUAI,    N°     545¢020;    DECRETO     MUNICIl'AL    N°.
017/2020, I)E OS ABRIL DE 2020 e DECRETO MUNICIPAL N°.
021/2020, I)E 20 ABRH, DE 2020;  DECRETO MUNICH.AL N°.
025m020, DE 05 DE MAIO DE 2020 E DECRETO MUNICIPAI,
N°.  028n020, DE 21  DE MAIO DE 2020. Deolaração  de Díspensa
de  Licitação  emitida  pelo  Presidente  da  Comissão  Permanente  de
Licitação e ratificada pela Secretária Municipal de Saúde.

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva

Códigoldentiricador:62lc26CB

COMISSÃO PERMANENTE DE I,ICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO -PREGÃO PRESENciAL N°

2020.06.01.01

A     pREGOEIRA     DA     I.REFErruRA     MUNlclpAL     DE
ACOPIARA  -  CEARÁ,   toma  público,   pm   conhecimento   dos
interessados,   que  no  próximo  dia  ls  DE  JUNHO  DE  2020,  às
09h:00min,   estará  realizando   licitação,  na  modalidade  PREGÃO
PRESENCIAL,  critério  de julgamento  hfflNOR PREÇO  LOTE,

gxLbêdósso;]:AnL232oÁo6Áoá#Là];ofofi#EpgÊÇ¥Sç[SLR:TOR3s:
OLEOS E BATERIAS I]ESTmAI]OS A FROTA OFICIAL DE
VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO

R3AS£5#oJC8°Á¥8oE#àECDE
ANEXO  AO  EDITAL,  o  qual
Comissão,  Centro  Administrativo,  situada
Filho,    600,    Centiio,    Acopiara,    Ceará.
endereço  citado,  pelo Fone:  (88)  3565-01
12:00h ou pelo site https://www.tce.ce.go

ANTÔNm ELZA AI.MEII)A DA sll.vA
Pregoeira.

TIDAS

iores   infomações

Publicado
Atonia 1za Almeida da

códigoidentifiàmíE

PROCURAI)ORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
I)ISI.ÕE SoBRE o REGnm ESpEclAI, DE ATIVIDADES
ESCOLARES NÃO PRESENCIAIS NO ÂMBITO DA REDE
MUNICIPAL DE ENS"O DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA-
CE, pARA Fms DE CuMPRnmNTo Do cALENDÁRlo
LE:iovEDAETioioócc%#Á#3Eâ33EOHXEÇuÃs°E

PORTARIA N ° 006 /2020 DE 10 DE MAIO DE 2020

DISPÕE    S0BRE    0    REGIME   ESPECIAL   DE
ATIVIDADES  ESCOLARES  NÃO  PRESENCIAIS
NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE, PARA FNS
DE cumRIMENTo Do cALENDÁRlo LETlvo

?g#2A°iÉC2#%o#Eg[ô3ã:5PR¥NÃçti°u§
(COVID-19).

A   SECRETÁRIA  DE  EDUCAÇÃO   DE   ACOPIARA,   Estado
Ceará,  no  exercício  de  suas  atibuições  deliberadas  por  lei,  e  em
cumprimento com as disposições contidas na Constituição Federal, na
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional a,DB) n° 9.394/96, e
m companhia das ações  similares implementadas pelo  Ministério da
Educação    e    Conselho    Nacional    de    Educação,    com    a   devida
observância   da   situação   de   pandemia   pela   expansão    do   novo
Coronavírus -COVID-19 e, tendo em vista, o plmo de contingência e
adoção de medidas com o objetivo de reduzir os riscos de contágio e
de dissemriação;

CONSIDERAND0   o  Decreto  municipal  n°  009/2020   em   17   de
março de 2020, que configura emergência em saúde públioa e dispõe
sobre medidas para o enfientamento e contenção da infecção humana
como forma de combate ao novo Coronavhis -COVID-19 e dá outras
providencias.

CONSIDERANI)O  que no dia 16 de março de 2020, o Govemo  do
Estado do Ceará publicou o Decreto n°33.510/2020, por meio do qual
declarou   "situação   de  emergência  em   saúde   em   todo   o   território
cearense", para os fins de medidas para o enfientamento e contenção
da Ínfecção humana pelo novo Coronavírus -COVID-19.
CONSIDERAND0 o disposto no artigo 205 da Constituição Federal,
o  qual  indica que  a educação, direito  de todos e dever do estado  e da
família,    será   promovida   e   hcentivada   com   a   colaboração   da
sociedade, visando  ao pleno  desenvolvimento  da pessoa,  seu preparo
para o exercício da cidadaria e sua qua]ificação para o trabalho;

CONSIDERANDO  que o artigo 227 da Constituição Federal reitera
ser dever da famílía, da sociedade e do Estado assegurar à criança,  ao
adolescente  e  ao jovem,  com  absoluta prioridade,  o  direito  à vida,  à
saúde,  à  alimentação,  à  educação,  ao  lazer,  à  profissionalização,  à

www.diariomunicipal.com.br/aprece



Certifico  para os devidos fins,  que foi publicado através de SÍTio  ELETRÔNICO OFICIAL  DO  RESPECTIVO

ENTE  FEDERATIVO  -APRECE  o  Extrato  de  Dispensa  de  Licitação/Processo  Administrativo,  referente  à

AQUIslçÃO  DE   MATERIAL  PERMANENTE  E  DE  CONSUMO  DE   USO  HOSPITALAR   E   LABORATORIAL

COM    l:ULCRO   NO    REGIME    EXCEPcloNAL   DE   CONTRATAçÕES   PÚBLICAS   PREVISTO   NA   LEI    N9

13.979/20    PARA   ENI:RENTAMENTO    DA   SITUAÇÃO    DE    CALAMIDADE    PÚBLICA   CAUSADA   PELA

PANDEMIA  DO  COVID-19  E  MEDIDA PROVISÓRIA  N9 926,  DE  20  DE  MARÇO  DE 2020,  DE  INTERESSE

e             gÂàEàR::A£,TAÓ:.EoSE#L: CDNop.To:T[,áí:::o%oâíc.::;:rd.actEa. dceoon:rà:ajduon:hrdBeTíá;:fA PRODUToS

AcopiaraiE, 03 de Junho de 2020.

®
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A PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA -CE,  através  da  SECRETARIA DE SAIJDE,  convoca  o

proponente  abaixo  relacionada  para  assinatura  do  contrato  decorrente  da  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO
tombado sob o n9 2020.05.28.01-DL.

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções prevista em lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

ACOPIARA -CE, 03  DE JUNHO  DE 2020.

CONTRATADO: LABTÉCNICA PRODUTOS PARA LABORATÓRIO EIRELI
ENDREçO DO PROPONENTE: AVENIDA TREZE DE MAIO, 255 -A -BAIRRO -FÁTIMA -FORTALEZA /CE.
CEP: 600.040-531
CNPJ: 03.183.450/0001-55
FONE: (85) 3283-5959 0U 85-3223-8768
EMAIL: LABTECNICA.COM.  BR
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mindray      Bioa.Ãim    ZÁ?,ç?¥ç;:%

A I,ABTÉCNICA PRODUTOS PARA LABORATÓRIO  EIREl.I ME,  CNP}:  03.183.450/0001 -  55.
Empresa éstabelecida nesta  cidade  à Av..Treze  de  Maio,  255  A -Bairro  de  Fátima, nesté  ato
representadoporseudiretorSr.ANDREANDRADEDESOUSA,Brasileiro,casado,empresário,
passaporte    Ng    FC032041    -    SRDPF-CE    CPF:425819663-00,   vem    nomea.r    seu   bastante
procurador, o(s) Sr(s):
ANDERSON     DE     SOUSA    VIEIRA,     Brasileiro,     solteiro,     representante     comercial,     RG:
2003009014441SSPDS/CEeCPF:025.083.633-59,residenteaRualosédaFranca,n°571,Boa
Vista - Fortaleza - Ceará;
FABIO FURTAD0 DE SOUSA, brasileiro, solteiro, representante comercial, RG: 99010418716
SSP -CE e CPF: 776.979.953-87, residente Av. Governador Parsifal Barroso, ng 400, Apto. 901,
Bloco 8 -Bairro Presidente Kennedy - Fortaleza - Ceará;
LEANDRO  `NISHIDA    WANDERLEY,    brasileiro,     casado,    representante    comercial,    RÇ:
99002164930  SSP  -  CE  e  CPF:  918.366.463-7Z, residente  a Rua Cícero Alves  de  Sousa,  n9  80,
Bairro Cidade dos Funcionários - Fortaleza : Ceará;
a  ter  plen.os  e  gerais  poderes  para  representar-a.outorgante,  podendo  o  mesmo  solicitar
certidão/declaração    de   adimplências,   assinar   contratos,   propostas,   atas,   participar   de
licitações, pregões presenciais, tomadas  de preços, cartas convites, requerer editais junto  aos
órgãos   federais,   estaduais   e   municipais,   impugnar   editais,   assinar   toda   documentação
necessária,  formular  ofertas  e  lances  verbais  de  preços  e  praticar  todos  os  demais  atos
pertinentes   ao   certame,   como   também  receber  valores   e   assinar   recibos   em   nome   da
outorganteetudoomaisquesefizernecessárioaofielcumprimentodestemandato.

Esta _n±açãg±çÉ]±i±a±g:±çjÊ9jdias à_cQnÉrj±Ês!a±a±a!

Fortaleza (CE), 24 de Abril de 2020

Andre Andrade Sousa
CPF: 425.8

íg3     ,=sJf\_1
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Lab,.Í3àãÁUTENTT
Sousa, 273 -Conjui`to Novo JuazeíroEÉ=
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CONTRAT0  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO  A

SECRETARIA   DE   SAÚDE,   E   DO   0UTR0   A   EMPRESA

LABTÉCNICA  PRODUTOS  PARA  LABORATÓRIO  EIRELI

CNPJ:03.183.450/0001-55     0     FIM     QUE     NELE     SE

DECLARA.

0  MUNICÍPIO por meio da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE,  pessoa juri'dica  de direito  público

interno,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  N9  07.847.379/0001-19,  com  sua  sede  à  Av.  Paulino  Félix,  n9  362,

Centro -Acopiara -Ceará -CEP 63.560-000, através da  SECRETARIA DE SAÚDE neste ato  representada

pela  respectiva  SECRETÁRIA  DE  SAÚDE,  a  Sra.  FÁBIA  COLARES  ALVES  DE  ALMEIDA  BARBOSA,  doravante

denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado,  a  empresa  LABTECNICA PRODUTOS PARA LABORATORIO

E.RELl,  pessoa j.urídica  com  endereço  comercial  a  AVENIDA TREZE  DE  MAIO,  255,  A,    BAIRRO -FÁTIMA-

FORTALEZA -CE, CEP: 60.040-531, inscrito no CNPJ sob o  n9 03.183.450/0001-55, neste ato representado

por  seu  representante  legal  o  Sr.  Fábio  Furtado  de  Sousa,  inscrito  no  CPF  N9  776.979.953-87,  firmam
entre  si  o  presente TERMO  DE CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL

_____T ---, '  ±__-_____      _    =___u_
1.1.   Processo   de   DISPENSA   DE   LICITAÇÃO   tombada   sob   o   n9   2020.05.28.Oi   -   DL,   cuj.o   objeto   é

AQUIslçÃO  DE  MATERIAL PERMANENTE  E  DE  CONSUMO  DE  USO  HOSPITALAR  E  LABORATORIAL COM

FULCRO  NO REGIME  EXCEPCIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS PREVISTO NA LEI  N9 13.979/20 PARA

ENFRENTAMENTO DA SITUAÇÃO  DE CALAMIDADE PÚBLICA CAUSADA PELA PANDEMIA DO COVID-19 E

MEDIDA PROVISÓRIA N9 926,  DE 20 DE MARçO  DE 2020,  DE INTERESSE  DA SECRETARIA DE SAÚDE  DO

MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA-CE,  em  conformidade  com  o  art.  49  da  Lei  n9  13.979,  de  2020  com  as

alterações  promovidas  pela  MP  926,  de  2020  e  Artigo  24,  lv,  art.  26,  da  Lei  n.9  8.666/93  -  Lei  das

Licitações  Públicas,  com  suas alterações posteriores,  DECRET0 MUNICIPAL N9. 009/2020,  DE 17 MARçO

DE  2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.   010/2020,   DE  20   MARçO   DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.

011/2020,   DE  24  MARçO   DE  2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.   012/2020,   DE   30   MARçO   DE  2020;

DECRET0 MUNICIPAL N9. 013/2020,  DE 31 MARçO DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 014/2020, DE 19

ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MIJNICIPAL  N9.

016/2020,  DE 06 ABRIL  DE 2020   C/C COM  0  DECRETO  ESTADUAL  Ng  545/2020;  DECRETO  MUNICIPAL

N9.  017/2020,  DE  OS  ABRIL  DE  2020,  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  021/2020,  DE  20  ABRIL  DE

DECRETO MUNICIPAL N9. 025/2020, DE 05 DE MAIO DE 2020.
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DE  USO  HOSPITALAR  E  LAB0RATORIAL  COM  FULCR0  NO  REGIME  EXCEPCIONAL  DE  CONTRATAçÕES

PÚBLICAS   PREVISTO   NA  LEI   N9   13.979/20  PARA  ENFRENTAMENT0   DA  SITUAÇÃO   DE  CALAMIDADE

PÚBLICA CAUSADA PELA PANDEMIA DO COVID-19 E MEDIDA PROVISóRIA N9 926, DE Z0 DE MARçO DE

2020, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE D0 MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE, conforme:

TÉM UNIDADE Q1:Df. . MARCA
VALORUNITÁBIO VAl.ORTOTAL

DESCRlçAO

1.

MICROSCOPIO  LABORATORIAL  BIOLÓGICO

UNIDADE 01 NIKON
Ri18.500,00 RS18.500,00

BINOCULAR     DE     CONTRASTE     DE     FASE.

PODE     SER     UTILIZAD0     EM     PATOLOGIA

CLINICA       OU        PARA       TRABALHOS       DE

PESQUISA.   TUB0   DE   0BSERVAÇÃO   COM

NO   Ml'NIMO   160MM   DE  COMPRIMENTO

COM     CABEÇOTE     BINOCULAR     D0    TIPO

SIEDENTOPF INCLINADO A 309  E  ROTAÇÃO

360   GRAUS,   COM   AJUSTE   DE   DIOPTRIA

PARA    AS     DUAS    0CULARES;     REVOLVER

PO RTA         0 BJ ETIVA         PARA         QUATRO

O BJ ETIVAS;                  O BJ ETIVAS                 P LA NA

CROMÁTICAS    DE    CONTRASTRE    DE    FASE

10X   PH,   40X   PH   RETRÁTIL   E   100X   PH   E

lMERSÃO,   TODAS   TIPO   O.G;   01   PAR   DE

OCULARES       DE10XPLANA       DE       CAMPO

AMPLO     COM      20MM      DE      DIÂMETRO,

PERMITINDO  AUMENTOS  CONFIGURÁVEIS

ENTRE  100X  E  1000X  (DESEJÁVEL  POSSUIR

CONFIGURAÇÃO     OPCIONAL    ATE     1600X

COM       OCULARES       DE       16X);       PLAYINA

MECÂNICA    COM     SUPERFíCIE     DE    ÁREA

MÍNIMA  DE  188X150  MM,  DIVISÃO  DE  NO

MNIMO       0,1       MM,       CHARIOT       COM

CONTROLE   PARA   MOVIMENTOS   X   E   Y   E

FIXAÇÃO  DE  LAMINA;  AJUSTE  COAXIAL  DE

FOCALIZAÇÃO    E    MACROMÉTRICA,    COM

KNOBINDEPENDENTE,  COM  CONTROLE  DE

PRESSÃO  (TORQUE)  EXERCIDA  NO  AJUSTE

GROSSO   E   TRAVA   DE   SEGURANÇA   PARA

LIMITAR  A ALTURA  E  ASSIM  EVITAR  DANO

DA  LAMINA  E  OBJETIVO,  A  DISTANCIA  DE

AJUSTE  VERTICAL  DO  FOCO  DEVE  TER  NO
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MÍNIMO   22MM,   COM   DIVISÃO   MÍNIMA \_1:

DO        AJUSTEFINO        DE        0,002        MM;

ACOMPANHA           PARA           POLARIZAÇÃO

OCULAR      CENTRALIZADA,      TORRETA      DE

CONTRASTE        DE        FASE;        lLUMINADOR

KOEHLER        ELÉTRICO        COM        COLETOR

ESFÉRICO,   LÂMPADA   DE   HALOGÊNIO   DE

6V/20W,   COM   AJUSTE   DE   INTENSIDADE

DE    LUZ;    CABO    DE    FORÇA   COM    DUPLA

ISOLAÇÃO  E  PLUG  COM  TRÊS  PINOS,  DOIS

FASES       E       UM       TERRA.       MANUAL       DE

lNSTRUÇÕES     E     CAPA     PARA     COBRI     0

M ICROSCOPIO;  ALIMENTAÇÃO  ELÉTRICA A

SER             DEFINIDA             PELA             ENTIDADE

SOLICITANTE.

2.

CONTADOR      DE     CÉLULAS     SANGUINEAS

UNIDADE 01 KACIL
R! R!

TOTALM ENTE  ELETRÔNICO

REGISTRA  OS  LEUCÓCITOS,   lNFORMANDO

0 VALOR TOTAL, SUBTOTAIS  E

VALO RES                ABSO LUTOS.                CO NTA

ERITROBLASTOS         EM         SEPARADO         E

CALCULA 605,00 605,00
ÍNDICES     HEMATIMÉTRICOS.     POSsul     10

TECLAS DE CONTAGEM  E 02

TECLAS           DE           FUNÇÃO.           PRODUTO

CADASTRADO     NA    ANVISA    SOB    0     N.9

10325519004

3.

ELETROCARDIOGRAFO        -        IMPRESSORA

UNIDADE 03 BIONET
RS10.067,27 RS30.201,81,

TÉRMICA           INTEGRADA            DE           ALTA

RESOLUÇÃO
•  lMPRESSÃO  EM  1,  3,  6  E  12  CANAIS  NO

FORMATO A4
•   ECONOMIA   DE   IMPRESSÃO,   EM   MODO

GRADE,   PERMITE   0   US0   DE   BOBINA   DE

FAX      .      FÁCIL     OPERAÇÃO      UTILIZANDO

APENAS    UMA   TECLA   .    lNTERPRETAÇÃO

DO  ECG  E MEDIDAS COMPLEXAS
•     BATERIA     RECARREGÁVEL     DE     LONGA

DURAÇAO
•      SOFTWARE      PERMITE     VISUALIZAR     /

ARQUIVAR    /    ENVIAR    /     lMPRIMIR     EM

PAPELCOMUM
•  OPCIONAIS  DE  SUPORTE  COM  RODÍZIOS

E/OU  MESA DE TRANSPORTE.
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4.

MASCARAS      DE      OXIGENlo            VENTURl

UNIDADE 20 MD

\1/1_Ri90,87
TAMANH0  M  -POSSIBILITA  UM  CONTROLE

DA  FRAÇÃO  INSPIRADA  DE  02   POR  MEIO

RS

DE                         ENCAIXES                         PLÁSTICOS

COLORIDOS.POSSUI                            DIFERENTES

CONCENTRAÇÕES   DE  %   DE   F102,  SENDO:

AZUL    (24%),    AMARELO    (28%),    BRANCO

(319/o),    VERDE    (35%),    VERMELHO    (40%),
LARANJA   (50%)   E   COPO   (BRANCO)   COM

ENTRADA        PARA        AR        COMPRIMIDO,

PROLONGAMENTO   DE   OXIGÊNIO.   -   COM

TUBO      CORRUGADO;      -      6      DILUIDORES 1.817,40
COLORIDOS;              -              NÃO              ESTÉRIL.

ESPECIFICAÇÕESTÉCNICAS
-QUANTIDADE:  1  PEÇA; -TUDO  DE 02;

-   FABRICANTE    RECOMENDA   USO   ÚNICO

(NÃO     UTILIZAR     CAS0     A     EMBALAGEM
ESTEJA      ABERTA      OU       DANIFICADA);      -

CONSERVE  EM  LOCAL SECO  E  FRESCO,  AO

ABRIGO      DA      LUZ      SOLAR,       POEIRA      E

VAPORES         QUÍMICOS;                   VALIDADE

lNDETERMINADA;

5.

MASCARAS        DE        OXIGENlo        VENTURl

UNIDADE 10 MD R$ 90,87
RS

TAMANHO  G  -POSSIBILITA  UM  CONTROLE

DA  FRAÇÃO   INSPIRADA  DE  02  POR  MEIO

DE  ENCAIXES  PLÁSTICOS COLORIDOS.

POSSUI   DIFERENTES  CONCENTRAÇÕES  DE

%  DE  F102,  SENDO:  AZUL (24%), AMARELO

(28%),      BRANCO     (319/o),     VERDE     (35%),
VERMELHO  (40%),  LARANJA  (50%)  E  COPO

(BRANCO)      COM      ENTRADA      PARA      AR
COMPRIMIDO,        PROLONGAMENTO        DE

OXIGÊNIO.  -COM  TUBO  CORRUGADO;  -6 908,70
DILUIDORES   COLORIDOS;   -   NÃO   ESTÉRIL.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS-QUANTIDADE:

1   PEÇA;   -   TUDO   DE   02;   -   FABRICANTE

RECOMENDA   USO   ÚNICO   (NÃO   UTILIZAR

CASO  A  EMBALAGEM   ESTEJA  ABERTA  OU

DANIFICADA);-CONSERVE  EM  LOCAL SECO

E    FRESCO,   AO   ABRIGO    DA    LUZ   SOLAR,

POEIRA        E        VAPORES        QUÍMICOS;        -

VALIDADE  INDETERMINADA; -
PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
AvenidaPaulinoFélixgNg362-Cemo-AcopTarii-Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Site:`hrw\AracopiaTa.q=.gw.br
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MASCARAS      DE      OXIGENIO            VENTURl

UNIDADE 10 MD

' .`q-Ri90,87

RS908,70

TAMANHO  P  -POSSIBILITA  UM  CONTROLE

DA  FRAÇA0  lNSPIRADA  DE  02  POR  MEIO

DE      ENCAIXES      PLÁSTICOS      COLORIDOS.

POSSUI   DIFERENTES  CONCENTRAÇOES  DE

9/o  DE  F102, SENDO:  AZUL (24%),  AMARELO

(28%),      BRANCO     (31%),     VERDE     (35%),
VERMELHO  (409/o),  LARANJA  (50%)  E  COPO

(BRANCO)      COM      ENTRADA      PARA      AR
COMPRIMIDO,        PROLONGAMENTO        DE

OXIGENlo.  -  COM  TUB0  CORRUGADO;-  6

DILUIDORES   COLORIDOS;   -   NAO   ESTERIL.

ESPECIFICAÇOESTECNICAS

QUANTIDADE:  1  PEÇA; -TUD0  DE 02;
-   FABRICANTE   RECOMENDA   USO    ÚNICO

(NÃO     UTILIZAR     CASO     A     EMBALAGEM
ESTEJA      ABERTA      OU       DANIFICADA);      -

CONSERVE  EM  LOCAL SECO  E  FRESCO,  AO

ABRIGO      DA      LUZ      SOLAR,      POEIRA      E

VAPORES         QUÍMICOS;         -         VALIDADE

lNDETERMINADA;

7.

OXIMETR0  DE  DEDO-OXÍMETRO  DE  ALTA

UNIDADE 20 G-TECH
RS540,00 R!10.800,00

PRECISAO            QUE            MONITORA            A

PORCENTAGEM        DE       SATURAÇAO       DE

OXIGÊNIO    NO    SANGUE    (SP02)     E    DOS

BATIMENTOS  CARDÍACOS   POR   MINVISOR

EM         TECNOLOGIA         0LED,          MELHOR

VISUALIZAÇAO  EM  QUALQUER  CONDIÇAO

DE  LUMINOSIDADE;
-       lNFORMA       SATURAÇÃ0       (SP02)       E

FREQUENCIA CARDIACA;
-      CURVA      PLETISMOGRÁFICA;      -     CAPA

PROTETORA  EM  SILICONE  E  ESTOJ0  PARA

ARMAZENAMENTO;-   MEDIÇA0   RAPIDA   E

PRECISA.   CONTÉM:   01   0XíMETRO;-TIPO

DE TELA TELA:  OLED;
-SP02 VARIAÇAO  DE TELA: 0-99%;

-SP02  FAIXA MEDIÇAO:  70-99%;

-SP02  PRECISÃO:  70-99%  -± 39/o / 0-69% -

NAO  DEFINIDO;
-SP02  RESOLUÇAO:  1%;

-  FC VARIAÇAO  DE TELA: 0-254 BPM;

-FC  FAIXA MEDIÇAO: 30-235  BPM;

-   FC   PRECISÃO:   30-99BPM:±   2BPM/100-
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235BPM:± 2%;
- FC RESOLUÇAO:  1 BPM;

-        ENERGIA        NECESSÁRIA:        2        PILHAS

ALCALINAS AAA 1.5V;
-CONSUMO  DE  ENERGIA: < 30MA;

-    VIDA    ÚTIL    DA    BATERIA:    PODEM    SER

USADAS  CONTINUAMENTE   POR  30HRS;  -

DIMENSOES   (MM):   COMPRIMENTO:   60  /

LARGURA:   30  /ALTURA:   30;-   PESO:   100G

(lNCLUINDO AS  DUAS BATERIAS AAA);

8.

DESFIBRILADOR    PORTATIL.         -    0     350P

UNIDADE 03 EARTSIN
RSuJJJ2:J,2:J RS32.181,81

UTILIZA       0       PAD-PAK,       UM       SISTEMA

HEARTSINE    EM    QUE    A    BATERIA    E    OS

ELETRODOS  SAO   INCORPORADAS  EM   UM

CARTUCH0  DESCARTÁVEL.  IST0  SIGNIFICA

QUE   É   PRECISO  OBSERVAR  APENAS   UMA
DATA   DE   VALIDADE    E   TROCAR   APENAS

UMA   PEÇA   DEPOIS   DO   USO.   0   350P   É

APROPRIADO        PARA       APLICAÇAO        EM

ADULTOS    E    CRIANÇAS.    PARA   CRIANÇAS

MAIS JOVENS COM  MENOS  DE S ANOS  OU

COM  MENOS  DE  25  KG,  ESTÁ  DISPONÍVEL

0   PEDIATRIC-PAK.     É   UM   DESFIBRILADOR

EXTERNO       AUTOMÁTICO        (DEA)       QUE

ANALISA   0    RITMO   CARDÍAC0   E   APLICA

UM  CHOQUE  ELÉTRICO  EM  PACIENTES  DE

PARADA         CARDÍACA         SÚBITA         PARA

RESTAURAR         0          RITMO         CARDÍACO

NORMAL.    0    DEA    É    FÁCIL    DE    USAR    E

APRESENTA     INSTRUÇOES    AUDIOVISUAIS

CLARAS   PARA   0   SOCORRISTA,   DESDE   A

APLICAÇÃO  DAS  PÁS ATÉ A APLICAÇÃO  DO

CHOQUE  (SE  NECESSÁRIO)

9.

CENTRIFUGA  -     POSSUI   DISPLAY   EM   LCD

UNIDADE 01 DAIKl
RS3.267,05 R;3.267,05

PARA  VISUALIZAÇA0   DA  VELOCIDADE  OU

RCF,      TEMPO      DA      CENTRIFUGAÇAO      E

PROGRAMAÇAO        DE       ACELERAÇAO        E

DESACELERAÇAO.    MOTOR    DE    INDUÇAO

(SEM  ESCOVA  DE  CARVÃ0),  QUE  EVITA  A
POLUIÇAO    POR    POEIRA    DE    CARB0NO,

COM    BAIXA   VIBRAÇAO    E   BAIXO    RUIDO.

COM     TRAVA     QUE     NÃO     PERMITE     0

FUNCIONAMENTO  COM  A TAMPA ABERTA

E   ALARME   AO   TÉRMINO   DO   PROCESSO.
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POSSIBILIDADE  DE  UTILIZAR  COM  6  TUBOS

DE 15ML(FALCON) CONTEÚDO:
•  1  CENTRÍFUGA;  .  1  ROTOR  DT-214  E  12

CAÇAPAS  DE  10ML;.  2  FUSíVEIS;  .1  CABO.

DE  FORÇA;
•       1      MANUAL      DE      INSTRUÇÕES      EM

PORTUGUÊS.

10

LARISGOSCOPIOS  (C/5   LAMINAS)  -    CABO

EM  METAL À  PROVA  DE  FERRUGEM,  LEVE

E   RESISTENTE    .   CABO   COM   SUPERFÍCIE

RECARTILHADA,     MELHOR    ADERÊNCIA     E

SEGURANÇA    .    ABERTURA    NA   BASE    DO

CABO,         PERMITE         UTILIZAR         BATERIA

RECARREGÁVEL     .     ALIMENTAÇÃO      POR

PILHAS           ALCALINAS           OU            BATERIA

RECARREGÁVEL

UNIDADE 06
R;

963,24
R$

5.779,44

VALORTOTAL

Tudo  em  conformidade  com  as  condições  e  especificações  contidas  no  PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE

REFERÊNCIA  do  Processo  licitatório  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  tombada  sob  o  n9  2020.05.28.01-DL,  no

qual encontram-se especificados do presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR,  DO  REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1. 0 valor global da  presente avença é de R$ 104.969,91(Cento e quatro mil, novecentos e sessenta e

nove  reais  e  noventa    e  um  centavos  ),  a  ser  pago  na  proporção  da  entrega  dos  produtos  licitados,

segundo   as   ordens   de   compras/autorizações   de   fornecimento   expedidas   pela   Administração,   de

conformidade    com    as    notas    fiscais/faturas    devidamente    atestadas    pelo    Gestor    da    despesa,

acompanhadas  das  Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  atualizadas,

observadas as condições do pactuadas.

3.2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.

3.3.  Na  hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,  ou  previsíveis porém  de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em ca`so de força maior, caso fortuito ou

fato   do   príncipe,   configurando   área   econômica   extraordinária   e   extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a
relação  que  as  partes  pactuaram   inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a   retribuição  da

Administração  para  a  justa   remuneração  do  fornecimento,  objetivando  a   manutenção  do  equilíbrio



documentação   necessária,   observada   todas  as   disposições   pactuadas,   através   de   crédito   na   conta

bancaria da Contratada.

3.5.  Por ocasião do  fornecimento  deverá  ser apresentado  recibo  em  02  (duas) vias e  a

Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

respectiva  Nota

4.1.  0 presente  lnstrumento  produzirá seus jurídicos e  legais efeitos a  partir da data de sua assinatura e

vigerá por 90 (noventa) dias, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.9 8.666/93.

4.2.  No  caso do material, obj.eto do  presente contrato, ser entregue na sua totalidade, antes da data  de

término do contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.

4.3.  Independente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  administração  ficará  no  direito  de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.

4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  0  fornecimento  dos  bens  licitados  poderá  ser  feito  de  forma

fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de

contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS/  FORNECIMENTO,  Os  produtos

deverão ser entregues em  até 45  (quarenta e cinco) dias, a  contar da  emissão da  ORDEM  DE COMPRA,

nos locais determinados pela solicitante.

4.4.1.  A  ordem  de  compra/autorização  de  fornecimento  será  emitida  será  via  fax  ao  seu  numero  de

telefone ou via e-mail ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o recebimento

também   via   fax   e/ou   e-mail   com   assinatura/nome   e   CPF   do   funcionário   que   recebeu,   sui.eito   as

penalidades especificadas neste contrato.
4.4.2. 0 item será recebido por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.

4.4.3.  No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas

neste  contrato  e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no

prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas adequados às supracitadas  condições,  sob  pena  de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

4.4.4. 0 aceite dos  bens  pelo órgão  recebedor não exclui a  responsabilidade  civil  do fornecedor por vício

de  quantidade,  qualidade  ou  disparidade  com  as  especificações estabelecidas  no  Anexo  deste  contrato

quanto aos produtos entregues.
4.4.5.  0  item  licitados  deverá  obedecer a  um  cronograma  de  entrega,  de  acordo  com  a  necessidade  e

conveniência   do   órgão   interessado   e   disponibilidade   financeira   durante   o   prazo   de   contratação,

mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela  Secretaria  Gestora,



SECRETARIA DE SAÚDE.  Fonte de Recursos: TRANFERENCIA DO SUS BLOCO DE CUSTEIO, conforme:

ÓRGÃ®
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06 0602 10.302.1003.2.025 121400 4.4.90.52.00
06 0602 10.302.1003.2.025 121400 3.3.90.30.00

Consignada  do  Orçamento  de  2020  e  as  correspondentes  a  serem  consignadas  nos  Orçamentos  dos

exercícios subsequentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
___                                 '---.-- r-_'==_`  +   _     __--

6.1.  As  partes  se  obrigam  reciprocamente  a  cumprir integralmente  as  disposições  conforme  Lei  Federal

n9 8.666/93.

6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:

a)  Executar  a  entrega/fornecimento  em  conformidade  com  o  descrito  no  Projeto  Básico/Termo
de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
b)  Manter  durante  toda  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c)  Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos

prazos  pré-estabelecidos,  atendendo  prontamente  a  todas  as  solicitações,  prioritariamente  aos
demais compromissos profissionais;
d)  Entregar os  bens  licitados  no  prazo  estabelecido, contados da ORDEM  DE COMPRA,  nos  locais
determinados  pela  Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no
Projeto    Básico/Termo   de   Referência,    nos   anexos   e   disposições   constantes,    assumindo   a
responsabilidade   pelo   pagamento   de  todos  os  impostos,  taxas   e   quaisquer  ônus   de  origem
federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes
sejam imputáveis, inclusive com  relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e
ainda;

e)  Reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às suas  expensas,  no total  ou  em  parte,  o  objeto  do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
f)   Comunicar antecipadamente  a  data  e  horário  da  entrega,  não sendo  aceitos  os  produtos  que
estiverem  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer

pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do
obi.eto contratado;

g)  Comunicar  imediatamente   ao   MUNICÍPIO   qualquer  alteração  ocorrida   no  endereço,   conta



decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

j)Aceitar,  nas  mesmas  condições,  os acréscimos ou  supressões  que  se fizerem  no fornecimento,
até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  na  forma  do  §  19  do
artigo 65 da Lei n9 8.666/93.

6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

a)  Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)  Assegurar  o  livre  acesso  da  CONTRATADA  e  de  seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a
todos os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens licitados,  prestando-lhe
todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
c)   Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS SANçÕES

7.1.  Na  hipótese  de  descumprimento,  por  parte  do fornecedor,  de  quaisquer  das  obrigações  definidas

neste  instrumento,  ou  em  outros documentos que o complementem, serão  aplicadas,  sem  prej.uízo  das

sanções previstas na  Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de Preços,

falhar  ou  fraudar  na  execução  do  fornecimento,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude

fiscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  ACOPIARA  e  será  descredenciado  no

Cadastro  da  Prefeitura  de  ACOPIARA  pelo  prazo  de  até  5  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  de  aplicação  das

seguintes multas e das demais cominações legais:

1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não manter a Carta Proposta;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa  moratória  de  0,5%  (meio  por cento)  do  valor  do  pedido,  por dia  de  atraso  na  entrega  de

qualquer  objeto  registrado  solicitado,  contados  do  recebimento  da  ordem  de  compra/autorização  de
fornecimento no endereço constante do cadastro ou do Contrato, até o limite de 15% (quinze por cento)

sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;

7.2.  Na  hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

do fornecimento/entrega  dos  bens,  às atividades da  administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação de



e

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por  cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do

valor global máximo do Contrato ou do contrato, conforme o caso;

7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1. Se o valor da multa  não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento

a que o licitante fizer jus.

7.3.2.   Em   caso  de  inexistência   ou   insuficiência   de  crédito  do   licitante,  o  valor  devido  será   cobrado

administrativamente   ou   inscrito   como   Di'vida   Ativa   do   Município   e   cobrado   mediante   processo   de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

7.4. A falta  dos  bens  não  poderá  ser alegada  como  motivo  de força  maior e  não  eximirá  a  CONTRATADA

das penalidades a que está suj.eita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

7.5.  Após  o  devido  processo  administrativo,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste  lnstrumento  serão

descontadas   de   qualquer   crédito   existente   no   Município   em   favor   da   Contratada   ou   cobradas

judicialmente, na inexistêncía deste.
7.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.9

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO
_   1+   ,  ++  r_'  _-+           _

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  com  as  consequências

contratuais, as previstas em lei e neste contrato.

8.2.  Além  da  aplicação  das  multas j.á  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,

independente de  notificação i.udicial  ou extrajudicial,  sem  que assista  à  Contratada  o direito de  reclamar

indenizações  relativas  às  despesas  decorrentes  de  encargos  provenientes  da  sua  execução,  ocorrendo

quaisquer infrações às suas cláusulas e  condições ou  nas hipóteses previstas  na  Legislação,  na forma  dos
artigos 77 e 78 da  Lei 8.666/93.

8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPoslçõES FINAIS
-1.---J±±+__L=-_.

9.1. 0 CONTRATADO se obriga a  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  licitação.

9.2. 0  presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao  processo de dispensa de licitação



9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não

transfere  ao  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do

contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.

9.6. 0 contratado,  na execução do contrato, sem prejui'zo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá sub-contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do

Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.

9.8.   lntegram   o   presente   contrato,   independente   de   transcrição,   todas   as   peças   que   formam   o

procedimento licitatório e a  proposta adj.udicada.
9.9.  A  Contratada,   na  vigência   do   Contrato,  será  a   única   responsável   perante  terceiros   pelos  atos

praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ -DO FORO
=JJ=    J.                                    _    _   .

10.1.  0 foro  da  Comarca  de ACOPIARA é  o  competente  para  dirimir questões decorrentes da  execução
deste  Contrato,  em  obediência  ao  disposto  no  §  29  dc)  artigo  55  da  Lei  8.666  de  21 de junho  de  1993,
alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  firmam  o  presente  lnstrumento,  lavrado  na  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
ACOPIARA,  perante  testemunhas  que  também  o  assinam,  para  que  produza  os  seus j.uri`dicos  e  legais
efeitos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

MUNICÍPIO  DE ACOPIARA

P}mEIREU.ME

LABTECNicAPRffiE#§dÉ°ffi°L¥BORATORioEiRELi
CNPJ: 03.183.450/0001-55

I:ÁBIO FURTADO  DE SOUSA

CPI: N9 776.979.953-87

REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:



EXTRATO DE CONTRATO. CONTRAT0  N9  2020.06.04.01 PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA -

CE,  através  da  SECRETARIA  DE SAÚDE  E  o  PROPONENTE:  LABTÉCNicA  PRODUTOS  PARA  LABORATÓRIO

EIRELI  CNPJ:03.183.450/0001-55;  OBJETO:  AQUIslçÃO  DE  MATERIAL  PERMANENTE  E  DE  CONSUMO  DE

USO   HOSPITALAR   E    LABORATORIAL   COM    FULCRO   NO   REGIME   EXCEPCIONAL   DE   CONTRATAçÕES

PÚBLICAS   PREVISTO   NA   LEI   N9   13.979/20   PARA   ENFRENTAMENTO   DA  SITUAÇÃO   DE   CALAMIDADE

PÚBLICA CAUSADA PELA PANDEMIA DO COVID-19  E MEDIDA PROVISÓRIA N9 926,  DE  20 DE  MARçO  DE

2020,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE  SAÚDE  D0  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA-CE:  VALOR  GLOBAL:  RS  R$

104.969,91(Cento e qitatro mil,  novecentos e sessenta e nove reais e noventa   e um centavos ).   FONTE
DE       RECURSO:       TRANSFERENCIA       SUS       BLOCO       DE       CUSTEIO       -       DOTAÇÃ0       0RÇAMENTÁRIA:

06.02.10.302.1003.2025-FONTE-121400  -ELEMENTO   DE  DESPESA  4.4.90.52.00/3.3.90.30.00.  PRAZO  DE

VIGÊNCIA: 90(Noventa) dias. Fundamento Legal: em conformidade com o art. 49 da Lei n913.979, de 2020
com as alterações promovidas pela  MP 926, de 2020 e Artigo 24, IV, art. 26, da Lei n.9 8.666/93 -Lei das
Licitações  Públicas,  com  suas  alterações  posteriores,  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  17  MARÇO
DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.   010/2020,   DE   20   MARÇO   DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.

011/2020, DE 24 MARçO DE 2020; DECRET0 MUNICIPAL N9. 012/2020, DE 30 MARÇO DE 2020; DECRETO
MUNICIPAL N9.  013/2020,  DE  31  MARçO  DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  014/2020,  DE  19 ABRIL  DE
20ZO;  DECRETO MUNICIPAL N9.  015/2020, DE 05 ABRIL DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9. 016/2020, DE

06 ABRIL DE 2020 C/C COM 0 DECRETO ESTADUAL N9 545/2020;  DECRET0 MUNICIPAL N9. 017/2020, DE
OS ABRIL DE 2020, DECRETO MUNICIPAL N9. 021/2020,  DE 20 ABRIL DE 2020 e DECRETO MUNICIPAL N9.

025/2020,   DE   05   DE   MAIO   DE   2020.   SIGNATÁRIOS:   FABIA   COLARES   ALVES   DE   ALMEIDA   BARB0SA-

SECRETÁRIA DE SAÚDE E FÁBIO FURTAD0 DE SOUSA - REPRESENTANTE LEGAL.  DATA DO CONTRATO: 04

DE JUNHO DE 2020.



CONTRATO N9 2020.06.04.01

Certifico para os devidos fins, que foi  publicado através de afixação na  Portaria desta  Prefeitura  (Quadro

de  Aviso  e  Publicações)  o  Extrato  referente  ao  Contrato  firmado  entre  a  SECRETARIA  DE  SAÚDE  e  a

empresa   LABTÉCNICA  PRODUTOS  PARA  LABORATÓRIO   EiRELI   CNPJ:03.183.450/000i-55,  através  da

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.9 2020.05.28.01, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E DE

CONSUMO    DE   USO   HOSPITALAR   E   LABORATORIAL   COM    FULCRO   NO   REGIME   EXCEPCIONAL   DE

CONTRATAçÕES  PÚBLICAS  PREVISTO  NA  LEI  N9  13.979/20  PARA  ENFRENTAMENTO  DA  SITUAÇÃO  DE

CALAMIDADE PÚBLICA CAUSADA PELA PANDEMIA DO COVID-19  E  MEDIDA PROVISÓRIA N9 926,  DE 20

DE MARÇO DE 2020,  DE INTERESSE  DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE.

ACOPIARA/CE, 04 DE JUNH0  DE 2020.
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ComssÃO PERMANENTE DE I,ICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO N° 2020.06.0Ó.01

EXTRATO   I)E   CONTRATO.   CONTRAT0   N°   2020.06.04.01
PARTES:  PREFEITURA MUNICIPAL  I)E  ACOPIARA  -  CE,
através   da   SECRETARIA   DE   SAÚDE   E   0   PROPONENTE:
LABTÉCNICA  PROI)UTOS  PARA  LABORATÓRIO  EIRELI
CNPJ:03.183.450/0001-55;         OBJETO:         AQUISIÇÃO         DE
MATERIAL   PERMANENTE   E   DE   CONSUM0   DE   USO
HOSPHALAR   E   LABORATORIAL    COM   FULCR0   NO
REGnm ExcEpcloNAL I]E  CoNTmTAÇõEs  pÚBLICAS
PREVISTO  NA  LEI N°  13.979/20  PARA  ENFRENTAMENTO
DA   SITUAÇÃO   DE   CALAMIDAI)E   PÚBLICA   CAUSADA
PELA  PANDEMIA D0  COVID-19  E  MEDIDA  PROVISÓRIA

Eàc9#.TZErioDEESAMÚAÚDREÇ30Dk#%.ÍPD[àEFAFOSPSERâ
CE:   VALOR   GLOBAL:   R$   104.969,91(Cento   e   qutro   mil,
novccentos  e  sessenta  e  nove  reais  e  noventa  e  um  centavos  ).
FONTE  I>E  RECURSO:   TRANSFERENcn  SUS  BLOCO  DE
cusTElo             -             DOTAÇÃo             oRÇAnmNTÁRIA:
06.02.10.302.1003.2025-FONTE-121400       -       ELEMENTO       DE
DEspESA   4.4.9o.52.oo/3.3.90.30.oo.   pRAzo   DE   vlGÊNcn:
90aqoventa)  dias.  Fundamento Legal:  em  confomidade com o art.
4° da Lei n° 13.979, de 2020 com as alterações promovidas pela hff
926, de 2020 e Artigo 24, IV, art. 26, da Lei n.° 8.666/93 - Lei das
Licitações   Públicas.   con  suas  alterações   posterioies,   DECRETO
MUNICIPAL N°. 009/2020, DE 17 MARÇO I)E 2020; DECRETO
MUNICIPAL N°. 010/2020, DE 20 MARÇO I)E 2020; DECRETO
MUNICIPAL N°. 011/2020, I)E 24 MARÇO DE 2020; DECRET0
MUNICIPAL N°. 012/2020, DE 30 MARÇO I)E 2020; I)ECRETO
MUNICIPAL N°. 013/2020, DE 31 MARÇO DE 2020; DECRET0
MUNICIPAL NO.  014m020, I)E  1°  ABRIL I)E 2020;  DECRETO
MUNICIPAL N°.  015/2020, I)E 05 ABRIL DE 2020;  DECRETO
MUNICIPAL N°. 016/2020, DE 06 ABRn I]E 2020 C/C COM 0
DECRETO ESTADUAL N° 545/2020;  I)ECRETO MUNICIPAL
NO. 017/2020, DE OS ABRm DE 2020, DECRETo MUNICIPAL
N°. 021#020, DE 20 ABRIL I)E 2020 e DECRETO MUNICIPAL
N°. 025/2020, DE 05 I)E MAIO DE 2020. SIGNATÁRIOS: FABIA
coLAREs ALVEs DE ALMEn]A BARBosA. sECRETÁRIA DE
SAÚDE E FÁBI0 FURTAI)O DE SOUSA - REPRESENIANTE
LEGAL. I)ATA 1)0 CONTRATO: 04 I)E JUNH0 DE 2020.

Publicado i)or:
Antonia ELza Almeida da Silva

Código ldentificador: 11B9C887
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GABINETE 1)0 PREFEITO
LEI MUNICIPAL N'' 523/2020 I)E 20 DE ABRIL DE 2020.

LEI MUNICIPAI, N° 523/2020 DE 20 I)E ABRIL I)E 2020.

AUTORIZA     A     ABERTURA     DE     CRÉDITO
ESPECIAL   AO   VIGENTE   0RÇAMENT0   DO
MUNICÍPIO  DE  ANTON"A  DO  NORTE,   NO
vALOR   DE   R$   50.ooo,oo   (clNQUENTA  nm

ãEffisppg#ÊNF[ASs. QUE  m,[CA  E  DÁ

0 PREFEITO MUNICIPAL I)E ANTONINA DO NORTE - CE
faz   saber   que  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  ANTONINA  D0
NORTE, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.  1°  -  Fica  o  Chefe  do  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a

ObJetivo.. Financiamento de ações e serviços públicos de Assistência
Social necessáría L)ara o enftentamento do CoronavíTus.

CiassiGcaçõomnõnlca
Nome Vüor RS Fonú

3.3.90.3000 Maiend de Consumo 3  000.00
13111)1)0000   -   Transtd.Roi:urso3daFN^S

.3.90 3Z m M@tenal.         BÊm        oÜ         S¢iv.
10  000.00

131101)1)000   -   Transf
Di!ribuição Gm`a de Recuraos da FN^S

3.3.90.36 00
0ütms    Sefv.    de    Tercciros    Pcsso

5.000.00
r]ilooo000   -  Tmm|

F'sica de Lueuno do FNAS

3.,.90.39 00
Oum=    Scrv.   dc   Tcriros   Pcsso

5  000.00
13u"0 -  Trar„f.

Juridlco dc Rec"no do FNAS
TOTAL RECURSO FEDERAL..                             RS 23.000,00

CbrsJficqç60Ebnôrica None Vdor RS Fonle

3.3.9 0,30 00 MatJ:nal de Consiino 1  000.00
139000001)1    -    Ouino.Rcc.àÁstisiÊnciaSocu\l-FEAS

33.90.32.00
Matcnal. Ecn ou Scrv  p/ Di!tnbuição

5.000.00
i390000i]01    -    Oumii.Rec.àAssisiên¢h

Gmtulú
SOcuri . FEAS

3 J.90 36 00
Ouiros     Serv.     dc    Terceiros     Pesso

1.000.00

1391]1]00001    -    0.iíros

Fú;ica Rcc..       à       AssisrinciaSoc"-FJZAS

3.3.90  39.00
OuLros     Serv      diÊ     Teo:ei[os     PcS

1  000.00
1391)1)1)0001     -     Ouinot

JúddJca Rcc.       à       As-isftnciaSocul-FEAS

TOTÀL RECURSO ESTADU 8.000,00

chssncoço-oEconôDúü None Valor RS Fante

3 3.90 30.00 Ma`end dc Consmo 1_000.00 10010000r)0                  -RJ!carsosOTdínónJ)s

3.3903,_00
Matcnú  Bcrn ou Scrv. p/ Dismbu  -

10  000.00
11)01000000

Gra'ub Ji "s ordmários

3.3.90.3600 OutrD! Serv. dc Tc]cezios Pcssoa Fíjica 3 000,00
JA 1000000unosOrii]iános

3  J.gD.39 00
Oüm)s      Scrv.      de     TCTcciros      Pcssoa

4.000,00 JO 01]0000
Jumca fl,unas ordmárws

TOTAL RECURSO MUNICIP                                         RS Ü.000'00
TOTAL I)AS SUPLBmNT^r:nES                          RS 5QàQQ9Íü!

Art.  2°  -  Os recursos  necessários  à cobertura do  crédito  mencionado
nci  artigo primeiro desta Lei serão obtidos na Íorma da Lei Federal na
4.320, de 17 de março de 1964, através de anulação parcial de dotação
oiçamentária, como a seguir discrimina:

0702 -FUNDO MUNICIPAL I)E ASSISTÊNCIA SOCIAI,

1010.04.122.0003.2J)44     -     Manutenção     das     Atividades     da
Secretaria de Assistência Social

Chsffic4úoEconomlca None VüorRS Fonte

3 3 90 39.00
Ou.ros   Ser`riços    de   Tcre.    Pcsso

SOJX)OJ)
10010000000       -       R.curso

Jüiíduca Ordúiáno
Tota] 50.000.00

Art.  3°  -  Fica  o  chefe  do  Poder  execuúvo  autorizado  a  realizar  a
suplementações     e     anulações     das     dotações     ora     criadas     em
confomidade  com  o  disposto  no  art.  5°  da  Lei  n°  522  de  02  de
dezembro   de   2019   -   Lei   Orçamentária   Anual,    observados   os
parâmetros  e  limi[es  estabelecidos  no  cap!ií,  parágrafos  e  incisos  do
referido artigo.

Art. 4° - A Ação e Programa constante do projeto de que trata o artigo
1° desta lei.  fica integrado  ao PPA -Plano Plunanual 2018-2021  e às

www.diariomtmicipa].com.br/aprece



CONTRATO N9 2020.06.04.01

Certifico  para  os  devidos  fins,  que  foi  publicado  no  SÍTIO  ELETRÔNICO  OFICIAL  D0  RESPECTIVO   ENTE

FEDERATIVO  -  APRECE  o   Extrato   referente  ao  Contrato  firmado  entre  a  SECRETARIA  DE  SAÚDE  e  a

empresa   LABTÉCNICA  PRODUTOS  PARA  LABORATÓRIO   EiRELI   CNPJ:03.183.450/0001-55,   através  da

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.9 2020.05.28.Oi, cuj.o objeto é: AQUIsiçÃO DE MATERIAL PERMANENTE E DE

CONSUM0   DE   USO   HOSPITALAR   E   LABORATORIAL   COM   FULCRO   N0   REGIME   EXCEPCIONAL   DE

CONTRATAÇõES  PÚBLICAS  PREVISTO  NA  LEI  N9  13.979/20  PARA  ENFRENTAMENTO  DA  SITUAÇÃO  DE

CALAMIDADE PÚBLICA CAUSADA PELA PANDEMIA DO COVID-19  E  MEDIDA PROVISÓRIA N9 926,  DE 20

DE MARÇO DE 2020,  DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE.

ACOPIARA/CE, 05  DE JUNHO  DE 2020.

PRESIDENTE DA CPL


